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ATOS DO PODER EXECUTIVO
•

DECRETO-LEI N. 3.502 — DE 14 DE AGOSTO DE 1911
Publicado no Diário Oficia/ dc 16-8-41

RETIFICAÇÃO
No art. 5.0, ondo ee Its: "limitadas -.o exame e concessão"..
Leia-se: "limitada ao exame da concessão".

DECRETO-LEI N. 3.577 — DE 1 DE SETEMBRO DE 1941
Dispõe sobre a concessão de benefícios, por instituições de previdéncia

social, em caso de morte presumida de seus segurados ou asso-ciados.
() Presidente da República, usando da atribuição que lho confere

o art. 180 da Constituição, decreta:
Art. IP Para os efeitos de presente decreto-lei, considera-se

morte presumida de tripulante o seu desaparecimento, por prazo su-
perior a cento -e vinte dias, dm siando de naufrágio, acidente ocor-
rido a bordo ou falta de notícia da embarcação.

g O prazo de cento e vinte dias é contado a partir da data da
ocorrência do naufrágio ou acidente, ou da data da última noticia di-t
reta da embarcação,

§ 2.0 Admitir-se-á, como prova de embarque em navio presumi-
damente desaparecido, atestado passado pelo respectivo armador, pqual responderá criminalmente por dolo ou má fé.

Art. 2.0 Em caso de morte presumida de tripulante, seu assb-
ciado, o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos proce-
derá de forma idêntica àquela pela qual procederia si o tripulante
tivesse morrido em virtude de acidente do trabalho, pagando, na for7
ma do disposto no decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, e do de-
ereto-lei n. 2.282, de (3 de junho de 040, a correspondente indeni-
zação.

§ 1.0 O pagamento da indenização, que correrá pela Secção de
Acidentes do I .stituto, será feito em títulos da Dívida Pública Fe-
deral, gravados com a cláusula de inalienabilidade, durante o prazo
fixado no Código Civil para abertura da sucessão do tripulante desa-
parecido, e reversivet.s ao Instituto no caso de aparecimento do tripu-
lante antes de decorrido esse prazo.

§ 2.0 Os beneficiários do tripulante receberão os juros dos títulos,
r entrando na plena propriedade desses títulos assim que decorra o
.prazo fixado no parágrafo anterior.

Art. 3.0 Em caso de morte presumida do tripulante, pagará o
Instituto aos seus beneficiários legalmente habilitados uma pensão

: condicional, que será cancelada logo que se apuro não haver falecido
o associado.

Parágrafo único. Para efeito de cálculo dessa pensão condicional,
que se processará na forma do decreto número 22.862, de 29 de junho

-de 1933, considerar-se-á o associado corno contando tempo de serviço
corrido desde os 16 anos de idade.

Art. 40 Si reaparecer o tripulante e lho forem devidas soldadas
em atraso, serão destas descontadas, até ao limite de 50 S io (cias uenta
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DECRETO-LEI N. 3.584 — DE 4 DE Arrumo DE 1941	 -
Abre, pelo Ministério da Educação e Saude, o crédito especial dei

800:0000 para as comemorações da Semana da Independéncia.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição, decreta:
Artgo único. Fim aberto, pelo Ministério da Educação e Sande,

o crédito especial de 800:00080 Xoitocentos contos de réis) que será
distribuido ao Tesouro Nacional para ocorrer às despesas (Serviços
e Encargos) com as comemorações da Semana da Independência.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941, 120.0 da Independência
e 53.° da República.

por cento) do seu valor, as importâncias que haja o Instituto pago a
' seus beneficiários, a título de pensão condicionai, cumprindo ao res-
pectivo empregador recolher ao instituto a importância desse des-
conto.

Art. 5.° Para atender à agravação de riscos, resultante de guerra,
fica o Instituto de Aposentaaioria e Pensões dos Maritires autori-
zado a cobrar das empresas a eles sujeitaa, além da contribuição
normal, uma, adicional, igual a esta,. calculada sobro os salários cie
seus respectivos empregados e, bem assim, . w. adicional do 50 %
(cinquenta por cento) sobre os prêmios do seguro de acidentes do
trabalho cobrados na conformidade da tarifa eu vigor para a Secção
do Acidentes do Instituto.

Parágrafo único. Esses adicionais serão calculados, por viagem
redonda, sobre as soldadas das tripulaçõ.es dos navios em linhas sio
longo curso, consideradas como sujeitas a risco agravado. .

.Art. 6.° Aos associados vitimados em consequência Je atos de
agressão decorrentes da guerra, bem como a seus beneficiários, see
rio concedidos benefícios especiais, resultantes da aplicação do coe-
ficiente de 100 % (cem por cento) ao invés de setenta por cento,
correndo 70 % (setenta por cento) do valor atual de tais benefícios
Por conta do Instituto e 30 % (trinta por cento) por conta do res-
pectivo armador.

Parágrafo único. 03 benefícios especificados neste artigo • são
extensivos aos tripulantes vitimados por atos de agressão em zonas
até então não consideradas perigosas, bem como aos respectivos be-
neficiários, correndo 70 rio (setenta por cento) do seu valor atual por
conta do Instituto e 30 % (trinta por cento) por conta dos empre-
gadores de todas as tripulações que viajem em zonas consideradas
perigosas, feita anualmente a respectiva distribuição. •

— Art. 7.0 Compete ã Comissão de Marinha Mercante determinar,
para os efeitos deste decreto-lei, as linhas sujeitas a risco agravado,
'bem co rno as zonas que, por força de guerra, não devam ser tra-
fegadas por embarcações nacionais.

Art. 8.° Não são indenizaseis pelo Instituto os acidentes resul-
tantes de atos de agressão praticados nas zonas previamente decla-
radas impraticaveis à navegação nacional, na forma do artigo an-
terior.

Art. 9.° A Secção de Acidentes do Trabalho do Instituto atri-
buirá desde já à reserva de previdência e catástrofe o saldo atual-
mente existente, depois de constituidas as outras reservas legais,
até ao limite de 3.000:000$0 (três mil contos de reis). 	 .

Parágrafo único. Verificando-se catástrofe que torae necessário
recorrer à reserva de previdência e catástrofe e existindo saldo na
*Meça() de Acidentes, este será destinada à reconstituição da reserva.

Art. 10. A falta de recolhimento das contribuições e prêmios
estabelecidos no presente decreto-lei importará a sua cobrança ju-
dicial, na forma prevista no decreto-lei número 65, de 14 de de-
zembro de 1937.

Art. 11. Os benefícios e indenizações de que trata o presente
decreto-lei são extensivos aos tripulantes, ou seus beneficiários, dos

1 / navios Santa Clara, Atalaia e TaubaY, ressalvados os direitos que
lhes possam caber por outros seguros, ou contra •os responsáveis
pelos danos causados relativamente aos tripulantes deste último
navio.

Art. 12. O disposto no art. 3.° deste decreto-lei, observadas .ÊtS
condições do seu art. 1.0, aplica-se aos tripulantes de aeronaves as-

-	 sociados da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Aeroviários.

I
Art. 13. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de .sua

.	 publicação, revogadas as disposições em contrário. 	 .,
ll'a de Janeiro. 1 de setembro de 1941, 120.° da. Independência

e 53.° da República.	 .
1	 GETULIO VARGAS.

Dulphe Pinheiro Machado.
João de Mendonça Lima.
Henrique A. Gut:Mem..
Joaquim Pedro Salgado Filho. •

1•n••n••n~1.

DECRETO-LEI N. 3.578 DE 1 DE SETEMBRO DE 1941

',Retifica, sem aumento de despesa, o orçamento geral da União para
o exercício de 1941.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
O art. 180 da Constituição e, atendendo às razões apresentadas pelo
TIIIIIis1F0 de Estado da Aeronáutica, decreta:

Art. 1.0 Fica retificado o enunciado da anínea a, n. 12, suja-con-
signação 02), consignação I, verba 5, anexo 19, do Orçamento - Geral
da União, para o t xercício de 1941 (decreto-lei n. 2.920, de 30 de de-
zembro de 19.10), que passará a ter a seguinte redação:

"Departamento de Aeronáutica Civil:

a) Aeroportos especiais do Beleza, Natal, Recife, Belo
Horizonte, Porto Alegre. Corumbá, Manguinhos, Aeroporto da
Ponta do Galeão e Campos dos Aforisos 4.500:000$0 (quatro
mil e quinhentos contos de réis).

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1911, 120.° da Independência e

NP da República. Orrinão Mimas
Joaquim Pedro Salgado Pilho
João de Mendonça Lifida

'A. de SOUTa Costa.

RETIFICAÇÃO

Artigo II
Comissários técnicos nomeados pelos dois Governos farão o le-

vantamento da secção do rio Uruguai entre as duas linhas acima
Indicadas e estabelecerão novo marco brasileiro na extternidade su-
doeste da ilha e outro argentino, que corresponda a esse, sobre a
margem direita do rio:

DECRETO N. 7.622 DE 13 DE AGOSTO DE 1941 •
Outorga concessão à Companhia Força e Luz de Uberlándia, para apro-

veitamento progressivo da energia hidráulica de um trecho elo
rio Uberabinha.

O Presidente da República usando das atribuições que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos dos artigos 150 e 164
do Código de Águas (decreto n. 24.643, cio 10 de julho dg 1934) e 6.°
do decreto-lei n. 852, do 11 de novembro de 1933, decreta:

Art. 1.0 É outorgada à. Companhia Força o Luz de Uberlándia,
respeitados os direitos de terceiros, anteriormente adquiridos, con-
cessão para o aproveitamento progressivo da energia hidráulica, na
forma do artigo 164, primeira parte da letra à, do Código de Aguas,
do trecho do rio Uberabinha, rio publico do domínio do Estado de Mi-
nas Gerais, compreendido entre a Ponte do Vau, da estrada que liga
Uberlândia a Ituiutaba, e um ponto situado a quinhentos ,(500) metros
abaixo tia Cachoeira dos Massa-is, no município de Uberlândia, Estado
do Minas Gerais, com um desnivel aproveitavel de cinquenta e quatro
(54) metros.

Parágrafo único. O aproveitamento imediato correspondera it uti-
lização da vasão de cinco mil duzentos e noventa o um (5.291) litros
por segundo, ou seja à potência de dois mil setecentos .e oitenta
(2.780) kw.

Art. 2.° O aproveitamento destina-se ao reforço da Usina dos
Dias, de propriedade da concessionária, bem como à interligação com
a Usina Pissarão de propriedade da Empresa Força e Luz de Aragnari

.S.A., associada da primeira.
Art. 3•0, A titulo de exigências preliminares das contidas no ar-

tigo 158 do Código de Aguas, e que, .por isso. mesmo c:everão ter cum-
pridas integralmente, sob pena de ficar de nenhum efeito o presente
decreto, a concessionária obriga-se a:

1 — Apresentar dentro do prazo de um (1) ano, contada da data
do registo deste decreto na Divisão dC Águas, em três (3) vias:

a) estudo bit:iro/bélico da região — curva de descarga cio rio, obti-
da ' mediante medições, diretas e correspondente, pelo menos, - a uni
.(1) ano de observação;

b) planta em escala razoavel do trecho do rio a aproveitar, com in-
dicação dos terrenos marginais inundaveis pelo "remoas" da barragem;

c) estudo da acumulação e cubação da bacia;
d) perfil geológico do terreno no local em que deverá ser cena--

truida a barragem;
- e) projeto da barragem, épura, método dó cálculo, justificação do

tipo adotado:-n cálculos o desenhos detalhados dos vertedouross adufas, com- -
portas, tomada dágua, canal de adução. e castelo dágua devendo ser
observadas nos desenhos, escalas razoaveis;

g) justificação tio tipo de conduto forçado adotado; cálculos in-
dispensaveis •

'
 planta e perfil com todas as indicações necessárias, de-

vendo ser observadas escalas razoaveis;
h) cálculos e,desenhos dos pilares, pontos e blocos do ancoragem,

Indispensaveis- ao. assentamento dos condutos terçados;
í) cálculo do martelo dágua o cálculo e projeto da chaminé de equi-

líbrio;
j) justificação do tipo de turbina adotado, rendimento sob dife-

rentes cargas em múltiplos de 1/4 ou 1/8 até plena carga; sentido de
rotação e rotações por minuto; velocidade característica o veloemade,
de embalagem ou disparo; reguladores e aparelhos de medição; regula- •
ção de velocidade com 25, 50 e 100% de variação de carga; tempo de
fechamento; desenho devidamente cotado;

k) projeto do 'cana/ de fuga: sua capacidade de vasas;
0 justificação do tipo de gerador adotado; sentido de rotação; teu-

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
A. de Souza Costa.

-
DECRETO N. 7.541 —DE 16 DE JULHO DE 1941

Promulga a Convenção complementar de limites, entre o Brasil e a
Argentina, a 27 de dezembro de 1927

(Publicado no Diário Oficial, Secção I, edição de 18 de julho
de 1941 — Retificado DO Diário Oficial, Secção I, edição de 4 de
agosto de 1911).
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silo, frequènela e potência calculada com COS 0 que não exceda 0,7; ren-
dimento sob diferentes cargas em múltiplos inteiros de 1/4 ou 1/8 até

•plena carga, respectivamente com COS 0 --s.. 0,7 COS	 0,8 e COS
— 1; regulação da tensão e sua variação; reguladores; queda de

tensão de curto circuito; detalhes e característicos fornecidos pelos
fabricantes; tipo, potência, tensão, rendimento e acoplamento da exci-
tatriz.	 - • •	 2tior;

,a) esquema gerai das ligações; 	 npr	 t. • --	 .	 --:adores	 abaixadores de tensão,
as mesmas exigências feitas para os geradores;

a) desenhos dos quadros de controle cem indicação de todos os
aparelhos a serem neles montados;

p) desenhos detalhados, (planta e elevação) das celas de baixa e
alta tensão com Indicação de todos os aparelhos a serem nelas mon-
tados, bem como das entradas e saidas dos condutores, o suas liga-
ções às barras gerais;"

q) desenhes indicando a saida de alta tensão da transmissão;
para-raios, bobinas de choque o ligações contra supertensões;

r) projeto da linha de transmissão — p:anta e perfil da linha:
cálculo mecâníco e elétrico com COS 0 0,8; perda de potência;
tensão na Partida o na chegada: distância entro condutor4;

8) projetos detalhados dos edifícios, inclusive cálculo de esta-
bilidade e discriminação dos materiais empregados;

t) orçamento detalhado para cada um dos itens acima.
II — Obedecer em todos projetos, salvo no que o contrato et-

pressamente- determinar, as prescrições das normas seguintes, que
estiverem em vigor:

a) Verhand Deutscher Elecktrotechniker (V.D.E.);
Verband Deutscher Ingenieure (V.D.I.);

e) Amoricart Instituto of Electrical. Engineers (A.I.E.E.);
d) American Society Mechanical (A.S.M.);.
c) British Engineering -Standards Association . (B.E.S.A.);
f) InternatIonal Electrical Comission (I.E.C.).
Parágrafo único. Não serão aceitos cartéis ou normas inferiores

aos acima estipulados, sejam ou não deles derivados.
III — Registar o presente decreto na Divisão de Águas do Mi-

nistério da Agricultura, de acordo com o decreto n. 13, de 15 de ia-.
neiro de 1935.

IV — Assinar o contrato de concessão dentro do prazo de um
(1) Ines, contado da data da publicação da aprovação da minuta pelo
ministro da Agricultura.

V — Apresentar b contrato de concessão à Divisão do Águas
para os fins do registo de que trata o decreto n. 13, de 15 de janeiro
de 1935 dentro O ns sessenta (60) dias que se seguirem ao registo no
Tribunal de Contas.

Art. 4•0 A minuta de contrato disciplinar desta concessão será
preparada pela Divisão de Aguas e submetida à aprovação do Minis-
tério da Agr:cultura.

Art. 5•0 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30)
anos, contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão
de Águas, •

Art. 6.0 () capital a remunerar será o efetivamente invertido
nas instalações da - concessionária, em função de sua indústria, con-
correndo, do forma permanente, para a produção., transmissão, trans-
formação e distribuição da energia elétrica. -

Art. 7•0 As tabelas de preço de energia serão fixadas pela Di-
visão de Águas, no momento oportuno, e trienalmente revistas, do
acordo com o disposto no art. 180 do Código de Águas, sendo que a
justa remuneração do capital será fixada no contrato disciplinar da
presente concessão.

Art. 8.° Para a manutenção da integridade do capital a que serefere o art. 6.0 do presente decreto, será criado um fundo de re-
serva que proverá às renovações, determinadas pela depreciação ou
impostas por acidentes.

Parágrafo único. A constituição desse fundo, que se denominará
"fundo do estabilização" será realizada- por quotas especiais, que in-
cidirão sobre as tarifas, sob forma de percentagem. Estas quotas se-rão determinadas tendo-se em vista a duração média do material a
cuja renovação o dito fundo terá que atender, podendo ser modifi-
cadas. trienalmente, na época da revisão das tarifas.

Art. 9•0 Findo o prazo da concessão, reverterá ao governo do Es-
tado de Minas Gerais toda a propriedade da concessionária que no mo-
mento existir em função exclusiva e permanente da produção, trens-
missão, transformação o distribuição da energia elétrica, referente ao
aproveitamento conced ido, mediante indenização do custo históricodeduzido da depreciação e da amortização existente, do conformi-dado com o estipulado no art. 165 do Código de Aguas.Art. 10. Se o governo . do Estado de Minas Gerais não fizer uso
do direito que lhe concede o artigo precedente, a concessionária po-
derá requerer ao Governo Federal, na forma que fôr estipulada no
contrato 'da presente concessão, a renovação da mesma.

Art. 11. A concessionária gozará, desde a data do registo de
que trata o número V do art. 3•0, enquanto vigorar esta concessão.
dos favores constantes do Código de Águas o das leis especiais sobre
a matéria.

Art. -12. Revogant-se as dis posições em contrário.• Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1941, 120.° da Independência e53.0 da República.

10.777-2-9-41-215$2)'.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos dos decretos-
leis ns. 1.985, de 20 de janeiro de 1940 (Código de Minas j e 3.236,
de 7 de maio de 1941, decreta:
• Art. 1.0 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Guilherme
Sandeville e Paulo dos Santos a pesquisar jazidas de rochas betumi-
nosos e piro-betuminosas (classe IX), área do 1.000 (mil) hectares,
situada em terras do sitio Laranjal', Palmito', no Município do Anga-
tuba, comarca de Itapetininga, no Estado de São Paulo o definida
pelo seguinte perímetro, que se inicia e se fecha na barra do córrego
José Teodoro no rio Itapetininga, e que é formado pelos alinhamen-
tos que se mencionam na ordem de sua sucessão; número um, com-
primento 400 (quatrocentos) metros, medidos ao longo do curso do
córrego José Teodoro de sua foz à sua nascente; número dois, com-
primento 1.520 (mil quinhentos e viote) melros o azimuth, do
12,60 g (doze grados e sessenta centi gradus); número três, compri-
merito 360 (trezentos e sessenta) metros e azintutit de 38,75 g

• (trinta: e oito grados e setenta e cinco centigrados); número qua-
tro, comprimento 660 (seiscentos e sessenta) metros e azimulh de
63,20 g (sessenta e três grados e vinte centígrados); número cinco,
comprimento 669 (seiscentos e sessenta e nove) metros e aziroutli
do 379,45 g (trezentos e setenta o nove grados e quarenta e cinco
centígrados); número seis, comprimento 550 (quinhentos e cinquen-
ta) metros e azimuth de 6.60 g (seis grados o sessenta eeutigrados);
número sete, comprimento. 470 (quatrocentos e setenta) metros e
azimuth de 44,50 g (quarenta e quatro grados o cinquenta cenligra- •
(los); número oito, comprimento 769 (setecentos e sessenta e nove)
metros o azimut], de 76,50 g (setenta e seis grados e cinquenta
centigrados) • número nove, comprimento 480 (quatrocent(is o
oitenta) liteiros e azimuth de 25,00 g (vinte e cinco grados); nú-
mero dez, comprimento 370 (trezentos e setenta) metros e azimut],
de 121,15 g (cento e vinte e um grados e quinze centígrados); nú-
mero onze, comprimento 340 (trezentos e quarenta) metros e azi-
muth de 39,00 g (trinta e novo grados); número doze, comprimento
242 (duzentos e quarenta e dois) metros e aziniuth do 72,40 g (se-
tenta e dois grados e quarenta centígrados); número treze, compri-
mento 328 (trezentos e vinte e oito) metros e azimuth de 125,00 g
(cento e vinte e cinco grados); número quatorze, comprimento -492
(quatrocentos o novenla e dois) metros o azintuth de 36,10 g
(trinta e seis. grados e dez centi grados); número quinze, compri-
mento 258 (duzentos e cinquenta e oito) Metros e azimuth de 87.20
(oitenta e sete grados e vinte centigrados); número dezesseis, com-
primento 740 (setecentos e quarenta) metros e azimuth de 141,40 g
(cento e quarenta e um grados e quarenta centígrados); número de-
zessete, comprimento 710 (setecentos e dez) metros o azimuth do
30,60 g (trinta grados e sessenta eentigrados); número dezoito, com-
primento 150 (cento e ,cinquenta) metros e azimuth de 110,90 g
(cento e dez grados e noventa centigrados); número dezenove, com-
primento 760 (setecentos e sessenta Y metros e azimullt de 110,90 g
(cento e dez grados e noventa centigradus); nnuler0 vinte, coinPri-mento 601 (seiscentos e um) metros o azimut', de 98,30 g (noventa
e oito grados e trinta centigrados); roirnero vinte e um. cumprimen-
te 436 (quatrocentos e trinta .e seis) metros e azimut!' de 60,40 g
(seSsenta grados e quarenfla centigrados); min-tern vinte e dois, com-
pri ment

DECRETO N. 7.626 — DE 14 DE AGGSTO DE 1941

Autoriza, o cidadão brasileiro Curt Guilhernto lthi,.ginl a com,-
pletar pesquisa de jazidos de petróleo e oases naturois

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, tendo em vista os decretos-
leis os. 1.985, de 29 do janeiro de 1940 (Código de Minas) e 3.230.
de 7 de maio de 1941, e atendendo ao que requereu Curt (3;3illiertue
Rheingantz, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasii,dro Curt Guilherme
Itheingantz a completar, de acordo com o que dispõe o decreto-lei
Ti. 3.236, de 7 do maio de 1911, a pesquisa de petróleo cuja auto-
rização lhe foi outorgada pelo decreto n. 4.466. de 1 de agosto do
193e..

Parágrafo único. O prazo de 2 (dois) anos referido no n. II
do art. 1.° do decreto n. 4.166, do 1 de agosto de 1939, fica pror-
rogado por dois anos, do acordo com o n. H do artigo 8.0 do citado
decreto-lei, contados a partir da data da publicação tio preseute de-
creto.

Art. 2.° Revogam-se as disposições cru contrário.
Rio do Janeiro, 14 do agosto de 1911, 120.° da Independência

e 53.0 da República.
GE•rutio VARGAS.

(N. 10.781 — 2-9-41 — 30$6).
	 Francisco Campos

DECRETO N. 7.628 — DE 14 DE AGOSTO DE 101t

Autoriza os cidockios brasileiros Guilherme Sandeeille e Paulo do0
SaWos a pesquisar jazidas de rochas betuminosos e piro-betu-
minosos (classe IX) em terras do domínio privado, no Município
de Anonlober, no Estodo de sao Paulo.

o 901 (novecentos e um) metros e azimut') do 103.85 g (reit-Grrisr.ro VARGAS,	 to e três grados e oitenta e cinco centígrados); número %lide e três,
comprimento 550 .(quinhentos e	 crilnin)	 ifintros e aziniuth deCarlos de Sova Duarhr. 	 136,95 g' (cento o trinta o seis grados e noventa e cinco centigrados)•inúmero :vinte e quatro, compkimento 891 (oitocentos q noventa a
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um) metros e azimuth de 103,50 g (cento e três grados e cinquenta
centigrados); número vinte e cinco, comprimento 665 (seiscentos e
sessenta e cinco) metros e azimut') de 103,50 g (cento e três grados
e cinquenta centígrados); número vinte e Leis, comprimento 1.880
(mil oitocentos e oitenta) metros e azimuth de 75,90 g (setenta e
cinco grados e noventa centigrados); número vinte e sete, compri-
mento 820 (oitocentos e vinte) metros e azimuth de 363,30 g (tre-
zentos e sessenta e três grados e trinta centígrados); número vinte
e oito, comprimento 432 (quatrocentos e trinta e dois) metros
e azimuth de 29,60 g (vinte e nove grado._ e sessenta centi-
grados) ; número vinte e nove, comprimento 463 (quatrocentos e
sessenta e três) metros e azimuth de 130,90 g (cento e trinta
grados e noventa centigrados)-; número trinta, comprimento 804
(oitocentos e quatro) Metros, e azimuth de 5,30 (cinco grados
trinta centigrados); número trinta um, comprimento 501
(quinhentos e um) metros e azimuth de 92,30 g (noverda
e dois grados e trinta centigrados); número trinta e dois, compri-
mento 2.760 (dois mil setecentos e sessenta) metros e azimuth de
181,60 g. (cento e oitenta e um grados e sessenta centígrados); nú-
mero trinta e três, comprimento 1.560 (mil quinhentos o sessenta)
metros e azirnuth de 321,90 g. (trezentos e vinte e um grados e no-
venta centígrados); número trinta e cplatro, comprimento. 1.802
(mil oitocentos e dois) metros e azimuth de 276,40 g. (duzentos e
setenta e seis grados e quarenta centigrados); número trinta e 'cinco,
comprimento 1.670 (mil seiscentos e setenta) melros e azimuth do
302,25 g. (trezentos e dois grados e vinte e cinco centígrados); até
a barra do córrego Volta no rio ltapetininga, de onde a linha segue
para jusante pelo rio Itapetininga até o ponto onde se iniciou a po-
ligonal, e mediante as seguintes condições:

I — a autorização de pesquisa, que terá por titulo este decreto,
será pessoal e somente transmiseviel nos casos previstos no n. I
sio art. 16 do Código de Minas; 	 .

II — a presente autorização de pesquisa terá a duração de 2
(dois) anos, podendo ser renovada na conformidade do n. II do ar-
tigo 10 do Código de Minas;

III — o Conselho Nacional do Petróleo fiscalizará os trabalhos
de pesquisa, podendo orientar a sua execução;

IV — concluiclos os trabalhos de pesquisa, dentro do prazo da
autorização, sem prejuízo de quaisquer informações pedidas pelo
Cnselho Nacional do Petróleo durante a execução dos mesmos, o&
concessionários são obrigados a apresentar um relatório circuns-
tanciado, sob a responsabilidade de profissional legalmente habili-
tado ao exercício de engenharia de minas, abrangendo lodos os es-
tudos que tiver executado, com dados informativos que habilitem
e Governo a formar juizo seguro sobre a reserva mineral da jazida,
qualidade do minério e possibilidade de lavra, nomeadamente:

a) situação, vias de acesso e comunicação;
b) planta topográfica da área pesquisada, na qual figurem as

exposições naturais do minério e as que forem descobertas pela pes-
quisa;

e) perfis geológico estruturais;
d) descrição detalhada da jazida;
e) quadro demonstrativo da quantidade e da qualidade do mi-

nério;
f) resultados de ensaios do beneficiamento;
g) demonstração da possibilidade de lavra.
V) • — serão respeitados os direitos de 'terceiros, ressarcindo os

concessionários da autorização, a quem de direito, danos o prejuí-
zos que ocasionarem, não responden& o Governo pelas limitações
que possam sobrevir ao título de autorização de pesquisa, da opo-
sição de ditos direitos;

VI — nas proximidades das fortificações, das vias públicas, das
estradas de ferro, dos mananciais de água potavel, ou dos logradou-
ros públicos, só será permitida a pesquisa com assentimento e es-
pecial fiscalização das respectivas autoridades.

Art. 2.0 Esta autorização de 'pesquisa, de acordo com o que dis-
põe o art. 24 do Código de Minas, caducará:-

— se os concessionários não iniciarem os trabalhos de pes-
quisa dentro dos 6 (seis) primeiros meses contados da data cta au-
torização;

II — se interromperem os trabalho de pesquisa, depois do • ini-
ciados, por igual espaço de tempo, salVo motivo de força maior, a
juizo do Conselho Nacional do Petróleo.

Art. 3.0 Se os concessionários infringirem o ri. I do art. 1.0
deste decreto, .ou não se submeterem às exigências da 'fiscalização,
será anulada esta autorização, na forma do art. 25 do Código- do
Minas.

alude o a. I do art. 1.0 deste decreto
5:000go (cinco contos de réis) e será
16 do Código , de Minas, no respectivo
do Petróleo, após o pagamento do selo,
art. 17 do Código de Minas, combinado
. 1.217, de 24 de abril de 1939.
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 1941, 120. 0 da Independência e
53.° da República.

Gwrowo VARGAS.

Francisco Campos.
(N. 10.782 --- 2-9-1941 --- 195$8.)

DECRETO N. 7.660 — DE IS DE AGOSTO on Int

Concede à "Companhia das Águas Minerais Salutdris", , Sociedade Anel-
aúna, autorização para funcionar como empresa de mineraçqo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe • confere
o art. 74, letra "a". da Constituição e nos termos do decreto-lei. nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de. 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.0 É concedida à "Companhia das Águas Minerais Salutáris"
Sociedade Anónima, com sede, nesta Capital, autorização para funcio-
nar Como empresa de mineração de acordo com o que dispõe o art. 6.0
§ 1.° do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as
leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar sobre o objeto
da referida autorização.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 18 dc agosto de 1941, 120.° da' Independência e

53,° da República.
GETLIÃO VARGAS.

• Carlos do Souza Duarte.
(N. 11,637 — 2-8-41 — 2585).

DECRETO N. 7.675 — DE 19 DE AGOSTO DE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro José Ermirio de Moraes a pesquisar
jazidas do rochas betuminu.ms e piro-betuminosas (minérios do
classe IX), cm terras do domínio privado, situadas no Munielpio
de Trentembé, no Estado de São Pauto

• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a da Constituição, e 1103 termos dos decretos-leis nú-
meros 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Cciaigo de Minas) e 3.236, de
7 de maio de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Ermirio de
31oraes a pesquisar jazidas de rochas beluminosas e piro-betuminosas
(minérios da classe IX) em uma área de 806 (oitocentos e seis)
hectares, situada em terras do domínio privado, no Município de Tre-
membé, comarca de Taubaté, Estado de São Paulo e definida pelo
seguinte nerimetro: partindo de um ponto situado no cruzamento
das estradas antiga o nova, de Taubató para Tremembé„ entre os
dois pontilhões de cimento armado sobre o ribeirão do Moinho, segue
pela antiga estrada de . rodagem até encontrar um valo divisório e
por este continua numa extensão de 300 (trezentos) metros; dai . pros-
segue em linha' reta ato o-Porto do Pimenta no rio Paraíba; conti-
núa em alinhamento retilíneo até alcançar um ponto situado no Ater-
rado e distante 1.000 (mil) metros do centro da Ponte Nova sobre
o rio Paraíba; prossegue em linha reta até atingir a fóz do rio Pira- -
mama no rio Paraíba, donde parte nova linha reta até um ponto
junto à Capela de Padre Eterno; deste ponto segue pela estrada de
rodagern para Tremembé contornando terras de propriedade da Com-
panhia Nacional de óleos Minerais "Panar até um ponto situado no
Cruzamento desta estrada com a rodovia para Pindamonhangaba e da(
contornando o perímetro urbano interno da cidade de Tremembé segue
pela estrada! nova de rodagem até o ponto inicial deste perímetro, e,
mediante as seguintes condições:.

I — À autorização de pesquisa, que terá por titulo este decreto,
será pessoal e somente transmissível nos casos previstos no n. 1 do
artigo 16 do Código de Minas;

a presente autorização do pesquisa terá a duração de 2
(dois) anos, podendo ser renovada na conformidade do n. II da ar-
tigo 16 do Código de Minas;

III — o Conselho Nacional do Petróleo fiscalizará os trabalhos do
pesquisa, podendo orientar a sua execução;

IV — concluidos Os trabalhos de pesquisa, dentro do prazo da
autorização, sem prejuizo de quaisquer informações. pedidas , pelo Coa--
belho Nacional do Petróleo durante a execução dos mesmos, o conces-
sionário é obrigado a apresentar um relatório circunstanciado, sob a
responsabilidade de profissional legalmente habilitado ao exercido de
engenharia de minas, abrangendo todos os estudos que tiver executado,
com dados informativos que habilitem o Governo a formar juiza se-
guro sobre a reserva mineral da jazida, qualidade do minério e pos-
sibilidade de lavra, nomeadamente:

á) situação; vias de acesso e comunicação;
h) planta topográfica da área pesquisada, na qual figurem as ex-

posições naturais do minério e as que forem descobertas pela pesquisa;
c) perfis geológico-estruturais;
d) descrição detalhada da jazida;
e) quadro demonstrativo da quantidade e da

nério;
f) 'resultados de ensaios de beneficiamento;
g) demonstração da possibilidade de . lavra.
V — serão respeitados os direitos de terceiros, ressarcindo a con-

cessionária da autorização, a quem. de direita, danos e prejuizos que
ocasionar, não „respondendo o Governo pelas limitaeões que' possam
sobrevir ao 'titula de autorização de pesquisa, da oposição de ditos
direitos;

VI — nas 'proximidades das fortificações, das vias . públicas, das •
estradas de ferroe dos mananciais de água potável, ou dos logradouros
públicos, sd será permitida a pesquisa com assentimento e especial -
fiscalização das respectivas autoridades..

Art. 4.° O titulo a que
pagará de selo a quantia de
transcrito, na forma do art.
registo, no Conselho Nacional
de acordo com o disposto no
com o art. 3.° do decreto-lei n

Art. 5.° Revogam-se as

qualidade do mi-
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Art. 2.° Esta autorização de pesquisa, de acordo com o que dispõe
e artigo 24 do Código de Minas, caducará:

- se o concessionário não iniciar os trabalhos de pesquisa
dentro dos 6 (seis) primeiros meses contados da data da autorização;

II - se interromper os trabalhos de pesquisa, depois de iniciados,
por igual espaço de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do
Conselho Nacional do Petróleo.

Art. 3.0 Se o concessionário infringir o n. I do artigo 1.° deste
decreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização, será anu-
lada esta autorização, na forma do artigo 25 do Código de Minas.

Art. 4•0 () título a que aludo o n. I do artigo 1.° deste decreto
pagará de selo a quantia de 4:030$0 (quatro contos e trinta mil réis)
e será transcrito, na forma do artigo 16 do Código de Minas, no res-
pectivo registo, no Conselho Nadar! do Petróleo, após o pagamento
do selo, de acordo com o disposto no artigo 17 do Código de Minas,
combinado com o artigo 3.° do decreto-lei n. 1.217, de 24 de abril
de 1939.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941, 120.° da . Independência e

53.° da Republica.
GETULIO VARGAS

Vasco Leitão da Cunha

• (doze mil e seiscentos) metros e rumo de 56.0 00' NW; número três,
comprimento 7.000 (sete mil) metros e rumo de 9.000' NE; número
quatro, comprimento de 18.200 (dezoito mil e duzentos) metros e
rumo de 56.0 00 GE.

Art. 2.° Esta autorização de pesquisa tem por título este decreto
é válida por 2 (dois) anos, a contar da publicação do mesmo e confe-
rida nas condições estabelecidas nos artigos 8.0, 9,0 e 10.0, do decreto-
lei n. 3.236, de 7 de maio de 1941.

Art. 3.° A presente autorização, observado o disposto no artigo
16 do decreto-lei n. 3.236, de 7 de maio de 1941, caducará se o per-
missionário infringir o disposto no artigo 13 desse decreto-lei o será
anulada, nos termos do artigo 15, se o permissionário infringir o item
I do artigo 8.° do mesmo decreto-lei.

Art. 40 O título a que alude o artigo 2.° deste decreto pagará a
taxa de 5:000$0 (cinco contos de reis), de acordo com os artigos 17 e
18 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940, combinado com
o artigo 5.° do decreto-lei n. 3.236, de 7 de maio de 1941.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 do agosto de 1911. 120.° da Independência e

53 0 da República.
GETULIO VARGAS.

1(N. 10.786-2-9-41-3et))
	 Vasco Le' ilão da Cunha,

(N. 10 . 783-2-9-911-11022)

DECRETO N. 7.715 - DE 26 DE AGOSTO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Salvador Priolli Junior a pesquisar ja-
zidas de petróleo e gases naturais, nos Municípios de Riachuelo e
Laranjeiras, Estado de Sergipe.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
p artigo 74, letra a, da Constituição e nos termos dos decretos-leis
ps. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 e 3.236, de 7 de maio de 1941,
decreta:

Art. 1.° - Fica autorizado o cidadão brasileiro Salvador Priolli
Juniors a pesquisar jazidas de petróleo e gases naturais - classe X --
em uma área de 10.000 (dez mil) hectares, em terras de domínio pri-
vado, situada nos Menicípios de Itiachuelo e Laranjeiras, Estado de
Sergipe e delimitada pelo perímetro que se inicia e se fecha em um
ponto situado a 23° 30' SW e distante 4.200 (quatro mil e duzentos)
metros do marco da plataforma da estação da Estrada de Ferro Leste
Brasileiro em Laranjeiras, e que é formado pelos alinhamentos que_
Be mencionam na ordem de sua sucessão: número um, comprimento
9.400 (nove mil e quatrocentos )metros e rumo de 56 0 00' NW; nú-
mero dois, comprimento 9.300 (nove mil e trezentos) metros e rumo
de 12° 20' NE; número três, com primento i0.800 (dez mil e oito-
centos) metros e rumo 66° 30' SE; • número quatro, comprimento
11.200 (onze mil e duzentos) metros e rumo de 23° 30' SW.

Art. 2.° Esta autorização de pesquisa tem por título este decreto,
é válida por 2 (dois) anos, a contar da publicação do mesmo e confe-
rida nas condições estabelecidas nos artigos 8.°, 9. e 10.°, do decreto-
lei n. 3.236, de 7 de maio de 1941.

.Art. 3.° A presente autorização, observado o disposto no artigo
16 do decreto-lei n. 3.236, de 7 de maio de 1941, caducará se o per-
missionário infringir o disposto no artigo 13 desse •dereto-lei o será
anulada, nos termos do artigo 15, se o permissionário infringir o item
I do artigo 8.° do mesmo decreto-lei.

Art. 4.0 .0 titulo a que alude o artigo 2.° deste decreto pagará a
taxa de 5:000$1) (cinco contos de réis), de acordo COM OS artigos 17 e
18 do decreto-lei n. 1.985, de 29 do janeiro de 1940, combinado com
o artigo 5.° do decreto-lei n. 3.236. de 7 de maio de 1941.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em antrario.
Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1941, 120.° da Independência e

53.0 da República.
Grru-sio VARGAS.

Vasco Leitão da Cunha.

DECRETO N. 7.717 - DE 26 DE AGOSTO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Orlando Laurito Priolli a pesquisar ja-
zidas de petróleo e gases naturais, no Município de Itaporanga,
Estado de Sergipe.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição e nos termos dos decretos-leis
ris. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 e 3.236, de 7 de maio de 1941,
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Orlando Laurito
Priolli a pesquisar jazidas de petróleo e gases naturais - classe X -

. em uma área de 10.000 (dez mil) hectares, em terras de domínio pri-
vado, situada no Município de Itaporanga, Estado de Sergipe, delimi-
tada pelo perímetro que se inicia e se fecha no marco da plataforma
da Estrada do Ferro Leste Brasileiro de ltaporanga, e que é formado
pelos alinhamentos que se mencionam na ordem de sua sucessão: nú-
mero um, comprimento 16.300 (dezesseis mil e trezentos) metros e
rumo de 9.° 00' NE; número dois, comprimento 12.600 (doze mil e
seiscentos) mctros e rumo de 56. 0 GO' SE; número três, comprimento
16.300 (dezesseis mil e trezentos) metros e rumo de 59 0 00' S'W.

Art. 2.° Esta autorização de pesquisa tem por título este decreto,
é válida por 2 (dois) anos, a contar da publicação do mesmo e con-
ferida nas condições estabelecidas nos artigos 8.°, 9• 0 e 10.0 do decre-
to-lei n. 3.236, de 7 de maio de 1941.

Art. 30 A presente autorização, observado o disposto no artigo
16 do decreto-lei n.3.236, de 7 de maio de 1941, caducará se o per-
missionário infringir o disposto no artigo 13 desse decreto-lei e será
anulada, nos termos do artigo 15, se o permissionário infringir o item
I do artigo 8.° do mesmo decreto-lei.

Art. 4.° O título a que alude o artigo 2.° deste decreto pagará a
taxa de 5:000$0 (cinco contos de réis), de acordo com os artigos 17 e
18 do deercto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940, combinado com
o artigo 5.° do decreto-lei n. 3.236, de 7 de maio d, 1911.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1941, 120.° da Independência e

53.° da República.

(N. 10.785-2-9-41-53$0)

DECRETO N. 7.716 - DE 26 DE AGOSTO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Orlando Laurito Priolli a pesquisar ja-
zidas de petróleo e gases naturais, nos Municípios de Sobrado e
Socorro, Estado de Sergipe.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
artigo 74, letra a, da Constituição e nos termos dos decretos-leis

nb. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 e 3.236, de 7 de maio de 1941,
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Orlando Laurito
Priolli a pesquisar jazidas de petróleo e gases naturais - classe X -
em uma área de 10.000 (dez mil) hectares, em terras •de domínios'
público e privado, situada nos Municípios de Sobrado e Socorro, Es-
tado de Sergipe e delimitada pelo perímetro que se inicia e se !eche
em um ponto situado junto à capela da localidade Sobrado, e -que é
formado pelos alinhamentos que se mencionam na ordem de sua su-
cessão: númeio um, comprimento 7:200 (sete mil e duzentos) me-
tros e rumo de 59.°O0' SW; número dois, comprimento de 12.600

GETULlo VARGAS.

(N. 10.787-2-9-1941-53$G).
	 Vasco Leitão da Minha.

DECRETO N. 7.718 - DE 26 ne AGOSTO DE 1941

:Autoriza o cidadão brasileiro Salvador Priolli Junior a pesquisar ja-
zidas de petróleo e gases naturais, nos municípios de Itiachitelo
e Divina Pastora, Estado de Sergipe.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos doe decretos-leis
ns. 1.985, de 29 de janeiro de 1940, e 3.236, de 7 de maio de 1941,
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Salvador Priolli
Junior a pesquisar jazidas de petróleo e gases naturais - classe X -
em uma área de 10,.000 (dez mil) hectares, em terras de domínio
privado, situada nos municípios de Riachuelo e Divina Pastora, Es-
tado de Sergipe, e delimitada pelo perímetro que se inicia e se fecha
em um ponto situado a 66° 30' SE e distante 2.300 (dois mil e tre-
zentos-) metros da capela da localidade Divina Pastora, e3 que é for-
mado pelos alinhamentos que se mencionam na ordem de sua su-
cessão: número um, comprimento 10.700 (dez mil e setecentos) me-
tros e rumo de 3° 30' SW; número dois, comprimento 10.800 (dez
mil e oitocentos) metros e rumo de 66° 80' NW; número três, com-
primento 10.300 (dez mil e trezentos) metros o rumo de 12 0 30' NE;
número quatro, comprimento 9.000 (novo mil) metros e rumo de
66° 30' SE.
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Art. 2.° Esta autorização de pesquisa tem por título este decre-
to, é válido por 2 (dois) anos, a contar da publicação do mesmo, e
conferida nas condições estabelecidas nos artigos 8.°, 9.° e 10 do .de-
creto-lei n. 3.236, de 7 de maio de 1941.

Art. 3•0 A presente autorização, observado o disposto no arti-
go 16 do decreto-lei n. 3.236, de 7 de maio de 1941,' caducará se o
permissionário infringir o disposto no artigo 13 desse decreto-lei,e
será anulada, nas termos do artigo 15, se o perrnissionário infringir
o item I do artigo 8.° do mesmo decreto-lei.

Art. 4.° O título a que alude o artigo 2.° deste decreto, pagará a
taxa de 5:0008000 (cinco contos de réis), de acordo cornos artigos 17
o 18 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940, combinado com
o artigo 5.° do decreto-lei n. 3.236, de 7 de maio de 1931.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1941, 120 0 da Independência e

530 da República.
GETULIO VARGAS.

Vasco Leitão da Cunha.
(N. 10.781 — 2-9-11 — 53$0).

DECRETO N. 7.720 — DE 26 DE atioaTo DE 1911'

Aprova projeto e orçamento para a construção de duas casas para re-
sidência dos operadores da sub-estação de Getuldndia. na  linha
de Angra dos Reis a Monte Corindo, da Réde Mineira de. Viação.

O Presidente da Repablica, usando da atriibuiçíio que lhe con-
fere o artigo 74, letra "a", da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento que com
este baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do De-
partamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, referentes à construção de duas casas para residênCia. dos ope-
radores da sub-estação , em Getulândia, quilômetros 81+533 e 84+574,
da linha d eAngra dos Reis a Monte Carmelo, da Rede Mineira de
Viação.

Parágrafo único. As despesas que forem realmente efetuadas, até
o máximo do orçamento ora aprovado, na importância total de
39:09280 (trinta e nove contos e noventa e dois mil réis), depois do
apuradas em regular tomada de contas, serão levadas .à conta de "Ca-
pital" a que se refere a cláusula V, item 3 do contrate em vigor.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1941, 120. 0 da Independência e
53.° da República..

GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima.
(N. 11.648— 2-9-11 -- 2886).

DECRETO N. 7.725 — DE 26 DE AGOSTO DE 1911

Aprova projeto e orçamento para a construção do tanque GZ-12, na
ilha do Barnabé, no porto de Santos.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra "a", da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e respectivo orçamento,
na importância total de 1.182:3298300 (mil cento e oitenta e dois
contos trezentos e vinte e nove mil e.trezentos réis), que com este
baixam, rubricados pelo Diretor da Divisão de Orçamento do Depar-
tamento do Administração do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para a construção do tanque GZ-12, na ilha do Barnabé, para depó-
sito de gasolina, inclusive muros de recinto, encanaMentoa e pertences,
no porto de Santos .

Parágrafo único. A importância efetivamente despendida com a
construção a que se refere o presente decreto, terá de ser comprovada,
mediante apresentação de documentos autênticos, para sua incorpo-
ração à conta de capital adicional da Companhia Docas de kintos, nos
termos do decreto n. 658-A, de 21 de fevereiro de 1936.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1981, 120.0 da Independência e
53.0 da República.

GETULIO VAR ,. S

João de lamdo pee Limo.
(N. 11.619 — 2-9-11 — 32$6).

DECRETO N. 7.728 — DE 26 DE AGOSTO DE 1911

Aprova projeto e orçamento para a construção de uma cerca de arame
na linha de Angra dos Reis a Monte Carmelo, da Rede Mineira
de Viação.

O Presidente da Paipliblica, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e respectivo orçamento
que com este baixam, rubricados pelo Diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento dc Administraean do Miniséi ;o da Viação e Obras

Pútdicas, para .a construção de uma cerca de arame entre os quita-
'metros 900+300 o 1.080+280, da linha de Angra dos Reis .a Monte
Carmeaa bile.% de um metro, da Rede Mineira de Viação.

. Parágrafo único. As despesas que forem realmente efetuadas,.atá
o máximo do orçamento ora aprovado, na importânchi total do
618:93080 (seiscentos e dezoito contos novecentos e trinta mil réis)',
depois de apuradas em • regular tomada de contas, serão . levadas
conta de "Capital", a que se refere o item 3, da cláusula V, do contrato
em vigor.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1941, 120.° da Independência e
-53.0 da República.

GETULIO VARGAS.

João Mendonça .Lima.
•(N. 11.647— 2-9-41 -- 2886).

DECRETO N..7.731 — DE 26 na AGOSTO DE 1941

Aprova projeto e orçamento para construção de um pontilhão no
quilômetro 867+798, da linho de Angra dos Reis e Monte Car
melo, da Rede Mineira de Viação.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art . 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Piram aproados o projeta' e orçamento que com
este baixam, rubricados polo Diretor da Divisão de Orçamento do De-
partamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para a construção de um pontilha° no quilômetro 867+798 ia
linha de Angra dos Reis a Monte Carmelo, da Rode Mineira de Viação.

Parágrafo Único. As despesas que forem realmente efetuadas, até
o máximo do orçamento ora aprovado, na importância total da
21:18785 (vinte e um contos cento e oitenta e sete mil e quinhentos
réis), depois de apuradas em regular tomada de contas, serão levadas
à conta do "Fundo de Melhoramento" da Rede, nos termos do 'contrato
em vigor.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1911, 120. 0 da Independência 'o
53.° da República.

GETULIO VARIAS.

João Mendonça Lima.
(N. 11.646 — 2-9-41 — 28$6).

DECRETO N. 7.763 -- DE 1 DE SETEMBRO DE 1941

Dispõe sobre o suprimento temporário de nergia elétrica pela "The
São Paulo Trenimay, Light and Power Company, Limitee, à Em-
presa Força e Luz de Carioba S. A., e dá outras prorldências

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1° do decreto-
lei n. 1.345, de 14 de junho de 1939, combinado com o art. 1° do
decretoalei n. 2.059, de 5 de março de 1940, decreta:

Art. 1.° A "The São Paulo Tramway, Light and Power Com-
pany, Limited", suprirá temporariamente, de energia elétrica a Em-
presa Fora e Luz de Carioba S. A.

'
 para serviços de distribuição em.

sua zona de operação no ai:stado de São Paulo.
§ 1.0 O suprimento será feito através dos circuitos de transmis-

são de 88.000 Volts, que, partindo da estação distribuidora de Par-
naíba, da-"The São Paulo Tramway, Light and Power Company, Li-
mited", alimentam a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, e a
energia destinada à Empresa Força e Luz de Carioba S. A. será deri-
vada na estação de Reboucas, município de Campinas.

§ 2.0 A Empresa Força e Luz de Carioba S. A. providenciará
para que o suprimento se realize com a maior segurança e respon-
derá por quaisquer prejuizos que causar à Companhia Paulista de
Estradas de Ferro e a "The São Paulo Tramway, Light and Power
Company, Limited".

§ 3.0 Salvo resolução que venha a ser firmada pelo Conselho Na-
cional de Águas -o Energia Métrica, a demanda máxima do suprimento
não deverá ultrapassar de 1.000 KW.

§ 4.0 Sem prévia ti expressa autorização do mesmo Conselho, o
suprimento não poderá ser interrompido.

Art. 2.° A Empresa Força e Luz de Carioba, Sociedade Anónima.
modificará a linha de transmissão existente entre a Vila do Rebou-
ças, município de Campinas, o a cidade de Americana, no Estado•do
'São Paulo, mediante a elevação da tensão de transmissão e a substia
tuição dos condutores por outros de maior secção, assim como os sis-
temas de distribuição primária na Vila de Nova ()dessa e na cidade
de Americana, no mesmo Estado.

Art. 3.° As tarifas do suprimento autorizado por este decreto
serão fixadas pela Divisão de Águas do Departamento Nacional da
Produção Mineral, na base da demanda máxima mensal e do consumo
verificado, estipulando-se mínimos razoaveis, na forma do disposto
no decreto n. 6.282, de 13 de setembro de 1040.

§ 1.0 Á Empresa Força e Luz de Carioba S. A. caberão todas as
despesas com o aparelhamento de proteção, assim como com os equi-
pamentos de medição e de controle de sua demanda e oonsumo.
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• DECRETO N. 7.775	 DE Z DE SZTKIV.DRO DE 1941'

• Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribUição que lhe c,onø
fere o artigo 71, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0,
alínea n, do decreto-lei n., 3.195, de 14 de abril de 1941, decretty‘

. Art. 1.0 Fica suprimido um. (1) cargo da classe 5, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da nomeação de Paulo de Tarso Bezerra, devendo a do-
tação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Qua-
dro Permanente, do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2.de setembro de 1941, 120.0 da Independêacia e

53.0 da República,
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

a .2.° Na vigência do presente decreto, a Empresa Força e Lua
de Cariaba S. A . Pagará á Companhia Paulista de Estradas de Ferro,
pela, utilização de suas linhas de transmissão, a importância mensal
que for fixada pela Divisão de Águas do Departamento Nacional dá
Produção Mineral.
• Art. 4.° O menciona& suprimento será iniciado dentro do menor

prazo, cabendo à Divisão de. Águas do Departamento Nacional da
Produção Mineral tomar as medidas que se fizerem necessárias, in-
clusive as que assegurem uma separação completa das sistemas do
distribuição, alimentados respectivamente pela própria Empresa, For-
ça e Luz de Carioba S. A. e pela "The Silo Paulo Tramway, Light
and Power Company, Limitedn.

Parágrafo único. A Divisão de Águas destacará um dos seus en-
genheiros afim de acompanhar, no local, as operações e medidas para
execução do presente decreto, tendo em vista a urgência das provi-
dências determinadas. -

Art. 5.0 O Conselho Nacional de Águas. e Energia Elétrica pro-
videnciará de modo que a Empresa Força e Luz de Carioba S. A. e
sua associada "The Southern Brazil Electric Company", à qual se acha
interligada, normalizem dentro do menor prazo, sua situação nas
respectivas zonas de fornecimento.

Rio do Janeiro, 1 de setembro de 1941, 120.° da Independancia
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 10.780 -- 2-9-11 -- 91$8)

DECRETO N. 7.772 DE 2 DE arramam) tor. 191i

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, alínea n

Io decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de . 1941, decreta:

Lrt. 1.° Fica suprimido uru (1) cargo da classe G, da carreira de
4aquinista do estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
ilação e Obras Públicas, vago em virtude do falecimento de Amando
renevides, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
aio de Janeiro, em 2 do setembro de 1941; 120.0 da Independénela e

)3.0 da República
GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima

DECRETO N. 7.773 DE ,2 na simiana° DE 1911

Suprime cargo extinto

- O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confexe
art. 74, letra a, da Constituição, o nos termos do artigo 1.0, alLnea ns

o decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1041, decreta:
Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe E, da carreira do

:abineiro de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
'laçam a Obras Públicas, vaga em virtude do falecimento de Benjamin
macio Flores, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 20 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio do Janeiro, em 2 do setembro de 1941; 120.° da Indepanáncia e

3.° da República

DECRETO N. 7.774 — DE 2 DE arraarrato na 1941

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
are o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1P,
lima ti, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. I.° Ficam extintos quatro (4) cargos da classe E, da car-
eira de Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
agos em virtude da aposentadoria do Augusto Berquó, Alfredo Cor-
êti dos Santos e de vagas constantes de relação nominal, devendo a
citação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do
lesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de setembro do 1941, 120P da Independência e

3.° da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Cosia.

LuentE rro N. 7.776 — DE 2 me SETEMBRO DE 1941

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0,
alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (I) cargo da classe G, da carreira de
Datilógrafo, do Quadro Permanente, do Ministério da, Fazenda, vago
em virtude da transferência de Manieta Coelho Neto, devendo a do-
tação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 do setembro de 1941, 120.° da Independência e

53.0 da República.
Graniam VARGAS.

A. de Souza Costa.

DiatatETo N. 7.777 — na 2 Da SETEMBRO DE 1941

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lho confere
o artigo 71, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n,
da decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941 decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo de Administrador, Pa-
drão K, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da exoneração de Sebastião Luiz Antoni, ficando sem aplicação
a dotação correspondante.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio do Janeiro, 2 de setembro de 1911, 120.° da Independência

e 53.0 da República.
GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa

DECRETO N. 7.778 — DE 2 DE ser/Tanta° DE 1941

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n,
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941 decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos quatro (4) cargos da classe B,
carreira de Patrão, do Quadro Suplementa; do Ministério da Fazenda,
vagas constantes da relação nominal, ficando sem aplicação a dotação
correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 do setembro do 1911, 120.° da Independência

e 53,P da República.
Girrumo VARGAS

A. de Souza Costa

DECRETO N. 7.779 — DE 2 DE SETEMBRO DE 1911

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição- que lhe confere
O artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea sz,
do decreto-lei n. 3.105, de 14 da abril de 1941 decreta:

Art. 4.0 Ficam suprimidos quatro (4) cargos de Jardineiro, Pa-
drão C, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, vagos em
virtude da transferência de José Luiz do Rego e do vagas constante.

GETuLio VARGAS

João de Mendonça Lima
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da relação nominal, ficando sem aplicação a dotação correspondente.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941, 120, 0 da Independència

e 53.° da República.
GrruLto VARGAS-

A.. de Souza Costa

DECRETO 7.780 — DE 2 DE SETEMBRO DE 1941

Suprime .cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe Con-
fere o art. 74, letra a, da" Constituição, e nos termos do art. 1.2,
alínea n, do decreto-lei n. 3.195, do 14 de abril de-1941, decreta:

Art. 1. 0 Ficam suprimidos quatro (4) cargos da classe H, da
carreira de Engenheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Fazenda, vagos em virtude "da- nomeação de Waldemar Duarte do
Barros, de haver sido tornada sem efeito a nomeação de Plinio Pom-
peu, do falecimento do Alvaro Nogueira de -Melo e de vaga constante
de relação nominal, devendo a dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta Corrente do Quadro Permanente, do mesmo Mi.
mistério.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, em 2 de setembro de 1941, 120.° da Tndependèn-

eia e 53.° da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 7.781 — DE 2 DE smaanno DE 1941 -

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. .74, letra a, da Constituição, e nós termos do art. 1.3,
alínea n, do decreto-lei n. 3.195, do 14 de- abril do 1941, decreta:

Art. 1. 0 Ficam suprimidos . doze (12) cargos da classe B, da
carreira de Escrivão, do Quadro Suplementar, do Ministério da . Fa-
zenda, vagos em virtude da promoção do Alvino Francisco dos Pas-
sos, José Alvares Pereira e Antonio Vicente Ferreira o de vagas
constantes do relação nominal, devendo a dotação correspondente
ser levada a crédito da Conta Corrente do Quadro Permanente, do
mesmo Ministério.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 2 de setembro de 1941, 120.° da Independén-

eia e 53.° da República.
aTULIO VARGAS. -

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 7.783 — DE 3 DE SETEMBRO DE 1941

Autoriza a Companhia Carbonífera Minas de Butid a funcionar como
empresa de mineração, com a faculdade de emitir ações ao por-
tador e de admitir como acionistas sociedades nacionais, 0,leMJ
tios cidadãos brasileiros.

•
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe ' con-

fere o art. 74, letra "a", da Constituição e, tendo em vista o decreto-
lei n. 1.985, do 29 de janeiro do 4940 (Código do Minas) e o de-
ereto-lei n. 3.553, de 25 do agosto do 1911, decreta:

1.0 É concedida à "Companhia Carbonifera Minas do Butiá"
Sociedade Anónima, com sedo nesta Capital, autorização para fun-
cionar como empresa de mineração de acordo com o que dispõe o
art. 6.0 § 1.0 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Có-
digo de Minas), combinado com o decreto-lei n. 3.553, de 25 de
agosto do 1941, com a faculdade de emitir ações ao portador e de
admitir como acionistas as sociedades nacionais, alem dos cidadãos
brasileiros, ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir integral-
mente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar so-
bre o objeto da referida autorização.

Art. 2.0 A presente autorização á dada exclusivamente, para o
fim de aproveitamento das minas de, carvão adquiridas no ato de
constituição da companhia autorizada.'

Art. 3.0 Este decreto será transcrito no livro D de "Registo das
Soeiedades de Mineração", da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral, do Departamento Nacional da Produção Mineral, do Ministério

Xgriculjura.
Art. 1.0 Revogam-se as disposições em contrário:
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1911, 120.0 da IndependAncia

C 53. da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de SOUZ0 Duarte.
(N. 10.890-3-9-41-38$8)

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
•

DECRETOS DE 2 DE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR ANTIGUIDADE

Ao posto de I•° tenente, o 2.° tenente da Polícia Militar do Distrit0
)'ederal, Edson Moura Freitas.

PROMOVER POR MERECIMENTO:

Ao posto de 2.0 tenente, o aspirante a oficial do Corpo
beiros do Distrito Federal, Manoel Ferreira Girão.

Ao posto de 2.0 tenente, o aspirante a oficial do Corpo
beiros do Distrito Federal, Leonidas da Silva Loureiro.

. Ao posto de 2.0 tenente, o aspirante a oficial do Corpo
beiros do Distrito Federal, Abel Fernandes de Paulo.

CONCEDER NATURALIZAÇXO :

Na conformidade dos decretos ,is. 6.948, de 14 de maio
de 1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano e
decreto-lei n; 389, de 25 de abril de 1938, afim da
que possa gozar dos direitos outorgados pela Consti-
tuição e leis do Brasil:

A Gustavo Rum, natural da Alemanha, nascido a 21 de janeiro de
1892, filho de Philipp Buss e de . Maria-Buss,.casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

Na conformidade dos parágrafos 2.0 e 3.0 do art. 10 do
• decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de

que possam gozar dos direitin outorgados pela Cons-
tituição e leis do Brasil:

A Adelino Salgado, natural da Espanha, nascido no ano de 1887,
filho do Manoel Salgado o de Dolores Rivera, casado, residente nesta
Capital.

A Constantino Francisco, natural da Itália, nascido no ano de 1900,
filho de Constantino Michela e de Pepina Porto, casado, residente nesta
Capital.

A Francisco Ferreira, natural de Portugal, nascido a 30 de março
de 1901, filho de Joaquim Ferreira e de Emitia Lopes, casado, resi-
dente nesta Capital.

A João da Fonseca, natural de Portugal, nascido a 14 de agosto
de 1903, filho de Miguel da Costa e de Maria da Fonseca, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Joaquim Albuquerque, natural do Portugal, nascido a 15 de
'agosto de 1886, filho de Augusto de Almeida e de Maria de Almeida,
Casado, residente nesta Capital.

A Joaquim de Pinho, natural de Portugal, nascido a 3 de feve-
reiro de 1887, filho de Manoel Joaquim e de Maria Joaquina, casados
residente nesta Capital.

A Manoel Lopes, natural do Portugal, nascido no mès de janeiro
de 1885, filho de João Rodrigues e de Maria Feliciana, viuvo, residente
nesta Capital.

Na conformidade da letra F do art. 1•0, do decreto-lei
n. 380, de 25 de abril de 1938, afim de que possam
gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis

- do Brasil:

A Amadeu Colognesi, natural da Itália, nascido a 26 de fevereiro
de 1903, filho de Fortunato Colognesi e de palmyra Colognesi, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Edoardo Guarnieri, natural da Itália, nascido a 18 de abril de
1899, filho de Francesco Guarnieri e .de Sofia Roux, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Eleonora Israel, natural da Itália, nascida 20 de abril de 1907,
filha de Psaffaele Israel e de Devora Levi, casada, residente nesta
Capital.	 ..

A José D'Amato, natural da Itália, nascido a 28 de agosto de
1897 filho de Pietro D'Amato e de Maria Tereza Pinto D'Amato, ca-
sado, residente nesta Capital.
. A Kazuki Moribe, natural do Japão, nascido a 14 de, fevereiro

do 1913, filho de liazue ' Moribe, e de Kasumi Moribe, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo. .

A Karl Henrieh Mayr, natural de Alemanha, nascido a 5 de
agosto de-1919, filho de Eduardo Mayr e de Francisca Helena Mayr,
solteiro, residente nesta Capital.

A Lea Lobel, natural da Polónia, nascida a 20 de fevereiro de
1890, filha de Moszek Lobel e de Ester Rifla. solteira, residente no
Estado do São Paulo.

de Bom.

de Bom.!

de Bom-
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A Rosa Hasson, natural da Itália, nascida a 15 de abril de 1911,
filha do Mussani Israel o da Ester Turiel, casada, residente nesta
Capital.

A Robert Joseph Aubert, natural da França, nascido a 11 de
agosto de 1904, filho de Hortense Aubert, solteiro, residente nesta
Capital.

A Sonia Bregman, natural da Rússia, nascido a 21 de dezembro
do 1916, filha de Gerei: Bregman e do Rachel Breginan, solteira, re-
eidente nesta Capital.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 2 DE SETEMBRO DE 1041

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NomEnn:

De acordo com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Domingos da Cunha Elvas para exercer, interinamente, o cargo
de Professor, padrão G, da Secção de Artes Gráficas do Liceu Indus-
trial do Amazonas, do Quadro Permanente do Ministério da Educação
o Sande, vago em virtude da transferóncia de Alfredo Andrade.

'De acordo com o art. 14, itcm 11, do decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Orlando Nigro para exercer o cargo, em comissão, de Diretor, pa-
drão J, do Liceu Industrial de Mato Grosso, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Sande, vago em virtude da aposentadoria
do Carlos Luiz de Matos.

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Augusto Luiz Nobre de Melo, ocupante interino do cargo era classe
H da carreira de Médico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Educação e Sande, para exercer o cargo do igual classe e
carreira do Quadro Permanente do referido Ministério, vago conforme
consta da tabela anexa ao decreto-lei n. 3.481, de 11 do agosto do
1941.

José Afonso Neto para exercer o cargo da classe 11 da carreira do
Médico Psiquiatra do Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Sande, vago conforme consta da tabela anexa ao decreto-lei nú-
mero 3.484, de 11 de agosto de 1941.

Paulo Franklin de Sousa Elejalde, ocupante interino do cargo da
classe H, da carreira de Médico Psiquiatra, do Quatiro Sup!ementar
do Ministério da Educação o Saude, para exercer o cargo de igual
classe o carreira do Quadro Permanente do referido Ministério, vago
conforme consta da tabela anexa ao decreto-lei n. 3.484, de li de
agosto do 1941.

Alberto Amadeu Lohmann, ocupante interino do cargo da classe
II, da carreira de Médico Psiquiatra, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Educação e Sande, para exercer o cargo de igual classe
e carreira do Quadro Permanente do referido Ministério, vago con-
formo consta da tabela anexa ao decreto-lei n. 3.184, de 11 de
agosto de 1911.

' APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item 1, do deerclo-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 22.674, de 1911, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:

Domingos dos Santos no cargo da classe E da carreira de Artf-
fico, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande.

De acordo com o art. 197, alínea "b", do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 35.006, do 1941, da
Secretaria do Estado da Educação e Sande:

João Felix do Castro no cargo da classe .1' da carreira de Zelador,
do Quadro Supl ementar do Ministério da Educação e Sande..

De acordo com o. art. 196, item II, do decreto-lei nti-
gner'o 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 33.259, de 1941, da
Secretaria do Estado . da Educação o Sande:

Aurelina de Oliveira no cargo de Professor, padrão G, do curso
primário do Liceu Industrial de Alagoas, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Sande.

Tendo em vista o que consta do processo n. 26.863, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:

Benjamin Pereira Braga no cargo da classe E da carreira de
Guarda Sanitário, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Sande.

Tendo em vista o que consta do processo n. 36.007, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:

Manoel Balbino de Barros no cargo da classe D da carreira de
Marinheiro, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude.

CONCEDER:

De acordo cora o art. 2.0, § 4.0, do decreto-lei n. 2.895, de
21 de dezembro de 1910:

Tendo em vista o que consta do processo n. 36.160, do 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:
- A gratificação de magistério de 9:600$0 (nove contos e seiscentos
mil réis) anuais, a António Austregésilo Rodrigues Lima, bctipante do
cargo de professor catedrático, padrão M, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saude.

READMITIR:

De acordo com o art. 79, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 36.620, do 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude:

José Carneiro Airosa, ex-médico psiquiatra, no cargo da classe K,
da carreira de Médico Psiquiatra, do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Educação e Saude, vago conforme consta da tabela anexa ao de-
creto-lei n. 3.484, do 11 de agosto de 1941.

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO PúBLICO

De acordo com o art. 239, item X, do decreto-lei n. 1.713.
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 31.460, de 1940, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude:

José Monteiro de Gouvêa, do cargo da classe R da carreira de Ser-
vente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude.

CONCEBER ,EXONERAÇÃO

De acordo com o art. 3, 1.0, alínea "a", do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939: -

Tendo em vista o que consta do processo n. 30.649, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:

A Alcides Figueiredo Medeiros Filho do cargo, em comissão, de
Auxiliar Acadêmico, padrão C, do Quadro Suplementar do Ministério

• da Educação e Sande.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acordo com o art. 64, item I, combinado com o art. 63,
item II, do decreto-lei UL 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Aluisio Leopoldo Pereira 'da Camara, do cargo da classe J. da car-
reira do Técnico de Laboratório, do Quadro Suplementar do Ministério
da Educação e Sande, para • o cargo da classe J da carreira de 111édico
Psiquiatra, do Quadro Permanente dó mesmo Ministério, vago confor-
me consta da tabela anexa ao decreto-lei n. 3.484, do 11 do agosto
de 1911.

REMOVER POR PERMUTA:

Ds acordo com o art. 73 do decreto-lei n. 1.713, dc 28 de
outubro de 1939, combinado com o art. 1•0 do decre-
to-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Leopoldo Isidro Luiz Diaz de la Voga, ocupante do cargo da classe
E da carreira de Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério
da Educaeão-e Saude, do Hospital Psiquiátrico do Serviço Nacional do
Doenças Mentais do Departamento Nacional de Saude para a Divisão do
Pessoal da Departamento de Administração, onde está lotado Carlos
Alberto Duarte Gomes.

Carlos Alberto Duarte Gomes, ocupante do cargo da classe E da
carreira do EScriturário do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação e Saude, da Divisão do Pessoal do Departamento de Administra-
ção para o Hospital Psiquiátrico do Serviço Nacional do Doenças Mon-
tais do Departamento Nacional do Sande, onde está lotado Leopoldo
Isidro Luiz Diaz do La Voga.

REMOVER, "rx-oppicio", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei n. 1.713.
de 28 de outubro de 1939, combinado cora o artigo 1.0
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Alberto Candido de Freitas, ocupante do cargo da classe li. da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar do MI-
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nistério da Educação e Sande, do Serviço de Administração do
Departamento Nacional de Saude para a Reitoria da Universidade do
Brasil, preenchendo o claro existente na lotação.

Armando Monteiro de Barros, ocupante do cargo da classe J, da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar da Minis-
tério da Educação e Saude, da Divisão do Pessoal do Departamento do
Administração para o Serviço do Administração do Departamento Na-
cional de :'aude, preenchendo o claro existente na lotação, em virtude
da remoção de Alberto Candido de Freitas.

Francisco Moreira da Silva, ocupante do cargo da classe 1 da car-
reira de Arquivista, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil
para o Colégio Pedro II — Externato — preenchendo o claro existente,
em virtude do falecimento de Augusto Pedro da Silva Mala.

Otavio da Fonseca Machado, ocupante do cargo da classe L da car-
reira de Bibliotecário, do Quadro Permanente do Ministério da Educa-
ção e Sande, da Biblioteca do Departamento de Administração para a
Biblioteca Nacional, preenchendo o claro existente na lotação, em vir-
tude da aposentadoria de Raul Ernani Pereira Leite.

DECRETOS DE 4 DE SETEMBRO DE 19 11

PRESIDENTE DA REPÚBLICA, RESOLVE

&MEAR:

De acordo com o art. 14, item 111, letra "b, combi-
nado com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Arlindo Vieira Brito Filho, ocupante interino do cargo da classe
B da carreira de Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da
Educação e Saude, para exercer, interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do referido Mi-
nistério, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
a. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Angelina Salvatori para exercer, -interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do
nistério da Educação e Saude, vago conforme consta das tabelas
anexas-ao decreto-lei n. 3:422, de 12 de julho de 1941.

Ari de Melo Lima para exercer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Escriturário, do QuadroPermanente do Ministério
da Educação e Saude, vago conforme consta das -tabelas anexas ao
decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Eulanda Aras para .exercer, interinarnente, o cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do Quadra Permanente do Ministério da
Educação e Sande, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Edgardo Coutinho Gomes para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saude, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Benne Zarattini para exercer, interinamente, o cargo da clave E
da carreira do Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saude, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Hilton Guedes Pereira para exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saude, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

.1"o:3t5 Maria Bonfim de Almeida para exercer, interinamente, O
cargo da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Permatmite
do Ministério da Educação e Sande, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941..

, José Adão Ferreira para exercer, Interinamente, o urge da
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saude, vago conforme consta. das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Maria Lucia Pinto Pessoa para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturário, do Quadra Permanente do
Ministério da Educação e Sande, vago conforme consta dile tabelas
anexas ao decreto-lei ri. 3.422, de 12 de julho de 4941.

Maria Carmelita Braga da Silva, para exercer, Interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saude, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 do julho de 1941.

Maria Bolores Capa.ncro.a Alvarenga, para exercer, Interinamente,
• cargo da classe E da carreira de Escriturário, da Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saude, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Valtarnir Corrêa d'AvIla Pereira para exercer, interinamente,
e cargo da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Sande, vago conforme consta
cble tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422, do 12 de Julho de 3941,

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

• PROMOVER,. POR MERECIMEHTO:

.De acordo com o artigo 47, do deeretd-lei a. 1.713,
de 28 outubro de 1939:

Claudionor do Souza Lemos, do cargo da classe K, da carreira cie
Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe L dessa carreira vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 1.847, do 7 do dezembro de 1939.

Moacir Alves da Silveira, do cargo da classe K. da carreira do
Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao car-
go da classe L dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Nelson Gonçalves Ferreira, _do cargo da classe K, da carreira
de Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe L dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1939.

Antonio Fernandes -Pinto, do cargo da classe K, da carreira de
Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe L dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembró de 1939.

Hilton Santos, da cargo da classe K, da carreira de Contador,
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da clas-
se L dessa carreira, vago cenforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

. Rodolfo de Morais Rego, do cargo da classe J, da carreira de
Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Claudionor de Souza Lemos.

Romualdo Rodrigues Fortes, do cargo da classe 3, da carreira
de Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Nelson Gonçalves Ferreira.

Alberto Rodrigues Nunca, do cargo da classe J, da earreira de
Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe 1:( dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Hilton Santos.

Analia Paranhos Barbosa, do cargo da classe I, da carreira de
Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Rodolfo de Morais Rego.

Antonio Rodrigues de Melo Junior, do cargo da classe I. da car-
reira do Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazen-
da ao cargo da classe J dessa carreira vago em virtude da promoção
de Romualdo Rodrigues Fortes.

Rosemiro Bezerra da Rocha do cargo da classe I, .cla carreira de
Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao car-
go da classe J dessa carreira, vago em virtude da promoção de Al-
berto Rodriguea Nunes,

Cela° Capela, do cargo da classe H. da carreira de Contador, do
Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe I
dessa carreira, vago em virtude da promoção de José Parente So-
brinho.

Alice de Oliveira Lopes, do cargo da classe H, da carreira de
Contador, do Quadro Permanente,. do Ministério da Fazenda, ao
Cargo da eiasse / dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Waldomiro Martins de Souza.

Manoel Redinha Pinheiro da Silva; do cargo da classe H, da
carreira de Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude da no-
meação de João de Queiroz Leite.

Carlos Imbassaf do cargo da classe 24, da carreira de Estatístico,
do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, ao cargo da clas-
se 31 dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Antonio
Cavalcanti Albuquerque de Gusnião. 	 •

Ayrton Aché Pilar do cargo da classe 23, da carreira de :Esta-
tístico, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, ao Cargo
da classe 26, dessa carreira, vago em virtude da promoção de Carlos
Imbassaf.

José Teles de Aquino do cargo da classe T, da carreira de Oficia/
Administrativo, do Quadro Permaneate, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude do falecimento
de Hipolito- Ramos de Freitas.

Epaminondas da Camara Calda do cargo da classe IT, da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Min i stério da
Fazenda, ao cargo da classe 1 dessa carreira, vago em virtude da pro-t
PO40 de José Teles de ia.quinq.
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Leoncio Martins Maia do cargo da classe 21, da carreira do Ofi-
cial Administrativo, do Quadro Suplementar, do 'Ministério da Fa-
Fazenda, ao cargo da classe 23 dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria do Engelbert Sauven.•

• Eurieo Serzedelo Machado do cargo da classe' 18, da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe 19 dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção do Leoncio Martins Mala.

José da Silva Jurnena do cargo cia classe 13, da carreira do Ofi-
cial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe 16 dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Eurico Serzedelo Machado.

Almir de Castro Rego do cargo da classe 15, da carreira de Ofi-
cial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,

•ao cargo da classe 16 dessa carreira, vago em virtude da aposenta-
doria do Sebastião de Melo Menezes.
• Jocarli Couto Lirio do cargo da classe 13, da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe 16 dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Claudiano Claudio Carneiro da Cunha.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE;

De acordo com o art. 46, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de. outabro de 1939:

Oliveiros de Araujo Lopes, do cargo da classe •J, da carreira de
Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao' cargo
da classe K dessa carreira, vago eia virtude da promoção de Moacir
Alves da Silveira.

Mario Gonçalves Ferreira, do cargo da classe J, da carreira do
Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe K dessa carreira, va go em virtude da promoção de An-
tonio Fernandes Pinto.

José Parente Sobrinho do cargo da classe I, da carreira de COn- •
tador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe J dessa carreira, vago •em virtude da promcição de Oliveiros de
Araujo Lopes.

• Waldomiro Martins de Souza cio cargo da classe I, da carreira
de Contador, do Qoadro Permanente, do Ministério . da Fazenda, ao
cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Mario G onçalves Ferreira.

Helena de Souza Ramos do cargo da classe II, da carreira de Con-
tador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe I dessa carreira, vago em virtude da promoção de Analia Pa- -
ranho• Barbosa.

A l fredo Gosta da Fonseca do cargo da classe II, da carreira de
Contador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da promoção de Antonio.
Rodrigues do Melo Junior.

Joao da Fontoura o Souza do cargo da classe H, da carreira de
Contador, do quadro Permanente, do Mioistérici da Fazenda, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtroe da promoção de Rosemiro
Bererra da Rocha.

Antonio vemetrio Ferreira do cargo da classe II da carreira de
Contador, da Quadro Permanente, do Moustério da Fazenda, ao cargo
da classe I iessa carreira, vago em virdide da transferência de Fer-
nando Mamar Viana.

Grauhen Isomilcar do Monte Lima do cargo da classe 19, da car-
'mira de Estatístico, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe 2$, dessa carreira, vago em virtude da promoção
de 'Ayrton Ache Pilar.

Arthur Portela Moreira, do cargo da classe J, da carreira de Ofj-
ciai Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe K, dessa carreira, vag, em virtude da aposentadoria
de Salustiano Rufo Vinagre.

José Fausto de Araujo do cargo .da classe I, da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro Permanente, ao Ministério da Fazenda, ao
ca7so da classe J, dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Artur Portela Moreira.

Pedro Doiniciane Moira do cargo da classe H, da carreira do Ofi- -
ciai Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,'
ao cargo da casse I dessa carreira, vago em virtude da promoção de
José Fausto de 'Araujo.

Eugenio Augusto Pourchet do cargo da classe 24, dá carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe 26, dessa carreira, vago em virtude do fa-
lecimento de Francisco Favila. •

Luiz , Au n,onio Alves de Carvalho-do cargo da classe 21, da .carroira
do Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe 23 dessa carreira, vago em virtude do fa-
lecimento de Alberto Bruno.

Oscar Jugurta Couto do ;urrgo da classe 21, da carreira do Oficial
Administrativo, do Quadro Suplementar; do Ministério da- Fazenda,

ao cargo da classe 23, dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Eugenio Augusto Pourchet.

Claudiano Claudio Carneiro da Cunha do cargo da classe 113„da
carreira de Oficial Administrativo, da Quadro Suplementar, do Mi-
nistérin da Fazenda, ao cargo da classe 19 dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Luiz Antonio Alves de Carvalho.

Flodoardo Martins de Ai anjo do cargo da classe 18, da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro Soplementar, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe 19 dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção dc Oscar Jugurta Couto.

José de Matos Gomes do cargo da classe 15, da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe 16 dessa carreira, vago em virtude do falecimento
de Alberto Etchgaray Guimarães.

Renata 'Va:ença de Assis Rocha do cargo da classe 15, .da carreira
de bficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério ,da
Fazenda, ao . esrgo da classe 16 dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Flodoardo Martins de Araujo.

- Ministério da Marinha
DECRETOS DE 2 DE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Nomamt:

De acordo com o art. 11, item III, letra b, combinado com
o art. 17, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ~abro
de-1939,

Ilereilio Coelho Pires, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Marinha, vago em virtude da promoção de Miguel dos
Santos Portalet.

Joaquim do Lemos Braga, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira do Escriturário, cio Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Marinha, vago em virtude da promoção de Waldemar Fa-
rias Alves.

Tifo Amaral, para exercer, interinamente, o cargo da classe E. da
carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Ma-
rinha, vago em virtude da promoção de Raimundo do Almeida Lima.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Pnomovaa POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Americo Gomes da Cunha, do cargo da classe D, da carreira do
Patrão, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da
classe E, dessa carreira, vago conforme relação nominal das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940.

João Pereira, do cargo da classe D, da carreira de Patrão, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da classe E,
dessa carreira, vago conforme relação nominal das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1910.

Giovani Vale, do eargó da classe 1, da carreira de Desenhista, .do
Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, ao cargo da classe J,
dessa carreira, vago em virtude do falecimento do respectivo titular,
Luiz de Sousa Campos.

Miguel Pereira de Araujo, do cargo da classe F, da carreira de
Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo
da classe G, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do res-
Pectivo titular, Moisés dos Santos Barroso.

Djalma Rodrigues da Silva, do cargo da classe F, da carreira de
Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra ao cargo
da classe O, dessa carreira, vago em virtude da transferência do res-
pectivo titular, Manoel Piracicaba de Andrade Figueira.

Benedito Batista da Silva, do cargo da classe F. da carreira de
Escrevente; do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo
da classe G, dessa carreira, vago em virtude da transferência do res-
pectivo titular, Clovis de Alencar Saboia.

Taleriano Fontes Teixeira Pitanga, do cargo da classe V, da.car-
reirtede Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,
ao cargo da classe O, dessa carreira, vago era virtude da aposentade-
ria do respectivo titular, Flávio Gomes dos Santos..
• -José Camargo dos Passos, do cargo da classe II, da carreirade
'Mestre de Oficina de Material Bélico, do Quadro Suplementar, :,(10
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Ministério da Guerra, ao cargo da classe I, dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria do respectivo titular, Francisco Pinto de
Azevedo.

Vicente de Abreu Teixeira, do cargo da classe G, da carreira de
Mestre de Oficina de Material Bálico, do Quadro Suplementar, do Mi-
nistério da Guerra, ao cargo da classe H, dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria do respectivo titular, Albino José Gonçalves
Bastos.

Basildes Simões dos Santos
'
 do cargo da classe F, da carreira de

Mestre de Oficina de Material Bélico, do Quadro Suplementar, do
Ministério da Guerra, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago em

Mude da promoção do respectivo titular, Isaias Matiesen Teixeira.
Felipe Lopes da Cruz, do cargo da classe F, da carreira de Mestre

de Oficina de Material Bé'ico, do Quadra Suplementar, do Ministério
da Guerra, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude da
promoção do respectivo titular, Balduino Rodrigues de Carvalho. 	 •

Ernesto Pizi, do cargo da classe G, da carreira de Prático de La-
boratório, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo
da classe H, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do
respectivo titular, José Pereira Gonçalves.	 -

Alberto Pais da Rosa, do cargo da classe G, da carreira de Prático
de Laboratório, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao
cargo da classe H, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
do respectivo titular, Francisco Seda.

Almiro Xavier, do cargo da classe E; da carreira de Prático de
Laboratório, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao
cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude da promoção do
respectivo titular, Alberto Pais da Rosa.

.Rafael Arcanjo da Paixão Pinheiro, do cargo da classe E, da car-
reira de Prático de Laboratório, do Quadro Suplementar, do Minis-
tério da Guerra, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude
da promoção do respectivo titular, Almiro Xavier.

João Henrique Jund, do cargo da classe E, cia carreira de Prático
de Laboratório, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao
cargo da classe F, dessa carreira, vago em virtude da promoção do res-
pectiva titular, João Tenório de Oliveira Filho.

José Alves da Paz, do cargo da classe D, da carreira de Prático de
Laboratório, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo
da classe E, dessa carreira, vago em virtude da promoção do respectivo,
titular, Rafael Arcanjo da Paixão Pinheiro.

Pedro Barbosa da Silva Gomes, do cargo da classe D, da carreira
de Prático de Laboratório, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, ao cargo da classe E, dessa .carreira, vago em virtude da pro-
moção do respectivo titular, João Henrique Jund.

Mario Batista Nunes, do cargo da classe 19, da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao
cargo da classe 22, dessa carreira, vago em virtude da aposantadoria
do respectivo titular, Ataliba Faro.

Antonio Augusto de Andrade Lima, do cargo da classe 19, da car-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Mininsté-
rio da Guerra, ao cargo da classe 22, dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria do respectivo titular. Isaac de Oliveira Palmeira.

Silvio Cavalcanti da Cunha, do nig° da classe 14, da carreira do
Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, ao cargo da classe 19, dessa Carreira, vago em virtude da pro-
moção rio respectivo titular, Mario Batista Nunes.

' Antonio Jebe, do cargo da classe 14, da carreira de Oficial Admi-
nistrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo
da classe 19, dessa carreira, vago em virtude da promoção do respec-
tivo titular, Antonio Augusto de Andrade Lima.

VROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo COM o artigo 46, do decrcio-lei n, 1.713, de
28 de outubro de 1939:	 --

Josino Meira de Vasconcelos, do cargo da classe D, da carreira cio
Patrao, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da
classe E, dessa carreira, vago conforme relação nominal da g tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940.

Henrique Schury Arnholdt, do cargo da classe H, da carreira de
Desenhista, do Quadro Permanente, do Ministério .da Guerra, ao car-
go da classe I, dessa carreira, vago em virtude da promoção do res-
pectivo titular, Giovani Vale.

Baltliduo Rodrigues de Carvalho, do cargo da classe O. da carreira
de Mestre de Oficind de Material Bélico, do Quadro Suplementar, do
Ministério da Guerra, ao cargo da clame H, dessa carreira, vago em.
virtude da promoção do respectivo titular, José Camargo dos liamos.

'saias Matiesen Teixeira, do cargo da classe G- -; da carreira do'
Mestre de Oficina de Material Bélico, do Quadro Suplementar, do
Ministério da Guerra, ao cargo da classe II, dessa carreira, vago ein.
virtude da aposentadoria do respectivo titular, Joaquim Cristiano da
Coata Monteiro..

Benedito Leme, do cargo da classe IP, da carreira de Mestre de
Oficina de Material Bélico, do Quadro Suplementar, do Ministério da-

Guerra ,ao cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude da proa!
moção do respectivo titular, Vicente de Abreu Teixeira.

João Tenório de Oliveira Filho, do cargo da classe F, da carreira
de Prático de Laboratório, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção do respectivo titular, Ernesto Pizi.

Sendici Rodrigues Hungria, do cargo da classe E, da carreira de
Prático de Laboratório, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago -ern virtude da apo-
sentadoria do respectivo titular, Jad Cubeiro dos Santos.

Antônio Cristalino da Rocha, do cargo da classe D, da carreira de
Prático de Laboratório, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, ao cargo da classe E, dessa carreira, vago em virtude da proa
moção do respectivo titular, Sendici Rodrigues Hungria.

Enrico de Andrade Neves Filho, do cargo da classe 22, da carrei-
ra de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério
da Guerra, ao cargo da classe 24, dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria do respectivo titular, Carlos Lago Saião.

Casar Augusto Sampaio Júnior, do cargo da classe 19, da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, ao cargo da classe 22, dessa carreira, vago em virtude da
promoção do respectivo titular, Enrico de Andrade Neves Filho.

Antônio Bruno de Oliveira`Júnior, do cargo da classe 19, da car-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministé-
rio da Guerra, ao cargo da classe 22, dessa carteira, vago em virtude
da aposentadoria do respectivo titular, Alberto Magioli.

Helvécio Alberto Carlos, do cargo da classe 11, da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério dia
Guerra, ao cargo da classe 19, dessa carreira vago em virtude da pro-
moção do respectivo titular, Casar Augusto Sampaio Júnior.

Américo de Brito Gemes, do cargo da classe 14, da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, ao cargo da classe 19, dessa carreira, vago em virtude da ;oro»
moção do respectivo titular, Antonio Bruno de Oliveira Júnior.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 28 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER EXONERAÇÃO :

Ao bacharel Anibal Novais da Silva do cargo,' em comissão, de
Presidente da Comissão de Salário Mínimo tia 11. a Região, com sede
na capital do Estado da Baia.

'NOMEAR :

De acordo com a art. 25 do Igulamento aprovado pelo
decreto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938:

Gustavo Magalhães Fraga, para exercer, em comissão, o cargo
de Presidente da Comissão de Salário Mínimo da 11.a Pgião, com sede
na capital do Estado da Baia.

Nos termos dos arte. 107 do decreto-lei n. 1.237, de 2
de moio de 1930, c 232 do Regulainnto aprovado
pelo decreto n. 6.596, de /2 de dezembro de 19401

Avelino Gomes de Castro para Vogal, representante dos Empre-
gados na La Junta de Conciliação e Julgamento de Niterói. Estado do
Rio de Janeiro.

TORNAR SEM EFEITO:

O decreto de 26 de abril de 1911, que nomeou, nos termos dos
artigos 107 do decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio de 1939, e 232 do
Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.51.16, de 12 de dezembro de
1940, Heitor de Frias Sá Pinto para Vogal, representante dos Em-
pregados na La Junta de Conciliação e Julgamento de Niterói, Estado_
do Rio de Janeiro. .

O decreto de 19 de abril de 1941, que nomeou Francisco Prisco
Parais() Junior, de acordo com o art. 14, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de.28 de outubro de de 1939, combinado com o artigo 11
do Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro
de 1940, para exercer o cargo de suplente de13reridente da La Junta
de Conciliação e Julgamento, com sede em Salvador, Estado da Bafa.

d decreto de 19 de abri/ de 1941, que nomeou Walter Raulino
da Silveira, de acordo com o art. 14, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 11 do Regulamento
aprovado pelo decreto n. 6.596, do 12 de dezembro de 1950,. para
exercer o cargo de suplente de Presidente da 2.a Junta de Con-
ciliação e Julgamento, com sédo em Salvador, Estado da Baia.
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DECRETO DE 4 DE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEXTI:

De acordo com o art. 14, item III, letra b, combinado com
o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Laedi José Klupel para exercer, interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Escriturário, quadro Único do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, vago em virtude da promoção de Corinto Bar-
bosa.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
, DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSICOES DE MOTIVOS

N. 2.009 — Em 19 de agosto de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da Republica (.1 ministro da Fazenda submeteu ac exame
deste Departamento o processo em que Saint- Gide de Carvalho Lobo,
escriturário classe G, do Quadro Permanente do mesmo Ministério, pede
reconsideração do ato do 3 de julho último, que o exonerou do cargo
de oficial administrativo, classe II, de igual quadro do aludido mi-
nistério,

"restabelecendo-se, então, a situação anterior, isto é, a vali-
dade do decreto de 17 de setembro de 1910, que o nomeou
Para o aludido cargo" (fls. 5 a 7 vr.).

2. Duas são as peças que, no mencionado processo, merecem
tourada estudo: o requerimento do interessado (fls. 5 a 7 vr. e o oficio
representação que teria sido feito pelo Serviço de Pessoal ao titular
da pasta da Fazenda (fls. 9 a 13) .

3. Em seu requerimento, Sant-Clair de Carvalho Lobo, levanta,
preliminarmente, a incompetência deste Departamento e discute a in-
tempestividade da sua intervenção no assunto e em referência ao
objetivo visado.

4. Expondo a primeira preliminar, diz o requerente:
"Não consta que Sua Excelência o Senhor Presidente da

República tivesse tomado a iniciativa cle determinar a revi-.
são" (fls. 5 vr.)

do decreto de 17 de setembro de 1940, argumento que, na sequência
dos motivos aduzidos, ele próprio desfaz quando afirma que

"a atuaçãO do D. A. S. P. se enquadra no preceito a que se
refere o art. 2.0, h, do decreto-lei n. 579, de 30 de julho de
1938, zelando pela regularidade dos "serviços públicos" (fls. 5
vr. cit.).

verbis:
"Compete ao D. A. S. P.: — inspecionar os serviços pá-

bliCO3".
5. Explanando a segunda preliminar, suscita a dúvida sobre se

poderia
"tal atribuição, ex-officio, ser exercida sem limite de tem-
po" (fls. cit.),

passando a argumentar com a prescrição que, baseada nesse elemento,
"faz convalescer irregularidades" fls. 5 vr. cita).

quando diz ele com muito acerto:
"não substanciais, salvo interessa público prevalente, a ser
promovido tempestivamente" (fls. cit.) (é meu o grifo).

O. De fato, se substanciais as irregularidades existentes, deter-
minantes, por isto mesmo, da nulidade de pleno direito, o exercicir do
poder dever ou faculdade de decretá-la está subordinado à regra geral
que estabelece a prescrição trintenária (Cód. Civ. arts. 177 e 179), con-
trariamente, aliás, ao entendimento anterior de que jamais prescre-
veria, qualquer que fosse o lápso de tempo decorrido (M. Garcez,
Nul. dos at.oá jur., ed. 1.910, Parte Geral, pág. 82) .

7. De mentis, diz o peticionário que,
"si o argumento para a exoneração foi ter sido repetida a
publicação de sua promoção à classe G, nos Diários Oficiais
de 0, 10 o 19 de setembro e 3 de outubro do 1940, não lhe
parece o mesmo procedente porque as posteriores não tive-
ram o mérito de anular o decreto de promoção que continuou
Integro em todas elas, apesar da nota de redação.:
"ficam prejudicadas, para 19dos os efeitos, as publicaçaes
anteriores à presente" (fls. 6) . (é meu o grifo).

	~KR.	

8. Na verdade, se tivesse sido esse o único motivo da anulicão
do decreto de sua promoção, poderia, em tese, merecer apreciação o
argumento de que o aludido decreto

"continuou Integro em todas*,
aquelas publicações.

9. Mas, por outro lado, se é certo que a referida declarcão de
3 de outubro de 1940 (item 7) não afetou o mencionado ato, é, por
igual, evidente que, à vista dos termos peremptórios alí empregados,
verbis:

"ficam prejudicadas, para lodos os efeitos, as publicações an-
teriores à presente" (é meu o grifo),

considerou nenhuma tais publicações.
10. Vem daí, por conseguinte, que os efeitos do uecreto, er-vi

do disposto no artigo 119 do Estatuto dos Funcionários, somente po-
dem ser atribuíveis e reconheciveis ao interessado a partir dessa últi-
ma data, isto é, de 3 de outubro do 1940.

11. Cumpre, entretanto, fixar que, na espécie em ex/ame, não
estão em causa os efeitos do decreto que o promoveu da classe F à
classe G da carreira de Escriturário, mas a validade daqueloutro que o
nomeou para a classe Il da carreira de oficial administrativo, em
frente do fato de que, ex-vi, observando-se a classificação obtida
na prova instituida pelo decreto-lei n. 115, de 29 de dezembro de
1937, decorrem o nascimento e a aquisição pelo escriturário do direito
a essa nomeação.

12. Ora, sabido é que somente vale o ato que, alem de integrado
de todos os seus elementos essenciais, obedece, na sua feitura, em
referência à forma extrinseca o intrinseca, às respectivas prescrições
legais, quando então se caracteriza a sua juridicidade, considerando-
se nulo pleno jure aquele a que falte qualquer dos requisitos exigidos.

13. Relativamente à representação que teria sido feita pelo :Ser-
viço de Pessoal, não é menor a inocuidade de sua argumentação, pois
que, desviando-se do ponto principal da matéria em discussão, foi
procurar fundamento em disposição legal inaplicável à espécie em
exame e em fato diverso daquele a que o preceito regulamentar atri-
bue força creadora do direito à nomeação em causa.

14. Conseguintemente, não procedem tambein suas alegações
inspiradas, ao que tudo indica, no desejo de defender atos infringentes
de dispostivo regulamentar que, por sua clareza, dispensa interpre-
tação.

15. Na verdade, a esse propósito e à vista do disposto no § 2.0
do art. 9.0 do decreto n. 2.290, de 28 de janeiro de 1938, verbis.

"verificada a vaga originária, serão, na mesma data, consi-
deradas abertas todas as vagas que decorrerem do seu preen-
chimento, dentro da respectiva carreira",

a circular DF/159, de 24 de maio de 1940, fixando, com absoluta Je-
gurança de conceito e igual clareza de expressões, as formalidMes
substanciais à natureza, ou que a lei considera indispensáveis à vali-
dade do ato de que se trata, esclareceu que

"a nomeação dos funcionários ocupantes de cargos da classe
final das carreira de Escriturário, Estat'stico-Auxiliar e ser-
vente, beneficiadas pelo decreto-lei n. 145, aludido, para car-
gos da classe inicial das carreiras de Oficial Administrativo,
Estatístico e Contínuo deverá recair no funcionário melhor
classificado, no dia da verificação da vaga e não do provi-
mento do cargo" (é meu o grifo).

16. Não podiam ser mais explícitos o preceito regnIamenter e
a circular transcritos. Aí, como se vê, ficou estabelecido que ceitifi-
cada, demonstrada com exatidão, apurada realmente,

"verificada á vaga originária",
isto é, a vaga de que outras decorrem,

"serão, na mesma data",
ou seja, no mesmo instante, em igual momento, ato éont'nud,

"consideradas abertas",
vale dizer, declaradas existentes

"todas as vagas que decorrerem do seu preencltimento,"
a...17. Dizendo

"vaga originária",
diz o. dispositivo.

"vaga"
que dá origem, começo, vaga que é ponto da partida, causa primária,
causa primordial e, determinando ou fixando uma sé e mesma data
para a verificação das que dela possam resultar, estabeleceu relação
do casualidade entre todas que são, assim e desde logo, consideradas
coincidentes, concomitantes, concorrentes, simultaneas e coexistentes.

18. Nestes termos, a vaga originária, decorrente do afastamento
do titular do cargo, é a causa material, a causa eficiente das demais,
como, a seu turno, a idéia do preenchimento daquela e dessas é a
causa formal constitutiva do sentido da disposição, da vontade e da
imperatividade do preceito regulamentar, e, por sua vez, a garantia
do direito à pronãóção é a causa final que consubstancia ,a lógica da
regra que assim determina.
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19. Paralelamente, e preciso convir em que, na hipótese em
apreço, não se trata de norma siniplesneente permissiva, supletiva ou
dispositiva, mas de regra terminante e imperativa, creadora de unia
situação geral, impessoal e objetiva, excludente, portanto, de qualquer
solução concilinlória de outros interesses, pois •que . eni tudo devo pre-valecer, e realmente prevalece, o interesse público, supremo Respira-
dor das disposições legais e regulamentares em vigor.

. 20. Nesta conforrnidade,.é bem de ver, não há lugar para argui-
mentar com provimento, que pressupõe vaga aberta. Em casos dessa
erdern, nos termos da referida circular deste Departamento..

"expedida a todos os serviços de peSsoaP,
e em obediência à lei, cumpre verificar:

a) a existência da vaga originária.
b) a data em que se deu a aludida vaga; o
c) a situação que, no mesmo instante, ou em igual 'data, desfru-

tavam os realmente ocupantes de cargos da classe G da carreira doEscriturário.
21. Isto e nada mais, porquanto a promoção a esta classe, poste-

riormente à veri ficaçã o da vaga originária, de outros funcionários,
ainda (pie mel!~ contemplados na prova instituida pelo mencionado
decreto-lei n. 145, não pode, nrrn deve, prejudicar os (pie ali já se
encontravam, considerados legalmente Ululares de um direita
adquirido.

22. É cpre na hipótese em estudo, o direito do ocupante do car-
go de classe G da carreira. de Escriturário à nomeação para o cargo da
classe II, inicial da carreira de Oficial Administrativo, nasce por força
do próprio fato de que decorre sua aquisição, isto é, da verificaçã, da'
vaga originária. Nasce, como se vê, de um fato constante de um só
elemento instantâneo, de que depende e rpie constitue 'seu fundamen-
to legal. Nasce e constitue-se, portanto, opc leais, tornando-se atual
eni relação à época em que ocorre aquela vaga, fonte e fundamento,
na forma da lei, desse direito líquido e corto reconhecido, desde então,
ao funcionário.

23. Improcedem, pois, as alegações do Serviço de Pessoal. Con-
trariamente ao ceie este afirma, a nomeação dos funcionários a que
alude, processada, como foi, em desconformidade Com a lei, não pode
ter criado, e não Criou mesmo, para eles, uni direito reconheeido. O
fato de lerem sido empossados nos seus cargos, entrando imediatamen-
te em exercício, não tornou jurídico, nem perfeito, nem acabado,
aquele ato, que é nulo, por infringente da disposição básica, regula-
mentar, disciplinadora da sua formação originária.

24. Ainda bem que, relativamente a alguns funcionários, reco-
nhece aquele Serviço de Pessoal ter-se equivocado (fls. 13) e, cer-
laniente, após novo exame do assunto, terminará por se convencer de
que, quanto aos demais, Mio agiu de modo diferente.

25. Em tais condições. este Departamento tem a honra do
submeter à elevada 3preciação de Vossa Excelência o anexo processo
teu que se contem o pedido de reconsideração de Saint-Clair de Carva-
lho Lobo e de opinar pelo seu indeferimento, encaminhando-se, para
os devidos fins, o mesmo proceso ao Ministério da Fazenda.

•Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. Luiz Simões LOpes, pre-sidente. — Aprovado	 Em 29-8-41, CL VAROAS.

N. 2.154 — Em 29 de agosto de 1911 -- Excelentíssimo Senhor
Presidente da Repúldica O Senhor Ministro da Fazenda submete
à consideração do 'Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento
o proéosso incluso, relativo à construção do edifício destinado à
leelegacia Fiscal de Pernambuco.

2. Nesse prédio, que terá seis pavimentos, serão locali-
eados a Delegacia Fiscal, Contadoria Seccional, Serviço Holierith,
Tribunal de Contas, Serviço Regional do Domínio da União, Ser-
viço de Assistência Social e Imposto de Renda.

3. Apesar do excesso de área disponível, ern relação as nA-ce gsiciades atuais dessas repartições, o projeto pode considerar-se
satisfatório, - de vez que os serviços da Fazenda tendem a desenvol-'
ver-se em ritmo acelerado, e que outras repartições federais pode-
rão, eventualmente, instalar-se no prédio.

4. 0 orçamento das obras, que monta a 4.085 :00080 (quatro
nul e itenta e cinco contos de réis) está suficientemente detalhado.
Enibora alguns preços unitários sejam mu pouco elevados, é de toda
a conveniência niantê-los, a vista da situação anormal que atravessa
o mercado.

. Dado o vulto das obras, este Departamento é de opinião
(pie não devem ser executados num só exercício, como pretende o
Ministério, mas em deis, podendo ser realizados lio próximo ano oss eg uintes trabalhos:
Serviços preliminares 	
Movimento de terras 	
Concreto simples e armado 	
Alvenarias
Revestimentos infernos 	
instalações elétricas e hidráulicas
Impermeabilização e leotermia 	
Estudos e detalhe.: 	

2.335:48681

401:91781

Es gh leprosario faz parte do Plano Geral do Combate à. Lepra
aprovado por Vossa Excelência, em que figura a verba global de403:000$0 para o Estado do Rio.

4. O Serviço de Obras deste Depa rt amen I o, examinando o pro-
cesso, verificou que dele COnSt aia plantas, orçamentos e especi-
ficações suficientemente detalhados e precisos. Os preços unitários
adotados são, em conjunto, aceitavres, havendo, contudo, alguns
bastantes baixos em relação à situação que se atravessa. Entre-
tanto, segundo informa a Divisão de Obras do. Ministério interes-
sado, esses Preços ferem colhidos no local e. por esse motivo, nãO
Vê este Departamento necessidade de modi ficá-los.,

5. Esclarece o Senhor Ministro que a despesa deverá correr
à conta da Verba 5 — Obras, desapropriações etc., Consignação
item 02, letra. e — Prosseguimento 'das obras e ihstalações dos le-
prosários e preventtirios para filhos de lázaros.

6. À vista do exposto, ao encaminhar a -vossa Excelência o pro-
cesso em apreço, tem este Departamento a honra de opinar favo-
ravelmente à execução das obras sola:Ratais, mediante concorrência
administrativa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do -meu mais profundo re'speit o. — La( iz Simões Lopes,
presidente.

A provado — Em 1-9- 1	 VARGAH.

N. 2.185 — Em 30 de agasto de 1911 — Execelentissimo Senhor
Presidente da República — Este Departamento teia a honra de res-
tituir a Vossa Excelência a anexa proposta em que o Ministério da
Educação o Saude solicita a abertura de uni crédito especial, de
22:10080 (vinte e dois contos e cem mil.réis), para admissão de pes-
soal extranuMerári0-contratado destinado ao Museu imperial.

2. Este Departamento estudou novamente o assunto e não
encontrou, DO processo, razões que indiquem não Ser possivel exe-
cutar os trabalhos daquele Museu, com pessoal habilitado em curso
correspondente.

3. Ainda que isso fosse justificavel, segundo ficou apurado,
não há dotação disponivel para atender a novos encargos, urna vez
que os saldos existentes são de despesas já comprometidas.

4. Alem dessas razões, se fosse possivel a abertura do crédito
espedial em apreço, as pessoas indicadas não apresentaram títulos
que justifiquem os contratos propostos.

5. Por esse motivo, este Departamento tem a honra de opinar
contrariamente à proposta formulada.

A proveito • a oportunidade para renovar a Vossa Exceiènela os
protestos do meu mais profundo respeito, — T.ui Simiies Lopes,
presidente.

• Aprovado —
31:1000
38:25180

1.197:46682
236:40080
193:559'50
235:95689
92:750$0
/0:00080

6. Pelo exposto, 'ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso em apreço, esto Departamente tem a honra de propor:

1) — Sejam aprovados o projeto e orçamento do edifício daDelegacia Fiscal de Pernambuco.
2) — Seja ineluida, na orçamento do próximo exercício, a do-

tação de 2.336:0000 (dois mi/ trezentos e trinta e seis contos 'de
reis) destRiada . .à execução parcial das obras, de Acordo cem o Po-
grama proposto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos - do meu mais profundo respeito. e-- Liliz Simões Lcpes,presidente.

Aprovado — Mn	 — G. V.I.FulkS.

N. 2.184 — Ii.an 30 de agosto de 1941 -- Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da Educação e Saudo
submete à . consideração de Vossa Excelência, per' intermédio deste
Departamento, o processo incluso relativo a obras a serem executa-
das na Colónia de Leprosos de Iguá, Fadado do Rio.

2. Monta o total da . despesa a 401:91781 (quatrocentos c ema
contos novecentos e- (leZeSsé.de Mil e cem reis) e está assim dis-tribuido:
a) 2 pavilhões "Carvile" para mulheres a 52:2600

cada 	
b; serviços gerais e esgoto'	
e) forno crematório do lixo
d) pavilhão de obeervação 	
e) pavilhão para crianças 	
() pavilhão para louveis
g) , posto policial 	
h) casa do vigia 	
li necrotério . 	

104:53280
80:84180
14:9906
50:371$5
59:11780
34:05280
IR:08680.
18:26380
21:66t$0

Em 1-9-41. —	 VARGAS.

EXPOsKIÃo DE: MOTIVOS
EXTRANUM Mia I 08

Pelo Senhor Presidente da República foram aprovadas as seguin-
tes exposições de motivos relativas a admissões e meniorias lo sa-lários - de extranumerários para o atual exercício:

N. 2.181 — Ministério da . Justiça. — Admissão de Vatter Reline
na funtão do servente IV na ' Procurador ia Regional da Ilepúbl iea DOEstado do Rio de Janeiro.



'leira 4
	

DIÁRIO OFICIAL "(Seeçiío I)
	

Setembro de 194( 17297

' 2.182 — Ministério do Trabalho — Admiásão . de José Ribamar
derreira na função de praticante de euritdrio VI na Delegacia Re-
gional no Estado do Piauí.

N. 2.183 — Ministério da Viação — . Melhoria de salário de João
Abraão e Clodoveu Serra Celestino, auxiliares de escritório, da Di-.
yisão do .Pessoal.

N. 2.186 — Ministério da Edueação — Melhoria de salário de
Ofélia de Carvalho e Silva e Lucflia de Carvalho Durão, auxiliares
de escritório, do Instituto de Puericultura.

N. 2.187 — Ministério da Viação — Admissão de Valter Forny
na função de servente V na Dieetoria Regional do Departamento dos
Correios o Telégrafos do Rio de Janeiro.

DESIGNAÇÃO DE BANCAS EXAMINADORAS

Pelo Presidente do Departamento Administrativo do Serviço
Público foram designados os Senhores: Ernesto Lopes da ,Fonseca
Costa, Milton Freitas de Sousa e Rubem Carvalho "loquete para, sob
a presidência do primeiro, constituireni a Banca Examinadora da pro-
va de habilitação para 'admissão de Extranumerário-mensalista do
Departamento Federal de Compras — Tecnologista; Joaquim Bertino
do Moreis Carvalho, José Maria Fernanaes e Honório Monteiro Filho
para, sob a presidência do primeiro, constituírem a Banca Examina-
dora da prova de habilitação para admissão de extranumerario-men-
salista do Instituto do Experirnentaçãa Agrícola do Ministério da
Agricultura — Laboratorista-Auxinar VII; e Roberto Duque Estrada,
Carlos Leoni Werneck, Carlos Chagas Filho, Antonio Barros Terra e
Manuel Cláudio da Mota Maia para, sob a presidência do primeiro,
eonstituirem a Banca Examinadora da rova de habilitação para .ad-
Missão de extranumerário-mensalista da Faculdade Nacional de Medi-
cina, do Ministério da Educação e Saudo — Laboratorista.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 7.412-41 — João Adriano de Castro Guidão, classi-
ficado em 115 0 lugar, no concurso cie Oficial Administrativo, solicita
sua nomeação para ministério militar.

Despacho A nomeação será feita, na ordem da classificação, para
o-Ministério em que houver vaga.

Arquive-se. D. F., em 2-9-41. — Luiz SinuYes Lopes, Presidente.
Processo n. 7.297-41 — Promoção para cargo criado pela Lei

n. 378, de 13 de janeiro de 1937.
Parmier — O Ministério da Educaçãe o Sande (M. E. S.) enca-

minhou a este Departamento (1, A.S.P.) o anexo proceso em que a
Comissão de Eficiência do referido Ministério (C. E. E.), opinou con-
trariamente ao provimento, por promoção, do cargo da classe O da
carreira de Desenhista do Quadro Suplementar (Q. S.) criado pela
Lei n. 378, do 13-1-937.

2. A Divisão do Pessoal (D. P.) do Departamento do Adminis-
tração (D. A.) do M. E. S. encaminlicu à C. E. E., em 12-8-41,
na forma do disposto no art. 49 do Regulamento de Promoções. o
registo das vagas o os mapas de promoção, relativos àquela carreira.

3. A C. E. E., entendendo, porem:
a) que a Lei n. 378, de 1937, determinou, no art. 131, que os

cargos por ela criados seriam providos mediante concurso; -
b) que, como criou cargos em varias classes do diversas car-

reiras, segue-se que prescreveu a realisação de concurso para a ad-
missão em classes intermediárias de carreira;

c) que foram, por iso,-nomeados, medinante concurso, para dife-
rentes classes da careira de Técnieo de Educação pessoas estranhas
a essa carreira;

d) que a art. 131 da citada Lei n 278 deve estar em vigor, pois
o Estatuto dos Funcionários não contem artigo algum que vede a
nomeação para cargo de classe não inicial de carreira;

e) que o Regulamento do PromocZes só prevê vaga originária
ou, decorrente, não se referindo a vagas como as de que trata o men-
cionado artigo 131; e

f) que, nestas condições, não podia opinar favoravelmente It
promoção proposta, submeteu o assunto à decisão do Senhor Ministro
da Educação e Sande.

4. Inicialmente, salienta esta Divisão (D. F.) que o art. 131
da Lei n. 378, aludida, dispõe que

"todos os cargos efetivos, de carater técnico, criados por esta
lei, serão preenchidos por concurso de títulos e provas, sen-
do a estes admitidas pessoas estranhas ou não ao funciona-
lismo do Ministério".

5.. Como se vê, o referido artigo não generalizou, como supõe
a C. E. E., o provimento de todos os ca-egos criados pela citada Lei
a. 378, mediante prestação da concurso, mas, tão sómente, os de car-
reiras que fosem consideradas técnicas entre as quais, não foi incluida
'a de Desenhista.

8. Por outro lado, não procedo a alegação de que a legislação
não cogita de vaga resultante do criação de cargo, pois o Estatuto
dos Funcionários dispõe no parágrafo único do art. 91 que:

"Verifica-se a vaga na data:
IV — Da publicação da lei que criar o cargo".

7. Entretanto se ainda restasse ãiguma dúvida sobre a- legalidade
do provimento, por promoção, de cargu da carreira do Desenhista,
criados pela Lei n. 378, aludida, poderia mais prevalecer, depois
da vigência do decreto-lei n. 3.422, do 12-7-41, que reorganizou ea

quadros do li. E. S., e incluiu no Q. S. a carreira do Desenhista,
dispondo:

a) que os cargos isolados, incluídos no Quadro Suplementar, se-
rão extintos à medida que vagarem, o os de careira, à medida que
vagarem os do menor vencimento, feitas as promoções (parágrafo
único do art. 3.0); e

b) que entraria em vigor na data da sua publicação, revoga-
das as disposições em Contrário (art. 13).

8. E sendo extintos os cargos incluidos nos quadros suplemen-
tares é claro que somente poderão ser providos mediante promoção,
como já tem, aliás, esclarecido, por mais de uma vez, esto Departa-
mento.

9. Assim, a D. F. entende que os cargos da referida carreira
de Desenhista somente poderão ser providos por promoção e opina
pela restituição do processo ao Senhor Ministro da Educação e Saudei

D. F. em 30 de agosto do 041. — Paulo Lira, Diretor do Divisão.
— Despacim: Aprovado. Em 3C-8-41. — Luis Simões topes, Pre-
sidente.

CIRCULAR. nr/270

Ao Senhor Presidente da Comissão de Eficiência do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores — Nos mesmos termos ao Presidenw
das Comissões de Eficiência dos demais Ministérios (exceto ao das
Relações Exteriores), solicitando informações sobro andamento de
processos.

• Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores. Nos mesmos termos aos Diretores cio Di-
visão e Serviço de Pessoal dos demais Ministérios (exceto Guerra e
Marinha) e aos S.R.P. 1 e S.R.P. 2, solicitando informações sobro
andamento de processos.

Em 30 de agosto de 1941.

OFICIOS
2.118 — Ao Deretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-

zenda, sobre despesa decorrente de provimeni.o de cargos do Quadro
Suplementar.

2.119 — Ao Presidente da Comissão de Eficiência do Minis-
tério das Relações Exteriores, reiterando os termos da circular n. 87,
de 3 de agosto de 1939, deste Departamento.

2.124 — Ao Chefe da Secção do Pessoal do Departamento de
Aeronáutica Civil do Ministério da Aeronáutica, solicitando retifi-
cação da portaria de prorrogação de expedieneo de funcionário e
extranumerários desse Departamento.

2.125 — Ao Chefe da Secção do Pessoal da Estrada de Ferra
Central do Rio Grande do Norte, sobre concessão de diárias a fun-
cionários dessa Secção.-

PORTARIA N. 1.331

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pá-
blico, tendo em vista o que dispõe a alínea f do artigo 2.° do decreto-
lei n. 579, de 30 de julho de 1938,

Resolve alterar a ementa do modelo P-7, expedido para a redação
de decreto de nomeação de professor catedrático, mediante con-
curso, com determinação da cadeira e escola, o qual fica substituído
pelo que a esta acompanha.

Rio de Janeiro, em 30 de agosto de 1941. — Luiz SinuSes Lopes.
Modelo n. P-7 — Nomeação de professor ou professor catedrá-

tico, mediante concurso, com determinação da cadeira e escola.
O Presidente da República
Resolve nomear, de acordo com o artigo 14, Item I, do decreto-

lei n. 1.713, do 28 de outubro de 193A,

abriu a vaga, se for o caso)
Rio de Janeiro, em.... de 	  de 19_, 	

Independência e .... da República.
Referência: Processo n 	  de 19...

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Processo n. 8.720-41,— Alfredo Whatkey Dias, inscrito na prova
para Inspetor Auxiliar, solicita revisão da parte do uivei mental e
aptidão.

A vista do parecer do I.N.E.P., mantenho O julgamento recor-
rido.

D.S. do D.A.S.P., em 2 de setembro de 1941. — Murilo . Braga,
Diretor do Divisão.

Processo n. 7.442-41. — Mario Barbosa Rodrigues, inscrito no
concurso para Escriturário, nesta Capital, solicita transferência de
sua inscrição para Delem.

Despacho.; Deferido. Em 1-9-41. • Murilo Braga, Diro:or de•
Divisão,

• CIRCULAR DF/271

(nome)
para exercer o cargo de 	 ... padrão 	

(denominação)) 	 (indicar)
da cadeira de 	  da 	

	

(denominação)	 (nome por extenso da Faculdade ou
	  do Quadro 	  do Ministério 	

Escola	 (indicar) .	 (nome)
vago em virtude d 	

(indicar o motivo e o nome do funcionário que
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ACORDÃO N. 27

ÃO1AS PÚBLICAS DE USCf COMUM — SERVINDO DE ramrra, Ess
QUER TRECHO DO SEU CURSO, A DOIS OU MAIS MUNICÍPIOS, SÃO
ESTADUAIS.

Vista, relatada o discutida 'a çontestação (CNAEÉ, 857-41) apre-
sentada pela Prefeitura Municipaj de Campanha à classificação das
águas do córrego de Santa Cruz, daqueie Município, feita pela Divisão de
Águas do Departamento Nacional da Produção Mineral do Ministério da
agricultura, classificação em que foram ditas águas havidas comO
públicas de uso comum e Sob a jurisdição do Estado de Minas Gerais,
os membros do Conselho Nacional do Águas e Energia Elétrica, na
forma do a 3.° do Art. 5.° do decreto-lei n. 2.281, de 5 -do junho de
1940.

Considerando que a contestação foi apresentada no prezo legal;
Considerando que o córrego de Santa Cruz nasce no Município

de Campanha, onde tem quasi todo o seu curso, mas serve, no trecho
final, de divisa entre esse Município e o de São Gonçalo do Sapucaí,
ambos no Estado de Minas Gerais;

Considerando que, antes do Código de Aguas, Sá era julgado mu-
nicipal unicamente o rio que tivesse, dentro do território de determi-
nado Município, sua nascente e sua foz;

Considerando que o Código de Águas declarou dos Municípios;
as águas públicas de uso comum situadas exclusivamente em seus
territórios;

Considerando, ainda, que pelo mesmo Código, são estaduais ditas
águas, quando sirvam de limite a dois ou mais Municípios;

Considerando que a própria contestante reconhece lealmente que
o córrego Santa Cruz servo de limites, no final de seu trajeto entre
os municípios de S. Gonçalo do Sapucaí e o de Campanha;

Considerando que não tem aplicação à espécie o invocado arti-
go 7.° do decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho de 1940, rnaximé de-
pois da redação que lho deu o decreto-lei n. 2.430, de 19 de julho
de 1940;

Acordam: que a contestação apresentada pela Prefeitura Muni-.
elpai do Campanha, Estado de Minas Gerais, quanto à classificação
das águas do córrego de Santa Cruz, daquele Município, é improce-
dente.

Sala das Sessões, em 1 de setembro de 1941. — Mario Pinto Pei-
Voto da Cunha, presidente. — José Soares Maciel Filho, relator. —
!faio de Macedo Soares e Silva. — Carlos Berenhauser Junior.

Fui presente. — Adamastor Lima, Consultor Jurídico.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISS.X0 DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DO SE. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos:

Ns. 2.394 — Recurso do Silvia Monteiro, 2." escriturária efe-
tiva do Departamento de Estradas de Rodagem da Secretaria da Viação
e Obras Públicas do Estado de São Paulo, do ato que preencheu di-
versos cargos de 1.° escriturário do mesmo Departamento o que con-
sidera prejudicial a seus direitos. — Dado provimento.

N. 3.373 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
São Jeronimo (Estado do Rio Grande do Sul), que regulamenta •o im-
posto predial. •— Aprovado o substitutivo apresentado pela Co-
missão.

N. 2.902 — Representação do Sindicato dos Invernistas e Criado-
res de Gado, Barretos. Estado de São Paulo. — Recomendado o res-
tabelecimento da vigència do decreto-lei n. 2.706, do 1939, da In-
terventoria do Goiaz, cuja reforma deverá estudar, projetar e enca-
minhar a este Ministério.

N. 2.295 —• Recurso de licitei, do Souza Lima, tesoureiro, pa-
drão J, do quadro suplementar do Ministério da Educação e Saude.
Negado provimento.	 . .

N. 3.512 — RecurSO de Manoel Carvalho ; Barroso contra o ato
que o exonerou do cargo de Consultor Jurídico do Estado de Sergipe:
— Concedido efeito suspensivo " ao recurso.

'•	 N. 3.447 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura doR i0
• (Estado do Rio Grande do Sul), dispondo sobre a realização de-4e

	  s 5,\

empréstimo de 2.000:0000, ao prazo de 20 anos e a juros do 8 54 esi's
destinado à construção de um hotel. — Aprovado, suprimido o art. 3.°
a feitas outras alterações.

Comissão de Eficiência
Publicação-determinada pelo ofício n. 247 e pela,. circular n. 87,

do D. A.' S: P., do 9 de fevereiro o 3 do agosto de 1939, respectiva.
mente:

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Por despacho do Sr. Ministro exarado no processo C. E. 87-41,

foi confirmado o Polícia Especial, classe F, Daniel da Silva Mendes.,
(Parecer n. 724.)

Parecer n. 765 — Processo C. E. 150-41 Relator: Sr. Joaquim
Didier Filho — Assunto: Admissão de extranumerários mensalistas
asara a Polícia Civil — Resumo — À vista do que consta no parecer. a
Comissão opina favoravelmente à admissão de Valdemar Gonçalves do
Rosário e Lourival Florêncio .do Rego para, como extranumerários
mensalistaS, exercerem naquela repartição a função de Motorista-
VII, desde que as carteiras de motorista profissional apresentadas pos-
sam suprir, a critério do D. A. S. P. a prova do habilitação pre-
vista no a 1.0, do art. 4.° do decreto-fel n. 1.909-39. — Gabinete
em 13-8-41. — Despacho: Do acordo. Venha a exposição. — V. da
Cunha.

Parecer n. 766 — Processo n. '144-41 — Relator: Sr. Ialo do
Alencar — Assunto: Confirmação de nomeação — Resumo: A Comia-
-são opinou, em tempo oportuno, favoravelmente à confirmação do
estagiário a quem se refere o processo. — Gabinete, em 18-8-41.

Parecer n. 767 — Processo C. E. 152-41 — Relator: Sr. Joa-
quim Didier Filho — Assunto: Admissão de extranunserários musa-
listas para a Diretoria da Justiça e do Interior, Serviço de Comuni-
cações e Divisão do Pessoal — Resumo; Tendo em vista o que consta
do parecer, a Comissão opina favoravelmente à. admissão, para o
desempenho da função de tixiliar de escritório-VIL de João Pereira
de Queiroz e Rafael Gomes de Santana Junior, na Diretoria da Jus-
tiça e do Interior; Adelaide Moreira Lobo, no Seryiço de Comunica-
cões, e, Clarisse dos Santos ó Helio Pereira Rlaia Vinagre, na Di-
visão do Pessoal, bem como ao aproveitamento, na mesma função de
Auxiliar de Escritório-VII, do Wilson Rangel Gomes de Souza, tom-
bem na Divisão do Pessoal deste , Ministério. — Gabinete, em 18-8-41m
— Despacho: — De acordo, venha" a exposição. 18-8-41. — V. da
Cunha.

Parecer n. 768 — Processo C. E. 151-4i — Relator: Sr. Joaquim
Didier Filho — Assunto: Admissão de extranumerário mensalista para
a Polícia Civil — Resumo: Encaminhando o processo ao Sr. Minis-
tro, a Comissão 'opina favoravelmente à admissão do José da Silva,
para exercer a função de Marinheiro-V, na Polícia Civil do Dis-
trito Federal, desde que a caderneta de matrícula para o tráfego,
passada pela Capitania dos Portos do' RiO de Janeiro, apresentada
pelo candidato, e da qual consta a profissão de "Moço" que é a ini-
cial da hierarquia marítima, conforme os arts. 320 e 322 do de.
ereto n. 5.798, de 11-6-40, compreendendo outrossim a atividade do
remador indispensavel à função de Marinheiro, possa suprir, a cri-
tério do D. A. S. P., a prova prevista no a 1.°, do art. 10 do
decreto-lei n. 1.909-39. — Gabinete em 25-8-41. — Despacho: —
Venha o expediente. — V. da Cunha. 27-8-41.

Parecer n. 769 — Processo C. E. 17-41 — Relator: Sr. Joaquim
Didier Filho — Assunto: Admissão de extranumerário mensalista para
o Serviço do Comunicações do Departamento do Administração deste
Ministério — Resumo: .Tendo em vista o que consta do parecer, a
Comissão opina favoravelmente à admissão de Silvia Souto Maior
para exercer a função de Telefonista-V, naquele Serviço', desde que o
atestado de aptidão passado pela Companhia Telefônica Brasileira,
apresentado pelo indicado, possa suprir, a critério do D. A. S. P.,
a prova de habilitação prevista no a 1.° do art. • 4.°, do decreto-lei
n. 1909-39. Gabinete, em 27-8-41. Despacho; Venha o expe-
diente. — V. da Cunha.

Parecer n. '770 — Processo C. E. 153-41 — Relator: Sr. Bento
Queiroz de Barros Junior — Assunto: Promoções nas carreiras de
Escrivão. Oficial e Servente do Quadro VIII — Gabinete em 30-8-41.

Diretoria da Justiça e do Interior
1.a Secção

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Alberto Joaquim Lopes (Comutação de pena — Proc. 11.289-41
— Rio de Janeiro). — Indeferido.

Julio Malick (Indulto — Proc. 18.868-40 — São Paulo). —
Indeferido.

Luis Freire de Oliveira (Comutação de pena — Proc. 10.310-41
— Rio de Janeiro). — Indeferido.

Manoel do Carmo (Indulto — Proc. 5.156-41 — São Paulo).
Indeferido.

Manoel Ramos Sobrinho (Indulto — Proc. 9.239-41 — São Paulo).
Indeferido.

Nilo Lustosa da Camara (Indulto — Proc. 4.159-41 — Rio G. do
Sul). — Arquive-se.

Oscar Machado Pereira Viana (Indulto --- Proc. 15.668-41 —
Pernambuco), — Indeferido

CONSELHO Mana DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA

_

Ato do Plenário
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Sylvestro Travasses Soares (Pedido de revogação do ato de sua re-

Sorma administrativa -- Proc. 8.734-41— D. Federal). — Argui-
Ne-Se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Apostila — O Ministro de Estado da Justiça o Negócios Interiores,
em nome do Presidente da República: Resolve declarar que o decreto
do reforma, do 13 de agosto do corrento ano, se refere ao sargento-
Intendente da Polícia Militar do Distrito Federal, Enrico de Carvalho
Borges, e não 1:0 sargento-intendente, conforme consta do mesmo de-
creto. — Rio de Janeiro, 15 de agosto do 1941.

Por portaria n. 4.983, de 25 de agosto de 1941, foram conce-
didos ao soldado da Polícia Militar do Distrito Federal, Alvaro Ma-
chado, trinta (30) dias de licença, em prorrogação, para tratamento
do sande, nos termos do art. 91 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 3.273, de 16 de novembro de 1938, combinado com o decreto nú-
mero 6.979, de 19 de março do 1041.

Requerimentos despachados:
Zeferino Martins Nogueira — pedindo cancelamento do notas

contra st existentes no Instituto de Identificação. — Deferido.
.	 Joaquim Augusto das Neves — pedindo retificação cio assenta-
mentos no Instituto do Identif i cação. — Deferido.

Raimundo Batista — soldado da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, pedindo averbação do tempo de serviço prestado na Estrada de
Ferro Central do Brasil. — Deferido.

Gabriel Calil Haido, — soldado do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal, — pedindo baixa do serviço. — Indeferido. (Processo
16.143-41).

Hereilia Apolinário Ferreira, — solicitando ficar habilitada à per-
cepção do Montepio Militar. Mantido o despacho anterior do in-
deferimento. (Proc. 9.185-41) .

Domingos Borrego, — soldado reformado da Polícia Militar do
Distrito Federal. — solicitando melhoria de reforma. — Indeferido.
(Proc. 3.047-41.)

Requerimento despachado pelo Sr. Diretor:
Jose Esteves Francisco, — pedindo retificação de nome. — Faça

reconhecer a firma do requerimento. (Proc. 16.251-41.)

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administraçâo

DiviAo de Orçamento	 •

DRSPACUO DO SR. MINISTRO

Dia 18 do agosto de 1941
Subvenção:

Associação Comercial do Pará — Bolem — S. E. 169-39 — Re-
querimentos protocolados neste ministério sob na. 33:944-41 e
37.927-41 com referência ao modo do aplicar a subvenção conce-
dida à Associação em 1939. — Indeferido, de ordem do Sr. Ministro.
18-8-41. — C. Drumond, chefe de Gabinete. — fls. 30 do pra-
cesso 169-39.

F.xPEDIENTE Do SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dias 28 e 30-8-11 e 1-9-41
Comprovações despachadas:

Estado:
Ceará
Educandário Padre Anchieta — Limoeiro — Oficio n. 2.213,

de 2-9-41 ao Sr. Presidente do Conselho N. S..Social do Ministério
da Educação o Saude solicitando-lhe informação com referência ao
nome do Educandário nos decretos . .de concessão do subvenções nos
anos de 1938, 1939, 1910 e 1941.

Baía:
Fundação Santa Luzia — Salvador — S. E. 13.542-41 — Em

1938, 1939 o 1940. — Satisfaça as exigências constantes do oficio
n. 2.214, de 2-9-41, desta Divisão a esse estabelecimento.

Rio de Janeiro:
Casa do Pobre — Nova Friburgo — S. E. 33.534-41 — Em

1939 — Satisfaça as exigências . constantes do ofício n. 2.191, de
30-8-41, desta Divisão a essa instituição.

Distrito Federal.
Centro Carioca — S. E. 33.724-41 Em 1939 e 1940. — Sa-

tisfaça as exigências constantes do ofício -n. 2.190, de 30-8-41, desta
Divisão a esse Centro.

-	 Santa. Catarina:
Hospital de Caridade Senhor Bom Jesus dos Passos — Laguna

— S. E. 6.970-41 — Em 1939. — Satisfaça as exigências constan-
tes do oficio n. 2.200, do 30-8-41, desta Divisão a esse Hospital.

Minas Gerais:
Faculdade do Odontologia e Farmácia — Belo Horizonte — Mi-

Gerais — Em 1940 — . S.' E. 27.372-41: —Satisfaça-as exigências
constantes do ofício n. 2.212, de 2-9-41, desta Divisão a osso

•eu/dade.. •	 •.
Sociedade Civil Beneficente Caetense 	 Caeté — Em 1940 —

-S.' E. 15.331-41.,	 Satisfaça as -exigências• constantes" do ofício
n. 2.199, de 30-8-41, desta Divisão a essa Sociedade.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Em 1 de setembro de 1941

Subvenções
Comprovações aprovadas
Estados:
Amazonas:

Sta. Casa do Misericórdia de Manaus (S. E.
24.047-41) 	

Baía:
Conferência do 'Sagrado Coração do Maria (So-

ciedade S. Vicente de Paulo) — Vatença
(S. E. 24.046-41) . .

Sta. Casa de Misericórdia Sto. Amaro (S.
E. 34.295-4i) . 	

Distrito Federal:
Clinica Infantil Gratuita -- (S. E. 21.060-41)
Clinica Infantil Gratuita — (S. E. 21.060-41)
União dos Cegos do Brasil — (S. E.

18.098-41) . 	
Rio Grande do Sul:

Hospital Cilieli de Farroupilha — (S. E.
31.345-41)

Minas:
Casa de Caridade de S. Vicente do Paulo de

Abaeté — Abaeté (S. E. 24.315-41)
Colégio Agrícola São Francisco — Conceição

(S. E. 24.314-41) .

ExPEOkENTE DO SR. DIRETOR

Comprovações despachadas:
Distrito Federal:	 .

Pequena Obra de N. S. Auxiliadora — 1940 — (S. E. 30.887-41).
— Obedeça às instruções fornecidas no °fiei° n. 2.201 desta Divisão.

Estado do Rio do Janeiro:
Patronato -de Menores Abandonados de S. Gonçalo — 1939 —

(S. E. 32.575-41). — Obedeça às instruções fornecidas no ofício
Xt. 2.193 desta Divisão;

São Paulo:
Sociedade Sinfónica Campineira — Campinas — 1940 — (S.

E. 19.568-41). — Obedeça às instruções fornecidas no ofício nú-
mero 2.192 desta Divisão.

Rio Grande do Sul: •
Santa Casa do Caridade — D. Pedrito — 1940 — (S. E.

24.076-41). — Obedeça às instruções fornecidas no oficio n. 2.189
desta Divisão.

Minas Gerais:
Escola Superior do Agronomia e Medicina Veterinária — 1939

— (S. E. 24.201-41). — Obedeça às instruções fornecidas no ofí-
cio n. 2.202 desta Divisão.

Escola Superior do Agronomia o Medicina Veterinária — Belo
Horizonte — 1940 — (S. E. 24.202-41). — Obedeça às instruções
fornecidas no ofício n. 2.197 desta Divisão.

Goiaz:
Conferência de S. Vicente do Paulo — Goiânia — 1940 — (S.

E. 24.356-41). — Obedeça -às instruções fornecidas no oficio nú-
mero 2.198 desta Divisão.

Departamento Nacional de Sande

DESPACHO DO SR. 1.4~mo EM .29-8-11
•

Processo n. 30.404-41.
Oto Bartels.
Licença para estabelecer-se com uma farmácia. — Indeferido,

em face do parecer. De ordem do Sr.- Ministro. — Carlos Dru-
mond.

-

Dia 1 de setembro do 1941

Processo 37.482 .7 11 — José Prestes Rosa. — Pede licenciament
-como farmacentico prático. — Indeferklo, à vista do parecer".
DESPACHO DO $n. CVEFE HO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DOIS. N. S.

Processo n. 38.712-41 — Antonio Corrêa da Silva.— Pede res-
. titaição de documentos. — Compareça ao S. A. do D. N.
Praca Marechal Ancora."

Ano Importância

1939 60:000$0

1940 5:000$0

1939 10:000$0

1939 5:000$0
1940 5:0000

1939 12:000$0

1940 5:000$0

1940 6:000$0

1910 10:000$0

DESPACHO DO SR. DIRETOR OERAL
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Ministério da Fazenda
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO NACIONAL;

Dia 30 de agosto de 1941

As certidões constantes da presente relação acham-ao prontas,
no Cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venezuela, aguar;-
dando o comparecimento dos respectivos interessados, : para 'a com-
petente entrega, mediante recibo, contra o pa'gamento do selo devi-
do, cuja importância está indicada na relação abaixo.

Interessado - Processo número - Selo •

Adelino dos Santos Baptista - 65.558-41 - 4$8.
Alfredo Pacheco dos Santos - 66.972-41 -,
Aracy Rondou Amaranto - 68.984-41 - 7$4.
Aracy Rondou Amaranto - 68.982-41 - 7$6.
Flavio Castelo Branco - -57.012-4/ - 12$9.
José Antonio Figueiredo Rodrigues - 46.975-41 - 17$2.
José Cavalcanti Regis - 15.700-41 - 22,0.
José Nunes da Cruz - 64.064-41 - 8410.
Leonardo da Costa Junior - 48.301-41 - 12$2.
Pindaro Carvalho Rodrigues - 29.171-41 - 340.
Raul Saturnino Pimentel - 62.621-41 - 35$6.
Rosa Lourenço de Godoy	 64.089-41	 37$-8.
Ao todo 12 certidõeç - Selo total, 231$1.

Dia 3 de setembro de 1941
As certidões constantes da presente relação acham-se prontas,

no Cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida. Venezuela, aguar-
dando o comparecimento dos reSpeetiveS interessados, para a com-
petente entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo- de-
vido, cuja importância está indicada na relação abaixo.

Interessado - Processo número - Sela
Afonso Faveret - 39.315-41 - 11$6.
Amaro Guimarães - 67.832-41 - 46$0.
Anotonio de Araujo Góes - 96.914-41 - 53$4,
Deodoro Alves de Almeida - 67.820-41 - 8$2.
Eurico Manoel do Carmo - 68.964-41 - (44.
Francisco Theodoro d'Aguila - 62.208-41 - 12$8.
João Gonçalves do Couto - 67.848-40 - .53$6.
Manoel José dos Santos - 65.982-41 - 35$4.
Maria José Lessa Viana - 65.219-41 -
Ao todo - 9 certidões - Selo total, 241$4.

Diretoria Gerai da Fazenda Nacional

CIRCULAR N. 35

O Diretor Gera/ da Fazenda Nacional recomenda aos Senhores
Diretores do Tesouro e demais Chefes do Repartições subordinadas
a este Ministério a fiel observância das normas constantes da cir-
cular n. 11-41, de 25 de agosto último, da Secretaria da Presidência
da República, do teor seguinte:

"Senhor Ministro - O Excelentíssimo Senhor Presidente
da República, atendendo a sugestões do Conselho Nacional
do Petróleo e tendo em vista a conveniência de reduzir o
consumo do carburantes de procedência estrangeira, deter-
minou-me solicitasse de Vossa Excelência as providências
necessárias no sentido do restringir ao mínimo possivel o
consumo de gasolina e óleos combustiveis e, bem assim, sobre
a rigorosa observância dos artigos 11, 12, 13, 14, 15 e 16 do
decreto n. 20.524, de 1931, anexas por cópia.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelêncià os
meus protestos de elevada consideração e apreço. - Luiz
Vergara, Secretário da Presidência da República.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 3 de setembro de 1941.
- Romero Estellita, Diretor Geral.

DECRETO N. 20.524 - na 16 na orreeno os 1931

Aprova o regulamento para aquisição, uso, manutenção e reparação
dos automoveis e outros veículos automotores do serviço público
federal.

1.a PARTE - CAPITULO V

USO DO AUTOMOVEL OFICIAL
11.

Art. fl. O uso do automove/ oficial só será autorizado aos fun-
cionários incumbidos de trabalhos que exijam o máximo aproveita-
mento do tempo, ou nos serviços de inspeção ou do outro natureza,
que se realizem em locais afastados das sedes de suas repartieões.

Art. 12. O automovel oficial só deverá ser utilizado em objeto
de serviço e dentro das horas do expediente da respectiva repartição.

Art. 13. Nenhum automoyel oficial deverá circular na via NI.
Mica será estar munido o respectivo motorista do boletim de circula.
ção; creado por este regulamento, (Modelo n. 4).

Art. 14. É. proibida a utilização dos automoveis oficiais para:
fins de ordem particUlar. Cumprindo à Chefatura de Polícia fazer,
em carater reservado, aos Ministros de Estado, a comunicação das
Infrações deste artigo que lhe forem notificadas pela Inspetoria de
Veículos.

Art. 15. Nos easos de uso abusivo do automovel oficial (circular
fora das horas do serviço a que é destinado, conduzir pessoas estra-
nhas ao serviço, ou qualquer outro não especificado neste regula-
mento), bem como no caso de suspeita de que o veiculo não tenha a
hecessária autorização para circular como carro oficial, os fiscais do
veicules deyem pedir ao condutor do automovel que exiba os do-
cumentos oficiais deste: licença oficial, carteira de identidade do mo-
torista fornecida pela repartição (art. (8) e o boletim de circula-
ção, para verificar, no caso de ser oficial, por ordem de quem está
circulando.

Art. 16. Os automoveis oficiais só poderão ser conduzidos, na
via pública, por motorista oficial, matriculado na respectiva repar-
tição.

Contadoria Geral á República

„Expediente do dia 29 de agosto de 1941

- Ofícios:	 •

Ao Exmo. Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional:
N. 3.451 - Transmitindo cópia de oficio do Tribunal de Con-

tas, relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei nú-
mero 3.479, de 28 de julho de 1941.

N. 3.453 - Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Con-
tas, relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei nú-
mero 3.456, do 24 de Alho de 1941.

N. 3.455 - Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Con-
tas, relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei nú-
mero 3.407, de 10 de julho de 1941.

Ao Sr. Diretor da Despesa Pública:
N. 3.455 - Idêntico ao de n. 3.451.
N. 3.452 -- Idêntico ao de n. 3.453.
N. 3.454- Idêntico ao de n. 3.455.
Ao Sr. Contador Seccional na Alfândega de São 'Francisco:
N. 3.458 - Afim de atender a informações pedidas pe:o Ser-

viço do Pessoal, solicita a remessa de uma relação dos guarda-livros
da classe G que, portadores de diploma do "contador" ou "guarda-
livros", já tenham providenciado o seu registo.

Requerimento despachado pelo Sr. Contador Geral:
P. I. 2.913 de 1941 - Protocolado na Contadoria Geral da Re-'

pública - Jorge Cornelio Brom. - Deferido.
Aos Srs Contadores Seccionais:
Ofício circular - N. 3.456 - A Contadoria Geral da Repúbli-

ca, tendo conhecimento de que, em algumas' Tesourarias e Pagado.m
rias, as partidas do Ca:xa Geral e de outros Caixas não são numera-
das e, consequentemente, os respectivos documentos não tomam, du-
rante o exercício, a numeração seguida, que os identifica em qual-
quer tempo e a que estão obrigados, recomenda que lhe informem
o que se oferecer sobre o caso em apreço.

Rio de Janeiro, 29 do agosto de 1941. - M. Marques de Oliveira,
Contador Geral.

As Contadorias .Seccionais:
Ofício circular - N. 3.464 - 0 Contador Geral da República,

considerando a falta de pessoal de que se veem ressentindo, auto-
riza a suspensão da remessa do impresso C-109, ficando, porem,
obrigadas a comunicar, imediatamente, a esta Contadoria, qualquer
irregularidade que se verificar na remessa normal dos documentes
dos Caixas das Tesouraria e Pagadoria.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1941. 	 M. Marques de ONeira,
Contador Geral.

Diretoria das Rendas Internas

CIRCULAR N. 23

De conformidade com o resolvido no processo fichado no Tesouro
Nacional, sob n. 27.904-41, declaro aos Srs. chefes das reparti-
ções subordinadas que os estabelecimentos bancários, antes de de-
signarem seus representantes para inspeção nas dependências que
mantiverem sob a denominação do "escritório", devem dar conheci-
mento às Delegacias Fiscais do número de empregados inspecionai'.
tes, local do desempenho" da missão e duração provavel da mesma,
afim de que, à falta desse informes, não seja a fiscalização compó.
lida a proceder contra tais estabelecimentos por inobservância do
disposto no art. 2.0, do decreto-lei n. 1.871,- de 14 de dezembro de
1939.

Em 30 de agosto de 1941. 	 Hortendo de Alcantara Filho, direm
tor das lendas Internas.
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. Senhor delegado fiscal do Tesouro Nacional.ne Estado de Minas
43e.rais:

N. 3S7 Comunicando, que
'
 tendo presente o processo fichado

no ,Tesouro Nacional sob n. 65.215-11, em que O Sr. José 'da Costa
Vaz de Melo, 'escrivão do crime da Comarca de Viçosa, consulta sobre
o pagamento do selo por folha do Livro de Registo de Selo Peniten-
ciário, resolvi, por despacho de 14 de agosto corrente, aprovar o dessa
Delegacia Fiscal, transcrito a seguir:

"Responda-se, pela coletoria, que o livro exigido pelo
art. 49, do decreto-lei H. 1.726e de 1 do novembro de 1939,
para registo, no's cartórios criminais, dos pagamentos feitos
em - selo penitenciário, está como livro exigido por - lei fe-
deral, sujeito ao selo previsto no o. 102, letra g, do. §
'da tabela 13 do Regulamento anexo ao decreto n. i.137, do
7 de outubro de 1936, (ordem n. 40, da Diretoria de Ren-
das Internas a esta Delegacia, In Diário Oficial de 24 - de fe-
vereiro do 1940, pág. 3.222).

• E que tais livros, ainda porque exigidos por lei fe-
deral e porque abertos pela autoridade judicial (V. circ. nó./
mero 30, da Diretoria de Rendas Internas, In Diário Oficial
de 9 de julho de 1940), estão tambem sujeitos ao selo pre-
visto 1141. n. 106, do mesmo parágrafo e tabela do citado. Re-
gulamento".

Senhor delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Minas
Gerais:

N. 349 — Comunicando, que, tendo presente o processo fichado
no Tesouro Nacional sob n. 98.588-40, referente à consulta da Cole-
toria Federal, em Cataguazes, sobre a selagem de. tecidos de algodão,
resolvi, aprovar por despacho de 22 do corrente a decisão dessa De-
legacia, abaixo transcrita:

"A Cia. Industrial Cataguazes, fez, à Cia. Manufatora
Fluminense, de Niterói, três remessas de tecido com isenção
de imposto, para ser exportado para o estrangeiro, ua for-
ma regulamentar.

Não chegando a ser exportado. o produto por motivo de
ordem comereiar pede ela lhe seja permitido pagar o im-
posto respectivo, considerado o produto simplesmente ven-
dido, para consumo interno, àquela Manufatora.

Verificado, como consta do processo, que as mercado-
rias estão no estado em que sairam da fábrica, autorizo se
faça o_pagamento do imposto sobre elas incidente, para que
seiarra levadas na escrita da fábrica requerente como merca-
dorias vendidas à Cia. Manufatora Fluminense, para consu-
mo no território nacional, cancelado o termo de responsa-
bilidade assinado para remessa ao estrangeiro com isenção
do inmostO.

O imposto será pago por guias, que serão remetidas à
compradora para estar juntas às merca lerias respectivas,
pois, assim se terá assegurada a facilidade de qualquer ve-
rificação fiscal sobre o produto, e sujeitar-se-á a fábrica à
exPed ição de nota ou fatura, assim como a todas as mais
formalidades regulainentares, como se saissem as merca-
dorias agora vendidas.

Como este despacho envolve solução a urna consulta, vá
este processo à coletoria federal em Catagnazes, e volte de-
pois para ser remtido à Diretoria das Rendas Internas, a cuja
consideração submeto a decisão quanto à forma de vagamente
do imposto".

O parecer aludido, prestado por 'esta Diretoria, está assim re-
digido:

"De acordo. O pedido não merece atendimento, em face da prole
bição constante do decreto-lei n. 3.097, de 7 de março último. En-
caminhe-se o processo ao Gabinete do Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda".	 .

EXPEDIENTE DO SR. -DIRETOR DA DIRETORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS

Portaria n. 55 de 1 de setembro de 1041 — O Diretor das Ren-
das Aduaneiras' resolve tenha . eiereiCio na La Subdiretoria, o escri-
turário da classe 8, do Q. S., deste Ministério, Albacy Joaquim Lou-
zada que hoje se apresentou a está repartição por terem cessado os
motivos do sua permanencia na Diretora Geral, conforme carta n. 553,
desta data, do Sr. _Diretor Geral. Cientifique-se o cumpra-se. —
Odilon da Silva Conrado, Diretor.

Diretoria da Despesa Pública

'EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Proc. n. 67.648-41 — Exposição da Motivos n. 1.529, de 27 de
agosto de 1941, do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda.

• EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

• 1. J. M. Travasses Filho, recorre a Vossa Exc,elência da decisão
deste ministério _que lhe negou pagamento do importància do boni-
ficação a que se julga com direito como empreiteiro do ramal de Barra
Mansa, Estrada de Ferro Oéste de Minas.

2. Apreciando a pretensão do recorrente, junto com a de diversos
outros, a Coniissão Encarregada da Liquidação da Divida Flutuante
resolveu, por maioria-de votos, requisitar o pagamento das importân-
cias pleiteadas . (fls. 763, proc. 4.446-939, anexo).

3. Onvido . Sohre o assunto, o consultor geral da República mani-
festa-se pela improcedência 410 pedido, de acordo com o voto de um
dos membros daquela Comissão, porisso que

"nãoconstando a pretendida bonificação de edital de
concorréneià nem de tabelas aprovadas, não tendo havido au-
torização legal ou contratual, o simples deferimento "por
equidade" do senhor ministro da Viação, não tem, • a men
ver, força legal, para majorar pagamentos já legalmente! efe-
tuados em exercícios anteriores". (Fis. 768, Proc. cit.).

4. Do despacho de fls. 770, em que, fundado no parecer referido,
neguei pagamento àquela bonificação,- o interessado pediu reconside-
ração, igualmente negada, por não ter apresentado argumento novo
que defizes.e os fundamentos Ao parecer. (Fls. 28, proc. ri. 15.169-41,
anexo).

5.. Daí o presente recurso a Vossa Excelência, em que o recor-
rente se limita a expor a sua pretensão e pedir seja modificado o des-
pacho recorrido.

6. Não há argumeeto nevo- a apreciar capaz de levar, este mi-
nistério a modificar o seu- ponto . de vista. -

7. Vessa lixeelênela, todavia, dignar-se-á clor resolver como julgar
mais acertado:

Rio de Janeiro 27 de agosto (jo 19.11. -7- A. , da Souza Costa.
Indeferido. Em 27-8-11. — G. Venosos.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

Dia1 de setembro oe 1941

EXPEDIENTE. Do SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos desParbados:
N. 68.208-11 (Tesouro) — De interesse da Companhia Petrolífe-

ra Copeba S. A. — Aprovado.
O despache supra foi emitido à vis:a do pareeer do Sr. Ministro

da Fazenda, constante da exposição. do motivos n. 1.516-0.
Ordem ri 47, de 1-9-41, à Alfândega da Baia.
N. 68.210-41 (Tesouro) — De interesse da Companhia Petrolí-

fera Copeter S. A. — Aprovado.
O despache supra foi emitido à visea do parecer do Sr. Ministro

da Fazenda, constante da exposição de motivos n. 1.517-(.
1)rdem ri48; de 1-9-41, à Alfândega da Baia.
N. 414.931-11 (Tesouro) — De interesse Usina Santa Maria S. A.

— 1)eferfrio.	 .
Ordemu. 508, de 1-9-4.!, à Alfândega do Rio de janeiro.

EXPEDIENTE Do SR. Drawroa

Processos despachados:

N. •6.143-11 Amanda Monteiro Vasques d'e Andrade Noves,
pedindo o fornecimento de unia cópia, por Certidão, do teor do seu
título de, meio-soldo. — Dirijr-se, querendo, ao Serviço de Comuni-
cações.	 •

N. 67.618-41 — Hercilia Ferrão Bueno, pedindo restituição de
importância descontada a favor do Congresso dos Servidores do Es-
tado. — À vista . do parecer, nada há que deferir. — Arquive-se.

N. 131.286-11 — Péricles Lo pes iles Santos Castro (aposentado).
— Convida-se o interessado a satisfazer a exigência do parecer.

N. 57.407-41 — Pedro de Assis (aposentado). — Convida-se o
interessado a satisfazer . á exigência.

N. 63,313-41 — Custódio António Santiago (aposentado). —
Convida-se o interessado a satisfazer a 4,xigência.
, N. 37.988-41	 Lydia Fernandes Salgado (aposentada).

Convida-se a interessada a satisfazer a exigência do parecer.
EXPEDIENTE Do SR. AIL.:ISTRO DA PAzENDA Processo n. 61.009-1( — O diretor da Despesa Pública pelas por-

N.	 16.143-39 Jesonro) — Do interesse de D. F. Watts. —
Constando do certificado de fls. 9, que a firma • requerente não mais
existe, arquive-se.

N. 1.192-41	 (Tesouro)	 De interesse de Wolffmetal Ltda. _
ltsi e feride, nos termos do parecer supra.

tarias ns. 411 — 412 — 413— 414 — 415 — 416— 417 — 418 —
419 — /á0 — 421 — 422.— 423 —.42.1 — 425 --126—  427 	 428 —429 — 43e _	 — 132 _ 433	 •34 — 435 — 136 — 437 — •58 —439	 142— 413 — 444 — 445 —436-.-.  447 — 448
449 — 450— 151 — 152— 453— 451 — 455 	 156— 457 — 456459— 160 — 161	 162 -- -1 65.	101 — 4135 — 466 — 468— 469 —
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470 -471 -- í72 -- 473 -- 474 --475-- 476 -- 477 -.... 478-479—
de 36 de agosto último, autoriza o Sr. escrivão c'a Pagadoria do Te-
souro Navional a efetuar o pagamento de subvetd.ões às instituições
ceguititys:
Orfanato santo Antonio. 	 	 10:00080.4.8,0111Orfauald Prelsiteriano. 	 	 7:50080
Liga de Prot eção aos Cegos no Brasil 	 	 {5:000$D()danai (  Franciscano da Sagrada Família 	 	 10:00080
Academia Brasileira de Ciências 	 	 12 :50080
Academia Carioca de Letras 	 	 6:00040
Asilo do sagrado Coração de Maria 	 ..e.”1,4141,	 7:5004'0
Asilo Isabel. 	 	 10:00040
Asilo Jesus Nazareno. 	 	 1:50080
Asilo Nossa Senhora de Nazaré 	 	 10:000$0
Assistência Dentária Infantil Zefelino de Oliveira 	 	 5:00080
Assistência Médica Maracanã. 	 	 2:50080
Associação Aliança dos Cegos 	 	 15:0008n
Associaçãc. Cristã de Moços do Rio de Janeiro 	 	 15 :00080
Associação Cristã Feminina do Rio de Janeiro 	 	 10 :00080
Associação das Filhas de Maria imaculada para o Ser-

viço Poinéstico — Escola Santo Adolfo 	 	 i0:000$0
Associação das Senhoras Brasileiras 	 •	 25 :n00$0
Associação dos Professores Catdlicos do Distrito Fe-

deral.	 	 .	 2:50080
Associação Maternichde e Infância de São Cristovão... 	 10:C000
Associação Protetora a Veteranos inválidos 	 	 10 :0(a180
Casa da Cr i ança. . 	 	 30:e0080
Casa da Providência: 	 	 12:0$0
Casa dos Artistas 	 	 30 :00080
Casa Luisa de Marillae	 10:0000
Obras de Assistência aos Mendigos e Menores Desam-

parados. . . 	 	 250:00980
Círculo Operário Carioca Sul. 	 	 2:.i000
Conselho superior da Sociedade de São Vicente de

Paulo. 	 	 2:5O080
Cruzada Nacional contra a Tuberculose. ......... 	 	 15 :d0080
Cruzada Nacional de Educação 	 	 25:0080
Discípulos de Jesus. 	 	 6:0008'0
Curso de Marinha Mercante. 	 	 10:00080
Confederação Nacional de Operários Católicos 	 	 1:50(J0
Coligação Católica Brasileira. 	 	 5:00080
elidi dos Advogados. . 	 	 1 :50080
Círculo Operário do Meyer. 	 	 1 :50080
Clinica Infantil Gratuita 	 	 2:50080
Dispensário Antônio de Pádua. 	 	 10:00080
Dispensário Coronel Horácio Lemos. 	 	 5 :1)0080
Dispensário São José. 	 	 5 :00080
Dispensátdo São Vicente de Paulo 	 	 3:00080
Escola de ciências Artes e Profissões Orsina da Fon-

seca. . 	 	 5.00080
Escola Doméstica Maria Itaythe . 	 ,	 10:00080
Escola Gratuita São Vicente de Paulo 	 	 2:50059
Escola Santa Ignez. 	 	 1:50080
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro 	 	 20 :u0080
Federação das Academias de Letras do Brasil 	 	 20:O000
Federação Brasileira dos Escoteiros do Mar 	 	 5:e00$1)
Casa do Lázaro 	 	 2:50080
Fundação Ataulfo de Paiva. 	 • •	 200:o00$0
Grupo Espirita Jesus,. Maria, José 	 	 1:50080

-d. Fundação Romão de Matos Duarte 	 	 25:03080
Federação dos Bandeirantes do Brasil 	 	 4:50080
Federação Taquigráfica Brasileira. 	 	 2:59080
Hospital Canemaniano. 	 	 25:0000
"Hospital São Zacarias. 	 .	 25:00080
Instituto Brasil-Estados Unidos. 	 	 1 :50080
Instituto Brasileiro de Contabilidade 	 	 5:00080
Instituto Britânia. 	 	 1:50080
Instituto Conselheiro Macedo Soares (Abrigo Maçô-

nico) 	 ...	 	 	 2:50080
faculdade de Ciências Económicos e Administrativas do

Rio de Janeli•o. 	  • • -	 5:00080
Instituto de Artes e Ofícios Divina Providência 	 	 6:00080
instituto de Geografia e História Militar 	 	 15:00080
Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Rio

de Janeiro. 	 	 30:00080
Instituto histórico e Geográfico Brasileiro 	 	 20 :00080
Instituto Nossa Senhora Auxiliadora 	 5:0000•Irmandade do Santíssimo Sacramento da Candelária,

administradora do Hospital dos Lázaros 	 Ihee	 6:00080
Liga de Proteção ao Lar Pobre. 	 ..	 I:000
Centro Espirita Joaquim Murtinbo 	 	 2:50080

Diretoria do Domínio da União

EXPEDIENTE DO SERVIÇO DE CONTABILIDADE NO MÉS
DE JULHO DE 1941, PUBLICADO NO DIAIIIO OFICIAL DE 30

DE AGOSTO DE 1941
ItETUPICAÇãO

Onde se lê:
O cobrador foi creditado pela importância de 87:3388600 — (161

recibos) recolhida aos cofres pdblicos conforme conhecimentos núme-
ros 1.202, 1.217, 1.228, 4.242 e 1.259. respectivameote de. 16. 23,
CS e 28 de julho e 4 de agosto do ano em curso.

Leia-se:
O cobrador foi creditado pela importância de 87:3388600 — (181

recibos), recolhida aos cofres públicos cdnforme conhecimentos núme-
ros 1.202, 1.217, 1.228, 1.242 e 1.251. respectivamente de 16, 23,
25 e 28 de junho o 4 de agosto do ano em curso.

Câmara de Reajustamento Econômico.

DECRETO-LEI N. 4.888

SESSÃO DO DIA 3 DE SETEMBRO DE 1911

Processo n. 569 — Requerente: José Euclides Coelho. — For-
taleza — Estado do Ceará. — Acordão.

Vistos etc. José Euclides Coelho, de Fortaleza, Estado do Ceará,
apresentou ao Banco do Brasil uma proposta. de empréstimo em
letras hipotecárias, oferecendo em garantia o sítio "Guanamby",
naquela cidade.

O Banco, para dar inicio ao processo de ajuste voluntário, man-
dou proceder à avaliação do mencionado sítio, corno é de lei.

Sucede que tal avaliação não poucle ser feita em virtudo da opo-
sição apresentada por Antonio Pinto de Mesquita, que está na posse
do imovel, e que alegou ser proprietário do mesmo desde 28 de
março de 1933, . data em que o adquiriu em arrematação judicial.

Efetivamente, o documento de fls. 60, faz prova plena dessa
alegação.

O Banco, em face do exposto, remeteu o processo à Câmara para
ser resolvido o incidente.

Dou como procedente a impugnação feita por Antonio Pinto de
Mesquita e justificada a atitute do Banco.

Não é possivel processo volutario sem que o interessado ofereça
em garantia do empréstimo, imovel de que seja senhor e possuidor.

É certo que em i junho de 1940, portanto, depois de entrar em
-vigor o decreto-lei que instituiu o reajute compulsório, o reque-
rente propoz unia ação rescisório que se for julgada procedente
poderá refletir-se na arrematação já aludida.

Não importa. A ação rescisório é remédio extraordinário que
não-suspende os efeitos "da sentença que se quer rescindir.

Por enquanto, senhor do imovel é, indiscutivelmente, o arrema-
tante, que exibe titulo de domínio que não pode ser recusado.

Se acontecer que a ação rescisório venha a ter desfecho favo-
ravel ao requerente — restar-lhe-á o direito de exigir perdas . e
danos de quem por culpa ou dolo houver concorrido para o seu
nrejuizo, no qual devo ser computado o que resulta da perda do
benefício a que estes autos se referem.

Sendo assim, os Juizes da Câmara cio Reajustamento Econômico,
adotando por unanimidade o relatório de fls. 66-7, acordam em
mandar arquivar o presente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico..
Rio do Janeiro, 3 de setembro de 1941. — Sergio de Oliveira,

presidente. 2- Ernesto Rangel, relator. — Regffialdo.Nunes.
Processo n. 570 — Requerente: João Paranhos dos Santos

Braga. — Jequié — Estado da Baia. — Acordão.
Vistos e discutidos estes autos, vindos do município de Jequié,

do Estado da Baía, em que é requerente João Paranbos dos Santos
Braga, acordam os Juizes da Câmara de Reajustamento Econômico,
por votação unanime, homologar a desistência oferecida pelo do-
cumento de fls. 9, para que produza os efeitos de direito.

Sala das sessões da Câmara de Reajustamento Econômico.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941. — Sergio de Oliveira,

presidente. — Reginaldo Nunes, relator. — Ernesto Rangel.
Processo n. 571 — Requerente: Raphael Pinto & Cia. — Jequié

— Estado da Baia.	 Acordão.
Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Raphael

Pinto & Cia. — Jequié — Estado da Baía — acordam os Juizes da
Câmara de Reajustamento Econômico, por votação unanime, homo-
Jogar a desistència requerida, para que produza os efeitos de di-
reito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941. — Sergio de Oliveira,

presidente e relator. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 3 de setembro de 1941

Requerimentos:
N. 54.429-41 — Carlos F. R-odrigues. — De acordo com a infor-

mação e com o parecer, altere-se ex-o!ficio a classificação para "ge-,
neros alimentícios de 2.a classe e cigarros mercador" a partir de mar-
ço do ano em curso. Impouhu a Caros F Rodrigues a multa de 12580.

N. 54.757-41 — Mirandella & Cia. — Faça-se a alteração pela
forma proposta.

N. 53.837-41	 Abraham Josef Schneider. — Idem.
N. 53.535-41 — Internacional Harvester Export. Cia. —

, N. 217.799-41 — João da Costa Rega. — Idem.
N. 51.427-41 — Jacob Sterm — Idem.
N. 40.801-41 — José Fères & Filho. — Idem.
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N. 41.102-41 - Jankiel Fygielson. - De acordo com a infor-
mação com o laudo e com o parecer, altere-se a classificação para
alfaiate não vendendo fazendas" a partir do próximo futuro exercí-

cio de 1942.
N. 42.218-41 - Vidal Rocha. -c Do acordo com a informação

com o laudo e com o parecer. Indeferido.
N. 43.023-41 - David Pinto Ribeiro & Cia. - De acordo com

a informação com o laudo e com o parecer, altere-se a classificação
para "garage" a partir do corrente ano.

N. 43.164-41 - Antonio Domingos do Nascimento. - De acordo
com a informação com o laudo e com o parecer, anote-se a isenção
a partir do corrente ano.

N. 46.082-41 - Jacob Feniano.	 Proceda-se de acordo com
a informação e com o parecer.

N. 47.190-41 - Donas as Donas. - De acordo com a informação
com o laudo e com o parecer, reduza-se o valor locativo para 3:000$0
a partir do próximo futuro exercício. de 1942 e transfira-se o . esta-
belecimento em :nano para a firma .1. licdrigues Urbano & Rodrigues
a quem imponho a multa de 12580 médio da lei.

N..48.274-41 - Almerindo E. Cataha. - De acordo com a in-
formação com o laudo e com o parecer, altere-se a classificação para
"chapéos, fabricante e mercador" a partir do próximo futuro exercício
do 1942.

N. 49.281-41 Adriano Fonseca Araujo. - De acordo com a
informação com o laudo e com o parecer, reduza-se o valor locativo
para 2:400$0 a partir do próximo futura exercício de 1942.

N. 50.368-41 - Joaquim da Silva Cardoso & Cia. Ltda. - Al-
tere-se a classificação para "carpinteiro materiais e serviços não especi-
ficados.

N. 51.814-41 - Jamil Melki & Cia. - Proceda-se do acordo com
a informação e com o parecer.

N. 51.933-41 - Antonio da Silva Soabra. - Proceda-se nos ter-
mos da informação ao lado. Imponho a multa de cem mil réis (10080)
mínimo da lei.

N. 52.967-41 - Elia Dib. - De acordo com a informação e com
o parecer, altere-se ex-officio a classificação para armarinho pequena
escala e perfumarias mercador" a partar de agosto do ano em curso
inminho a multa de 12580 médio da lei.

N. 3.275-38 - E. Machado. -Proceda-se de acordo com a infor-
mação e com o parecer, substituindo-se e anexando-se as certidões
mencionadas.	 .

N. 51.234-40-E. R. Fernandes. -De acordo com a informação
e com o parecer, transfira-se e altere-se a classificação para "generos

'alimentícios de 2.a classe, charutos e cigarros" a partir de julho de
1940. Imponho a multa de 12580 médio da lei.

N. 74.457-40 - Nogueira Freire & Cia. - De acordo com a in-
formação e o parecer de fls. 13 e 13 g. , transfira-se e altere-se eX-
officio a classificação para 'farmácia e perfumarias mercador" a par-
tir de janeiro de 1940. Imponho a multa de 125$0 médio da lei.

N. 78.012-10 - Benedito Guimarães. - De acordo com a infor-
mação e com o parecer, indeferido. Imponho a multa do cem mil réis
(100$0) mínimo da lei.

N. 23.346-41 - Joaquim Francisco Areal. - De acordo com a
informação com o laudo e com o paaecer, altere-se a classificação para
"botequim, bilhares" a partir do ano em curso.

N. 27.975-41 - Arnold Siinson. - Proceda-se de acordo com o
laudo e com o parecer.

N. 29.514-41 - W. Araujo Sa Cia. - Averbe-se a mudança e al-
tere-se a classificação pela forma proposta. Imponho a Albino da
Costa Pais a multa de 12540 médio da lei.

N. 37.100-41 - Joaquim Augusto Garicalves. - De acordo com a
informação com o laudo e com o parecer, altere-se a classificação para
"generos alimentícios de 2. a classe" a partir da próximo futuro exer-
cício de 1942.

N. 19.758-40 -Fábrica Nacional de Parafusos Santo Rosa S. A.
- Proceda-se nova classificação de despesa.

N. 52.311-41 - Maria Tavares Narciso. -- s Junte-se a procuração
em referancia.

N. 40.454-41 - A. Soares de Almeida. - Deferido, observadas
as formalidades regulamentares.

N. 43.032-41 - Manoel dos Santos. - Idem.
N. 40.486-41 - Adair Alves Barbo:a. - Regularize-se antes, o

pagamento do selo da petição, dentro da prazo de 15 dias.
N. 7.436-41 - Francisco Leal & Cia. - Deferido, observadas as

formalidades regulamentares devendo o cartão de fls. 2 continuar
junto ao processo.

N. 42.516-39 - Henrique de Oliveira. - Declaro a firma de que
trata este processo - "deveoor remisso" aplicando-se-lhe as sanções
do decreto-lei n. 5 do 13 de novembro de 1937, oficiando-se oportuna-
mento à repartições públicas para os efeitos de inidoneidade estabele-
cida no referido decreto-lei.

N. 42.491-39 - Carioca Expresso Ltda. - Idem.
N. 42.473-39	 Rodrigues & Fernandes. 	 Idein.
N. 42.471-41 - José Catto - Idem.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Em 3 de seternhro de 1941

Requerimentos:

N. 49.710-41 Banco Brasileiro do Comércio S. A. - Do
pleno acordo com o que sugere o Sr. Moacyr Pereira, na sua. infor-
mação de fia. 7/8, submeta o assunto a consideracãe do Sr. Diretor.

N. 39.372-41 - Empresa de Publicidade Cruzeiro Ltd. -
Tendo em vista a informação e o parecer, imponha a Empresa de
Publicidade Cruzeiro Ltd. a multa de 5030, mínimo da Id.

N. 30.206-40 - D. Loureiro & Paiva. - Tranfira-se nos ter-
mos do parecer da 2.4 subdiretoria e remeta-se o processo a Secção
BolIerith para as devidas anotações. Imponho a Francisco Augusto
Pereira a multa de 125$0, médio da lei e a Delfim de Loureiro e
Ismael Paiva Ereire a multa de 5080, mínimo da lei e a de 30 %
sobre os emolumentos de registo pagos.

N. 9.550-33 - Luiz Zagaglia & Cia. - Tranfira-se e remeta-
m o processo a Secção HoIlerith para as devidas anotações. Empo-
nho a Luiz Zagaglia Si,- Cia. a multa de 50$0. mínimo da lei. Deixo
de impor a multa proposta no parecer retro, porquanto não foi ex-
cedido o prazo do art. 21, do decreto-lei 739 de 24-9-38, como se
võ da data do registo, no D. N. I. C. do documento de fls. 5/7.

N. 28.310-41 - Nicornedes Araujo - Tendo em vista o apu-
rado no processo, reconsidero o despacho do 21-3-41, exarado às
fls. 3 do processo 8.112-41, junto, para torná-lo do nulo efeito.
Inscreva-se a coleta da fls. 2, do referido processo, a partir de feve-
reiro do corrente exercício. com o valor locativo de 55080 (quinhen-
tos e cinquenta mil réis) mensais. Imponha a Nicamedes de Araujo
a multa de 30080 (trezentos mil réis) médio da lei.

N. 47.351-41 - Monteiro & Cupelo. - Tendo em vista a infor-
mação de 11-7-41, as fls. 8 e e parecer de 11-8-41, às fls. 8 v.,
reconsidero o despacho de 23-11-39 às fls. 5. para torná-la de nulo
efeito. Em seguida, prossigo o processo quanto ao pedido do fls. 16.

N. 78.321-41 - Camp Ultragaz • 5. A. - Cumpra-se o meu
despacho de 29-4-41.

N. 11.321-36 - Francisco da Rocha Freitas. - Tendo em vista
a informação e o parecer, reconsidero, em parte, o despacho do
8-12-37, as fls. 9 v., para tornar de nulo efeito a multa imposta
a José Valente de Pinho.

N. 52.890-41 - Amerleo Tavares Estrela. - Inscreva-se de
acordo com o parecer. Imponho a America Tavares Estrela a multa
de 10080, mínimo da lei.

N. 34.949-40 - Mear Kleiman. - Retifique-se e rameta-se o
processo a Secção Hollerith para as devidas anotações. Imponho
a Mear Kleiman a multa de 5080, mínimo da lei e a de 30 % sobre
os emolumentos de registo pagos.

N.50.899-41 - .Abilia Pinto- da -Silva. Tranfira-se nos ter-
mos do parecer retro. Imponho à José Antunes a multa do 12580,
médio da lei.

N. 27.353-40 - G. H. Tatersall. - Averbe-se a mudança,
quanto a patente de registo.

N. 19.731-39 - Francisco da Silva Couto. - Traufira-se nos
termos do parecer da 2.a subdiretoria e remeta-se o processo a
Seção Hollerith para as devidas anotações. Imponho a J. M. Dias
de Resende a multa de 125$0., médio da lei e a Francisco da Silva
Couto a multa de 5080, mínimo da lei e a de 30 % sobre os ennolu-
mentos de registo pagos.

N. 51.891-41 - Casa Bancária Pinheiro Limitada. - Tratan-
do-se, no presente caso, que uma sociedade limitada, e referindo-se
o regulamento baixado com o decreto n. 5.142, de 27-2-904, a so-
ciedades anônimas, a representação de 11€. 3 sê é paocodento quanto
a coletanda de fls. 2. Faça-se, pois, a inscrição da Casa Bancária
Pinheiro Ltd. a qual imponho tt multa de 1000, mínimo da lei.

N. 42.470-39 - Dias da Rocha. - Averbe-se a mudança,
quanto a patente de registo. Imponho a Dias da Rocha a multa de
30% sobre os emolumentos de registo pagos.

N. 49.669-41 - Teixeira & Vale Ltd. - Faca-se a inscrição de
Teixeira & Vale Ltd. e dê-se a baixa ex-officio de Basilio Domenico,
ao qual imponho a multa de 12540, médio da lei.

N. 68.427-41 - Abel Luiz Marques. - Transfira-se. Imponho
a Abel Luiz Marques a multa de 50$0, mínimo da leis

Notificações:
N. 2.327-41-Antonio da Silva Miranda-S. Cristovão, 46-A.

- Multa de 24080, mais a importância de -21080 -relativa a emolu-
mentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

- N. .969-41 Rodrigues & Marques - Fluminense, 2. -
Multa de 15080, mais a importância de 6080 relativa a emolumentos
de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.325-41 - João Barboza - S. Cristovão, 80, antigo 292,
- Multa de 15080, mais a importància de 13080 relativa a emolu-
mentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.328-41 - S. L. Ferreira - S. Cristovão, 92. - Idem.
N. 1.836-41 Instaladora de Frio Ltd. - General Câma-

ra, 262. - Multa de 15080, mais a importância de 10040 relativa
a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.326-4t - Zaie Abd El Ernih - S. Cristovão, 41. -
Multa de 160$0, mais a importância de 16080 relativa a emolumen-
tos do regista. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.329-4i - José Adão - Gonçalves Ledo, 97. - Idem.
N. 2.104-41 - Antonio José. Rocha da Costa - Professor Va-

ladarea, 2. - Multa de 38040, mala a importAncia relativa a emo-
lumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.998-41 - Luis Cingolant General Câmara,, 113., -
Multa de 15080. mais a importância de 420*0 ralativa a emolumen-
tos de regido. Prazo 15 dias. intime-se.
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N. 2.277-41 - E. Barreto & Cia. Ltd. --Avenida , Gomes
Freire, '138. - Multa do 15010, mais a importância de 6010 rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. 'intime-se.

N. 2.124-41 - João de Araujo & Filho - Cardoso de Mora-
is, 590. - Multa de 15010, mais a importância de 9010 relativa a
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.123-41 - Judith de Castro - Aureliano Lessa, 11. -
Multa de 20010, mais a importância de 20010 relativa a emolumen-
tos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.086-41 - Baccelli, Bittencourt Ltd. - Senado, 185. -
Multa de 15010, mais a importância de 8010 relativa a emolumentos
de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.	 •

N. 2.023-41 - Minervino Cardoso dos Santos - 'tiranos, 1.332.
Multa de 15010, mais a importância de 4080 relativa a emolu-

mentos de registo. Prazo 15 dias. -intime-se.

Caixa de Amortização-

Quadro demonstrativo dos valores, importância e quantidade das
notas do papel-moeda, existentes em circulação em 31 de agosto
de 1941:

Quantidade de notas - Valores - Importância

Emissão do Banco do Brasil
	

203.463:09910
2.475.585 1/2
	

180
	

2.475:58515
1.253.987
	

210
	

2.507:97410
23.882.964 1/2
	

510
	

119.414:82215
22.761.591
	

1010
	

227.615:91080
14.C77.473 1/2
	

2010
	

293.543:17080
8.191 .930 1/2
	

5010
	

409.596:52580
6.574.946 1/2
	

10010
	

657.494:65010
4.176.868 1/2
	

20010
	

835.373:70980
6.032.041
	

50010
	

3.016.020:50010
7.100
	

1:00010
	

7.100:00010	 5.774.606:23680

90.034.188

Existia em circulação em 31 de julho findo 	
Diferença para mais 	

Esta diferença provem:

Importância emitida de acordo com o decreto nú-
mero 19.525, de 24 de dezembro de 1931, para
a Carteira de Redescontes 	

Idem, idem, para resgate de notas da Caixa de Es-
tabilização, de acordo com o decreto n. 20.621,
de 7 de novembro do 1931 	

100 .128 :48010
Importância resgatada a saber:

Troco por alumínio 	 	 267:98010
Troco por niquel 	 	 322:30010

NOTA

Existia em circulação em 31 de agosto de 1898 	
Retirada da circulação até 31 de julho de 1914 	

Circulação em 31 de julho de 1914 	
Emitida de 26 de agosto de 1914 a 31 de agosto

de 1941 	

Resgatada de 1 de agosto de 1914 a 31 de agosto
de 1941 	

Oirculaç'áo em 31 de agosto de 1941

Segunda Secção da Caixa de Amortização, em 2 de setembro de
1941.	 Affonso Ramos Gomes, chefe de secção. - Brourio de Al-
meida Rodrigues, escriturário classe E, escrivão.

Ministério da Guerra
ExPED1ENTE DO sa. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 2 de setembro de 1941
Avisos:

Aviso n. 2.616 X-32 - Atendendo ao que expi5e o comandante
da 8.° Bateria Independente de Artilharia de Costa e Forte cio
dos . em ofício n 1 .203, de 31-de- inato Último, é autorizado o .mesmo
comandante a manter, cru cofre o total das importâncias luC, lhe
selam destinadas

Ao Si'. diretor de Fundos do Exército:
N. 2.606 - Dir. Fun. 453 - Autoriza a entrega ao 2.° tenente

'aviador . Aldo Weber Vieira da Rosa, à conta da verba 3 - Serviços
e Encargos - S/c 09-15, do atual .orçamento deste Ministério, da
quantia de 6:63010 (seis contos seiscentos e trinta mil reis), con-
dicionada, porem, a aludida entrega ao limite dos recursos atri-
buidos ao Ministério da Aeronáutica.

N. 2.607 - Dir. Fun. 454 - Manda distribuir ao agente dire-
tor do 17.0 Batalhão de Caçadores, à conta da verba 2 - Material
- I, Material permanente - S/c 13-17, do atual orçamento 'deste
Ministério, a quantia de 15:00010 (quinze contos de reis), para aten-
der a despesas decorrentes da mesma -subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 9.° Região Militar.

N. 2.608 - Dir. Fun. 455 - Manda distribuir, a titulo de ma-
joração, ao agente diretor da 2•a Circunscrição de Recrutamento, à
conta do verba 2 - Material - H, Material de consumo - S/c 17-17,
do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 2:50010 (dois
contos e quinhentos mil reis), para atender a despesas decorrentes
da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser 'efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.a Região militar.

N. 2,609 - Dir. Fun. 456 - Manda distribuir ao agente dire-
tor do 14.0 Regimento de Cavalaria Independente, à conta da verba 2
- Material - I, Material permanente - S/e- 13-17, do atual orea-
mento deste Ministério, a quantia de Rs. 6:14014 • (seis contos cento
e quarenta mil o quatrocentos reis), para ateuder a despesas decor-
rentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 3.a Região Militar.

N. 2.610 - Dir. Fun. 457 - Manda distribuir, a título de rini7.
joração, ao agente diretor do III Batalão do 4.° Regimento de In-
fantaria, à conta da verba 2 - Material - II, Material de consumo
- S/c 17-17, do atual orçamento, deste Ministério, a quantia do
5:00010 (cinco contos de róis), para atender a despesas decorrentes
da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de unia só vez pelo
Serviço de . Fundos da 2.° Região Militar.

DESPACHOS

'Dia 30 de agosto de 1941

Foram dispensados das funções de monitores de Educação Ff.
rica, da Escola de Educação Física do Exército, os segundos sargen-
tos Roberto Marques o Anisio Vitorino de Assunção.

Dia 2 de setembro de 1911

Foram transferidas para o Quadro de Identificadores do Exér-
cito de acordo com o Rein VII das Instruções para o Estágio de Ha-
bilitação dos Candidatos a Identificadores e art. 35 do Regulamento
para o Serviço de Identificação do Exército, • as Seguintes praças
aprovadas no Curso de Identificadores do Exército:

P.° sargento José Gerado Malfa - 1.0 G.A.Do.
3.° sargento Itivali Ascendino Batista - 3.° R.A.M.
3.° Sargento Sisenando Paulo - 3P B.C.
3.0 sargento José Neiva - Q.G .G. O .
3.0 sargento José Leitão de Lima - R. Sampaio,
Cabo Daniel Ferreira Lopes -- 1/3.° RAAAe.
3.° sargento José Medrado Filho - 4. 0 13.C.
3.° sargento Jorge de Castro e Abreu - Gont. S.I.E. •
3.0 sargento Inocêncio Marins	 3.° R.A.M.
Cabo Ascendino Vieira de Albuquerque	 6.° R.M.
3.° sargento Mano Ferreira - Q.G. 6.° R.M.
J.° sargento Olmiro Quadros Pauts - 5.0 R.A.M.
3.0 sargento Bento de Moura Junior - 6.° G.A.Do.
3.° sargento Raymundo Penaforto' Reis - Btl.Guardas.
3.0 sargento Philadelfo Alves de Araujo Rego	 I/4.0 RADC.
3.0 sargento Aureo Zuani - 2.0 H.C.
3.0 sargento Hygino Pantaleão da Silva - 6.° G.A.Do.
$.0 sargento Amadeu Rodrigues da Silveira - 1.° G.O.
3.0 sargento Luiz Prates Carrion - 7.0 RJ.
3P sargento Alfredo Eugenio Meurer - Q.G. 3.° R.M.
3.° sargento Carlos de Sá Pereira - 2.0 It.!.
3.° sargento Ramiro Monteiro de Campos	 Cent. D.M .B.
Cabo Carlos 11, arques•- DAC o DDC.
cabo Antonio Marcelino dos Santos - 2.° R.I.
Cabo Emerson Vilela - R. Sainpaio
3.° sargento Manoel dos Santos -= .4.° B.C.
Cabo Ephraim' Rodrigues André 	 2.° RJ,
3.0 sargento Augusto do Nascimento Siqueira . ---- 2.° G.A.D0'.''
3.° sargento Gumerciedo Moita _.Cortes - Q.G. 2.° R.M.
3.0 sargento Aléldio Pimentel - 5.0
.3P Sargento Heitor' de Menezes- ,Castro -- E. A. Neves,
Cabo Manoel Paes Cabral 	 2.011.1.
.3,? sargento ,Antonio Justino Goulart - 1.0 Btl. Pont.

5.675.063:03680
99.538:20010

100.000:00010

128:48010

590:28010

99.538:20080

788.361:6148")
188 .023 :89410

600.340 :72085

8.130.835:02885

8.731.175:74980

2.956.569:51380

5.774.606:23610
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Diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária

iSUBDIRETORIA DOS SERVIÇOS DE REMONTA E VETERINÁRIA

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 29 de agosto de 1911 -

Classificando nas unidades abaixo os seguintes 1Ps tenentes ve-
terinários, promovidos a esse posto por decreto de 25 do corrente
,(agosto)

Jacir da Mota Guimarães, no III/4P G. A. Do.;
Gilberto Pereira Viana, no 4.0 Corpo de Trem;
Jaime Gomes de Azevedo, no 3.0 R. I.•'
Nelson de Oliveira Coelho, no 11.0 B. C.;
Cordovil Francisco dos Santos, no IV/2.° R. C. D.; o,
Oswaldo Soares de Albuquerque, no 6.0 R. A. M.;

- Transferindo, por interesse próprio, os seguintes oficiais
veterinários:

Lo tenente Waldemar de Castro Fretz, do 2.0 R. 1. para o S. V.
da La R. M.;

1.0 tenente Artur Fernandes da Cunha, do Regimento Andrade
Neves para a 2.a Divisão desta Sub-Diretoria;
1.0 tenente Antonio França Ribeiro, do 1. 0 G. A. Do. para o E. S.
do Rio;

Lo tenente Peri Figueiredo Cunha, do 7.0 B. C. para o 3°
R. C. D.;

1.0 tenente Germano de Oliveira Ponce, do 1.0 R C. D. para a
La F. I.;

1.0 tenente Egiclio Russo, da Tropa do Q. G. da 1.a R .M. para
a E. V. E.;

2.0 tenente Silvino Monteiro de Souza, do D. R. de Monte Be/ci
para o Regimento Andrade Neves; e,

2.0 tenente Moacir Pinto Paca, da 1.a F. I. para a Tropa do
Q. G. da ta R. M.;

- Transferindo, do 11.0 R. C. I., onde é excedente, para o
16.0 Il. I., afim de preencher vaga, o 3.0 sargento mestre-ferrador.
Helio Bueno;

- Tornando sem efeito a transferência do 30 sargento mestre-
ferrador Miguel Arcanjo da Silva, do Regimento Andrade Neves
para o 16.0 R. I., publicada no Boletim desta Sub-Diretoria, n. 94,
do 13 de agosto de 1941;

- Promovendo, de acordo com a autorização do Esmo. .Sr.
nistro, constante da Nota n. 551, de 26-8-941, a 3. 0 sargentos enfer..
meiros-veterinários, visto satisfazerem as disposições de que tratam
as letras a, b e e \ do n. 36 das Instruções para recrutamento des

praças do S. V., os seguintes cabos enfermeiros-veterinários:.

Otaviano Martins Costa, do II/1P R. A. D. C.;
• Cicero Senra de Oliveira, do III/1P R. A. Mx.;
• Eustáquio Cabreira, da Escola das Armas;

Pedro Corrêa Peroba, do Lo R. A. M.;
Waldemar Braz da Silva, do 1.0 G. A. Do.,
Manoel Maurílio Veiga, da Escola da La R.	 ;
Geróncio Pires Belfort, do I. M. B.;
João da Costa Lima, do 2.0 G. A. Do.;
Manoel Oswaldo dos Reis, do 70 B. C.;
Manoel de Souza. da E. V. E.;
José Duarte, da E. V. E.;
Manoel Pereira da Silva, do 18.0 B. C.;
Otílio de Carvalho Cruz, do •1.0 B. C.;

•Abelardo Néri, da Coudelaria Pouso Alegre; e,
Nilo Nunes de Oliveira, do D. 11. de Monte Belo.

•
Ministério da Aeronáutica

Departamento de Aeronáutica Civil

ExpEtencere DO SR. MINISTRO

Dia 26-8-41

Requerimento despachado

Aéro Cluh do Ceará, requerendo autorização para p, seu fun
'lamento. - Autoriso o registo. Ref. 2.980-41.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29-8-41

Antecipando, para o período de 29-8-41 a 47-9-4f, as férias -40
ffixtranumerário-mensalista Newton de Barros Silva..

Ministério da Viação e Obras Públicas
Comissão de Eficiência

Dia 2 de setembro do 1941

Requerimento despachado:
Gdlileu Taumaturgo de Alencar, oficial administrativo K, qua-

dro VI, pedindo ser indicado a promoção. - Por falta de amparo
Segai na legislação vigente, indeferido.

Departamento de Administração

Serviço do Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 2 de setembro de 1941

N. 23.646-41 - Augusto Martinho das Chagas - Maquinista
de estrada de ferro, classe J, do extinto quadro 11, solicitando apo-
sentadoria de que trata o art. 197, letra b, do Estatuto dos Funcio-
nários. - Indeferido, por se tratar de contribuinte da Caixa de
Aposentadoria e Pensoe,s da E. F. Central do Brasil.
- N. 23.202-41 - Antonio Torquato - Solicitando a construção

de uma passagem inferior no aterro da Rede Mineira de Viação que
atravessa sua propriedade perto do Ouvidor. - Indeferido em face
das informações do D. N. E. F.

ATOS DO 811. DIRETOR GERAL

Ofícios do dia 2 de setembro de 1941

N. 6.221 - A. Delegação do Tribunal de Contas junto ao D.A.
do M.V.O.P. - Solicitando, uma vez ordenado o registo da des-
pesa, seja encaminhada à Tesouraria deste Ministério, para O devido
pagamento, na hnportancia de 63:310500, a folha de salários do mês
de agosto último dos extranumerários mensalistas • em exercício no
D.N.E.R. (Proc. 3.105-41).

N. 6.226 - À mesma - Idem de 5:262$800 dos extranumerá-
rios tarefeiros em exercício na D.P. deste Ministério.

'Divisão do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 505, DE 3 DE srrnstnab DÊ 1911

O Ministro de Estado, tendo em vista o que consta do processo
g. 23.762, de 1941, deste Departamento de Administração, resolvo
dispensar João Braga Filho, escriturário, classe D, do Quadro VI, da
Incumbência de que tratou a portaria n. 405 de 5 de julho ultimo
e designar Arthur Barbosa, ocupante de cargo idêntico do mesmo
Quadro, para substituir o almoxarife, classe J, Cornélio Diogenes,
na chefia do almoxarifado da Estrada de Ferro Baturité, nos seus
¡impedimentos eventuais.

Rio de Janeiro, em 3 de setembro de 1941. - João de Mendonça
;Lima,

PORTARIA N. 506, DE 3 DE MEXERA DE 1041

O Ministro de Estado, em cumprimento ao despacho do Sr. Pre-
Éidente da República exarou na Exposição do Motivos n. 1.750, de
#5 do corrente

'
 do Departamento Administrativo do Serviço Pú-

blico, resolve designar o capitão Landry Salles Gonçalves, diretor
geral dos Correios e Telégrafos e os drs. João Maria Broxado Filho,
diretor da Divisão do Pessoal do Departamento de Administração
deste Ministério e Francisco Sá Les.sa, inspetor Geral de Ihuni-
nação para, sob a presidência do primeiro, constituirern a eotnissão
'Ia que se refere o item 13, 'alínea 5, da exposição de motivos acima
'imencionada, incumbida de apurar, em processo administrativo, as
¡irregularidades mencionadas nos itens 10 o 11 da mesma exposição,
tem como outras- porventura ocorridas na 'Administração do Porto
Io Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, em 3 de setembro de 1941. - João de Mendonça

ATOS DO SR. DIRETOR

Processos despachados em 2 d cegos° de 1941

N. 23.786-41 - Quintilia Accioli Animo% viuva do -ex-en.
kenbeiro aposentado da E.F.C.B., Humberto Saraiva Antunes, sóli-
citando habilitação à percepção de montepio. - Prove o estado civil
ge. perenice, Zaide, ,Carinen e Myrian.
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SENÃO ADMINISTRATIVA

Retificação da lista de antiguiCade publicada no Diário Oficial
do 30 de agosto último, páginas 17.065 e 17.066, de acordo com o
art. 5.° letra o, do regimento aprovado pelo decreto n. 2.296, de
29 de janeiro de 1938.

QUADRO I

Carreira: Oficial administrativo
Classe J

23. Antonio Luiz Baronto:
Tempo de serviço:
Na classe — 1.052 dias.
No Ministério — 3.913 dias.
No serviço público federal — 3.913 dias.

SECÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Despacho de dia 29 de agosto de 1911

Licenças:

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei 1.713, de 28
do outubro de 1939, a José Alves Neto, prático de engenharia I, da
DM, por três meses, em prorrogação, para tratamento do saude, no
período de 29 de agosto a 28 de novembro de 1941. (Processo nú-
mero 23.983-41).

Despachos do, dia 1 do setembro de 1941

Concedida nos termos do art. 162, do decreto-lei 1.713, de 28
de outubro de 1939, a Altamiro da Conceição Saraiva, escriturário,
classe E, do Serviço de Comunicações, por três meses, em prorro-
gação, para tratamento de saude, no período de 14 de agosto a 13
de novembro de 1941. (Proc. 24.268-41).

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a Catharino João Viana, marinheiro VI,
do DNPN, por um mês, em prorrogação, para tratamento do sande,
no período de 31 de agosto a 30 de setembro de 1941. (Processo nú-
mero 24.231-41).

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro do 1939, a Jesy de Proença Rosa, auxiliar de escri-
tório VII, do D.N. de Estradas do Ferro, por um mês, em prorro-
gacão, para tratamento de saude, no período de 29 de agosto a 28
de setembro do 1941. (Proc. 24.232-11).

Despacho do dia 2 de setembro de 1941

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a José Quirino de Carvalho Tolentino, escri-
tarado XII, do D. N. de Estradas de Ferro, por quinze dias, para
tratamento de saude, no período de 30 de agosto a 13 de setembro
tie, 1911. (Proc. 24.134-41).

PORTARIA N. 489, DE 27 DE AGOSTO DE 1941

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Rede Mineira
de Viação e tendo em vista o parecer do Departamento Nacional de
L.4radas de Ferro, em ofício n. 405-DG, de 26 de julho próximo
findo,

Resolve aprovar o projeto e orçamento, na importância de réis
3:3778400 (três contos quinhentos e Setenta e sete mil o quatrocentos
reis), para a construção de um "embarcadouro de gado', no quite-
nietro 718 — Pátio da Estação de Campos Altos — Bitola de im,00
— Linha de Angra dos Reis a Monte Carmelo, devendo a despesa
ser levada à conta de "Custeio" da requerente, de acordo com a alínea
e, n. 2 da cláusula V, do contrato em vigor.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1941. — João de Mendonça
(N. 10.797 — 3-9-41 — 1984).

PORTARIA N. 496, DE 29 DE AGOSTO DE 1941

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu o Rádio Clube
do Ceará e tendo em vista o parecer n. 176, de 15 do corrente, da
Comissão de Rádio,

Resolve autorizar o requerente a mudar para o novo edifício e
local, já aprovados, o seu transmissor de ondas médias, bem como.

a transferir os seus estúdios para o Edifício Diogo, situado à rua
Barão do Rio Branco, em Fortaleza.

Rio do Janeiro, 29 do agosto do 1941. — João de Mendonça
Limo.	 (N. 10.889 — 3-9-41 — 14$3),

PORTARIA N. 504, DE 3 DE SETE,MBRO DE 1941

- O Ministro do Estado, atendendo ao que consta do processo na,
mero 21.817-41, desta Secretaria do Estado,

•
Resolve designar o engenheiro Moacyr 'Malheiros Fernandea

Silva, consultor técnico deste Ministério, para servir do árbitro de-
sempatador na comissão de avaliação do trecho ferroviário "Pedro
•olasco" até "Desembargador Drumond", da Estrada de Ferro Vi-
tória a Minas, a que se refere a portaria n. 326, de 7 de junho
último.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941. — João de Mendonça
'Lima.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 3 do setembro de 1941

Admitindo Dilzon Prudente, como diarista, até 31 de dezembro
do . corrente ano, para auxiliar dos serviços do laboraf..ório da Secção
de Assistência Social, do Serviço Regional do Pessoal — 2. com  a
diária de 100 (dez mil réis), podendo, antes da referida data, ser
dispensado, se assim convier a esta Diretoria Geral. A despesa cor-
rerá pela Verba I --- Pessoal Extranumerário — Subconsignação 06
Diaristas — 13 — Departamento dos Correios e Telégrafos, do anexo
20, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, parte posta
It disposição desta Diretoria Geral (portaria n. 615, do 27-7-41).

Diretoria Regional do Distrito Federai

PORTARIA N. 866, DE 2 DE SETEMBRO DE 1941

Chefe de secção do Pessoal da Diretoria Regional do Distrito Fe-
deral, SRP 18, na conformidade da circular n. 433, de 22 de agosto
de 1939, do Sr. Chefe do Serviço Regional do Pessoal (SRP 2),

Resolve, tendo em vista o, despacho do Sr. D. R., exarado no
processo n. 46.523-41, dispensar por abandono do emprego o au-
xiliar de. tráfego VII desta Diretoria, Carlos Ferreira Pena.

Rio de Janeiro," 2 de setembro de 1941. — Jayme Marques de,
Oliveira, Chefe do SRP 18.

PORTARIA N. 867, DE 2 DE SETEMBRO DE 1941

Chefe de Secção do Pessoal da Diretoria Regional dó Distrito
Federal, SRP. 18, na conformidade da circular ri. 433, do 22 de
agosto de 1939, do Sr. Chefe do Serviço Regional do Pessoal (SRP 2),.

Resolve, tendo em vista o despacho do Sr. D. R., exarado no
processo n. 46.523-41, dispensar por ter aceito outro cargo público,
o guarda VI, Pedro Aleantara da Silva, desta Diretoria.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941. — Jayme Marques de
Oliveira, Chefe do SRP. 18.

Despacho do Sr. Diretor Regional de 1 do corrente:
Eulalia Netto Lessa — Recito. 18.146-41. — X. vista do infor-

mado, não há que deferir.

Comissão de Marinha Mercante

A Comissão de Marinha Mercante, de acordo com o disposto na
alínea b do art. 2.° do decreto-lei n. 3.100, do 7 de março deste ano,
resolveu fixar as linhas de passageiros das empresas de navegação
nacionais e respectivos calendários de escalas, conforme o quadro
anexo, com execução a partir de 1 de setembro de 1941.

Rio de .Taneiro, 30 de agosto de 1931. — Rodolphe Froes da Fon-
seca, presidente da Comissão do Marinha Mercante.
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— Por despacho de 12-8-41, o Inspetor Chefe da IR. da DI90A.,
em 5. Paulo, concedeu 20 dias de licença ao prático rural, • classe F„,
Albano Maria dos Santos. (SCM. 31.483-41).

Quinta-feira 4

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Semiço dos Comunicações

ExPEDIENTE DO Sn. PREsmENTE DA RE1C7BLICIA

- Dia 3 de setembro de 1911

DCM 3.291-41 — Antenor Ageari — Apresentando novo Procegso
para maior desenvolvimento da cultura de trigo.

Despacho do Si: Presidente da República:
Arquive-se. Em 26-8-941. — G. VARGAS.

Ex1 ,08100 DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
N. 1.539-Gabinete — Fazenda — 1.- Submete o -Ministério da

Agricultura à consideração de Vossa Excelência um projeto de de-
ereto-lei que abre o crédito especial de 130 contos de réis

"para atender ao pagamento de despesas com o estabele.,1-
mento, pela Divitsão de Águas do Departamento Nacional da
Produção Mineral, de gerVie,08 de previsão de enchentes na
zona de Porto Alegre. Estado do Rio Grande do Sol, sendo
15:0000 para pessoal e 95:0000 para material."

2. Justificando a medida, esclarece aquele ministério qu.‘ -a ins-
talação de lais serviços permitirá conhecer-se com a antecedência
de alguns dias o perigo de novas enchentes e, desse modo, toma-
rem-se providências emergentes para defender a :cidade.

3. O assunto foi examinado pela Contadoria Geral da República
que, referindo-se, às obras de proteção da cidade de Porto Alegre,
atualmente em cogitação, entende mais acertado se aguarde a orien-
tação que sobre o . assunto foi assentada, afim de obter-se Uni maior
proveito econômico nas medidas a serem tornadas.

Concordando com esse parecer, por julgar que- a referida ci-
dade carece, não se solução transitória, mas definitiva, tenho a honra
de, ao submeter o assunto à •Ieliberação de Vossa Excelência, mani-
feStar-Se COMPariamerde à concessão do referido crédito, para o fim
' , rir apreço.

5. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á
gar mais acertado.

Rio de Janeiro.. 27 de agosto de 1911. — A
Aprovado. Em 27-8-9-11. — G. VARGAS.
DC151 33.759-11.

Divisão dr Pessoal

P.XPEDIENTE 1M) SH. ~ICOR

Dia 3 de setembro de 1911

Por despacho de 8-VIII-11, concedeu 31 dias de licença, de
1-VII-41 até 21-VI1-41, inclusive, nos termos do ar t. 174 do decreto-
lei 1.713, de 28-X-1939, ao Zoote.mista, classe K. Reitor de ASSIM-
ção Sant:ago. (SOM. 25.212-41),

Licenças concedidas:
— Por despacho de 7-8-11, o Diretor do Aprendizado Agrícola

'Sergio de Carvalho", na Baía, concedeu 8 dias de licença de 7-8 a
14-8-41, nos termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei 1.713, ao pra-
ticante de escritório VI. Maria de Lourdes Leal. (SOM. 31.349-41).

— Por despacho de 7-8-41, o. Inspetor Chefe da IR. da DIPOA.,
em Curitiba, concedeu 120 dias de licença de 9-8 a 6-12-41, nos ter-
mo 's do art. 162, § 2.0 do decreto-lei 1.713, ao inspetor XIV, João
Baptista Lago Brêtas. (SCM. 31.463-41).

— Por despacho de 16-8-41, o Inspetor Chefe da IR. de Seri-
cicultura em Barbacena, concedeu 270 dias de licença de 10-8-41 a
6.-5-12, nos termos dos arts. 157 e 162, do decreto-lei 1.713, ao pra-
ticante de escritório VI, Alberto Cesar de Oliveira. (SOM.' 31.481
de 1911),

— por despacho de 22-8-41, o Diretor do Serviço de Meteorolo-
gia, concedeu 90 dias de licença de 4-8 á 1-11-41, nos termos do
art. 163, § 2.0 do decreto-lei 1.715, aCobservador meteorológico.
classe E. Antonio de Menezes Mitchell. (SCM. 32.719-41).

— Por despacho de 18-8-41, o Agente do SER. em Curitiba,
concedeu 30 dias de licença de 18-8 a 16-9-41, nos termos do art. 162,
§ 2.° do decreto-lei 1.713, ao inspetor especializado XVII, Antonio
Bacilla. (SOM. 32.088-11).

— Por despacho de 23-8-11, o Diretor da Estação Experimental
de Caça e Pesca de Pirassununga — S. Paulo, concedeu 90 dias de
licença de 25-8 a 22-11-41, nos lermos do art. 162, § 2.0 do decreto-
lei 1.713. ao auxiliar de escritório IX, Octacilio do Oliveira Pen-
teado. (SOM. 32.4-16-li).

— Por despacho de 21-7-11, o Chefe da Agência do 'SER. no
R. (4. 4.10 Norte, concedeu 20 dias de licença de 20-7 a 2-8-41, nos

termos do art. 162. § 2.° do decreto-lei' 1.713, ao praticante do es-
critório VI, Maria Nazareth Pessoa. (SCM. 32.112-11).

— Foi dispensado, a pedido, em 17 do corrente mês, o extra-
numerário-diarista aludirmo Dias Fernandes da Inspetoria Regional
da Divisão do Fomento da Produção Animal em São Carlos (SOM.
32.977-41).

— Foi dispensado a pedido. em 1 do corrente mês, o extranume-
rário-diarisia Horacio 4.1e Oliveira, do Campo de Sementes, do Insti-
tuto de Experimentação Agrícola em São Simão. (SOM. 32.816-41) .

— Foi dispensado, a pedido, em 30 de julho último, o extranu-
medrio-diarista José de Paula e Silva, da Estação de Inve!:igações
Fitossanitárias, da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, em São Bento
(DOM. 32.929-11).

— Foi dispensado a podido, em 10 de julho último, o extranu-
merário-diarista Antonio Monteiro, da Secção de Fomento Agrícola.
da Divisão de Fomento da Produção Vegetal, cai Pernambuco (DCM.
32.760-41).

— Na portaria n. 1.458, de 6-2-39, da extranumerária-menn-
lisl a Orminda Braga Diniz, auxiliar de escritório IX, da Divisão de
Defesa Sanitária Animal, foi feita a seguinte •apostila:

"A extranumerária-mensalista a que se refere a presente por-
taria, passa a chamar-se °mijada Diniz de Vasconeellos, por ter con-
traido matrimónio em 24 de maio de 1911, conforme prova a cer-
tidão de casamento" (DOM. 24.508-41).

— Francisca Loureiro Pegado pede colocação, alegando ser diplo-
mada pela Escola de Agronomia do Ceará. — Indeferido. 28-8-941.
(DOM. 29.299-941),

— No decreto de nomeação do prático rural, classe D, interino,
Antonio. Monteiro, foi feita a seguinte apostila: o funcionário a que
se refere o presente decreto chama-se An:Anio da Silva Monteiro e
não como consta do mesmo. Departamento de Administração, 29 ¡IP
agosto de 1941. — José Scdono C. da Cunha, Diretor Geral. (SOM
32.491-941).

de resolver como jul-

. de Sousa Cosia.

, SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETERINÁRIO
Relação nominal suplementar do pessoal extranumerário-dia rista necessário aos trabalhos da Escola Agrícola de Barbacena, no

Estado de Minas Gerais, no período de .18 do agosto a 31 de de zembro do corrente ano, de acordo com o decreto-lei 240, de 4-2-38
— Verba I — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário, subconsignação 06 — Diaristas — Inciso 29, do decreto-lei 2.920.
de 30 de dezembro de 1910.

Crédito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, réis 156.6000.

o

..
Nómero de ordem e nome . Função Diária Em 25 dias

Total
em 112

dias

-6.	 Joaquim Medeiros Neto 	 Trabalhador rural	 	 40 100;0 448$

Observação: Admissão de Joaquim Medeiros Neto, ..(5 feita a partir de 18 do corrente, na vaga deixada con a dispensa de José
Jorge Campos.

Rio de Janeiro, em 25 de agosto do 1911, — Confere. Astolpho de Lucca,	 — Aprovo. Archimedes de Lima Camaro,
superintendente-,
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DIVISXO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

Inspetoria Regional e

Relação nominal do pessoal extranumerário-diarista necessário
a ser admitido na vaga aberta com a melhoria do diarista Descartes
de 7-2-1941, às páginas 2.538 e 2.539, de acordo com a lei número
conta da verba 1, Pessoal, consignação II, Pessoal Extranumerário,
dezembro de 1940, artigo 40 anexo n. 12. Dotação na Delegacia
de agosto a 31 de dezembro de 1941 (5 meses).

rn Tigipió-Pernambleco

para os trabalhos dá Inspetoria Regional em Tigipió - Pernambuco,
Itanulfo Lobo ,n. 13), cujo nome saiu publicado no Diário Oficial

240, de 4-2-938, correndo a despesa com o pagamento do mesmo à
sub-consignação 06, Diaristas, do decreto-lei u. 2.920, do 30 de

Fiscal do Tesouro Nacional em Pernambuco, para pagamento de 1

-
Nome e função Diária 25	 dias

Agost a
a Dezembro (125

dias
Observações

Raimundo Pedro de Souza	 (51), trabalhador 	 8i-,0 200$0 1:0000 Melhoria na vaga aberta com a
melhoria de Descartes Ranul-
fo Lobo, conforme proposta
feita à Diretoria do D.F.P.
A., em ofício n. 393, de 15
de julho de 1941.

Inspetoria Regional em' ;figipiô, 17 de julho de 1941. - Alipio Gaivão, escriturário (t. - Visto. Epitacio Pessoa Sobrinho, inspetor- .chefe. - Aprovo. Rio, 22 de agosto do 1941. - Moraes Mello, pelo diretor da D.F.P.A.

Divisão de Obras

ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA

Dia 3 de agosto de .1941

Alteração na relação de pessoal para obras da Escola Nacional
de Agronomia, em conformidade com à autorização do Exmo. Sr. Pre-
sidente da República no G.M. 394, do 22-4-41, publicado no DiárioOficial de 3 de maio de 1941, lis páginas ns. 8.710 e 8.711, devendo
ás despesas correr por conta do crédito aberto pelo decreto-lei nú-
mero 3.103, de 12 de março de 1941, publicado no Diário Oficial de
14-3-41, à página n. 5.403.

Número de ordem - Nome - Diária
Dispensado à partir de 29-8-41.

1. Ivan Nunes Carnaz - 120.
Admitido na vaga acima na mesma data.

1. Carlos Maria de Abreu Leclerc - 1280.
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas. em 29 de

agosto de 4941. Aprovo. - Heitor Grillo, diretor geral do C.N.E.P.A.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

PORTARIA N. 89, DE 2 DE SETEMBRO DE 1941

Resolve designar o chefe da Secção de Plantas Extrativas e Indus-
triais da Divisão do Fomento da Produção Vegetal, agrônomo Fomento
Agrícola, classe L, Adrião Caminha Filho, para enquanto perdurar o
impedimento do funcionário da mesma carreira Francisco Leite Alves
Ci)sta, substituir o diretor da mencionada Divisão, agrônomo Frankliu
Ribeiro Viegas, em suas faltas eventuais.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de agosto de 1941

Requerimento despachado:
Raymundo Condido de Queiroz Filho, pedindo certidão. - Declare

o que fim se destina a certidão. (S. C. V. 9.048-41.)

Departamento Nacional da Produção Animal

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR. GERAL

Requerimentos despachados

ras regulamentares, resolve, nos termos da letra c), do art. 1.0 do deis
ereto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939 de acordo com o programa\
de trabalhos extraordinários nos estabelecimentos industriais, apro.
vado pelo Sr. ministro em 13 do fevereiro último e publicado no
Diário Oficial de 20 do mesmo mês, prorrogar o expediente dos funcio-
nários e extrauumerários abaixo relacionados, pelo prazo de 60 dias,
contados a partir de 28 de agosto corrente, por duas horas diárias (to-
tal bruto), correndo a despesa à conta da verba 1 -Pessoal - Consi-
gnação IV, Gratificações por serviços extraordinários - 19 D. N. P.
A. - 05) Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal, do or-
çamento deste Ministério para o corrente exercício.

INSPETORES DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Classe K:
4. Oswaldo Ferreira de Souza.
2. Tancredo Lejeune de Barros.
3. Afonso Sylvestre Scharra.
4. Tranquelino Avelino de Freitas Junior,
5. José de Arimathéa Pereira Soares.
6. Murilo Ferreira Sampaio.
7. Nestor Praxedes Corrêa.
8. Agripino Louzada.
99. Taltibio Gomes da Silveira.

10. Marcai •Cordeiro de Campos.
Classe J:

1. Elói Hardman Cavalcanti de Albuquerque.
2. Altair Pires Ferreira.
3. Mauricio Hauriu.

VETERINÁRIOS

Classe J:

1. Caetano Henrique Bifone.
2. Domingos Collares Mesquita.

Classe I:
1. Victor Fidely Lapagesse.
2. Roberto Maestrini.
3. Ihiel Schwartz Schneider.

Classe G:
1. Miguel Gioue Perdi .

José Leão, Eduy Catão e Paulo Angelo, requerem certidão do re-
gisto de seus diplomas de médicos veterinários. - Indeferido. Re-
queiram, querendo, à Superintendência do Ensino Agrícola e Veteri-
nário.

Divisão de Inspeção de Produtos de origem Animal

PORTARIA N. -62, DE 27 DE AGOSTO DE 1941

O diretor, tendo em vista o grande aumento dos trabalhos nos es-
tabelecimentos de produtos de origem animal, sob jurisdição dessa Di-
visão, os quais já obtiveram permissão para funcionarém fora das ho-

INSPETORES XIV ExTRANUMERÁRTO

1. Alberico Manoel de Araujo Junior.,
2. Ernani de Oliveira Bastos.
3. Antonio Soares da Costa.
4. Wandick Viana.
5. Anisio Machado Cesar.
O. José Martins de Brito.
7. Atolado Castelo -Chaves.
8. João Pagi.
9. Francisco Cardoso Junior.

10. Francisco Santos Duarte.
11 . Jamil Racha.

MENSALISTA
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12. Clairniont Orlando Gomes.
13. Alcides Lopes Gouvêa.
14. Roberto Nogueisa da Gania.
15. Apolonio de Morais e Souza.
16. Antonio da Costa Teixeira Junior.
17. Clovis Batista do Nascimento.,
18. Jair Aleixo Marcheti.
1:2. José Maria Café.
20. Pascoal Alfano.

PRÁTICOS RURAIS

Classe G:
1. Luiz do Régo Cavalcanti Albuquerque Sobrinho.
2. Nestor Saltes Lisboa.
3. Benjamin Pereira dos Santos.
4. Jorge Silva.
5. José Alves de Oliveira,
6. Alberto de Castro Neiva.
7. Antonio Amancio Ramos.
8. Lafayette de Oliveira Borges.
9. Leovegildo Sobral de Moraes,

10. Francisco Aragone.
11. Francisco Borges de Abreu.
12. Joaquim Mendes.
13. Juvenal Ferreira dos Santos.
14. Henrique da Costa Nery.
15. _Shamir° José Fernandes.
16. Francisco Joaquim dos Santos.
17. Armando Cavalcanti
18. João Guedes Pinto.

Classe E:
1. Albertino Fernandes
2. José Pedro de Assumpção Junior.
3. Brasilino Guimarães.
4. Newton Guimarães Alves.
5. Lindolpho José Soares de Lima.
6. José Ferreira da Costa.
7. Alfredo da Rocha Fernandes.
g. Sebastião de Vascon.cellos.
9. Rieieri Barzan.

10. Manuel Ribeiro.
it. Antonio de Oliveira.
12. Aristides da' Costa e Silva.•
13. Antonio Felix de O. Braga.
14. Ari Fernandes Pereira.
15. João Batista Gomes de Matos.
16. Alvaro Rubens Coutinho.
17. José Estevam de Arruda.
18. Antonio Ferreira da Silva.
19. Alvaro Francisco de Oliveira.
20. Arguelau Teixeira.
21. Silvino Macedo.
22. Manoel Fernandes Guimarães.
23. José Luiz Pereira.
24. Ricardo Keimecke.
5. Leopoldo Medi:.

Sabino Silva.
27. Pelagio Lenzi.
28. Christovam Bousfield.
29. Celso Araujo.
30. Edga,rd da Cunha Queiroz. .
31. Antonio Didrigues Goulart.
32. Nolo Lemos.

Classe E:
t. Humberto Malagoni.
2. Vitaliano Bassani.
3. Antonio Ehrenberg.
4. Francisco Lucchesi.
5. Gabriel de Andrade.
6. Manuel Ilidio da Silva.
7. Pedro José Ribeiro.
g . José Geraldo Bicalho.
9. Ary Tavares.

10. Wanderlino Tavares.
11. Waldemar da Silva Carmo.
12. Arthur Monteiro.
13. Benedito Mendes de Brito
14. Elpidio de Avelar.
15. Santiago Mateus Gutierrez.
16. Jair Zebral Baeta Neves.
17. Corino Fernandes Monteiro.
18. Lucas Pereira da Fonseca.
19. Atipio Borges Vilarinbo.
20. Ubirajara Corrêa da Silva.
21. João Mame°.
22. NeLson Pereira Nunes.
23. Nelson , Vidal Gála .
24. Moacir Teixeira.
5. Narciso Vargas.

26. Nei de Aragão Paz.
27. Doly Brandão Magna.
28. Domingos da Cruz Dias.
22. Maria Magalhães Braga.
30. Firmmo Ignacio dc Oliveira
31. Dorvalino Alves.

Classe D:
1. Herminio Cidade Varela.
2. Ari Rodrigues Maia.
3. Antonio. Iglezias de Lima.
4. Silvio Alves.
5. José Pantaleão.

INSPETOR AUXILIAR VII

1. Carlos Barbosa de Morais.
•	 a) - Belisario Alves F. Tavora,

Serviço de Informação Agrícola

PORTARIA N. 27, DE 1 DE 3s-1,K:1/4mo DE 1941

O Diretor do Serviço do Informação Agrícola resolve que, a par-
tir desta data, seja prorrogado durante 30 dias, o expediente do Au-
xiliar de Escritório IX, Maria de Lourdes Caputo, afim de atender à
confecção de fichas para a biblioteca da Secção de Documentação des-
te Serviço, ficando arbitrada a gratificação correspondente a. um ter-
ço (1/3) do respectivo salário. de conformidade com a alínea a do
art. 122, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39 e alínea g do art. 1.°,
do decreto n. 5.062, de 27-12-39.

Em 1 de setembro de 1041. - ltagyba Barçatite, Diretor.

Serviço de Inrormação Agrícola

PoRTARIA N. 28, DE 1 DE SETEMBRO ns 1941

O Diretor do Serviço de Informação Agrícola resolve que, a par-
tir desta data, seja prorrogado durante 30 dias, o expediente do Au-
xiliar de Escritório VII - Geraldo Barbosa - afim de atender à
confecção de fichas para a biblioteca da Secção de Documentação
deste Serviço, ficando arbitrada a gratificação correspondente a um
terço (1/3) do respectivo salário, de conformidade com a alínea o
do art. 122, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939 e alínea g do
art. 1P do decreto n. 5.062, de 27-12-1030.

Em 1 de setembro de 19 ,11. - Itagyba Barçants, Diretor..

Serviço de Inrorrnação Agrícola

PORTARIA N. 29, DE 1 DE SETEMBRO DE 1941

O Diretor do Serviço de Informação Agrícola resolve que, a par-
tir desta data, seja prorrogado durante 30 dias, a expediente do SVT
- classe B, Lonrenço Alves Ribeiro Filho, afim de atender à distri-
buição do noticiário das atividades do Ministério da Agricultura, fi-
cando arbitrada a gratificação correspondente a um terço (1/3) dos
respectivos vencimentos, de conformidade com a alínea a do art. 122,
do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939 e alínea g do art. 1 .0, do de-
creto n. 5.062, de 27-12-1939.

Em 1 de setembro de 1941.	 Itagyba Barçante, Diretor.

Divisão de Caça e Pesca

PORTARIA N. 356, DE 28 DE AGOSTO DE 1941

O diretor, resolve designar o técnico especializado, engenheiro
Ataliba de Barros, para inspecionar as obras da Fábrica de Industria-
lização do Cação no Estado do Maranhão, e estudar o local para criação
de Piraructi, no Instituto Agronómico do Norte, em Betem, Estado do
Pará, arbitrando-lhe a diária de 3320 (trinta e três mil réis).
Aseanfo Faria, diretor.

PORTARIA N. 357, DE 1 DE SETEMBRO DE 1911

O diretor, resolve registar a firma W. Silveira Cabral, estabele-
cido à rua Coronel José Dulce, sin., em Cáceres, Estado de Mato
Grosso, com o comércio de peles de animais silvestres, por terem sido
cumpridas todas as exigências legais. (D.C.P. 3.970-41-W). -
&acanto Faria, Liiretor.

PORTARIA N. 358, DE 1 Da SETEMBRO De 1941

O diretor, resolvo registar a firma B. Coutinho, estabelecida cow
o comércio de peles do animais silvestres em Cratells, Estado do Ceará,
por ter a mesma cumprido todas as formalidades legais. (D.C.P.
4.614-41-B) .	 Ascantie Faria, diretor.
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PORTARIA N. 363, DE 1 DE SETEMBRO DE 1911

O diretor, resofve registar a firma Queiroz Pessoa, esta-metendo
uom o comércio de peles de animais silvestres, em Quixadá. Estado do
Ceará, por ter a mesma cumprido todas as formalidades legais.
(D.C.P. 4.612-41-Q). — Aseanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 364, DE 1 DE SETEMBRO DE 1911

O diretor, resolve registar a firma M. Cardoso, estabelecido com
o comércio de peles de animais silvestres, em • Crateús, Estado do
Ceará, por ter a mesma cumprido todas as formalidades legais. (D.
C. P. 1.615-11-M). — Aseanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 355, DE 1 DE SETEMBRO- DE 1911.

O diretor, resolve registai' a firma Graco Costa, estabelecido com
o comércio de peles de animais silvestres, à rua Floriano Peixoto nú-
mero 1.239, em Fortaleza, Estado do Ceará, por ter a mesma cumprido
todas as formalidades legais. (D.C.P. 4.578-11-G). — Ascanio Faria,
diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE ECOLOGIA AGRÍCOLA

PORTARIA N. 26, DE 3 DE SETEMBRO DE. 1941

O diretor do Instituto de Ecologia Agrícola, resolve designar a
agrônomo ecologista, classe K, Julião Oscbery, para, no prazo de 5
(cinco) dias, a contar de 5 a 9 do corrente, ir a Rezende, Estado do
Rio de Janeiro, fichar matrizes de citrus para retirada de borbulhes
a serem utilizados na formação de um pomar cítrico para este Ins-
tituto, concedendo e arbitrando-lhe a diária de 32$0 (trinta e dois
mil réis). — Elydio Vellaseo, diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE; DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Em 29 de agosto de 1941 (aditamento)-

Companhia Esmaltados. Rio GrandensO S. A., pedindo provi.
Mudas junto it Carteira do Exportação e Importação do Banco do -
Brasil, afim de que seja concedida licença de importação para o ma-
terial.pedido à 'United Stotes Steel Company Ltd., de New York, por.
intermédio da Brazaço S. A.. (MTIC. 26.174-941). --, Transmita-se.

Franz Henrique Reuter, consultando acerca da maneira de pro.
ceder, em face da situação em que se encontra, com todos os trabalhos
paralizados por falta de gasolina 'e óleo. (MTIC. 26.175-911). —
Transmitir ao Conselho de Petróleo.

Antonio de Barros Lemos, pedindo seja a Caixa de Aposentadoria
e - Pensões dos Ferroviários da Estrada Tereza Cristina, compelida, a
ektuar a pagamento das despesas concernentes aos serviços profissio-

riais prestados à esposa do associado Francisco Luiz Inácio. (MTIC.
21.016-940). — Cotno parece ao consultor jurídico, transmita-se.
(É do teor seguinte o parecer a que aludo o despacho: "Não nos pa-
rece que o pedido de fls. 2 deva ser conhecido. Ao interessado caberia
dirigir-se diretamente à Caixa para haver os honorários a que se jul-
gava com direito, recorrendo 'depois, e caso quizesse, para a instância
superior prevista em lei, no caso; o Conselho Nacional do Trabalho.
Assim não fez o interessado, que somente em 22 de junho de 1940, rs•
solveu reclamar diretamente ao ministro pagamento de serviços mé-
dicos prestados em abril de 1937. Não tendo o interessado seguido atvia administrativa adequada. não julgo que, nesta altura, seu pediria
possa ser conhecido . nessa instância, cabendo-lhe unicamente pleitetes
judicialmente 'o que pretende, caso não se encontre já prescrito sete
direito.").

São Paulo Railway Company, recorrendo da decisão pela qual o
Conselho Nacional do Trabalho. recebendo os embargos opostos nu
acordão da sua Primeira Câmara, por Otavio de Oliveira Dorta, de-
terminou a reintegração do referido empregado nos serviços dogue/
empresa (MTIC. 506-911). — Como parece ao coasultor jurídico, dau
provimento, 'ao recurso, para os fins indicados no parecer. (1 ,:: do teor

'seguinte o parecer a que alude o despacho: "Não prevalecendo a pre-
liminar que o doutor procurador geral do Conselho Nacional do Tra-
balho levantava habitualmente sobre os efeitos do art. 4. 0 do decreton. 21.784, de 1 . 1 de julho de 1934, ex-vi dos expressos termos do ar-tigo 5.0 desse mesne) decreto, concordo com o parecer desse procurador
geral no que diz respeito ao mérito do caso em exame. Efetivamente,
Parece-nos que o ['cordão da maioria do Conselho Pleno não só decidiu
em contrário à, interpretação pacífica dada o todos os dispositivos
sobre estabilidade, — considerada como de ordem econômica o não
funcional, — corno ainda, a subsistir dito acordão, que haveria gravo
prejnizo à disciplina e boa ordem que devem prevalecer, mais do que
em quaisquer outras, nas empresas ferroviárias. Não há preceito do
lei que ampare a recusa obstinada do empregado em servir um cargo
diverso do que aquele que até então exercia, nem semelhante atitude
pode merecer, cdmo no acordão recorrido se faz, o endosso do poder
público. nem mesmo a pretexto do proteger a mera espoctativa duma
possivel promoção, ato esse que dependeria do simples arbítrio do
empregador. 1;: certo que, no caso, a empresa poderá atender com equi-
dade à situação do empregado, desde que em sua atitude, foi ele levado
mais por uma noção errônea dos próprios direitos de que pelo pro-
pósito de insubordinação. Tal consideração, entretanto, não lhe po-
derá ser imposta e muito menos constituir objeto de decisão ordena-
tória da reintegração do empregado nas funções do maquinista, como
pretende. Isto posto, opino pelo provimento do recurso, transmitin-
do-se à, em presa a observação do item 1.° deste parecer, in principio.")

Divisão de Órçamenf o

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia-2 de setembro de 1911

Ofícios: — Circular n. 25 — 1 C-1543 a 1 C-1.552.

Ao Sr. diretor da Divisão tio Pessoal:

24 — Despesas — Remete processo.

Comunico-vos, para os fins convenientes, que o Sr. ministro,
tendo presente o processo MTIC. 23.825-41, relativo à remessa à
Divisão do Orçamento deste Ministério dos processos do comprovação
de despesas, em atraso, dentro do prazo estipulado na circular deste
Departamento, de 13 do corrente mês, proferiu o seguinte des-
pache: — "Estranho que meu despacho de fls. 4 não tenha s:do,
ainda, cumprido pelos diretores de Departamentos constantes da in-formação do D. A. Deverá a ordem ser reiterada, cumprindo àqueles
diretores justificar-se devidamente",

A vista do exposto, solicito o vosso pronunciamento imediato,
noe . termos do despacho de S. Ex., de 28 deste mês.

Saude e fraternidade. — 1. C. de Lima Ferreira, diretor.
idênticos: aos Srs. diretores da Divisão do Material, do Ser-

viço de Comunicações, presidente do Conselho Atuarial, diretores do
Departamento Nacional de Imigração, do Serviço de Estatística da
Previdência o Trabalho, do Departamento Nacional do Trabalho, pre-
sidentes do Conselho Nacional do Trabalho. Instituto Nacional de
Tecnologia, do Departamento Nacional de Seguros Privados e Capi-
talização. (Bel. 111TIC-23 . 825-41 )

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

zreznizsas DO SR. IN srEfron cum

Dia 2 de setembro de 1941
Multas impostas:

Por infração do decreto n. 1.813, de 7 de dezembro de 1939:
DNT 18.701-11 — Rodrigues & Aguiar. — 100$0 (cem mil reis),

Posteriormente, providencie-se de acordo com o disposto no art. 13
2.° do decreto n. 1.813 de 7 -de dezembro do 1939. Em 21-8-41.

PORTARIA N. 359, DE 1 DE SETEMBRO DE 1911	 -

O diretor, resolve registar a firma Braga & Kolbe, estabelecido
com o comércio de penas de aves silvestres à rua Rui Barbosa n.
em Barreiras., Estado da Baía, por ter a mesma .ctunDrido todas as
formalidades legais. (D.0 .11. .1.614-11-B) . — Aseanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 360, DE 1 DE SETEMBRO DE 1911

O diretor, resolve registar a firma Braga & Kolbe, estabelecido
com o comércio do peles de animais silvestres, à rua Rui Barbosa n. 3,
em Barreiras, Estado da Baía, por ter a mesma cumprido todas as
formalidades legais. (D.C.P. 4.611-11-B). — Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. :361, DE 1 DE SETEMBRO DE 1911

O diretor, resolve registar a firma Mello & Pinho, esiabelecida
com o comércio de peles de animais silvestres, em lpú, Estado do
Ceará, por ter a mesma cumprido todos as formalidades legais. (D.
C. P. 4.581-11-M). — Amuai() Faria, diretor.

PORTARIA N. 362, DF. j DE SETEMBRO DE 1911

O diretor, resolve registar a firma Benedito Main, estabelecido
som o comércio de pelesde animais silvestres, em Nova Russas, Esta-
do do Ceará, por ter a mesma cumprido todas as formalidades legais.
Ascanio Faria, diretor.
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Por infração do decreto 1/. 2.308 de 13 de junho de 1940:
DNT 29.901-40 - Abilio Macedo. - 50040 (quinhentos mli réis)!

Em 28-8-41 .
DNT 12.625-41 - Anatólio Telésforo doa Santos - 50040 (qui.

sihentos mil réis). Em 25-8-41.
Diversos despachos:

DNT 32.303-34 - Banco Português do Brasil. - Dê-se vista na
forma da lei. Em 2-9-41.

DNT 8.993-41 - D. Pereira & Cardoso. - À T. C. P., para ano-
tações. Em seguida arquive-se. Em 27-8-41.

DNT 10.679 - Pires Nobre & Irmão - À T. C. P. para ano-
tações. Em seguida arquive-se. Em 27-8-41.

DNT 6.612-41 - Fáb. de Conservas de Peixe Brasil Ltda. -
W. C. P. para anotações. Em seguida, arquive-se. Em 27-8-41.

DNT 9.265-41 - Cruz.& Irmão - A T. C. P. para anotações.
Em seguida, arquive-se. Em 27-8-41.

DNT 14.824-41 - Abelardo Blanco A T. C. P. tara anotações.
Em seguida, arquive-se. Em 27-8-41.

DNT 5.121-41 - Laurnan & Kemp-Barcial & Co. of Brasil. -
T. C. P. para anotações. Em 26-8-41.

LNT 9.378-41 - 11. M. Hatsman - A T. C. P. para anotações
Em seguida, arquive-se. Em 27-8-41.

DNT 8.753-41 - 11. Undeberg Albrecht - À T. C. P. para ano-
tações. Em seguida arquive-se. Em 27-8-41.

DNT 13.996-41 - Adriano Mauricio & Comp. Ltda. - O D. N.
T. não é órgão consultivo de particulares, conforme resolveu o Sr.
ministro. Em 5-8-41.

DNT 29.010-40 - Avelino da Fonseca. - O pedido de fls." 3,
não encontra apoio em lei. Em 27-8-41.

DNT 21.305-39 - Moreira Viegas S-. Comp. Ltda. - Tendo sido
revogado o artigo do lei citado em fls. 2, torno insubsistente o termo
n. 918-39.

Volte o processo ao Serviço Externo para Providenciar ás acordo
com o decreto-lei n. 2.308 de 13-6-40, caso persista a infração. Em
seguida, arquiev-se) Em 26-8-11

Processos arquivados:
DNT 13.463-40 - Hilario Moutinlio.
DNT 22.431-40 - J. Pinto & Gsmes..
DNT 23.748-39 - C. Alves & Filho.
DNT 18.611-39 - Adriano de Azevedo Silva,
DNT 6.383-39 - Pauto de Souza Torres.
DNT 14.393-39 --- Benedito da Silva Pereba.
DNT 24.291-30 - J. Gonçalves da Silva.
DNT 14.581-39 - Mario Bianchi.

Serviço de Identificação Profissional

Expediente do dia 28 de agosto de 1941

Notificações expedidas:

À Sra. Maria Corrêa Rezende:
Not. 67 - Comunicando que foi multada em 2000 (duzentos

mil reis), nos termos do § 2.° cio àrt. 10 do decreto 22.035, de 29 de
outubro de 1932, por infração do mesmo art. 10. (SIP. N. 16.367-41).

Expediente do dia 30 de agosto de 1941

Ao Sr. Oscar Pires:
Nos. eg - Comunicando que foi multado em 20040 (duzentos

mil reis), nos termos do ti 20 do art. 10 do decreto n. 22.035 de 29
de outubro de 193a, por infração do mesmo art. 10. (SIP n. 47.032
de 1940).

Ao Sr. Aniba/ Gonçalves Relvas:
Not. 69 - Comunicando que foi multado em 20040 (duzentos

mil réis), nos termos do lt 2.° do art. 10 do decreto n. 22.035 de 29
de outubro de 1932, por infração do mesmo art. 10. (S1P. n. 44.481
de /940).

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 27 de agosto de 1911

SI!' 34.912-41 - Elias Miguel Massad, concitando registo de li-
vros. - Atenda-se, uma vez satisfeita a exigência da informação su-
pra, e arquive-se, a seguir.

SI!'. 33.873-41 - José Francisco' de Carvalho. - Idem.
SI!'. 28.536-41 - Edgard Frederico Hasselmann. 	 Idern.
SIP. 29.859-41 - Arlindo	 -- Idem.
SI!'. 35.315-41	 Thedim & Cia. Ltda. - Idem.
SI!'. 31.077-41 - Cruz & Mendonça. 	 Idem.
S/P. 44..9,47-41 - Anibal Gonça i.ves Relvas. - Idem.
SI!'. 34.416-41 - Rafael Giaoini. - Idem.
SIP. 29.111-41 - A. Rodrigues & Filho. - Idem.
SIP. 33.639-41 - Coutinho. Brasilino 8c Cia. - Idem

Dia 28

SI!'. 35.844-11 - João da Silva Pina. - Idem.
$11'. 33.875-41 - Angelica Fonseca. - Idem.
SIP. 33.831 e 41 - Manoel Carlos da Cunha. - Idem.
SP. 23.935-41 - J. A. Lovell Parker, comunicando transfe-

rência de local. - Deferido. Feitas as anotações, arquive-se.
SIP. 34.835-41 - Joaquim Mas Filho. - Emita-se, de acordo

com as normas em vigor, remetendo-se o processo à D. R. de ori-
gem, parnos devidos fins. (Pedidos de identificação).

SIP. 26.667-41- Line Harlt Pereira, requerendo registo de
professor. - Tendo sido satisfeitas as exigências legais, registe-se e
arquive-se, depois de entregue a carteira profissional, mediante re-
cibo.

SI!'. 7.267-41 - Nair Martins Pinheiro. - Idem.
SIP. 8.231-41	 Galiteo (Jraciliano de Brito. - Idem.
SI!'. 35.063-40 - Francisco da Silva Villaça. - Idem.
SI!'. 9.584-41 - Fransisco Domingos Duarte, solicitando regis-

te como auxiliar da administração escolar. - Idem.
SI?. 32.802-40 - Antonio Moraes, solicitando registo como qui-

mico. - Registe-se, depois de efetuado o pagamento da taxa legal.
A D. R. de origem, para os devidos fins.

SI!'. 30.911-40	 Gelmino Fazzioni. - Idem.
SI!'. 36.080-41 - Francisco Pereira Relvas Junior. -
SI?. 36.395-40 - Geraldo Magella Corrêa. - Idem.
SI!'. 36.082-40 - Mario da Costa Martins. - Idem.
SIP. 33.115-40 - Leopoldo Jorge Teodoro Schmalz, solicitando

registo como químico. - Registe-se, depois de efetuado o pagamen-
to da taxa legal. À D. R. de orie.eire para os devidos fins.

SIP. 33.329-40 - Allyrio Furtado Nunes. - Idem.,
SI!'. 36.081-41 - Frederico Preuss. - Idem.
SEP. 36.083-41 - Manoel Duarte. - Idem.
SIP. 32.735-40 - Antonio Magalhães Bastos. - Idem.
SI?. 33.303-40 - Adail .A.raripe de Faria, idem. Registe-se, de-

pois oe efetuado o pagamento da taxa legal, e areuive-se, a seguir.
SI!'. 34.874-41 - Manoel José Paredes. - Idem.
SIP. 40.211-39 s.- José Amaral.	 Idem.
Ordem de Serviço n. 378 - O in(endente do Serviço de Menti-

tenho Prefissonal, usando das atribuições nue lhe confere o dispos-
to mi alínea d. do art. 28 do regulrmento baixado pelo decre t o n. 756,
de 20 de abril de 1936, e dando cumprimento ao decreto 22.035, de
29 de outubro de 1932. e para que seja fielmente observada a Porta-
ria Ministerial do 23 de Julho de 1936, resolve determinar aos encar-
regados de Postos de Tdentificacão. localizados no Distrito Federal:
1.0) que recolham, diariamente, á Tesouraria des t e SerVeo PS impor-
tâncias das taxas arreCadadas no dia anterior; 2. 0) que mantenham O
horãrio de expediente nos referidos postos das 8 -às II e d g 17 às
20 horas; 3.0) que a identificação se processe de acordo com o de-
creto 22.035, de 29 de outubro de 1232. não poeendo sofrer alterarão
alguma, sob qualeuer pretexto. a taxa de emolumento aí estabeTecida,
sob pena Oe punição e demissão do responsavel nela tren eereesão. sem
prejuizo da ação penal que no caso couber: 4.0) que não exereem
menor interferência. -Ereta ou indirete esenfe. no erriedieet e relfdivo
às 2.as Vias de mrteiras, a registas profissionais e a identificações de
cetrane.eiros e menores: 5) que anresentem, mensalmente. um balan-
cete do movimento de identificações em mie fiquem- evidenciados a
carga, a descarga e o existente de fichas em seu poder, reportando-se
sempre, ao saldo anterior.

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

INSPETORIA DE SEGUROS DA QUARTA CIRCUNSCR/a0

PORTARIA N. 47, DE DE SETEMBRO DE 1941

O inspetor da Inspetoria. de Segures da Quarta Circuriecri-
ção, usando das atribuições que lhe confere o artigo 58, letra a,
do decreto n. 24.783, de 14 do julho de 1934, designa o fiscal
de seguros, interino, classe H, Gontran Costa, para exercer a fina-
lização das companhias de seguros e agências abaixo mencionadas,
a partir da presente data.

Companhia Garantia Industrial Paulista (agência).
Royal Exchange Assurance.
Phoenix Assurance Company Limited.
Atalaia - Companhia de Seguros contra Acidentes do Trabalho

(agência).
Atalaia - Companhia de Seguros Gerais (agência).
Associação Beneficente Campista do Auxílios às •Famílias.
Prudência Capitalização (agência).
Companhia Paulista de Seguros (agência).
El Fenix Sudamericano - Companhia Argentina de Seguires

Terrestres e Marítimos.
Ao conhecimento fios Interessados. Publique-se. 	 Onealclo

Rossi Ferreira, met. inspetor. Em 1-9-1941.
PORTARIA-N. 48, DE 1 DE SETEMBRO DE 1941

O inspetor da Inspetoria de Seguros da Quarta Circunscri-
ção, usando das 'atribuições que lhe confere o artigo '58, letra a,
do decreto n. 24.783, de 14 do julho. de 1934, designa o fiscal
de seguros, , classe L, Lourival de Azevedo Soares para exercer a
fiscalização. da Companhia de Seguros Guanabara, a partir da pre-
sente data.	 '

Ao eonhecimento dos interessados. Publique-se. - amoldo
Rossi Ferreira, saci. inspetor. Em 1-9-1941.
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SEPT-1.980-41 — Cia. Agrícola Santa Cruz S. A. — São
Paulo. — Conforme se vê no documento do fls. 2, firmado pelo prós'
prio remetente, a • remessa se fez a "9 do maio de 1941", quando a
publicação se efetuou no "Diário Oficial de São Paulo" documento
do fls. 3 — "a 23 de março de 1941"; nessas Condições, atendendo ao ;
qu 3 dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Agrícola Santa
Cruz S. A., a multa de cinquenta mil -reis (500). — Publique-se;
taça-se o expediente neeessário).

SEPT-1.991-41 — Fiação e Tecelagem dê Pirassununga S. A.
-- São Paulo. — Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado
Pelo próprio remetente, a remessa se fez a "12 de maio do 1941",
quando a publicação se efetuou no "Diário Oficial de São Paulo",
documento de fls. 3 — "a 28 de fevereiro de 1941'; nessas condições,
atendendo ao que 'dispõe a legislação em vigor, aplico à Fiação e Te-
celagem de Pirassununga S. A., a multa de cinquenta mil réis
(50$0). — Publique-se; faça-se o expediente necessário) .

SEPT-1.639-11 — Cia. Pavimentadora de Asfalto — São Pálio.
— Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio re-
metente, se fez :a "26 de abril de 1941; quando a publicação se efetuou
no "Diário Oficial de São Paulo", documento de fls. 3 — "a 23 de
Tozn .ço de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a legislaço em vigor, aplico à Cia. Pavimentadora de Asfalto, a multa de
ciuquenta mil reis (50$0) — Publique-se; faça-se- o expediente no-
cessado) .

SEPT-1.646-41	 Companhia Valença Industrial — Salvador •
Baía. — Conforme se vê no documento do -fls. 2, firmado pele
prio remetente, .a remessa se fez a "25 de abril do 1941", quando a
'publicação se efetuou no "Dl:círio Oficial do Estado da Bala", documens
to de fls. 3 — "a 28 do fevereiro do 1941"; nessas condições, aten-
dendo ao que dispõe a ligislação em vigor, aplico ao Centro Industrial
:te Fiação e Tecelagem do Algodão, a multa , do cinque.nta mil réN'
(50$0). — Publique-se; Taça-se o expediente necessário).

SEPT-1..960-41 — Cio. Spetrolux da América do Sul — São
Paulo. — Conforme se vê -no documento de fls. 2, firmado pelo pró-
prio remetente, a _rennesSa se fez a "9 do _maio do 1941", quando a pu-blicação se efetuou no "Diário Oficial de São Paulo" documento de .•fls. 3 — "a 29 de março de 1941"; nessas condições, atendendo ao que
dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Spectrolux da Aris6-.
rica do Sul, a multa de cinquenta mil, réis) (0$0). — Publique-se;
faça-se o expediente necessário).

SEPT-2.987-41 — "Mercantil" — Cie Nac. de Seguros — Nesta.
— Conformo se vê no documento de! Is. 2, firmado pelo próprio re-
metente, a remessa se fez a "9 de julho de 1941", quando a publica-..
ção se efetuou no "Diário Oficial — Secção I", documentos de fls..
4 verso "a 27 de fevereiro de 1941"; nessas condições,. atendendo 

ao .que dispõe a legislação em vigor, aplico h Mercantil Companhia Na-

cional de Seguros, a -multa do cinquenta mil réis (50$0).	 Publi.
que-se.; laçasse .o.expediente necessário) .
• SEPT-2.989-41 — Segurança Industrial -- Cia. Nacional de Soa
istiros Nesta. — Conformo o.vê .no. documento. de fls. 2, firmad0
pelo. próprio-remetente, a remessa se fez a "8 ,do julho do 1941",
quando a publicação se efetuou no "Diário Oficial .— Secção I", do.
cumento de fls. 3 verso — "a 28 de fevereiro do 1941"; nessas condi,
rsões,. atendendo ao que dispõe.a legislaçlio em Vigor, aplico à Segu-
rança Industrial Companhia Nacional de Seguros; a multa decinquen.
ta mil réis (50$0),	 Publique-se; laça-se o expediente necessá.

•
SEPT-2.951-41 -.7 Cia. Hidráulica Porto Alegrenso — .Porto

Alegre —. Rio arando do Sul. — Conformo se vê no documento do
s. 2, firmado pelo próprio remetente, a remssa se fez a "23 do

jimbo -dó 1041", quando a publicação se efetuou no "Jornal do Estado— Porto Alegre", documento de fls. 3 — ca 4 de março de 1941";
nessas •condições, atendendo ao . que dispõe a legislação em vigor,
'aplico à COmpanhia • Hiõrátilica Porto Alegrense, a multa de cin.
quenta • mil .réis (500). publique-se; faça-se o expediente ne.-
c'essário).

SEPT-3.032-41 — -Cinema 'Colonial S. A'. — Nesta. — Confor-
me- se' vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio remetente,-

- a remessa se.fez a "10 de julho •de 1941", quando a publicaçãe se efe-
tuo-ti no "Didrio.Oficial - Secção I", documento de fls. 3 — "a 23
de abril de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a legis,
lação em vigor,. aplico' ao-Chiemo Colonial S. A., -a-multa de cinquen-

, ta mil réis (500). — Publique-se; faça-se o expediente necessá-
rio)..

SEPT-2.733-41 — Casa do Saude e Maternidade Juiz de Fora
S. A. — Conforme ' se vê no documento do Lis. 2, firmado pelo pró-
prio reincidente. a remessa se fez a "20 de junho do 1941, quando a
publicação se efetuou no "Minas Gerais", dpcumento de fls. 3 — "a

de abril de 19.41";-nessas condições, atendendo ad- que dispõe a le-
gislação, em vigor, aplico à Casa de Saud° e Maternidade Juiz de.
Fora S: A., a multa cif. cinquenta mil réis (50$0) . Publique-sQ;
faça-se o expediente necessário).
' SEPT-1.998-41 Seagers do Brasil S. A. — São Paulo. —

Conformo se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio remeten-
te, a remessa se fez a "9 de maio de 1941", quando a publicação se
efetuou no "Diário Oficial de São Paulo", documento do fls. 3 —
"a 23 de fevreiro de 1941"; nessas condições, atendendo, ao que dis-
põe a legislação em vigor, aplico à Seagers do Brasil Sociedade Anô-
nima, a multa de cinquenta mil réis (50$0). 	 Publique-se; faça-se o expdiente necessário). •

SEPT-1.955-41	 'Cia. Brasileira de Indústria e Comércio
São Paulo — (Conformo se vê no documento do fls. 2, firmado pelo
próprio remetente, a remessa se fez a "9 de maio de 1941", quando
a publicação se °refilou no "Diário Oficial de São Paulo"; documen-
to do fls. 3 — 8 de março sle 1941"; nessas- oondições, atendendo
ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Brasileira
do Indústria e Comércio S. A. a multa de cinquenta mil réis (5080)E
— Publique-se; façá-se o 'expediente necessário).

SEPT. 1.979-41 Cotonifício Rodolfo C,resp1 S. A. — São
Paulo — (Conforme- se vê no- documento do fls. 2,. firmado Pelo
próprio remetente, a remessa se fez a "9 de maio de 4941",. quando
a publicação se efetuou no "Diário Oficial de São Paulo", docum,en-
to do fls. 3 "a 22 de março de 1941", nessas condições, atendendo
ao que dispõe a legislação. em vigor, aplico ao (.lotonifício Rodolfo
Crespi a multa de cinquenta mil réis (5001. — Publique-se, faça-
se o expediente necessário).

• SEPT. 1..978-41 — Cia. dos Grandes Hotéis de S. Paulo S. A.
— São Paulo — (Conforme se vê no documento do fls. 2, firmado
pelo 'próprio remetente, a remessa se fez a "9 do maio do 1941",
quando a publicação se efetuou no "Diário Oficial de São Paulo"
documento de fls. 2 — "a 26 de março de 19ii"; nessas condições,
ateadendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico_ a Companhia
dos Grandes Hotéis ,de São Paulo a multa do cinquenta Mil réis
(50$0). —'Pithlique-se, faça-se 'o expediente necessário).

SEPT. 817-41 Compaohia Marítima Brasileira — Nesta --
(Confofine se vê no documento de fls. 2, firmado pelo prósirio re-
metente, a remessa se fez - a "14 de março de 1941", quando- a publi-
cação se efetuou no "Diário Oficial — Secção I", documento do fls. 3
verso — "a 31 de janeiro do 1941"; nessas; condições, atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor,- aplico à Companhia _Marítima Bra-
sileira a multa do -cinquenta mil réis (50$0). -- Publique-se, faça-
se o expediente necessário).

SEPT. 1.890-41 — Indústrias Reunidas C. Ktiehne 8. A.
Joinville — Santa Catarina — (Conforme se vê no documento de
fls. 2, firmado pelo próprio remetente, a remessa se fez a "6 de
maio de 1941", quando a publicação se efetuou no "Diário Oficial
de 'Sias Catarina", documento de fls. 6 verso "a 28 de fevereiro do
1041"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a legislação -em
vigor, aplico à C. Kueline S. A. a multa de cinquenta mil réis
(sosso), — publique-se, faça-se o exped-iente necessário).

SEPT; 1.544 :41 — Companhia Cerâmica Jundiahiense S.' A.
São Paulo	 (Conforme se vê. no documento do fls. 2, firmado pelo
Próprio remetente, a . reme.s.sã go fez a "18 de abril de 1941", caiando
R publicação se' efetudu • no "Diário Oficial de São Paulo", documen-
te do fls. 2 -- "a 4' de marçu do 1941"; nessas condições, atendendo
ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Cerfunica
.Trindialliense S. A. a 'multa de cinquenta mil reis (50$0). —'Publi-
eue-se. faca-se o exriediente neeessáriO).

PORTARIA N. 49, DE 2 DE SETEMBRO DE 1941.

O inspetor da Inspetoria de Seguros da Quarta Circunscri-
ção, atendendo à necessidade de serem continuados os trabalhos
determinados pela portaria n. 69. de 23 de outubro de 19 -40, e in-
terrompidos por já dilatado lapso de tempo, resolve desligar o fls.
cal de seguros, classe L, José Pereira da Silva s das suas atribuis:
ções junto às sociedades de seguros pôr cuja fiscalização responde,
para continuar os ditos trabalhos do ponto em que ficaram suspensos,

Ao 'conhecimento do interessado. Publique-e,	 OstvaldoRossi Ferreira, Sect. inspetor. Em 2-9-1941;

PORTARIA N. 50, DE 3 DE SETEMBRO DE 1941 - •

O inspetor da Inspetoria de Seguros da Quarta CirounaerN
ção, usando das atribuições que lhe confere o artigo 58, • leira a,
do decreto n. 24.783, de 14 de julho de 1934, resolve que fiquem
carregados da fisCalização das sociedades a cargo do fiscal de seguros,
classe II, interino, Roberto Brandão Libânio, durante o Seu* impedi-
mento, os fiscais de seguras classe L. José Junqueira Ferreira da:
Silva, Amilcar Santos, Leopoldo Coelho Gouvêa e Lourival do Aze-.
vedo -Soares e, os interinos, classe II, Cícero Brasileiro do Melo o
Gontran Costa, a partir do dia 8 do corrente.

Fisc.al José Junqueira - Ferreira da Silva: Sül América —'Compa-
nhia Nacional de Seguros de Vida.

Fiscal Amilear -Santos: Companhia do Seguros Sagres.'
Fiscal Leopoldo Coelho Gouvêe: Companhia Nacional do Segu-

ros Ipiranga (agência).
}iscai Lourival. de Azevedt.• Soares: Pii•atininga — Companhia

Nacional de Seguros Gerais e Acidentes do Trabalho (agência).
Fiscal Cicero Brasileiro do Melo: Atlantiea — Companhia Na-

cional de Seguros-e Allantiea — Companhia de Seguros de :Videntes
do Trabalho.

Fiscal Gontrar• Costa: The T.ondon Assuranco e The London &
Lancashire Insueance Company Limited.

Ao conhecimento dos interessados. Publique-se. 	 Osicaldo.
Rossi Fcrreira,• sed. inspetor. Em 3-9-1941.

• -

Serviço de Estatística da 'Previdência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de agosto de 1941

Processos despachados:
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SEPT. 2.80841 - Cia. Nacional de Estamparia - São Paulo
7(Conformo se vê no documento do fls. 2, firmado pelo pnáprio

lremctente, a remessa se fez a "25 do junho de 1941", quando a pu-
blicação se efetuou no "Diário Oficial de São Paulo", documento de
Vs. 3 - "a 23 de abril de 1941"; nessas condições, atendendo ao que
dispõe a legislaçao em vigor, aplico à Companhia Nacional do Es-
tamparia a multa de cinquenta mil réis (50$0)....- Publique-se, faça-
me o expediente necessário).

SEPT. 2.754-41 - Cia. Força e Luz do Palmira - Nesta --sa
[(Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio re-
Xnetente, a remessa se fez a "25 de junho de 1941", quando a publi-
cação se efetuou no "Diário Oficial - Secção I", documento de fls.
3 - "a 28 de fevereiro da 1941"; nessas condições, atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Força o Luz
de Palmira, a multa. de cinquenta mil réis (50$0). - Publique-se,
t'aça-se o expediente necessário).

SEPT. 2.829-41 - The Northern Assurance Cia. Ltd. - Nesta
(Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio

remetente, a remessa se fez a "28 de junho de 1941", quando a P011-
cação se efetuou no "Diário Oficial - Secção I", documento de fla.

- "a 27 do março de 1941"; nossas condições, atendendo ao que
dispõe a legislação em vigor, enlice à The Northern Assurance Com-
pany Limited a multa de cinquenta mil ,,réis (50$0). - Publique-se,
taça-se o expediente neressário;. 	 •

SEPT. 1.483-41 - S. A. Fábrica de Teelios Werner - pe.
trópolis - Estado do Rio de Janeiro - (Conforme se vê no do-
cumento de fls. 2, firmado pelo próprio remetente, a remessa se fez

"19 de abril de 1941", quando a publicação se efetuou no "Diário
oficial do Estado "do Rio do Janeiro", documento do fls. 3 verso -
"a 15 de março de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõe
e. legislação em vigor, aplico à Sociedade Anônima Fábrica do Tei;
eidos Werner a multa de cinquenta mil réis .(50$0). Publieiue=
13e, faca-se o expediente necessário). -

SEPT. 1.947-41 - Companhia Fornecedora de Materiais -
'resta - (Conforme se vê no di.anunento de fls. 2, firmado pelo pró-
prio remetente, a remessa se fez a "9 de ma:o de 1941", quando a publi-
cação se efetuou no "Diário Oficial - Seceão I", documento de fls.

.___ "a 25 de março de 1941"; nas condições, atenderia .° ao que
dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Fornecedora do
'Materiais a multa de cinquenta mil rs f 5o$0). Publique-se, faça-
'se o expediente necessário).

SEI"P. 2.859-41 - Cia. União indosirial - Nesta - (Con-
forme se vê no docinnenlo de fls. .2. firin folo pelo próprio reme-
teete. a remessa se fez a "i • de julho . do. 1941". quanda a publicação
se efetuou no "Diário Oficial - Secção 1" documento de fls. 3 ver.:.
so -	 15 de . marco de 1941"; nessas emidieries, atendendo ao que'
dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia União Industria

a multà de cinquenta mil róis (500). - Publique-se, faca-se o ex-
pediente necessário).

SEPT. 1.968-41 - Foto Produtos Qevaert do Brasil S. A. --
Nesta - (Conforme se vê no documentado fls. 2, firmado pelo P ró

-prio remetente, a remessa se fez a "10 de maio de 1911", quando
a publicação se efetuou no "Diário Oficial - Secção I", documen-
to de fls. 3 - "a 26 de março de 1941"; nessas condições, atenden-
do ao que dispõe a legislação em vigor, aplico ao Foto Produtos
Cevaert do Brasil S. A. a multa de cinquenta mil réis (50$0). -
l'ublique-se, faça-se o expediente necessário). 	 •

SEPT. 2.080-41 - Alian. S. A. - Nesta (Atendendo á que
Man S. A. deixou do satisfazer .a obrigação constante do art. 176 o
seu 'parágrafo único do decreto-lei ri. 2.627, de 26 do setembro
de 1940, de vez que ficou em falta na remessa dos documentos re-
feridos nos dispositivos em vigor, aplico ti citada Sociedade a multa
de cem mil réis (100$0). - Publique-se, faça-se o expediente ne-
cessário).

SEPT. 2.755-11 - Cia. Brasileira Carbureto de Cálcio - Nes-
ta - .(Atendendo a que a Companhia Brasileira Carbureto. de Cálcio
deixou de satisfazer a obrigação constante do art. 176 e seu parágra-
fo único do decreto-lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1940, de vez
que ficou em falta na remessa dos documentos referidos nos dispo-
sitivos em vigor, aplico à citada Companhia a multa de cem mil
réis (100a0). - Publique-se, faça-se o expediente necessário).

Satisfeita a exigência contida no parágrafo único do art. 176
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro - de 1940, o Sr. 'Diretor
ordenou o arquivamento dos seguintes processos:

SEPT. 3.351-41 - Companhia Lanston do Brasil S. A, - Nes-
ta- Balanço geral e demonstração da conta de lucros e perdas, re-
lativos ao exercício de 1940.

SEPT. 3.605-41 - Emp. de F.letric:dade de Aváré S. A. -
São Paulo - Novos estatutos da entidade -e certidão da junta Co-
mercial desse Estado.

SEPT. 3.60241 - Cia. Paulista de Terrenos - 5o Paulo -
Novos estatutos da entidade e certidão r', ,a Junta Comercial desse Es-
tado.

SEPT. 3.159-41	 Agèneia de Representações :Amendoeira S.
A.	 Ata-da .Assembléia Geral Extraordinária.

SEPT. 3.14041 -	 Lorilleux• Cia. - Nesta - ltalatr;o
anal e - conta de lucros e perdas, relat:vos ao exercício de 1910.

SEPT. 3.113-41 --- Empresa. de Luz e Força de ltaioeolis S. A.
*- ltaiopolis - Santa Catarina - Ata •la Assembléia Ofead Extra-
ma;inária

.SEPT. 3.14-41 - Tecelagem de Seda N. S. da ..enha S. A.
- S. Paulo - Relatório ala Diretoria, ' balanço, conta do lucros e
perdas - e parecer do Conselho Fiscal.- referentes ao exercício de 1910.

Conselho Nacional do Trabalho
DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA 1)0 TI141.11ALII0

maasÃo DE PROCESSO

Seq(jo de dimidias individuais
EXPEDIENTE - DO BIS. nuurron
Dia 26 de agosto de . 1941

Processo mandados arquivar:
CNT - Processo n.' 12.233-37 - The Great \Vestem of Brasil

Co. Ltda.,	 Inq. Adm. c/Eduardo Lopes Viana.

• Dia 27
ONT	 Processo n. 5.242 - Cia; Luz e Força "Santa Cruz".

Inq. Adm. c/ Antonelli Mercadante.
CNT - Processo n. 16.587-38 - Leopoldina Railway Co. Ltda.

a- Inq. Adm. c/ Carlos Cidade.
CNT - Processo n. 11.186-39	 José Fernandes reclamando

14/ o L/oyd Brasileiro.
CNT. - Processo n. 12.103-39 - Cooperativa dos Empregados

da V. F. R. G. S. - Inq. Adm. c/ João Antonio de Freit-as.
CNT. - Processo n. 12.771-39 - Cia. Paulista de Estradas de

Ferro. - Inq. Adm. c/ José Barros Prado.
• CNT. - Processo n. 12.922-39 -- Great Western of Brasil
Railway.	 Inq. „Adm. e/ Pedro dos Santos Barreto.

CNT. - Processo n. 16.501-39. - Serviços de Águas, Esgotos
Luz e Tração e Prensa de Algodão. - Inq. Adm. c/ Luiz Pereira da
Costa.

CNT.	 Processo n. 23:533-39 - Cia. Docas de Santos - hm.
Adm.. c/ José Manoel .de Andrade.

CNT. - Processo n. 8.16240 ,- 'fie Leopoldina Ttailway Co.
Ltda. - Inq. Adm. e/ Manoel Alexandrino.

CNT	 Processo n. 10.293-40 - 'fie Leopoldina Railway Co.
Ltda. e/ Nelson Augústo Malheiros.

CNT. - Processo n. 10..612-40 - Adalberto Fali,- reclamando
01 a Empresa de Navegação Baiana. 	 .

CNT	 Processo ri. 19.725-10 -:- Cia. Mogiana de Estradas do
Ferro..- Iam. Adm. e/ Densdet e Alves Silva.
• CNT - Processo n. 20.975-40 --Fernando Argenti, reclaman-
do e/ a Cia Mogiana de Estradas de Ferro.

CNT.	 Processo n. 21.611-40 - ligiiel Duprat Bandeira,
reclamando e/ a Viacao Férrea do Rio Grande do Sul. 	 -

Dia 25 do agosto do 1941
CNT. - Processo n. 4.282-36 - José Camacho e Antonio tle

Carvalho, reclamando e/ a Cia. Luz e Força "Santa Cruz".
CNT. - Processo n. 5.546-38 - Diretoria do Docas e Obras

do Porta de Recife. - Incl. Adm. c/ Temistocles Couto e Manoel
João da Silva.

,	 CNT. -- Processo n. 14.045-38 - Rede do Viação Paraná Santa
Catarina. - lnq. Adm. c/ Antonio Rodrigues Gomes.

CNT. - - Processo n. 23.565-39 - The Leopoldina Railway Co.
Ltda. - inq. Adm. c/ António de Almeida Cardoso.

CNT. - Processo u. 2.431-40 - Sindicato dos Ferroviários da
Companhia Mogiana, reclamando em favor de Joaquim Pedrosa e/
a Cia. Mogiana do Estradas de Ferro.

CNT. - Processo n. 8.657-40 - Silvio Laurande reclamando
c/a Leopoldina Railway Co. Ltda.

CNT. - Processon. 12. 689-40	 Rede de-Viação Paraná Santa
Catarina. - Trai. Adm. e/ Manoel de Oliveira.

CNT. - Processo n. 13.020-40 - Rede Mineira de Viação -
Incl. Adm. c/ Romeu Ribeiro.

CNT. - Processo n. 13.10640 - Rede de Viação Paraná-Santa
Catarina. - .Inq. Actin. c/ José Pereira Domingos Bèrnardo Eugênio
Alves e José Oliveira.

CNT. - Processo n. 14.661-10 - Cia. Mogiana de Estrada de
Ferro. - Inq. Adm. c/ Avelino João.

CNT. - Processo n. 16.389-40 - Rede Viação Paraná-Santa
-Catarina, pedindo autorização para demitir o . manobreiro A/miro de
Assis.

CNT. -. Processo . n. 18.067-40	 Rede Viação Paraná-Santa
Catarina. - 'Trig. Adm. e/ Waldomiro Conceição.
. CNT. - Processo n. 18.616-40 - Rede Viação Paraná-Santa

Catarina. - Inq. Adm. c/ Deliver . cle Oliveira.
• C,NT. - Processo n. 18.886-40 - Paulo de Oliveira, reclaman-
do e/ a Estrada do Ferro Neroetse do Brasil.

• .Consento Nacional do Trabalho- •

'CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO
aapra fl .11;1.4tANIENT0 PARA A SESSÃO A REALIZAR-5E Elq 8 nE 8E1'1:AJ..

)1110 DE 1941 (ss'nuazna.-Frana)
•

.	 .
itolator: Çpuselb.eiro $r.:Ozéas Moita;
Processo n. 1.292-193N.
Assunto: . -Reclamação de Noel Manco:ui contra a sua demis':45o

:da Air Franco ' A. 'Pedido de arquivamento do 'processo eni
Y iriRde de acordo firmado cif;re as parte. .:Volta de tliligsneia)
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Relator: Conselheiro, Sr. Cupertino de Gusmão.
Processo n. 2.269-940.
Assunto: Rio de Janeiro Lighterage CoMpany Limited opôs eme

largos ao acordão da Primeira Câmara, de 4 de novembro do 1940,
que julgou procedente a reclamação oferecida por Damião Alves Co-
vinha o outros contra a ernbargante, em virtude de alteração na
forma de pagamento dos respectivos vencimentos.

Relator: Conselheiro, Sr. Alberto Surek.
Processo n. 18.895-938.
Assunto: The Great Western of Brasil Rallway Company opód

embargos ao acordão da Primeira Câmara, de 9 de dezembro de
1910, que julgou improcedente o inquérito administrativo instaurado
pela embargante contra o empregado Apolonio Cordeiro de Araujo
er determinou a sua reintegração no serviço.

Relator: Conselheiro, Sr. Ozéas Moita.
Processo n. 12.255-1938.
Assunto: Marcelino Cesar Flores opôs embargos ao acordão da

Terceira Câmara, de 7 de novembro de 1939, que julgou improce-
dente a sua reclamação contra a Viação Férrea do Rio Grande do
Sul. —Visto: Agudo Berganzini de Abreu, secretário da Câmara.

Conselho Regional do Trabalho
Resultado do julgamento dos processos em pauta na sessão de

i de setembro de 1941.
Processo CRT n. 66-41 — Inquérito administrativo instaurado

pela The Leopoldina Railway Co. Ltda. contra o empregado João
Alves Rocha Adiado em sessão anterior).

Relator: Vg. Aldemar Beltrão.
Resultado: Convertido em diligência.
Processo CRT 425-41 — José Machado, pede evocação do pro-

cesso em que é reclamante contra a firma Shneider te Irmão, Ltda.
para efeito de reforma da decisão da extinta 3. a Junta de Concilia-
ção e Julgamento Adiado em sessão anterior).

Relator: Vogal, Aldemar Beltrão.
Resultado: Indeferida a evocatória e mantida a decisão da

Junta.
Processo CRT n. 420-41 — Antonio Ferreira Alvos eite, p-

olaina contra a Cia. Comércio e Navegação.
Relator: Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado: Adiado sine-die.
Processo CRT n. 173-41 — Inquérito administrativo ,instaurado

pela Cia. de Navegação Lloyd Brasileiro contra o empregado João
Ribeiro.

Relator: Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Não aprovadas as conclusões do inquérito e conde-

nada a Cia. - a readmitir o empregado.
Processo CRT n. 235-41 — Inquérito administrativo instaurado

pelo Lloyd Brasileiro, contra o empregado Francisco Gomes de Souza.
Relator: Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado: Aprovado o inquérito e autorizada a demissão do

empregado.
Processo CRT n. 273-41 — Franz Howarth, pede avocaçãcr do

processo em que é reclamante contra a Fábrica de Fitas Suisse-
Brasileira S. A. para efeito de reforma da decisão da Junta de
Conciliação e Julgamento de Barra do Pirai.

Reitor: Dr. Newton da Silma Lima.
Resultado: Reformada em parte a decisão da Junta.

TRIBURL DE CONTAS

nertexaçÃo

No Diário Oficia de 17 de julho de 1541, do qual consta a publi-
cação do expediente de 14 do mesmo mês, do Sr. ministro-presidente,
onde se lê:

"Portaria n. 474 — Dispensando o oficial administ rativo da classe /,
Inácio Silva, etc.", leia-se:

"Portaria n. 474 —Dispensando, a pedido, o oficial administrativo.
da classe I, Inácio Silva, etc."

=marre eo 811, MINISTRO-PRESIDENTE

Dia 30 de agosto do 1941	 -
Portaria n. 488 — Designando o oficiai administrativo da classe I,

Mário Sayão de Carvalho Araujo, para exercer as funções de secretário
das sessões, no impedimento do secretário atual, em goro de férias a
partir de 1 de setembro vindouro.

TERMOS DE CONTRATO
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO.

PÚBLICO
Termo de contrato celebrado- no Departamento Administrativo do

Serviço Público, entre o Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil e o senhor Olímpio Guilherme para desempennar
as funções de técnico especializado do mesmo Departamento.
Aos vinte sete dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-

renta e um, Presentes, 11.3 Gabinete ao presidente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, o respectivo presidente e o senhoc
Olímpio Guilherme acordaram o seguinie:

Cláusula primeira: O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, Lendo em vista o disposto no artigo terceiro da decre-
to-lei numero dois mil novecentos e vinte, de trinta de dezembro de
mil novecentos e quarenta, Verba Um — Pessoal, Consignação Doia
— Pessoal Extranwnerilrio, Subconsignação Zero Oito — Novas ad-
missões etc., do Departamento Administrativo do Serviço Publico,
Anexo número treS,

Resolve
contratar, de acordo com os artigos dez e onze do decreto-lei. lula
mero duzentos e quarenta, de quebro de fevereiro de mil novecentos
e trinta e oito, o senhor Olímpio Guilherme, daqui por diante dee
nominado contratado, para servir, na qualidade de técnico especia.
liado do mesmo Departamento.

Cláusula segunda: O contratado elege a Distrito. Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que co suscitem na execução do presente contrato.

Cláusula terceira: Como remuneração dos seus serviços o cone
tratado receberá o salário mensal de quatro contos de reis.

Cláusula quarta: A duração do presente contrato será contada
da data do registo do mesmo pelo Tribunal de Contas até trinta e
um de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois, não se respon-
sabilizando o governo por indenização alguma se aquele Instituto
denegar o aludido registo.

Cláusula quinta: A despesa com o pagamento do salário previa-to na cláusula terceira correrá, no atual exercício, por conta da ver-
ba, Consignação e Subconsignação indicadas na cláusula primeira,
em cujo crédito fica empenhada a necessária importância, e, no exer-
cício subsequente, correrá por conta do crédito que para esse fim for
concedido.

Cláusula sexta: O presente contrato, que foi autorizado pelo
senhor Presidente da República, na exposição de motivos número
mil novecentos e cinquenta .e três, do dia dezesseis de agosto de mil
novecentos e quarenta e um, deste Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado, se as partes- con-
tratantes assim acordarem, e, recindido, em qualquer tempo, poriniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres de sua função ou não forem mais julgados necessários os
seus serviços,- e, por iniciativa do contratado, 40 lhe convier, deven-do, em qualquer caso, a parte que resolver a recisão, notificar aoutra com antecedência de trinta dias, findos os quais será consi-
derado recindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de ia-denização ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima: No caso de dúvida na execução do presente
Contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cadaparte indicará mais dois nomes e a sorte designará, entre os quatro,o desennratador.

O presente termo está isento de pagamento de selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos iéis por linha, de acordo com atabela . b, número oitenta e sete do Re gulamento anexo no derretomil cento e trinta e sete, de sete de outubro de mi/ novecentos e
trinta e seis; e, para firmeza e validade do que ficou estabelecido,
lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achada conforme,
vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas teste-
munhas abaixo mencionadas e por mim Anísio Storry dos Santos,
escriturário, classe F. do Quadro, Permanente do Ministério da Fa-zenda, que o escrevi.

Departamento Administrativo do Serviço Púbrico, em vinte e setede agosto do mil novecentos e quarenta e um. Sobre vinte mil réis
estampilha federal e mais duzentos réis de Educação e Saude assi-
naram: doutor Luiz Simões Lopes, Olímpio Guilherme, Anísio Stor-
ry dos Santos e como testemunhas Aristeu Aquiles dos Santos e Ar-
i:afeio Peixoto de Lima

Confere. Olgar Af. de Queiroga, chefe do Serviço de Mecanogra-
fia. — Conforme, Paula Vidal, chefe eos Serviços Auxiliares,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento de Administração

Ternio . de acordo entre o Governo Federa/ e o do Estado de São Pau-
lo, para a organização e delegações de atribuições a Comissão
Estadual do Gazogénie, em execução do decreto-lei n. 2.525, de
23 de agosto da 1940.
O Governo Federal, representado pelo Encarregado do Expedien-

te do Ministério da Agricultura Senhor Carlos de Souza Duarte e ça
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Governo do Estado de São Paulo, representado, nos termos do artigo
5.0 ,letra .11 do decreto-lei estadual n. 12.107, de 5 de agosto de
1941, pelo presidents da Comissão Estadual do Gazogênio, engeaheiro
João Luiz Atedies, tendo convencionado a colaboração do Estado do
São Paulo na execução do decreto-lei n. 2.526, de 23 de- agosto de
!940, estipulam as seguintes cláusulas que disciplinam aquela cola-
boração e sancionam a organização da referida Comissão:

I — A Comissão Estadual do Gazogênio (C. E. G.), é constituí-
da o organizada de acordo com o disposto no decreto-lei Estadual
n. 12.107, de 5 de agosto de 19IL de que é anexada uma cópia ao
presente acords.

11 — A G. E. G. á delegado o exercício, no Estado do São Pau-
de todos os poderes e atribuições conferidos à Comissão Nacional

do Gazogênio (('. N. G.) pelo decreto-lei n. 2.520, de 23 de agosto
do 1940 excetuado alienas o - registo dos gazogênios, aparelhos de .car-
!ionização e materiais acessórios a que se refere o Rem 6 do artigo
20 do mesmo (beereto-leiS

111 — A. C. E. O. fica igualmente incumbida de cumprir e fa-
zer cumprir no Estado de São Paulo, os regulamentos, portarias,
avisos e circulares, relativas a gazoganios e aparelhos de carboniza-
rão, mie pelo Ministro da Agricultura ou pelo presidente C. N. G.
forem expedidos.

IV — A C. E. G. encaminhara a C. N. G. o relatório dos exa-
HICS a que proceder nos termos do item 6 do artigo 2.° do citado de-
creto-lei n. 2 ..526, com o seu parecer, cabendo a C. N. G., à vista
deste parecsr, aprovar ou não e efetuar ou não o registo dos ga-
zogênios, aparelhos de carbonização e materiais acessórios exami-
nados.

3 — A C. E. O. remeterá a C. N. O., até o dia 10 de cada mês,
um relatório resumido dos seus trabalhos executados durante o mês
anterior.

— A C. E. O. deverá, dentro do seu programa de estudos o
trabalhos, ter sempre em vista os planos da C. N. O., de modo a
ser assegurada ação uniforme dentro do territorio nacional.

VII — A C. E. O. ao aplicar as multas previstas nos parágra-
fos (micos dos artigos 3•0 e 11•0 do decreto-lei n. 2.526, acima re-
ferido, deverá remeter o auto respectivo à Fazenda Nacional para à
incrição e cobra-aça, na forma da lei.

VIII — As núvidas que surgirem na execução do presente acor-
do serão resolvidas por entendimentos diretos entre os presidentes da
C. N. O. - e da C. E. G. e quando isso não seja possivel caberá ao

,Ministro da Agricultura decidi-las.
E para firmeza e validade do que acima ficou estipulado, la-

svrou-se o presente termo, que depois de lido e arilado conforme é
assinado .pelas partes acordantes já mencionadas, pelas testemunhas
Vicente ;.g.eliastião do Araujo e Judia Isabel Duarte e por mim Anto-
nio Augusto de Carvalho Ofram K que lavrei no respectivo livro.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1941. — Carlos de Souza Duarte.
'Encarregado do Expediente da Agricultura. — João Luiz Meiller.

DECRETC N. 12.107 — DE 5 DE AGOSTO DE 1941
Cria a Comissão Estadual de G.(1801/éal0

O Interventor Federal no Estado de São Paulo, usando de suas
atribuições de conformidade com o art. 6. n. IV, lo decreto-lei fe-
deral n. 1.202, de 8 de abril de 1939, e Dos termos da Resolução n. 947,
de 1941, do Departamento Administrativo do Estado, decreta:

CAPITULO I
DA COMISSÃO ESTADUAL DO OASO(iÊNIO -- SUA coNsprruiçÃo

Art. 1.° É criada a Comissão Estadual do Gasogénio (C.E.G.),
diretamente subordinada à Interventoria Federal.

Art. .2.° A C.E.G. é constituida de membros do duas cate-
gorias:

a) Um membro efetivo, que será o presidente escolhido entre
funcionários públicos de notória competência no assunto, com peio
menos um ano de exercício efetivo, e que está submetido regime de
dedicação integral, ficando obrigado a empregar toda sua atividade pro-
fissional o técnica exc7usivamente a serviço da C.E..;

b) Quatro membros consultores, escolhidos, entre quaisquer pes-
soas de notória competência no assunto e não submetidos ao regime
de dedicação integral acima definido.

Parágrafo rinico. Os membros tanto o efetivo como os consul-
tores, não poderão ser proprietários, sócios, acionistas, consultores
técnicos, nem empregados, nem ter qualquer interesse financeiro em
firma, empresa ou sociedade ligada a fabricação ou comércio de gaso-
gênios ou do motores a gás pobre ou de combustiveis neles utilizadas
ou ainda de combustiveis que possam ser substitnidos pelo gás pobre.

Art. 30 Todos os membros da C.E.G., de elidias as categorias
acima especificadas, serão nomeados e exonerados pelo Interventor
Cederei.

Art. 4.0 O presidente da C.E.G. que será nomeado nos termos
ila leias. a do art. 2.0 terá o seu mandato de duração indeterminado
a qual se extinguirá somente pela demissão ou exoneracão feita pelo
Interventor Federal.

CAPITULO II
DOS PODERES E ATRIBUIÇõES DA C. E. G.

Art. 5.0 A C.E.(I. tem os seguintes poderes e atribuições:
a) reunir-se quando necessário, a juizo do seu presidente, afim

- de fixar a orientação geral á ser. seguida em seus trabalhos e nos
que forem requisitados a outras entidades;

b) conetuir com a Comissão Mich-mal do Gasogénio o acordo a que
se refere o parágrafo único do art. 8.° do decreto-lei federa/ n. 2.526,
de 23 de agosto do 1940, cabendo ao presidente da C.E.G. assinar
esse acordo como representante do Governo do Estado de São Paulo;

e) desempenhar neste Estado as atribuições que lhe forem trans-
feridos pelo acordo a que se refere a letra b;

d) promover, 'em instalações próprias ou de terceiros:
1 — o estudo, construção, montagem, adaptação, manutenção, lim-

peza e conserto de gasogênios, motores a gás pobre de vários tipos e
rapacidades, destinados a serem fornecidos, nas condições que a C.E.G.
fixar, às pessoas ou entidades, públicas ou particulares, que deles
necessitem;

2 — o estudo, padronização, preparo - ou fabricação, 'distribuiçãe
e venda dos combustiveis mais apropriados ao uso em gasogênios;

-e) estudar e aplicar, com a cooperação do Banco do Estado, um
plano de financiamento destinado . a facilitar aos Interessados a aqui-
sição	 gasogênios e motores a gás pobre;

f) requisitar, de qualquer repartição ou entidade, criada, mantida
ou subvencionada pelo Estado ou por qualquer municipalidade, após
prévio entendimento direto com o respectivo chefe ou com o Secretário
de Estado de que dependa, os serviços ou funcionários de que neces,
site, dentro das respectivas possibilidades e atribuições;

g) contratar e dispensar, de acordo com as necessidades e com as
recursos disponiveis colaboradores não pertencentes ao quad ro do
funcionalismo;

h) contratar com terceiros o fornecimento de materiais e serviços;
i) dispor livremente dos recursos à sua disposição,. com eles efe-

tuando os pagamentos correspondentes:
I — às gratificações, diárias e ajudas de custo de seus membros

efetivos e consultores.;
2 — às gratificações, diárias e ajudas de custo que arbitrar aos

seus colaboradores, funcionários requisitados nos termos das letras f e
3 — aos vencimentos de seus colaboradores contratados nos te r

-mos das letras g e j;
4 — ao desempenho de suas demais atribuições;
j) arbitrar vencimentos, gratificações, diárias e ajudas de custo

a seus colaboradores, requisitados ou contratados;
t) organizar e manter contabilidade relativa a todas suas ativi-

dades financeiras;
nt) arrecadar a renda que lhe couber, no desempenho das atri-

buições a que se referem as letras d e
n) elaborar e expedir quando o julgar conveniente, por atos, por-

tarias ou circulares, assinados pelo seu p residente, os demais rego-
lamentos, instruções e regimentos que se tornarem necessários para
o desempenho de suas atribuições, inclusive, quando for oportuno, o
regimento interno da própria C.E.G.

CAPITULO III

DOS RECURSOS À DISPOSIÇÃO DA 0.5.0.

Art. 6.0 Os recursos da C.E.G., compõem-se dá:
a) créditos e dotações, concedidos pelo Governo do Estado:
b) renda própria, nos termos das letras d, e e 1 do art. 5.0.
Art. 7.0 Os créditos o dotações consignados pelo Governo de Es-

tado à C.E.G., serão integralmente postos à sua disposição em conta
corrente no Banca do Estado.

Parágrafo único. Os saldos desses créditos e dotações porven-
tura existentes no fim de cada exercício financeiro, ficam automatica-
mente transferidos para o exercício seguinte, continuando à disposição

C.E.G., até sua dissolução.
Art. 8.° A renda própria da C.E.G., está isenta da obrigação

de recolhimento ao Tesouro do Estado, enquanto a C.E.G., pão for
dissolvida.

-	 Parágrafo único. Os saldos disponíveis serão depositados em
conta corrente no Banco do Estado.

Art. 9.0 A movimentação das contas correntes da ( .E.G., será
feita por cheques nominais com a assinatura do seu presidente e de
outro membro, consultor indicado pelo Interventor Fede_al.

Art. 10. Caso a C.E.G. venha a se r dissolvida, o saldo dispo-
nivel dos recursos à sua disposição será .recolhido ao Tesouro e todas
as instalações e maquinado por ela adquiridos ou construidos e em seu
poder, reverterão ao Estado.

Art. 11. Fica aberto, na Secretaria de Estado dos Negócios da
Favenda, à Comissão Estadual de Gasogénio, um crédito especial de
500:000$000 (quinhsados contos de réis), para atender às despesas
cm a execução -deste decreto-lei, autorizadas as operações de crédito
necessárias.

CAPITULO IV

DA REMUNERAÇÃO AOS MEMBROS DA C.E.D. E AOS COLABORADORES POR
ELA REQUISITADOS

Art. 12. O presidente' da C.E.G. faz jus à gratificação mensal
pro labore, de 4:000600 (quatro contos de réis) .

Art. 13. Cada membro consultor faz jus à gratificação de 100$000
(cem mil réis) por sessão da C.E.G. a que comparecer, até o máximo
de 10 (dez) sessões por mês.

Art. 14. Os membros da C.E.G., alem de suas gratificações,
teem direito a diárias e ajudas. de- custo, arbitradas pelo Interventor,
quando em viagem a serviço da C.E.G.

Art. 15.. As remunerações e gratificações, diárias e ajudas de
custo a que fizerem jus o membro efetivo e os consultores, nos termos,
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	dos artigos anteriores. serão pagas pela própria C.E..G., com os re-	 Bacia Paraná-Paraguai:
cursos à sua disposi:ão.	 Dia 29:Art. lf. . Os funcionários Públicos, tantwo designado para mem-
hro efetivo como os requisitados nos termos da letra f (I() árt . 5•0 Em declínio em Presidente Epitácio, Tibagi, Jataí, Guaíra, Porto
--ereem suas funções junto à C.E.G.; em .comissão, sem prejuizo das Mendes, S. Mateus, Rio Negro, Porto União, Foz do Iguassú, S. Lula
‘antagens Mis cargos de que são titulares e sem prejuizo dos seus de Cáceres, Cuiabá, Corumbá e Forte de Coimbra e estacionário ent
,oneimentos, que, lhes continuarão a ser pagos por conta das respecti- Terezina e Porto Mudinho.
as -verbas orçamentárias.

	

Art. 17. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sim publt:	 Bacia S. Francisco:
.•;ii,:ão, revogadas as disposições em contrário.

30:

	

Palácio do Governo de Estado de São Paulo, aos 5 de agosto de tett. 	 Dia	 --

Fernando Costa	 Continuará em lento declínio em todo o curso..
Bacia Itapieuril:L. de Sampaio Arruda.

Bafa — Dia 29:Luiz de Anhoia Mello.

Curiolano de Entrará.em ascensão em todo o curso,Góes.

	Publicado na Secretaria da Viação e Obras Públicas, aos 5 dias 	 Bacia Jequetinhonha e Pardo:
agosto de 1911. — F. Gayotto, diretor geral. -	 Dia 30:

çPublicado novamente por ter saido com incorreções.)
Continuará mais ou menos estacionário em fedo o cursn.Confere com o	 — Antonio A. Carra -lho, Of. Adm. K.

	

— Newton Azeredo, chefe de secção. 	 Bacia Paraíba do Sul:

	

Divisão do Pessoal 	 Dia 30:

	

1 . ,,rino do contrato celebrado entre o Governo dos Estados Unidos do	 Continuerá mais ou menos estacionário em todo o corso.

	

Brasil e o senhor Vital Fischer Gomes, para o desempenho da 	 BaciaItajai-Assti:função do tecnologista do Instituto Agronómico do Norte, deste
Ministério	 Dia 30:

	

Ao primeiro dia do mès de setembro de mil novecentos e quarent4 	 Continuará em lento declínio ern todo o curso.
e uni, presentes, no Gabinete do senhor diretor , da Divisão do Pessoal,
II respectivo diretor e o senhor Vital Fischer Gomes, foi firmado o con-
trato cujas cláusulas se seguem: 	 Dia 31 de agosto de 1041

Cláusula primeira — O senhor diretor da Divisão do Pessoal do
ministério da Agricultura, usando da atribuição que lhe confere o pa- SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES
rágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número mil novecentos

E	 N

	

P DOve, (I P Vinte e seis de dezembro de mil novecentos e trinta e nove. 	 STADO E TENDÊNCLt DO IVEL DOS RIOS

e de acordo com a autorização do senhor Presidente da República, exa-

	

rada na exposição de motivos número mil :;eiscentos e cinquenta e um, 	 Bacia Amazônica:
do Departamento Administrativo do Serviço Público, publicada no

	

Mário Oficial de vinte e nove de julho do corrente ano, contrata o se--	 Dia 30:

	

ehor Vital Fischer Gomes, para na Secção de Tecnologia do Instituto 	 Em ascensão em S. Paulo de Olivença e S. Felipe e em deeltnioAgronômico do Norte, desempenhar as funções de teenologista. em Cruzeiro do Sul, Vibres, Manáus, Presidente Marques, PortoCláusula segunda — O senhor 'Vital Fischer GOIne5, daqui por
diante denominado apenas contratado, perceberá, como remuneraç.ão lho, Humaitá, Ateliês, Parintins, óbidos e Santarém.
IS seus serviços o salário mensal do dois contos 4, qiiintientlis mil reja

	

(2:500S0), correndo a despesa correspondente ao pagamento do sa- 	 Bacia Paraná-Paraguai:

	

Iário, no corrente ano, ii conta do crédito especial aberto pelo decreto- 	 Dia 30:Li numero très mil trezentos e quarenta e um, de doze de junho de mil
novecentos e quarenta e um, previamente empenhada, e, no 	 vin-	 Em declínio em Presidente Epitácio, Tomazina, Tibagf, ,Tataf,
i louro, pela dotação que for prevista para esse fim.	 Guaíra, Porto Mendes, S. Mateus, Rio Negro, Porto União, Foz do

cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de mo Iguassú, Corumbá e Forte Coimbra e estacionário em S. Luiz de Cá-
alio, a partir da data do seu registo pelo Tribunal de Contas, não se cwr,es, Cuiabá e Porto Murtinho,
responsabilizando o Governo por indenização alguma se aquele orgão
denegar o referido registo. 	 Bacia S. Francisco:

	

Cláusula quarta — Durante a-vigència deste contrato o contratado 	 Dia 31:
!lã, ' poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este ins-
l rimento automaticamente rescindido. 	 Continuará em lento declínio em todo o curso.

	

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,	 Bacia Itapicurú:renexado ou rescindido em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
- ..en que caiba ao contratado qualquer indenização ou reclamação Baía — Dia 30:

	

Cláusula sexta — O contratado se regerá exelusivamente pela le-	 Continuará em lenta ascensão em tOdo o curso.
ilação relativa ao pessoal extranumerário da União.

O presente termo foi lavrado por mim. Buy Ribeiro Eseobar, 	 Bacia Jequetinhonha e Pardo:
Ilhas oitenta e oito verso, oitenta e nove, oitenta e nove verso e no-

	

venta, do livro próprio, para firmeza 3 validade do que fica estabele- 	 Dia 31:,

	

i'ido em suas cláusulas, e, depois de lido e achado conforme, vai assi-	 Continuará mais ou rbenos estacionário em iodo o curso.
ttado pelas partes contratantes já referidas, pelas testemunhas abaixo

	

,Iciariidas e por mim, estando isento de selo proporcionai e cabendo, 	 Bacia Paraíba do Sul:alienas. ao contratado • pagamento da taxa de duzentos réis por linha,
ea conformidade da legislação vigente.	 Dia 31:

Sobre estampilhas federais no valor de vinte e nove mii e duzentos

	

is e uni selo de Educação o Sande de duzentos réis, devidamente inu-	 Continuará mais ou menos estacionário. em *ode) o curse.

	

ilizados com a data de primeiro de setembro de mil novecentos a 	 Bacia Itajat-Assú:
eareuta e um, acha-se a assinatura de Valdemar José de Carvalho.

	

Seguem-se as assinaturas de Vital Fischer Gomes, Ruy Ribeiro 	 Dia 31:
enbar, JODO111111 Pinto da Mota Lima Filho e Edinah Costa..

F	 Continuará mais ou menos est,acionário em :odo o ctr..sci_.(Assinatura ilegivel), dact. F. — Confere. R. Eseobar, escr. .
Visto. (Assinatura ilegivel), chefe S. A. 	 Continuará em lento declínio em todo o curso.

fiOTICIÁRIO Dia 1 de setembro de 1951

SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES DA DIVISÃO DE AGUAS
SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E ' INUNDAÇÕES

Dia 30 de agosto de 1941
ESTADO E TENDÊNCIA DO NIVEL DOS AIOS

Bacia Amazónica:
Dia 29:	 Em ascensão em S. Paulo de Olivença, Cruzeiro do Sul, S. Felipe
Estacionário em Cruzeiro do Sul e Peixe e em declínio em 	 e em declínio em Manaus, Presidente Marques, Porto Velho, Rumaitá,

e óbidos.	 Manés, Parintins, Óbidos e Santarern.

ESTADO E 'TENDÊNCIA DO NIVEL DOS RIOS

Bacia Amazônica:
Dia 31:
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Bacia Paraná-Paraguai:
Dia 31:
Etacionário em Tomazina e Cuiabá, em declínio em Tibagí, Ja-

tai, S. Mateus, Rio Negro e Porto União e em ascensão SM Porto
Murtinho.

Bacia S. Francisco:
Dia 1:
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Itapicurú:
Baía — Dia 31:
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Jequetinhonha e Pardo:
Dia 31:
Continuará mais ou menos estacionário em k do o curso.

Bacia Paraíba do Sul:
Dia 1:
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Itajaf-Assú:
Dia 1:
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso,

Dia 2 de setembro de 1941

SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES DA DIVISÃO DE AGUAS

ESTADO E TENDÊNCIA DO NIVEL DOS RIOS

Bacia Amazónica:
Dia 1:
Em declínio em Cruzeiro do Sul, Lábrea, Manáus, aPrintins, Óbidos,

e Santarem, estacionário em Peixe o em ascensão em S. Felipe, Porto
:Velho o Taperinlia.

Bacia Paraná-Paraguai:
Dia 1:
Em declínio em Tibagt, Jataí, Rio Negro, Porto União, S. Luiz

úe Cáceres, Cuiabá, Corumbá e Forte de Coimbra e estacionário em
Foz do Iguassú e Porto Murtinho.

Bacia S. Francisco:
Dia 2:
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Itapicuria:.
(Baía — Dia 1:*
Continuará em lenta ascensão em todo o curso.

Bacia Jequetinhonha e Pardo:
Dia 2:
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul:
Dia 2:
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Rada Itajaí-Assil:
Dia 2:
C .-..à2tinuará em lento declínio em todo o curso.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941.

ESTADO E TENDÊNCIA DO NIVEL DOS RIOS

Bacia Amazônica (dia 2):
Em ascensão em São Paulo de Olivença e Porto Velho; em de-

clínio em Cruzeiro do Sul, São Felipe, Labrea, Manaus, Humaitá,
Santarem e Peixe.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 2):
Estacionário em Presidente Epitácio e Coimbra; em declínio

Tibagf, Jataí, Guaira, Porto Mendes Gonçalves, Rio Negro, Porto
União, Fás do Iguassú, Cuiabá, Corumbá e Porto Murtinbo e em as-
censão em São Luiz de Cáceres.

Bacia São Francisco (dia 3):
Continuará em lento declínio em todo o curso.
Bacia Itapicurú (Baía, dia 2):
Continuará em lenta ascensão em todo o curso.
Bacia Jequitinhonha o Pardo (dia 3):
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraiba do Sul (dia 3):
Continuará mais ou menos estacionário entre Anta e Campos e

entrará em ascensão no resto do curso.
Bacia Itajaí-Assú (dia 3):
Entrará em ascensão em todo o curso.

PARTE COMERCIAL
Cântara Sindical dos Corretores de Fundos PublicOS

do Rio de Janeiro

COTAÇÕES OFICIAIS DE MEIAS EM 3 DE SETEMBRO 1)E I t
DÍVIDA INTERNA

. Apólices e Obrigações
Uniformizadas de 1 :000$, 5 % 	

Diversas Emissões de 5 %, miudas, num. 	

	 8102000
Empréstimo Nacional de- 1903 port. 	

	
7978000
775800
810$000Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom 	 	
8058000Diversas Emissões de 1 :000$; 5 %, part. 	

Reajustamento Econômico de 1:0008, 5 %, port. 	
	

8728000
1:0128000Tesouro Nacional de 1:0008; 7% 0920 - 	
1:075$000Tesouro Nacional de 1:000$, 7 '10 (4932) 	 	
1:0E18000Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1939) 	 	
1:0158000Ferroviárias de 1 :000$, 7 % 	 	

1708000EmpréstiMo Municipal de 1906, lb 11-11 	 	

1928000Empréstimo Municipal de 1917, port. 	 	
191$000Empréstimo Municipal de 1920, port. 	 	
2908000Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	
2038000Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.535) 	 -	
2008000Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n, 1.550) 	 	
1978000Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.948) 	 	
/938000Empréstimo Municipal . de 7%, port. (Dec. u. 1,999) 	 	
190$000Prefeitura de Petrópolis de 200$, 7 % (1818) 	 	
14'08000Prefeitura de Petrópolis de 2008, 7 % (1921) 	 	
8208000Espírito Santo de 1:0008, 8 %, nom. 	

Minas Gerais de 1:0002, 7 rk. port. 	
	 9708000

1818000Minas Gerais de	 2008, 5 %, port. (1931), I.° série eow	
1968000Minas Gerais de	 2008, 8	 port. (1934), 2.° série	
196$500Minas Gerais de	 200$, 7 %, port. (1934), 8.° .série 	
918000Pernambuco de 100$, 5 %, port. 	

Rodoviárias do Estado do Rio de 600$. 8 9'0. po

•

 rt. 	
	

6268000
1:0458000Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:0008, 8 %, port. 	

2218000São Paulo de 200$. 5 %. port. 	 	
1:0928000Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8 Tc, Port. 	

Ações de Bancos	
1388000Banco do Brasil 	 	

51$00nBanco dos Funcionários Públicos 	
Ações de Companhias .

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,
ord. 	

220$000Companhia Docas de Santos, nom	 .. 	
Debêntures

205$000Companhia Docas de Santos 	
 3 do setem-Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em

Oro de 1941.—Juvenal de QueirozVieira, presidente.

Câmara Sindical. dos Corretores de Fundos Públicos

	

do Rio de Janeiro 	 •
A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de

Janeiro, para preenchimento de duas vagas no quadro de corretorep
de fundos públicos, convida a to('os os interessados a apresentar, à sua
Secretaria, até o dia 8 de setembro próximo, os documentos de mi,.
trata o art. 6.0 do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio d .e Janeiro, em 9 de agost:,
db 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 10.062 — 11-8-41 — 12284 — 10 vezes.)

BOLETIM DE COTAÇÕES DO
SETEMBRO

.P ri c a s

CÂMBIO
DE Mi

FIXADO EM 2

Mercados

DE

Oficial Livre Livre
Especial

Londres:
Libras ARFA 	 .._... 798720 -798712

Itália	 	   ...... 18015 $991
Alemanha:

Reichsmark	 .	 . . 	 ._... 88350 R8800
Reisernark 	 ,. 	 ....... — 38790
Verrechnungsmark 	 ..._.. 6$040 —
Enterstuetzungsmark 	 _ 38590

Portugal .. 	   — 8800 $893
- Suiça	 	 . 	 — 48659 115895
Suécia 	  ...._ 42750 .....
Nova York 	 li;$576 198702 20$22S
Argentina 	   .._ 48710 5$01)9
Japão 	 — /8650 511
Chile	 	 . 	 — $665 —

Cobertura	 do	 Banco	 do
Brasil	 aos	 Bancos:

Londres:
Libras AREA 	 7o$023

1138000

•
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Exclusive
depósitos

756:7348100
2.499:2738600

3.256:0078700
906:5338200

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA
Geral

Arrecadada em 1 de setembro
de 1941 	

	
782:8368400

Eet 2 de setembro do 1941
	

2.540:7158900

Total 	
	

3.323:5528300
Vni igual período de 1940 	

	
932:2388700

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

28 de agosto de 1941 	
28 de agosto de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 28 de agosto de 1941 	
De 1 a 28 de agosto de 1910 	

Difere/iça da receita arrecadada para mais em
1941 	

Importâncias

2.46i:8088700
774:0818100

62.926:3248600
49.014:1348200

13.912:1908400
Diferença para mais em 1941

Arrecadada de 2 de janeiro a
2 de setembro de 1941 ..

Fin igual período de 1940 ...

2.400:3138600

618.131:8848700
398.027:2938700

2.349:4718500

435.926:3978600
381.389:8898700

Receita global:
•De 2 de jaaelro a 28 'de agosto do 1911 	 	 420.783 :5218800

De 2 de janeiro . a• 28 de agosto de 1910 	 	 410.808:7918500

Diferença da .receita arrecadada para mais em
1911 	 	 10.474:7308300

• Diferença para mais em 1941 	 220.104:5918000	 54.436:5078900

Recebedoria Federal cm SÁIID Paulo
TIOLETIM N. 1

- COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL
JX , recadada era 1 de setembro de 1941 	

Total 	
1;:el igual período de 1910 	

Diferença para mais em 1941

Arrecadada de 1 de janeiro a 1 de setembro do 1941 • 365.000 :9638900
Em igual período de 1940 	

	
298.180:7968400

Diferença parti mais l em . 1911. 	
	

66.820:1678500

Arrecadada em 1 de setembro de 1941 	

Total 	
Fm igual perfect° dá 1940 	

1 n Iferença para mais em 1941 	

3.101 :5598700

3.101 :5598700

3.401'5598700
. Receita mensal:

De 1 a 29 de agoste de 1911 	
De 1 a 29 • •de agosto de 1940 	

Receita global:
Do 2 do janeiro a 99 de agosto de 1911 	
Do 2 de janeiro a 29 de ago.sto de 1940 	•

Alfândega de Santos
nEemrrA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

29 de agosto de 1941 	
20 de agosto de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para inala em
1941 	

Importâncias

1.843:2598800
1.522:8278700

64.769:5848400
50.536:9618900

11.232:6228500

422.626:7818600
411.831:6198200

10.795:1628400

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS
3.340:0078300
	  Diferença da receita arrecadada para mais em

3.340 :007830o	 • 1941
3.340 :0078301)-

-
3.340 :0078300

Imnortanclas

1.405.5508100
1.120 :8918100

2.256:0608200
1.120:394810

1.133:6658800

384.373 :561300
333.153:506 400

51.220:054890*

importâncias

1.796:4808600
1.790:9398100

60.461:5158900
48.240:0528800

12.221:4638100

418.818:7138109
409.634:7108100

8.784:0038000

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARDECADADA

. . Datas
Receita do dia:

2 de setembro de 1941 	
2 de setembro de 1940 	

Receita nunund:
]) n •	 a 2 de setembro de 1941 	

1 a 2 de setembro de 1940 	

Diferença da. receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 2 de setembro de 1941
Do 2 de janeiro a ?, do setembro de 1941) 	

:Diferença da receita arrecadada para mis
1911 	

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

27 dP agosto de 1941 	
27 de agasto de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 27 de agosto de 1941 	
Do 1 a 27 de agosto de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
19-11 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 27 de agosto de 1911 	
De 2 de jato-tiro a 27 de agosto de 1940 	

Dilere pea da receita arrecadada para mais ,CEO

10H 	

Datas
Receita do dia:

25 de agosto de 1941 	
25 de agasto de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 25 de agosto de 1911 	
De 1 a 25 de agosto de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
19 11 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 25 de agosto de 1941 	
De 2 de janeiro a 25 de agosto de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1041 	

Alfândega de Porto Alegre
REOPATA ARRECADADA

• Datas
Receita do dia:

26 de agosto de 1941 	
26 de agosto de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 26 de agosto de 1911 	
De 1 a 26 de agosto de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 	

Receita global:
De . 2 de janeiro a 26 de agosto de 1941 .....
De 2 de janeiro a 26 de agosto de 1940 	 ......

Diferença da receita arrecadada para mais em
1.010	 as. • •	 •

linnortâncias

189:06989(0

8.628:8618611)
7.900:6828500

728:1798100

54.421:219810.:
51.029:4038000

391:816$400

Ithportancias

278:0728800
1.066 :5158900

8.906 :9318100
8.967:1988400

60:2648000

54.899:2928200
55.095 :918$900

396:6268700,
r.
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AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabeleado ' que os pedidos para reprodução ,de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às .20 _horas, e no
máximo, até 48 horas após a saída dos orgãos

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Serviço de Obras

ETA DA SESSÃO DEALIZADA PARA JULGAMENTO DA CONCORRAN CIA PfIDLICA:
TC 14, PARA REPAROS, CONSERTOS Z CONSERVAÇÃO DO EDIFíCIO

ARQUIVO NACIONAL.

Aos vinte o nove dias do mês do agosto de mil novecentos e
quarenta e um, às 11 horas, reuniu-se neste Serviço de Obras do
Departamento de Administração do Ministério da Justiça, a .co-
missão composta dos Srs. Luiz" 11.11debrando de 13. Horta Barbou,
Diretor, Jazia! de Cargueira LUZ, engenheiro e Luiz José Pereira
cias Neves, oficial administrativo, para nos termos do edital do con-
corrência publicado no Didrio Oficial n. 186 de 12 de agosto de
1941 à págs. 15.933-935 e aviso no , do ,dia 15 de agosto 4 págs.:
16.164 e em dias subsequentes, 'proceder ao recebimento dos envó-
lucros de que trata a cláusula 2* do edital.

No dia e hora assinalados no edital de concorrência, não com-
pareceu licitante algum, devendo esta ser publicada no Didrio Oficial,.

Serviço de Obras do Departamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, em 29 de agosto da 1941. --
Luiz Hildebrando de B. Horto Barboza. 	 Jaziel de Cerque ira Luz.

Luiz José Pereira das Neves.

Serviço de Obras
ATA DA SESSA O REALIZADA PARA JULGAMENTO DA CONCORRÊNCIA P151:3LIrA

N. 15, PARA REFORMA DAS INSTALAÇÕES DA COZ MITA DO INSTITUTO
SETE DE SETEMBRO.

Aos vinte o nove dias do mês de agosto de 1941, às 14 horas.
neste Serviço de Obras do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça, reuniu-se a Comissão composta dos Srs. Luiz
Hildebrando de B. Horta Barboza, Diretor, Jaziel de Cargueira Luz,
engenheiro e Luiz José l'ereira das Neves, oficial administrativo,
para nos termos do edital de concorrência publicado no Hidra° Ofi-
cial n. 187 de 13 de agosto de 1941 à págs.: 16.007-008 e aviso à pá-
gina 16.402 e em dias subsequentes, receber os envólucros do que
trata a cláusula 2a do edital..

Estando presentes as firmas: Metalúrgica Fradique F. Almei-
da Ltda., Oscar Taves e Cia. e Casa Besta Ltda., Sai, pelo Sr. Pre-
sidente da Comissão, aberta a sessão e recolhidos os envólucros aci-
ma citados, os quais se achavam devidamente fechalos e lacrados.

A Comissão Julgadora passou imediatamente à abertura e.leitura
em voz alta dos documentos de idoneidade, após o que foram jul-
gadas idóneas as firmas concorrentes.

Ato contínuo, de acordo com o edital de concorrência foram
pelo Sr. Presidente da Comissão abertas e lidas em voz alta as Pro

-postas apresentadas as quais deram o seguinte resultado:
Oscar Teres e Cia 	 	 65:5O00
Casa Berta Ltda. 	 	 43 :00030
Metalúrgica Fradique F. Alme'ala Ltda. 	 	 39:48030

A firma Oscar Taves e Cia. foi desclassificada em vista de ter
apresentado preço superior ao fixam no edital de concorrência.

Estando as propostas estampilhadas de acordo com a lei, fo-
ram rubricadas nas suas quatro vias pelo Diretor da Comissão e
pelos licitantes.

Juntamente com esta ata e o quadro comparativo dos preços
oferecidos, serão as propostas publicadas no Diário Oficial.

• .Serviço de Obras do Departamento de Administração do Minis-
tério da Justiça, em 29 de agosto de 1941. — Luiz Hildebrando de
B. Horta Barboza. — Jazicl de Cerqueira Luz. — Luiz José Pereira
das Neves.

Proposta que faz a Metalúrgica Fradique Ferreira de Almeida
Ltda., para executar a reforma das instalações de cozinha do Insti-
tuto Sete de Setembro, de acordo com as especificações fornecidas
pelo Serviço de Obras, pelo preço global de 39:48030 (trinta e nove
contos quarocentoe e oitenta mil réis).

Prazo de entrega de acordo com o Edital.
Os proponentes, ,declaram submeter-se inteiramente às condições

previstas no Edital, bem como a todas as *demais constantes do Gó-
digo de Contabilidade Pública e suas modificações.

Rio, 29-8-41. — Metalúrgica Fradigue Ferreira de Almeida Ltda.

Instaladora "Casa Baeta* Ltda., estabelecida nesta Capital à rua
Uruguaiana 141, propõe ao. Sr'.Dr.,' Diretor do Serviço de Obras
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Nesta — conforme
discriminação abaixo:	 •.	 .	 .
Concorrência pública st. 15 — Para' refornta das instalardes de co-

zinha do .Instituto Sete de Setembro
.	 .

Execução das instalações, conforme o edital de concorrência publi-
cado no Diário Oficial de 13 do corrente, à fls. 16..007 e dê acorio
rema as especificações .e dema:s detalhes fornecidos por esse Servi-
ço, pela impostáncia de 43:00630 (quarenta e três contos de reis).

- Prazo de entrega 	 Até 30 de dezembro de 1941:
Declaramos sujeitOrmo-nos às exigências do edital de concorrência

bem assim às do Código de Contabilidade Pública,
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1941. — Instaladora "Casa Bor-:

ta" Ltda., E. Macedo, gerente.

Proposta de Oscar Taves & C., ao Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores -- Serviço de Obras:-,

Concorrência Pública n. 15
Reforma d as instalações do cozinha do Instituto Seio de Setem-

bro, de acordo com o edital publicado no Diário Oficial de 13 de agos-
to de 1941 e as respectivas especificações datadas de 15 do agosto
corrente, pelo preço de 65:50030 (sessenta e cinco contos e quinhen-
tos mil reis).

Prazo para a reforma — Até 31 de dezembro de 1941.
Os proponentes declaram submeter-se a todas as clausulas de

edital da presente concorrência e 'às respectivas especificações.
Rio de Jane-Iro. 29 de agosto de 4941,. -- P.p. Oscar Taves Ss

(Assinatura ilegivel).

Serviço de Obras

"ATA DA SESSÃO REALIZADA PARA . JULGAMENTO DA CoNCoRRANCIA PerBLICA
N . 16, PARA REFORMA DAS INSTALAÇÕES DA COZINHA DO PATRONATO
AGRiCOLA ARTUR BERNARDES, EM VIÇOSA, MINAS GERAIS.

Aos vinte e nove dias do mês de agosto de 1941, às 14 horas, neste
Serviço de Obras do Departamento de Administração do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, reuniu-se a Comissão composta dos
Srs. Dr. Luiz Hildebrando de B. Horta Barboza, diretor, Jazia! de
Cerqueira Luz, engenheiro, e Luiz José Pereiera das Neves, oficial ad-
ministrativo, para, nos termos do edital de concorrência publicado no
Diário Oficiai n. 187 de 13 de agosto de 1941, a págs. 16.008/009 e
aviso no dia 16 de agosto a págs. 26.402 e em dias subsequentes, Pro-
cedeu ao recibimento X108 invólucros de que trata a cláusula 2.* do

Estando presentes as firmas Metalúrgica Fradique F. Almeida
Ltda., 0: ar Taves & Comp., e Casa Bufa Ltda., foi, pelo presiden-
te da Comissão, aberta a sessão e recolhidos os invólucros de que
trata a cláusula 2.a do edital, os quais se achavam fechados e lacrados.

A Comissão Julgadora passou imediatamente à abertura dos in-
vólucros nuo continham os documentos de idoneidade, lendo-os em
voz alta, após o que foram julgadas idóneas as firmas concorrentes.

Ato contínuo, de 'acordo com o edital de concorrência, foram pelo
presidente da Comissão abertas e lidas em voz alta as propostas apre-
sentadas, as quais apresentaram o seguinte resultado:
Oscar Taves & Comp. 	 7 0
Casa Besta Ltda. 	 	

434 ::48000$$00

Metalúrgica Fradique F. Almeida Ltda. 	  45 :900$0
A firma Oscar Taves & Comp. foi desclassificada em vista de ter

apresentado preço superior ao fixado no edital de concorrência.
Estando as propostas estampilhadas de acordo com a lei, foram

•'rubricadas nas suas quatro vias pelo presidente da Comissão e pelos
licitantes.

Juntamente com esta ata e ó quadro comparativo dos preços ofe-
recidos, serão as propostas publicadas no Diário Oficial.

Serviço de Obras do Departamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios larterinres, em 29 de agosto do 1941.
Luiz Hildebrando de B. Horta Barboza. 	 Jazi:4 de Cergueira Luz.
— Luiz José Pereira das Neves.

Sr. Dr. diretor do Serviço de Obras do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, nesta, conforme discriminação abaixo:

Concorrência pública n. 16

Para reforma das instalações de cozinha do Patronato Agrícola Artur
Bernardas

Execução das Instalações, conforme o edital de concorrência pu-
blicado no Didrib Oficial de 13 do corrente, a fls. 10.008 e de acordo
com as especificações e demais detalhes fornecidos por esse Serviço,
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pela iniportancia de 43:48(40, quarenta e três contos quatrocentos e
Dilent.a mil reis. Prazo de entrega, até 30 de dezembro do 1941. 	 .

Declaramos sujeitarmo-nos às exigências do edital de concorrèn.
ria, bem assim às do Código do Contabilidade pública. Rio do Janeiro,
ss de agosto de 1911. — Instaladora Casa Berta Ltda., E. Macedo,
g,•cente.

•n•n•n•nn•

Serviço de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Proposta que faz a Metalúrgica Fradique Ferreira de Almeida

Ltda., para executar a reforma das instalações de Cozinha do Pa-
.ronato Agrícola Artur Bernardas, Viçosa, Minas Gerais, de acordo
com as especificações fornecidas pelo Serviço de Obras pelo preço
global de 45:90080 (quarenta e cinco contos e novecentos mil réis).
Prazo de entrega de acordo com o Edital.

Os proponentes declaram que todos os serviços serão executados
rigorosamente de acordo com as especificações dadas.

Declaram ainda submeter-se inteiramente às condições provistas
no Edital, bem como a todos as demais constantes do Código de Con-
tabilidade. Pública e suas modificações. 	 •

Rio, 29 de agosto de 1941. — Metalúrgica Fradique. Ferreiera
.11 la c lá a Ltda.

Ministério da Justiça e NIcgócios Interiores.
Serviço de Obras

Concorrência pública n. 16
Reforma das instalações de cozinha do Patronato Agrícola Ar•-•

ter Besnardes, em Viçosa, Estado de Minas Gerais, de acordo com o
edital publicado no. Diário Oficial de 13 de agosto de 1941 e as res-
peetivas especificai:5es datadas de 15 de agosto, corrente, pelo preço
de 71:00080 (setenta e quatro contos de reis). prazo da reforma: até
:u de dezembro de 49-Il.

Os proponenes declaram submeter-se a todas as cláusulas do edi-
tal da preseente concorrência e às respectivas especificações.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1911. — Pp. de Oscar Taves &
Comp. (assinaturailegivel

Policia Civil do Distrito Federal
1NSPKUORIA DO TRÁFEGO

Existi,: DE IvOrrORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 3 do corrente:
Aprovados: Jayme Martins, ;fonas Paulo de Morae.s, Alfredo 'b-

ebi! Elias. Antenor Machado Fagundes, Rogaciano Ferreira Car-
vslho. Sabino Eduardo, Adhemar Cedraz Carneiro, Antonio -Vi-
eira, Nelson Ribeiro Pavão de Souza, Luiz Soares cio Moura. Abdon
Baptista Lyra, Arthur da Silva Pinheiro, José Cyrino de Oliveira,
Sevoro Curado Ribeiro. Rosalvo Silva Machado, Moacyr Andrade,
Abilio de Souza Machado, Jorge de Almeida o Alvaro Pereira.

Roprovados: 5.
Inspetoria do Tráfego, em 3 de setembro de 1911.- 	 — Edgard

Pioto Estreita, inspetor do Tráfego.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de Administração

DIVISÃO DE OBRAS
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Previno aos Scs. interessados que a concorrência para"sprosses
guimento da construção do um sairaIõrid 'para tuberculosos em Ni-
terói. Estado do Rio de Janeiro, a ser realizada 'em 2 de setembro

1941, fica adiada para o dia 12 às 13,30 horas, do mesmo mês e
alio, devendo ser acrescida no edital de concorrência, publicado em
:20 do corrente no Diário Oficial à pgs. 16.482-83, a alínea seguinte:

g) Relação de execução de obra de valor superior a dois mil con-
tos de reis (2.000:00080).

Divisão de Obras. 29 do agosto de 19-11. — I. Barroso, Chefe da
1 - - D. Ob.

Divisão de • Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo atenção dos interessados para a publicação do edital do
concorrêoeia, publicado no Diário Oficial de 28 de agosto p/findo
pg . 1e.9.10-S1, para construção de um pavilhão de isolamento na Co-
lónia Gustavo Riedel — Engenho do Dentro.

Divisão do Obras, 2 do setembro do 1911. — I. Barros, chefe da
1-1 è. Ob.

Divisão do Material
EDITAL DE CoNCoRRÊNCIA ADMINISTRATIVA •

tuena-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
(-envia administrativa para o serviço de limpesa nos orgãos do De-
pariamonto de Administração localizados nos edifícios Piauí o Mé-
xico, respectivamente à avenida Almirante Barroso n. 72 e rua
México n. 168-11, o qual foi publicado no Diário Oficial, I. de 3 do
corrente. à página n. 17.260,

Diretoria do Imposto de Renda
- NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIOAVEL

se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de. débitos de imposto de renda, rela-
tivo ao exercício de 1931 em. nome de:

Do ordem do Sr. Diretor do -Imposto de Renda, torno público que

Flavio Aniorim Goulart do Andrade.
Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-

tados da publicação do presente Edital, o interessado acima mencio-
nado, fica intimado a comparecer à Secção de Arrecadação desta
Diretoria, para recolher o imposto, ou h, Divida Ativa; para prestar
os esclarecimentos que julgar conveniente. •

Secretaria da Diretoria do Imposto do Renda. Itio, 2 de setembro
de 1941. — '1Voldemar Pinto.

Diretoria do Imposto de Renda
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMICANSI, 	 •

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno público que
se vai -fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de débitos do imposto de renda, rela-
tivos ao exercício de 1932. 	 -

Dentro de 10- (dez) dias; da terminação-de-prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presenteEdital,' os interessados abaixo rela-
cionados, ficam intimados -a comparecer à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposta, ou à Divida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto do Renda. Rio, 3 de setembro
de 1941.	 Waldemar Pinto.

'ÚLTIMAS NOTIFICAÇÕES	 Exala:h:10 us: 1922•
Nomes dos .interessados:

Alves — Menor.
Araujo — José da Silva.
33. Bittencourt &
B. Cabral &- Cia.
B. Cabral & Cia.
33. Lopes & Cia.
B. Moraes & Cia.
13. do Nascimento &	 Ltda.
B. Silva & Cia..
Babbi & Zacchette.
Rachou — Wadik.
Magatella — Niccold.
Bahia — Iracema da Silva.
Bairrinhos & Cardoso.
Balthazar — Emitia.
Balthazar — José.
Banco Sul Americano.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras avisa _aos interessados que
se acham afixados em sua portaria, à Avenida .Erasmo Braga nú-
mero 6, loja (edifício Comercial Rio — Esplanada do Castelo), os-
editais de condorrências para fornecimentos de gêneros alimentícios
é artigos do 1.11, necessidade às repartições que se abastecem por
seu intermédio, durante o período compreendido entro i de outu-
bro de 1911, e 28 de fevereiro de 1942.

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. Diretor do Imposts; de Renda, convido os contri-

buinte abaixo mencionado, do acordo com o disposto no artigo 155 do
regulamento em vigor, a prestar dentro do prazo de dez dias, contados
30 dias da publicação deste, esclarecimentbs que se tornam necessários
para regularidade de sua situação junto a esta Diretoria, devendo para
esse fim, dirigir-se à Secretaria.

Processo:
N. 9.15.5-38-E. N. PARK — exercício — 1937.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio de Janeiro,

A de setembro do 1941. — Waldenzar Pinto.

Diretoria do Imposto de Renda
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAM'.

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno público que
fie. vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de débitos do imposto de renda, rela-
tivo ao exercício de 1932 em nome de:

Ubaldino B. Pinheiro.
Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-

tados .da publicação do presente Edital, o interessado acima mencio-
nado, fica intimado a comparecer à Secção de Arrecadação desta
Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa, para prestar.
OS esclarecimentos que julgar conveniente.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, 2 de setembro
te 1911. — -1Valdemar Pinto.
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por Eloy Montes),

Baptista — A. S.
Baptista — Alberto da Cruz.
Baptista — Alexandre.
Baptista	 Almeida.
Baptista — Antonio Manoel.
Baptista — Arlindo. -
Baptista — José.
Baptista — Julio Rodrigues.
Baptista — Manoel de Almeida.
Baptista — Orlando de Assis.
Baptista — Renato.
Baptista — Virgilio.
Barata — Abilio.
Barata — Rodrigues.
Barbastefano — Mario.
Barbosa de Andrade & Cia.
Barbosa — Antonio Moreira.
Barbosa — Benedicto.
Barbosa — C.
Barbosa & Cardoso.
Barbosa — Ivan Antunes.
Barbosa — João Baptista.
Barbosa — José da Costa (General).
Barbosa — José Soares.
Barbosa — Manoel Dias.
Barbosa — Oscar do Azevedo.
Barbosa — Oscar. Luiz.
Barboza & Rodrigues.
Barcellos — João Vasco Alves de..;
I3arcia — José Sacido.,
Barencol — Zita.
Barnardazzi	 Achilles.
Barra & Jordão.
Barra — Jules Pierre.
Barreiro — José Augusto.
Barreiros — Manoel Netto„
Barreto — Annibal.
Barreto — Benedicto Manhães.
Barreto — Deolinda Nascimento.
Barreto — José Raymundo.
Barreto Filho — João Paulo do Mello (Dr.).
Barros — Abel F. de.
Barros — Amelia Thereza Gonçalves.
Barros — Antonio Joaquim da Rocha.
Barros — Armando,
Barros — Clovis de Souza (Capitão).
Barros — listher de.
Barros — Eugenio Rodrigues de.
Barros — Felippe Monteiro de.
Barros — José Pareira de.
Barros — Lizardo.
Barros — Nagib José de.
Barros — Octavio.
Barros — Rubens do Rego.
Basilio — João Vianna.
Bastiaens — Joanne.
Bastos — Alvaro da Silva.
Bastos — Carlos Ferreira.
I3astos — Francisco Micas (Sue.
Bastos — Helena Cardoso.
Bastos
Bastos
Bastos — M.
Bastos — M. S.
Bastos — Manoel Constantino.
Bastos & Mattoso.
Bastos — '.Choinaz Ferreira.
Battle — Gerardo.	 .
Ilauerfeldt — Luxio Ribeiro.
Becker — B.
Babar — Mathilde.
Behr — Juan Dantel Ernesto,
Deitem	 Ulysses.
Bello.	 Ittiy Presser.
Belvenut & Jamtnes.
Belvenut & James.
Benedetti -- E.
Benesch — Emil.
Benese & Pecorrelli.
Bevenuto de Souza & Irmão.
Benincoza — José.
Bennighauss	 Max
Densoussan — Eduardo.
Bentos — João da Gama.
Bento — José Maria.
Rerensten — Simão.
Derezin — Rosa.
Bergaml & Cia.
Bernardes — Frederico.
Bernardez — Manoel Baqueiro.
Bernardino Alves	 Cia.

Bernardino & Cianni.
Bernardino & Nogueira.,
Bert	 Pietro.
Bossa & Vaz.
Beze — Toufie.
Bianchi — Luiz Romero,
Bianeo & Pato.
Milton — Russa'.
Bittar — Seba.
Bittencourt — Alexandre.
Bittencourt — B.
13itteneourt & Irmão.
Bittencourt — Miguel Costa de."
Bizarra & Cia.
Banco	 A.
Blanco — Antonio.
Blumberg — Jacob.
Boech — Gari.
Bola — Antonie Pereira.
Boiteux — Oscar.
Bonanni	 Yolandaç
Bonoso — Ubiratan.
Bonoso	 Zumalá.
Borba — Teimo Antonio,
Bordallo — A. S.
Borda% — Antonio Pirea.
Borges — Albana.
Borges — Antonio A.
Borges & Freitas.
Borges — J. P.
Borges — José Manoel de Sá.:
Borges . -- Justiniano Augusto.
Borges — Luiz Martins (falecido):,
Borges — Manoel.
Borsetti & Pegado.
Borsoi — Antonio.
Botelho — Alfredo.
Botelho — Eduardo Augusto (a)c sie Soareis 4 Yleira).'
Botelho — Jorge.
Bouças Filho — Genaro.
)3oulard	 M.	 (Madame).„
Boulard — M. T.
Bouman — Julius Cesar.,
Bouzas & Mourelle.
Braga — A. Franco.
Braga — Alandro W.
Braga — Alexandre Fantes,
Braga — Angelina Gonçalves.
Braga — Carlos Vieira de Souza.
Braga — Cineinato Pinto.
Braga — Gentil.
Braga —.João Damasceno da Silva.
Braga — José Pereira.
Braga — Percilia.
Braga — Waldemar.
Braga Junior — J. G. do Campos,
Branco — Francisco Antonio.
Branco — Maria Fernandes.
Brand	 Bluma.
Brandão — A. Lage.
Brandão & Cia.
Brandão — Joaquim da Siva.,
Brandão — Luciano de Souza,
Brandão — Lydia.
Brandão	 M. S.
Brandão	 M. da Silva.
Brandão	 Manoel Gomes.
Brandão Silva & Cia.
Brandão — Walter.
)3rant — Mario.
Brasil — M.
Brasil — Nestor Penha.
Brazilinh Domingos & Aureo Domingos.
Bravas & José Ferreira.
Brieger — Mercedes.
Brito — Alberto Nunes de.
Brito — Carlos da Rocha.
Brito — Floriano de Souza.
Brito — Jeronymo Moreira da Rocha.
Brite — José Paula.
Brito — Manoel Antonio José de,
Brito — Silvio Gomes de.
Brown — Claude Edward.
Browre — Conrão Briarh.
Druce --Juventino de Farias,
Bruderer Irmãos.
Brunier — Nicolgu.
Bruzzo	 Lorenzo A.
Buecini Pozzo & Cia.
Buffat...— Albert.
Bugarim — Gabriel.

— J. A. •
— Leonel.
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Bullos	 Dahir.
Bunton & Cia.
Buratti & Confalonieri.
Burbricige — Ivan Ryder•
Burman — Malvina.
Busa — Roberto.
Busse — Ernesto.
Buttery — Edwin.
Butucci — Bento Manoel..

MINISTÉRIO DA MARINHA
Comissão de Instalação da Base Naval de Natal

RETIFICAÇÃO

Os itens 10 e II do edital de concorrência pública para o for-
recimento de manilhas de concreto armado vibrado e ralos de cons.
ereto vibrado, publicado no Didrio Oficial de 30 de agosto próximo
findo, l&am-se assim:

10. O excesso de prazo estipulado no contrato para entrega do
material (no recinto do Arsenal da Ilha das Cobras ou na Escola de
Aprendizes Marinheiros em Natal, salvo imprevistos ou casos de
força maior devidamente comprovados, como: revolução, guerra no
Pais, falência, calamidade públ'ca, acidentes marítimos ou- outros,
sujeita o cori,ratante à multa de 2040 (duzentos mil réis) par dia
de atrazo.

II. A inobservância de qualquer das outras cláusulas contra-
tuais sujeita o contratante à multa de 2040 a 2:00080, conforme a
sua importância, independentemente da obrigação de fazer o neces-
sário para cumprimento das referidas cláusulas. A cada reincidên-
cia ou nova infração a multa será o dobro da anterior. A incidência
resta cláusula ou na anterior, obrigará o contratante, mediante in-
timação prévia da Comissão, ao recolhimento imediato da importân-
cia correspondente à penalidade imposta.

Comissão de Instalação da Base Naval de Natal, em 3 de setem-
bro de 19-11.	 Evandro Bastos Belchior, Capitão-Tenente, Secre-
tário.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria do Material Bélico
ARSENAL DE GUERRA DO RIO

CIONC.URSO DE DESENHISTAS, PROJETADORES a DETARTIADOREd PARA O

ARSENAL DE GUERRA DO RIO, A REALIZAR-SE ÀS 8 HORAS DO DIA 10

DE SETEMBRO PRÓXIMO FUTURO.

Ordenados:
1 de 1:50080.
2 de 1:30080.

Condições:
— Ser brasileiro nato ou naturalizado;

2.a — Ser reservista de qualquer das categorias;
3 a — Ter a idade dentro do limite máximo de 35 anos;
4.a — Apresentar atestado de boa conduta;
5." — Ser julgado apto em inspeção médica.
As inscrições estão abertas até o dia 15 de setembrO As 15 ho-

horas. O concurso constará de prova escrita, com questões formula-
das do programa seguinte:

1.0) Conhecimentos gerais de mecânica:
Movimento; força e sistema de forças; máquinas simples; cho-

ques; centro de gravidade pelos processos gráficos e analíticos; Mos
mentos de inércia; atro; despesa dum fluido que se escoa através
dum orifício; despesa dum fluido que se escoa em vaso aberto.

2.0 ) Conhecimentos especializados;
a) acessório — manejo da régua de cálculo.
1)) profisisonais — I — Noções Elementares de Descritivaf
Concepção dos diedros de projeção e das diferentes posições dum

ponts relativrmente a esses diedros — linhas e planos — Rebati-
mentos, rotações, intersecções e mudança de plano.

II — Desenho de máquinas:
Material utilizado — convenções — escalas — croquis e projeta

— croquis duma peça apresentada o sua perspectiva a cavaleiro —
cotas e convenções de cores — Superfícies a serem usinadas — fai-
xas de luz, sua utilização o importância — projeto e desenho de fer-
ramentas e calibres — determinação do esforço necessário ao cisa-
lhamento em ferrramentas dé prensa — projeto e desenho de rebita-
mento e cavilhamento — projeto e desenho de parafuso de filete trian-
gular ou cmadrado — roscas Witworth, Sellers e internacional —
roscas quadradas e redondas — roscas de gás — porcas -e dimensio-
namento — arruelas de pressão — projeto e desenho de engrenagens
retas, e g índricas o cónicas — parafuso sem fim. — chavetas — trans-
missões, eixos, mancais e suportes polias de correia e do cabo —
cálculo e emprese das correias de secçãO em V.

III — Máquinas opera trizes:
Fresa — máquina de furar — plana e torno. Velocidade de corte

Oe acordo com o material e a ferramenta.

AllNISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAN
Departamento dos Correios e Telégrafos

EXAMES DE RADIOTELEGRAFIA

Resultado dos exames realizados na Escola de Aperfeiçoamentéi`
Cos Correios e Telégrafos, em data de 11 do agosto findo, de acordo
pom a portaria n. 1.270, de 17 sla outubro de 19381

Foram aprovados:
Anisio da Hora Freitas.
Cicero Guedes de Moura.
Domingos Pereira Gonçalves.
Foram inhabilitados dois (2) candidatos.
Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941. — iodo Pintq Pessoa'

D.E.A,.

Departamento dos Correios e -Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

Pelo presente e na forma do art. 228, do Estatuto dos Funciong
-rios Públicos Civis da União, fica a ex-agente auxiliar III — Aurora

Ferreira, intimada a recolher aos cofres da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo de 30 dias con-
tados da data da publicação deste edital, a importância do 1042, re..
iativa à responsabilidade de que lhe foi imposta pela portaria nú-
mero 1.287, de 29 de agosto do ano em curso, nos termos do art. 227,
inciso IV, do referido estatuto, em consequência do extravio do re-
gistado n. 784, com o valor de 10020, postado na agência do correio
de Novo Horizonte e destinado a Manoel Tavares Oliveira, em São
João do A;ipio, no Estado da Baia, conforme se constata do processo
18.393-41:

Fica esclarecido que a importância da responsabilidade se cons-
titue do valor do objete e de suas taxas, e que o não cumprimento da
intimação constante deste edital resultará em cobrança executiva,
que, então, se processará. — O diretor regional, João Alcântara da.
Cunha.

Estrada de Ferro Central do Brasil
CONCoaaftNotA PARA EXPLORAÇÃO DE ANÚNCIOS NAS DEPENDÉNCIAS DA

ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRÁSIL

De acordo com o decidido pelo Sr. Diretor no Processo 75.110-41,
'são convidados, os que se interessarem, a se inscrever, até às 14 ho-
ras do dia 16 do corrente mês, no Departamento Comercial, à aveni-
da Rio Branco 109, 6.0 andar, na concorrência para o serviço de ex-
ploração de anúncios nas dependência da Central do B:asii. raspei.
tadas as condições seguintes:

1.a condição — Os concorrentes, como prova de idoneidade, apre-
sentarão os seguintes documentos:

1.0) De existência legal da firma, ou empresa, inscrita no De-,
parlamento Nacional de Indústria e Comércio;

2.°) Certidões que demonstrem quitação com a Fazenda Federal
o Municipal e, tambem. com a Fazenda Estadual, quanto às firmas Dora
sede fora do Distrito Federal,

3.°) De cumprimento das exigências contida.s no decreto-lei nú-
mero 1.843, de 7-12-939, e decreto-lei 2.765, de 9-11-940, pela forma
neles estabelecida;

4P) Prova de especialização em propaganda e anúncio;
5P) Recibo de depósito na Tesouraria da Estrada, em dinheiro, da

Importância de 5:0040, como garantia de assinatura do contrato.
O concorrente; sendo pessoa física, provará, ainda, quitação com

o Serviço Militar.
2P condição — Os concorrentes apresentarão, em invólucro fe-

chado, as propostas sobre a cosi-ir :bui:são que oferecem à Central pela
exploração dos anúncios, durante eines, anos, descriminando mensalis
dade fixa e percentagem, nas dependências abaixo enumeradas: 	 *"

Departamento dos Correios e Telégrafos
ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

"- 1. De conformidade com o que dispõe o § 2P, do art. 16,
portaria n. 769, de 16 de dezembro de 1939, do Sr. D.C.T., o dire-
tor da Escola de Aperfeiçoamento do Correios e Telégrafos, faz saber
aos interessados que a inscrição para os exames de radiotelegrafia,
na presente época especial, estará aberta, na Secretaria da mesma
escola, de 3 a 17 do corrente, inclusive.

2. A esses exames poderão concorrer somente condidatos que
tenham sido anteriormente aprovados em exame preliminar (Portu-
guês, Aritmética e Caligrafia:, realizado na Escoa do Aperfeiçoamen- -
to e, em cada caso, dentro do período de validade do referido exame
preliminar.

' 3. Os requerimentos de inscrição, dirigidos ao diretor da ess
cola, deverão ser entregues ao Serviço de Comunicações (Protocolo
Geral do D.C.T., à praça 15 de Novembro.

4. Não serão chamados às provas os interssados que não tive-
rem regularizado sua inscrição até às 17 horas do dia 19 do cor-
rente.

5. Quaisquer outras Informações serão prestadas pela &ore,
teria da Escola, sita à sua Conde de Bonfim, a. 290.

Rio de Janeiro, 2 do setembro de 1941. — João Pinto Pessoa.,
D.E.A.
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T	 Na faixa apropriada existente no interior dos carros de J.
e da 2,a classe dos trens eiétricos.

LI — Nos locais próprios dos carros de La e de 2.a classe dos trens
a vapor, tanto do Interior como dos trens de subúrbios.

IU — Nas paredes e muros indicados para afixação, em painéis
h marrem das linhas e em quadros, nas plataformas das estações, no
trecho que vai desta Capital até Entre Rios e Mangaratiba, e em toda
Linha Auxiliar, ramais; de Terezópolis e dc Rio Douro.'

IV — Em condições idAnticas às do item III porem no trecho e
nas estações da linha de São Paulo, após o Men da estação do Barra
do Pirai, até a do Norte, inclusive os ramais do Bananal o Piquete.

V — Ainda em condições idênticas às do item III, aplicadas porem
aos demais trechos o estações da Estrada não compreendidos nos
itens 111 e IV.

As propostas indicarão, separadamente, as contribuições rela-
tivas a cada trecho, fixando. em cada uma, mensalidade o percenta-
gem atribuidas à Central sobre a renda dos respectivos contratos do
anúncio.

3.a condição — As propostas serão apresentadas em três vias e
por forma de inteira submissão às condições do presente edital.

4.a condição — Não 'serão abertas. em consequência devolvidas
aos interessados, as propostas de concorrentes que não satisfaçam às
exigências da condição 1.a deste edital.

5.a condição — A abertura das propostas será feita à vista dos
interessados, presentes, os quais rubricarão, uns, as propostas dos
outros.

6.4 condição — A Comissão julgadora examinará as propostas e,
dentro de três dias, indicará, em relatório ao diretor, aquelas .que
considerar mais vantajosas.

A Central do Brasil, por seu diretor, reserva-se o direito do se
decidir pela recusa total das propostas ou rejeição parcial das mesmas.

Das conclusões do relatório caberá recurso, dentro do prazo do
dois dias, contados do dia da entrega do referido relatório, para o
diretor.
. 7.a condição — Cabo ao diretor da Central aprovar a concorrên-
cia que, por deliberação sua, poderá ser anulada, sem que isso im-
plique, por parte dos concorrêntes, em direito a qualquer indenização.

8.a condição — A disposição dos interessados, a partir da data
deste edital, encontram-se, na sede do Departamento Comercial, aç
bases dos contratos, a serem lavrados, para exploração dos serviços
anúncios, em dependências da Central, sendo que, cada contrato,
será garantido por uma caução, em dinheiro, depositada na Tesoura-
ria, equivalente a 10% sobre o velar global do contrato no seu prazo
de duração.

'	 E, para que chegue ao conhecimento de todos, publica-se este
edital.

Rio, 30 do agosto de 1941. — Gontran de Souza. — Jurava-gr
Pires Ferreira. — Jair Rego de Oliveira, Comissão Julgadora. Con-
fere, Manoel Corrêa de Brito, oficial administrativo, classe.H. Visto
— João Clopp Filho, oficial administrativo, classe K.-	 •

Estrada de Ferro Central do Brasil
Pelo presente edital fica citado, de acordo com o disposto no

parágrafo único do artigo 254 do decreto-lei n. 1.713, do 28 de ou-
tubro de 1030, o escriturário, classe E desta Estrada, Condida Dei-
phina de Faria, para, no prazo de aito aias, a contar da data da pu-
blicação deste, apresentar defesa no processo relativo à sua demissão
por abandono do cargo.

RL:. do Janeiro, 1 de membro de 1941. — Alberto Flóres, sub-
diretor polo diretor.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Pela presente edital fica citado, cW acordo com o disposto Lio

parágrafo único do artigo 254 do decreto lei n. 1.713, do 28 de ou-
tubro do 1939, a servente, elas% E, Demárm Monteiro Torres para,
no prazo do oito dias, a contar da data dt. publicação deste, apresentar
defesa no processo relativo à sua demissão desta Estrada, por aban-
done do cargo.

Rir de Jat.eiro, 1 de setembro de 1941. — Alberto Flórea, sub-
diretor pelo diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Devem apresentar suas defesas no Protocolo do Departamento

Nacional do Trabalho, 5•0 andar do Palácio do Trabalho, sito à Av.
Aparicio Borges, dentro' do prvo do 2 (dois) dias uteis a pós esta
publicação, ,conforme preceitua o art. 14 do decreto-lei a: 2.308,
de 13-6-40, as seguintes firmas:

Salvador Esperança & Cia. — Auto n. 2.276.
Rezende (ionealves & Irmão — Auto n. 2.277.
Si Iva & Oonzaga — Auto n. 2.278.
',azaro Pereira da Silva — Auto a. 2.294.
F. Pereira & Rodrigues — Auto n. 2.295.
Mino Corra Tavares — Auto n..2.296. 	 .
Waldemiro Marques de Carvalho — Auto n. 2.297.
Antonio Lopes do Oliveira — Auto n. 2.298.
Manoel Dias de ~eira	 n. 2.311.

Mosz,er Aron Zaidenrestz — Auto n.
Berardo Katz — Auto n. 2.313.
Herman Kauffmann — Auto n. 2.318.
Celestino R. Moreira — Auto n. 2.350.
José Fernandes Sá — Auto n. 2.501.
António Marques de Oliveira — Auto n.
Antonio Maria de Oliveira Cunha — Auto .n. 2.503.
Almeida & Companhia — Auto n. 2.504.
Antonio Moutinho — Auto n. 2.525.
Bernardino de Almeida Corrêa — Auto n. 2.526.
Cândido Augusto .Fernandes — Auto n. 2.545.
Bonifacio Arthur & Cia. Ltda. — Auto n. 2.540.
Irmãos Henrique — Auto n. 2.547.
Domingos Marques — ido n. 2.548.
Isaac Jesus	 Auto n. 2.551,
A. L. Monteiro — Auto n. 2.552.
Garrido & Pinto — Auto n. 2.553.
Cia. Cervejaria Vitória — Auto n. 2.554.,
F. Paula & Cunha Ltda. — Auto n. 2.555.
Miguel Mansur — Auto n. 2.556.
Manoel de Azevedo Terceiro — Auto n. 2.557.
A. Pires — Auto n. 2.558.
Panificadora Brasil Ltda. — MIN) n. 2.559.
Kamel Elias — Auto n. 2.560.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941.. — Visto. 	 Edisonvaleanti, inspetor chefe.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
Em cumprimento ao despacho exarado no requetiment de Com-

panhia Carioca Industrial, em 22 de julho de 1941, pelo senhor diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada
nesta repartição, sob o n. 16.203, a ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 29 de abril do 1941, que aprovou contas relativas ao
exercício de 1940, e elegeu os membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal para o ano em curso. Departamento Nacional de Indús-
tria o Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório VIII, passei a presente certidão. Estavam devidamente inu-
tilizadas uma estampilha federal do 201;0000 e um selo de educação e
saude, com os seguintes dizeres: Rio de .Janeiro, 4 de agosto de 1951.
— Carmen Cruz.. Visto. — Celso Esleve

'
s diretor da S.:ecção.

(N. 10.888 — 3-9-41 — 2485. ),

Departamento Nacional da • Indústria e Comércio
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Cen1-•

~lia Carioca Imobiliária, em 22 de julho de 1941, pelo senhor (ti.retor deste Departamento, certifico que sm acha devidamente arqui-
vada nesta repartição, sob o n. 16.202, a ata da assembleia geral or-
dinária, realizada em 30 de abril de 1941, que aprovou emitas relativas'
ao exercício de 1940 o elegeu os membros efetivos o suplentes do
Conselho Fiscal. Departamento Nacional de Indústria e Comérciu.
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar dg escritório VIII, passei
a presente certidão. Estavam devidamente inutilizadas lima vtil a! Fl..
pilha federal de 20000 'e um selo de educação e saude, com os se-
guintes dizeres: Rio de Janeiro, 30 de julho de 1941. — Cormut
Cruz. Visto — Celso Exteves, diretor da Secção.

N. 10.887 — 3-9-41 — 2585.)

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
(IMITIDA°	 .

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Crl s
-dito Imobiliário Auxiliar S.A., em 8 de julho (le, 1941, Pelo s'ellbor

diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta repartição, sob e n.

16.162' a ata da as"11»)bia geralordinária, realizada em 25 de abril de 1911, que aprovou contas re-
lativas ao exercício de 1940, e elegeu os membros efetivos e suplentes
do Conselho Fiscal, bem corno lixou os seus' honorários, Pep.artitmento
Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório V111, passei Si presente certidão. Rio de
Janeiro, 25 de agosto de 1941. — Carmen Cruz. Estavam devidamente
inutilizadas uma estampilha federal de 214000 e um selo de educação
o salide. Visto. — Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 10.886 — 3-9-11 —

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
Pri	 ra

11Ewri tao
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Fit-.

bricit de Casimiras Finas S.A., cai- 26 do agosto de 1941, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que Q O acha devidamente arqui-
vada nesta repartição sob o n. 16.337, a ata da assembléia geral or-
dinária, realizada cru 10 de abril de 1941, que aprovou contas rela-
tivas. ao exercício de 1940, elegeu a diretoria e.og membros efetivos
O suplentes do Conselho Fiscal. Departamento Nacional de Indósl,ria,
e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de C.t;
tórin' VITI, passeia a presente certidão. Rio de janeiro, 2 de setem-
bro de 1941. — Carmen Cruz. (Data o assinatura sobre 204200 de
estampilhas, sendo 20$000 do Tesouro 'Nacional . e $200 de Faucação e
Sande). Visto. — Celso Esteves, diretor •Ja Secção.

(N. 10.792 — 3-9-41 — 31$6.),

en-
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Departamento. Nacional da Indústria e Comércio
Primeira Secção
• CERTIoÂO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento çie Com-
panhia Nacional de Mineração e Força, em 26 de agosto de 1941, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta repartição, sob o n. 16.347, -os seguintes do-
cumentos: a) — Ata da assembléia geral extraordinária realizada
em 18 de março de 1941, que aprovou a reforma dos estatutos sociais
afim de adapta-los b. legislação vigente, a transferência da sede so-
cial para a Capital do Estado de São Paulo, bem como cancelou
a emissão de ações preferenciais, e autorizou a diretoria a emitir um
einpré,_stimo em obrigações (debentures) do valor de 1.500:000$000
(mil e quinhentos contos de réis), pelo prazo de 20 anos, aos juros
do 9 % ao ano, e elegeu a diretoria; b) . — Ata da assembléia geral or-
dinária, realizada em 16 de abril de 1941, que aprovou contas relativas
ao exercício de 1940, elegeu os membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal e fixou os seus honorários; c) — Certidão expedida pelo
Ministério da Agricultura, comprobatória da aprovação das alte-
rações estatutárias em questão. Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 2 do setembro de
1911. — Carmen Cruz, Siesaiimpilhas federais de 20$000 e $200 de
Educação e Sande. Visto. — Celso Esteve:.

(N. '11.659 — 3-9- .11	 40$8.)

Justiça do Trabalho
Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

Sr. Lauriano A. Garcia:
De acordo com o termo de verificação n. 18, de 29 de agosto

de 1911, sois acusado de haverdes infringido o art. 219, do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940.

Nos termos do art. 223, do mesmo regulamento, tendes o prazo
de 15 dias para apresentardes defesa por escrito, podendo dentro do
:mesmo prazo, ser requerida a produção de testemunhas até o máximo
do 5 (cinco).

Rio de .laneiro, 1 de setembro de 1941. — Ikaa Faustino Porto,
pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Fica Raimundo Dias dos Santos, notificado, pelo presente para

comparecer it Secretaria desta Junta, a avenida Nilo Peçanha, n. 31,
3.0 andar, às 13 horas do dia 15 de setembro de 1941, levando, em es-
tampilhas federais, a importância de 1$6 (mil e seiscentos reis), e
um selo de educação, afim de ser paga a taxa de 2% (art. 1.0, do
decreto ri. 24.742, de 14 de julho de 1934), relativa às custas da re-
clamação n. JC-I 537-41 (P. 1.356-41), já julgada pela 5•a Junta
de Conciliação e Julgamento, e na qual V. S., figura como recla-
mante.

Outrossim, comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência no
prazo legal é passivel de multa, conferme o art. 2. 0, do decreto acima
invocado.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1911.  — Maria das Dores Cravo,
pi) secrc t ário

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica Joaquim Siqueira, convidado para compa-

recer à Secretaria desta Junta, às 13,30 horas do dia 15 do corrente,
levando em estampilhas federais a importância do 22$6 (vinte e dois
mil e seiscentos réis), e um seio de educação, afim de ser paga a taxa
nos termos do art. 88. do Regulamento da Justiça do Trabalho, re-
lativa às custas da reclamação n. JC -I 263-41, já julgada por esta
Junta e na qual V. S. figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1941. — Maria das Dores Crivo,
pelo i.zerretário.	 -

Primeira Junta de Conciliação , e Julgamento
Fica Joaquim Vieira, notificado, pelo presente para comparecer

à Secretaria desta Junta, à avenida Nilo Peçanha, n. 31, 3.° andar,
tis 13 horas do dia 15 do corrente, levando em estamPilhas federais a
importância de 10$0 (dez mil reis) e um selo de educação, afim de
ser paga a taxa de 2 % (art. 1. 0, do decreto n. 24.742, de 14 de julho
d . 1934), relativa às custas da reclamação n. JC-I 422-41, já jul-
gada por esta Junta, e na qual V. S. figura como reclamante.

Outrossim; comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência
rn prazo legal é passivel de multa, conformo o art. 2.0, do decreto
acima invocado.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1911. — Maria das Dores Cravo,
pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica Sebastião Ferreira da Silva, notificado para

comparecer à Secretaria desta Junta, h avenida Nilo Peçanha, n. 31,
3.0 andar, às 13 horas do dia 15 de setembro de 1941, levando em

tampilhas federais a importância do 4$4 (quatro mil e quatrocentos
réis), e um selo de educação, afim de ser paga a taxa de 2 S/i (art. 1.0,
do decreto n. 24.742, do 14 de julho de 1934) relativo as custas da
reclamação n. JC-I 546 (P. 1.508-41), já julgada pela 5• a Junta de
Conciliação e Julgamento e, na qual V. S. figura como reclamante.

Outrossim, comunico-lho que a não satisfação dessa exigência
no prazo legal é passível de multa, conforme o art. 2. 0, do decreto aci-
ma invocado.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1941. — Maria das Dores Cravo,
pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica a Sra. viuva Faustipo da Rocha, convidada ali

comparecer à Secretaria desta Junta, à avenida Nilo Peçanha, n. 31,
3.0 andar, no dia 15 de setembro do 1941, às 13 horas, afim de dar
cumprimento à decisão proferida no processo P. 5.768-40, que a
condenou a pagar a Albertino de Almeida, a importância de 1:6804;0
(um conto seiscentos e oitenta mil réis), e mais as custas do referido
processo no valor de 33$6 (trinta e três mil e seiscentos réis),
estampilhas federais e um selo de educação, sob pena de não o fa-
zendo, ser de logo promovida a execução da referida decisão nos
termos da lei.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1941. — Maria das Dores Cravo,
pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e julgamento
Pelo presente, fica Artur Negra convidado para comparecei,

Secretaria Uai:1 Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.0 andar, às
13 horas do dia 15 de setembro de 1941, levando em estampilhas fe-
derais, a importâncta de 32$6 . (trinta e dois mil e seiscentos réis) e
um selo de educação, afim de ser paga à taxa de 2 % (art. 1. 0 do 'de-
creto n. 24.742, de 14 de julho de 1934), relativa às custas das re-
clamações n. P. 23-41 e outra já julgada pela Segunda Junta do Con-
ciliação e Julgamento, e na qual V. S. figura como reclamado.

Outrossim, comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência
no prazo legal é passivel de multa, conforme o art. 2.° do decreto
acima invocado.

Mo de Janeiro, 29 de agosto de 1911. — Maria das Dores Cravo,
pelo Secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica Nataniel da Silva Mendonça convidado para

comparecer à Secretaria da Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.° andar, s 13 horas do dia
15 de setembro de 1941, levando em estampilhas federais a importân-
cia de 8$8 (oito mil e oitocentos reis) e um selo de educação, afim de
ser paga a taxa nos termos do art. 88, alínea a do Regulamento da Jus-
tiça do Trabalho, relativa às custas da reclamação n. JC-I 236-41, já
julgada por esta Junta, e na qual V. S. figura como reclamante.

Rio de 'Janeiro, 29 de agosto de 1911. — Maria das Dores Cravo,
pelo Secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Fica Erich Stener notificado, pelo presente, para comparecer h

Secretaria desta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 3. 0 andar, lis
13 horas e 30 minutos do dia 15 de setembro de 1941, levando em
estampilhas federais a importância de 4$6 (quatro mil e seiscentos
séis) o•um selo de educação, afim de ser paga a taxa -de 2 cio (art. 1.0
do decreto n. 24.742, de 14 de julho de 1931,j  relativa às custas da
reclamação n. P. 722-41, já julgada pela Quinta Junta cio Conci-
liação e Julgamento, e na qual V. S. figura como reclamante.

Outrossim, comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência
no prazo legal é passivel de multa, conforme o artigo 2. 0 do decreto
acima invocado.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 191/. — Maria das Dores Cravo,
pelo Secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Fica Luiz Gomes da Costa notificado, pelo presente, para -com-

parecer à Secretaria desa Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31,
3. °andar, às 13 horas do dia 15 de setembro de 1941, levando em
estampilhas federais a importância de 20$0 (vinte mil réis) e um
selo de educação, afim de ser paga a taxa de 2 % (art. 1. 0 do de-
creto n. 21.742 de 14 de julho de 1934), relativa às custas da re-
clamação n. JC2I 162-41 (P. 6.605-39) já julgada pela Quinta Junta
de Conciliação e Julgamento, e na qual V. S. figura como recla-
mante.

Outrossim, comunico-lho que a não satisfação dessa exigência no
prazo legal é passivel de multa, conforme o artigo 2.0 'do decreto
acima invocado.

Rio de Janeiro, 29 ele agosto de 1941. — Maria das Dores Cravo,
pelo Secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Fica Lourival de Oliveira notificado, pelo presente, para com-

parecer à Secretaria desta Junta, à Avenida Nilo Peeanlia n. 31,
30 andar, às' 13 horas do dia 15 de setembro de' 1911, levando em
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estampilhas federais a importância de 38$0 (trinta e oito mil réis)
e um selo do educação, afim de ser paga a taxa de 2 % (art. 1 0 do
decreto n. 24.742, de 1 .1 de julho de 1934), relwava às custas
reclamação n. D.N.T. 3.057 e JC-I 541-41, já julgada pela Primeira
Junta de Conciliação e Julgamento, e na qual V. S. figura como re-

-clamante.
Outrossim, comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência

no prazo legal é passivel do multa, conforme o artigo 2.0 do decreto
acima invocado.

Rio do Janeiro, 20 de agoa'a3 de 1941. — Maria das Dores Cravo,
pelo Secretário.

Seguindo &mia de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Notificação	 71-41.
Pela presente, ficá notificado Joaquim Miguel da Silva, domi-

ciliado à rua do Riachuelo n. 115 nesta, para comparecer perante
esta Junta na Avenida Nilo Peçanlia. it. 31, 2.0 andar, sala 216, às
16,15 horas, do dia 28 de outubro de 1941, à audiência, relativa à
reclamação que apresentou contra Dolores de Souto Borzon, cujo
inteiro teor conta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta. O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 2 de Setembro de 1911. 	 Laura Cotrim Martins,
servindo como secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Notificação n . 69-41.
Pela presente, fica notificado Angusto de Oliveira, domiciado à

rua General Ilruce,, portão n. 177 — São Cristovão, para compare-
cer perante esta Junta do Conciliação e Julgamento na Avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,10 horas, do dia 10 do
outubro de 1911, à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Moinho Carioca Ltda., cujo inteiro teor conta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento
referida audiência importará no arquivamento da reclamaçãO apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 2 de setembro ac 1911. — Laura Cotrim Martins,
Servindo como secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Notificação n. 70-li.
Pela presente, fica notificado Francisco David dos Santos, domi-

ciliado à Ladeira do Barroso, para comparecer perante esta Junta
na Avenida Nilo ?acanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,20 horas,
do dia 10 de outubro de 1941, à audiência relativa à reclamação
que apresentou contra Navegação Paraná-Sta. Catarina, -cujo intei-
ro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.
O não comparecimento à referida audiência importará no arquiva-
mento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941. — Loura Cotrim Martins,
servindo como secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento'
do Distrito Federal

Notificação n. 772-41.
Sr. Luiz Soares:
Comunico-vos que, de acordo com o termo' do verificação n. 12,

de 31 de julho de 19.11, sois acusado de haverdes infringido o art. 219
do Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro
do 1910.

Nos termos do artigo n. 223, do mesmo Regulamento, tendes o
prazo de 15 (quinze) dias para apresentardes defesa por escrito,
podendo, dentro do mesmo prazo, ser requerida a produção do tes-
temunhas até o máximo 5 (cinco).

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941. — Lauro Cotrinz Marfins,
servindo como secretária.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal

Pelo presente, fica notificado, Pedreira Leblon Ltda., domici-
liado à avenida Graça Aranha n. 714, 7.0 andar, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação o Julgamento, na Avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203 às 14,30 horas do dia 10 dá mês
de setembro de 1941, à audiência relativa à reclamação apresentada
por Gregorio Estevão, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento . à referida
audiência importará no julgamento da questão à sua revelia e na
aplicacão da pena de confissão, quanto à matéria de fato. 	 .

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1011. — Christian° Torres
Pilho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal

Pelo presente, fica notificado, L. Bernardes, domiciliado à rua
Itabé n. 43, Cintra Vidal, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar,
sala 203, às 13,30 horas do dia 10 do mês de setembro de 1941. à
audiência relativa à reclamação apresentada por João do Rosario,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta. O não compareceimento à referida audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia e • na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941. e-, Christian° Torres
Pilho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Gregorio Estevão domiciliado na
Gávea, Estrada da Gávea n. 47, para Comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar,
sala 203, às 14,30 horas, do dia 10 de setembro corrente, à audiência
relativa à reclamação apresentada por V. S. contra a Pedreira
Leblon Ltda. e cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida au-
diência, importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1911. — Christian° Torres
filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo preesnte, fica notificado Guilhermino'José dos Santos, domi-
ciliado em Bangú, à Estrada Real de Santa Cruz n. 404, para Com-
parecer perante esta Junta do Conciliação o Julgamento, à avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 13,45 horas do dia 10
de setembro corrente, à audiência relativa à reclamação apresentada
por V. S. contra a S. A. Fábrica Santa Heloiza e cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento à referida audiência, importará no arquivamento
da questão.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941. — Christian° Torres
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO'

Pelo presente, fica notificado Sebastião Francisco domiriliadn
It rua São Carlos n. 22, Morro de São Carlos, para coMparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pe-
ganha n. 31, 2.° andar, sala 203,. às 14 horas do dia 10 de setembro
corrente, à audiência relativa à reclamação apresentada por V. S.
contra a Cia. Construtora Retoca e cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta. O não compareci-
mento à referida audiência, importará no arquivamento da questão.

Rio do Janeiro, 2 de setembro de 1941. — Christian° , Torres
Pilho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado José do SOIM domiciliado à rua
São Pedro n. 275, sob., para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçonha n. 31, 2.° andar,
sala 203, às 14,15 horas, do dia 10 de setembro corrente, à audiência
relativa à reclamação apresentada por V. S. contra o Salão GuaranY,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta. O não comparecimento à referida audiência importará
no arquivamento da questão.

Rio do' Janeiro, 2 de setembro de 1941. — Christian° Torres
Pilho, secretário.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO
eueisÃo

Processo mi. 6.726.
Autuado: Camilo Martins Dias.
O Conzelho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-

gião. em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Sr. con-
selheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de infração
ri. 776, e bem -aplicada a multa de 1:00080 (um conto do réis), de
acordo com o art. 38, letea a e .44. do decreto n. 23.569, de li de
dezembro de 1933. Lavre-se 43 competente auto de multa e façam-se
as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1941. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, presidente. — Enée Diouo Cordilha, relator. Mauricio
loppert da Silva. — Arthur Alberto Werneek. — Leopoldo Solide. —
Orlando Campojiorito. — Luis Gomes da Paixão.
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Ao Sr. Camilo _Martins Dias	 Avenida Almirante Barroso n. 90,
¡5.°, sala 501 — Nesta:

Ilmo. Sr.
Do ordem do 9r. presidente, levo ao vosso conhecimento que,

em sessão de 18 de agosto findo, resolveu este Conselho Regional,
manter o auto de -constatação do infração n. 776, de 9 de julho
de 1941.

Outrossim, ficais intimado, a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial, completar o pa-
gamento da multa de 1:0000 (um conto de Céis), imposta pelo refe-
rido auto na Tesouraria -deste Conselho, sito no Edifício do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, 5•0 andar sala 537, à avenida
Aparicio Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 _às
13 1/2 horas, sob pena de, não o fazendo, ser promovida a sua co-
brança em executivo.

Saudações.
ltio do Janeiro, 1 de setembro de 1941. — Baio Lemyruber

Machado, encarregado do expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
Q1.:INTA REGIXO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO

ES:PERITO SANTO
ottuisÃo

Processo ri. 6.622.
Autuado: João Fernandes do Brito.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-

g itlst, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Sr. con-
selheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de infração
n. 751, e bem aplicada a multa de 500$0 (quinhentos mil réis), de
acordo com o art. 38 letra a, do decreto it. 23.569, de 11 de dezembro
do 1933. Lavre-se o competente auto de multa o façam-se as publi-
cações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 1 de setembro do 1941. — Luiz ÚltOtre Pinheiro
Guedes, presidente. — Rafael Borges Dutra, relator. — Mauricio
Joppert da Silva. — Leopoldo Sondy. — Arthur Alberto Werneck.
- Demosthenes Rokert. — Orlando Campofiorito. — Maria Esthér
Corrêa Ramalho. — Enée Diogo Cordilha. — Luiz Gomes da Paix±lo.

Ao Sr. João Fernandes de Brito — Rua Joaquim Palitares n. 180
— Nesta:

Ilmo. Sr.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que, orn

sessão de 1 do corrente, resolveu este Conselho Regional, manter o
auto de constatação do infração ri. 751, de 20 tio maio de 1941.

Outrossim, ficais intimado, a, dentro do prazo_ de 10 ((lez) dia,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
gamento da multa de 500$0 (quinhentos mil reis), imposta polo re-
ferido auto na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, 5.° andar, sala 537, à ave-
nida Aparicio Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12

in 1/2 horas, sob pena de, não o fazendo ser promovida a sua
cobrança em executivo.

Saudações.
Rio de Janeiro, 2 de setembro do 1941. — Helio Lemgruber Neli°

Machado, encarregado do expediente.

Conselho Regional de 14:ngenharia e Arquitetura
QUINTA REGIÃO — DTSTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO. E

ESPIRITO SANTO
nsetsÃo

Processo n. 6.355.
Autuado: Bernardino Psroira de Souza.
O Conselho Regional de Engonharia e Arquitetura da Quinta Re-

gião, em sessão plena desla data e de acordo com o luirecer do Sr. COO-
ssiheiro relator, julgou subsistente o auto do constatação lo infração
st. 678, e bem aplicada a multa de 500$0 (quinhentos mil reis), de
acordo com o art. 38 letra a, do decreto si. 23.569, de 11 de dezembro
de 1933. Lavre-se o competente auto do multa e façam-se as publi-
cações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1911. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, presidente. — Rafael Borges Dutra. relator. — Mauricio
Joppert da	 — Leopoldo Sondo. — Arthur Alberto Werneck.

Th-mosthenes Rokert. — Orlando Campofiorito. — Maria Esthér
Corra Itarnolho.	 Enée Diogo Cordilha. — Luiz Gomes da Paixão.

Ao Sr. Bernardino Pereira de Souza. — Rua Magalhães Castro
o. 7 — Nesta:	 •

De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que,
em sessão de 1 do corrente, resolveu este Conselho Regional manter
o auto de constatação de infração n. 678, de 29 de novembro de 1040.

Outrossim, ficais int miado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar (ta publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
gamento da multa de 500$0 (quinhentos mil réis), imposta pelo re-
ferido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, indústria o Comércio, 5.0 andar, .sola 537, à
avenida Aparício Borges n. 10, das 12 às 15 horas, e aos sábados das.
12 às 13 1/2 horas, sob pena de, não o fazendo,. ser promovida a sua
cobrança executiva.

'nio de Janeiro, 2 de setembro de 1911. — Helio Lem	 Ngraber etto
Maehodo, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO
É ESPIRITO SANTO

nscasÃo .
- Processo - n. 6.615 — Autlado, Tito Livio de Sant'Ana.

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta,
Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do
Sr. conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação -do
infração número 718 e bem aplicada a multa de 500410 (quinhentos mil
réis), de acordo com o art. 38, letra o, do decreto ri. 23.569, de 11
de dezembro de 1933. Lavre-se o competente auto de multae fa-
çam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio do Janeiro, 1 de setembro dó 1941. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, presidente. — Dentosthenes Rockert, relator. — Mauricio Jop-
perl da , Silva. —Leopoldo Sondy. — .Arthur Alberto Werneek. —
Rafael Borges Dutraã Maria' Esther Corrêa Ramalho. — Orlando
Camporiorito. , — Enée Diogo Cordilha. — Luiz . Gomas da Paixão,

• Ao Sr. Tilo Livio de Sant'ana — Rua 1.° de Março n. 101, 1.0
andar. s.'6 — Nesta:

Do ordem do - Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que, em
sessão de I.° do corrente, resolveu esto Conselho' Regional manter 'ó

' auto de constatação de infração n. 748, de 14 de maio de 1941.
Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,

a contar da publicação do presente no Diário' Oficial, satisfazer o pa-
gatnento da multa de 50040 (quinhentos mil reis), imposta pelo-re-
ferido auto na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústela e Comércio. 5.0 andar, sala 537, à ave-
nida Aparleio Borges is. 10, das 12 ' às 15 horas e aos sábados das 12
às 13 1/2 horas, sob pena de, - não o fazendo, ser promovida a sus
cobrança exebutiva. Saudações.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941. — Helio Lemgruber
Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, 1110 DE JANEIRO
E ESPIRITO SANTO

necas."So
Processo n. 6.119 — Autuado, Esmeraldino Caruso.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do
Sr. conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação do
infração número 698 e bens aplicada a multa de 500$0 (quinhentos mil
réis), de acordo com o art. 38, letra b, do decreto n. 23.569, de 11
do dezembro de 1933. Lavre-se o competente auto de multa e fa-
çam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 1 do setembro de 1941. — Luiz Onofre .1:glacie°
Guedes, presidente. — Arthur Alberto Werneck, relator. — Mauricio
Joppert da Silva. — Leopoldo Sondy. Rafael Borges Dutra. — De..
mostenes Rockert. — Maria Esther Corrêa Ramalho. — Orlando Com-
imflorito. —. Enée Diogo Cordilha. — Luiz Gomes da Paixão.

—
— Ao Sr. Esmeraldino Saruso — Praça Tiradentes n, -11, esquina

da rua P. beopoldina — Nesta:
Do ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que, em

sessão de 1.0 do corrente, resolveu este Conselho Regional manter o
auto de constatação de infração n. 698, de 27 de janeiro de 1941. •

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
pagento do multa de 500,90 (quinhentos mil réis), imposta pelo re-
ferido auto na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria o Comércio, 5. 0 andar, sala 537, à ave-
nida Apartei° Borges n. 10, das 12 às, 15 horas e aos sábados das 12
às 13 1/2 horas, sob pena de, não o fazendo, ser promovida a sua
cobrança executiva. Saudações.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941. — Helio Lemyruber
Machado, encarregado do Expediente.

Conselhó Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, MO DE JANEIRO
E ESPIRITO SANTO

nsoisÃo,
Processo a. 6.709 — Autuado, Con:panhia Nacional de Savegação

Costeira.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da_ Quinta

Região, em sessão plena desta data e de acordo com . o parecer do
Sr. conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação do
infração número 770, e bem aplicada a multa de 1:000V) (um conto do
réis ), de acordo com o art.-38, letra b, do decreto si. 23.569, do
do dezembro de 1933. Lavre-se o competente auto de multa e fa-
çam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 1 de setembro do 1941. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, presidente. — Arthur Alberto Werneck, relator. — Mauricio
Joppert -da Silva. Leopoldo Sondy. — Rafael Borge Dutra. — De-
mosthenes Rockert. — Maria Esther Corréa Ramalho.— Orlando Cem-
p01 iorito.	 Enée Diogo Cordilha. — Luiz Gimtes dg Paixão.

•
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Aos Srs. Cia. Nacional de Navegação Costeira — Av. Rodrigues
'Alves n. 303 — Nesta:

De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que, em
sessão de 1.0 do corrente, resolveu este conselho Regional manter o
auto de constatação de infração n. '270, de 30 de junho de 1941.

Outrossim, f.cais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Didrio Oficial, satisfazer o pa-
gamento da multa de 1:00080 (um conto de réis), imposta pelo re-
ferido auto na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Cornérc:o, 5.° andar, sala 537, à ave-
nida Aparício Borges n. 10. das 12 às 15 horas e asis sábados das 12
às 13 1/2 horas, sob pena de, não o fazendo,•ser promovida a sua
cobrança executiva. Saudações.

it:o de Janeiro, 2 de setembro do 1941. — Helio Lemgruber Netto
Machado, encarregado do Expediente.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
AUTOS DE INFRAÇÃO

acOaoÃos
N. 32.691, em 22-8-41. Autuado: M. Moreira & Saraiva, desta

Capital. Muita: 2811000; débito: 1:2288600, acrescido dos juros do
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado n9 prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.637, em 22-8-41, em 22-8-41, Autuado: Machman &
Charfer, do Recife, Pernambuco. Multa: 15080, débito; 1:188$000,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, soa pena de cobrança judicial.

N. 32.660, em 22-8-41. Autuado: Antonio Pereira de Melo, de
Recife, Pernambuco. Multa: 171$700, débito: 7.508200, acrescido 'doe
juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.688, em 22-8-41. Autuado; Ariindo Lins, de Recife, Per-
nambuco. Muita: 2008700, débito 9t58000, acresoido dos juros de
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judiciai,

N. 32.736, em 22-8-41. Autuado: Sherlock Freitas Araujo, de
Sobral, Geará. Multa: 20080, débito: 3518000, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dia', sob pena de cobrança judicial.

N. 32.711, em 22-8-41. Autuado; Lidio Carvalho Luzia, Itabuna,
Bala. Multa: 121$000, débito: 6698600, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

. N. 32.741, em 25-8-41. Autuado: José P. de Souza, de Salvador,
Baia. Multa: 1008000, débito: 4418400, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.715, em 22-8-41. Autuado: Paulo da Costa Lima, de Sal-
vador, Baia. Muita: 100$000, débito: 908000, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento e'er efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judiciai.

N. 32.733, em 25-8-41, Autuado: Antonio da Silva Daltro, de
São Gonçalo, Baía. Multa: 2008000, débito: 148400, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.672, em 22-8-41. Autuado: Silvestre Mendes, de Grua
das Almas, Pada. Multa: 1008000, débito: 615600, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, s'ob pena de cobrança judicial.

N. 32.732, em 25-8-41. Autuado: José Lobo, de Cruz das Almas,
Baia. Multa: .1008000, débito: 338600, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena' de cobrança judicial.

. N. 32.731, em 25-8-41. Autuado: João Alves da Santa Fé, de
Itabuna, Bafa. Multa: 1168200, débito: 5158400, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.751, em 25-8-41. Autuado: Conetantino dos Santos Nunes*,
de Monte Santo, Minas Gerais. Multa: 100$000. débito: 128600,
acrescido dos juros de mora de 1%' ao mês, devendo ta" recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.734, em 25-8-41. Autuado: Dr. Paulo do Rosario, de
Teéfilo Otoni, Minas Gerais. Multa: 1008000, débito; 2418200, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.743, em 25-8-41. Autuado: Luiz Vignoli, de Belo Hori-
zonte, Minas Gerais. Multa: 2008000, débito: 2:05;8600, acrescido
dos juros' de mora de 1% ao mês, devendo ttal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.664. em 22-8-41. Autuado: Ernitio M. Neiva de Lima, de
Ponta Grossa, Paraná. Multa de 2788700, débito; 1:6948000, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.737, em 25-8-41. Autuado: José Karam. de Curitiba, Pa-
raná. Muita: 1008000, débito: 4305800, acrescido doe juros de mora
de i% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob nona de cobrança judicial.

' N. 32.703, .em 22-8-41. Autuado: José dos Santos Vieira, de
Caxias, município de Nova Iguassú, Rio de Janeiro. Multa: 394$300,
débito: 1:8718400, acrescido' dos juros de mora de 1% ao mês, 'de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 32.651, em 22-8-41. Autuado: José Loureiro, de Boa :Surte;
município de Cantagaio, itio de Janeiro. Muita; 117as0u, débito:
4918400, acrescido abs juros ao -mora de 1% ao Inês, ouve:lido tai re-
colhimento ser efetuado no prazo de 10 dias', sob pua de cOerailÇia.
judicial.	 .

N. 32:702 em 22-8-41. Autuado: Paschoal Colucci & Irmão,
de Barão de Andra, município ue Paraiba ,do Sul, Rio de Janeiro.
Multa: 249400, débito: 1:191e000, acrescido doo'jurus de am.a'
cle 1% ao mês, devenuo tal recolhimento ser efetuauo nu prazo do
10 dias, sob pena de cobrança, judiciai. 	 • •

N. 32.643, em z2-8-41. Autuado: René Frey & Irmão, de Per-
nambuco, municipio de Campos Novos, santa Catarina. multa: rélà
2:5098200, débito: 11:3420Soo, acrescido dos jUr-JS de mora de 1%
ao mês, devendo tal recoluimento ser efetuado no prazo' de 10 dias,
sob pena de coorança judiciai.

32.t54, em z2-8-41. Autuado: Narciso d'Almeida Ramalbedn,
de Nova Iguassd, Rio de aneiro. Muita: 201860o, débito; 1:0738200,
acrescida cios juros; cie mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, Sou pena de cobrança judicial.

N. 32.744, em 25-8-41. Autuado: Sangiorgi & Filho, de Belo
Horizonte, Minas Gerais. Multa: 1008000, débito: 2788400, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês, deveio.° tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
de mora de 1% no mês, devendo tal recolhimento •'er efetuado no
Minas Gerais. Muita: 1008000, débito: 27:000, acrescido dos juros

N. 32.742, em 25-8-41. Autuado: 'Antonio Gabriel, de Guexopé,
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.680, em 22-8-41. Autuado: Joe:é Deléo, de Belo Horizonte,.
Minas Gerais. Multa: 10080" devendo tal recolhimento ser efe.
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

. N. 32.745, em 25-8-41. Autuado: Militão de Souza, Santos Me.
mont, Minas Gerais. Multa: 1008000, débito: 4333200, .acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolh:mento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.735, em 25-8-41, Autuado: Armenio Leite, de Andra-
Hindia, Minas Gerais. Multa: 2005000, débito; 1648400, acrescido
doa juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.657, em 22-8-41. Autuado: Bergamini & Goulart, de Belo
Horizonte, Minas Gerais. Multa: 2008000, débito: 4228400, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.739, em 25-8-41. Autuado: Emilio Michelato, de São
Sebastião do Paraiso, Minas Gerais. Multa: 1008000, sem prejuizo
do pagamento da quantia de $900,' relativa aos juros de mora dê 1 %
ao mês, que não foram pagos com as contribuições do mês de
setembro de 1939, recolhidas em atraso, devendo' tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.687, em 22-8-41. Autuado: Genaro Joele, de Passos, Mi-
nas Gerais. Multa: 1425300, débito: 6735300, acrescido dos jueos
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.649, em 22-8-41. Autuado: José Maria Lopes, de Ca-
çapava, São Paulo. Multa: 1075800, débito: 5448200; acrescido dos
juros de mora de 1 To ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.700, em 22-8-41. Autuado: Jefferson Castaldelli, de Ri-
beirão Preto, São Paulo. Multa: 3935200, débito: 2:0158000, acres-
eido dos juros do mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança ju-
dicial.

N. 32.738, em 25-8-41. Autuado: Grosando Alves da Costa,
de Salvador, Bata. Multa: 100'5000, débito: 1035600, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. •

N. 32.641, em 22-8-41. Autuado: Moisés Koatz, de Salvador,
Bafa. Multa: 5368300, débito: 2:4308400. acrescido dos juros do
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.755, em 25-8-41. Autuado: Raul Lopes de Oliveira, de
Feira de Santana, Baia. Multa: 1005000, débito: 1728800, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

' N. 32.754, em 25-8-41. Autuado: José Floriano Graça, de
Salvador, Baía. Multa: 1008000, débito: 1.808600, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.640, em 22-8-41. Autuado: A. Moreira Temporal, de
Salvador, Bafa. Multa: 3995600, débito: l:716$200, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de - 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.678, em 22-8-41. Autuado:. Leopoldino Correia de Melo
de Itabuna, Baia. Multa: 1008000, débito: 1368200, acrescido dos
juros de mora de a % ao mês, devendo lal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.653, em 22-8-41. Autuado: André Cavalcante Albu-
querque, de Itabuna, Baía. Multa: 1008000, débito; 1578800, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.586, em 20-8-41. Autuado: Malaki Nasser Maluf, de Sal-
vador, Baia. Multa: 1065000, débito: 2425600, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
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N. 32.511, em 18-8-41. Autuado: Elias. M. Zaiat, do Guaxupé,
Minas Gerais. Multa: 1004000, débito: 1$300, relativo aos juros de
mora de 1 tio ao mês, que deixou de pagar com as contribuições dos
meses de setembro a novembro do 1939 e setembro do 1940, recolhi.
das em atraso, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo do
lu dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 32.487, em 15-8-41. Autuado: Vernon Lynch, do Carandaf,
Minas Gerais. Multa: 150000, débito: 2:115$000, acrescido dos
juros do mora de 1 % ao mês, devendo tal decolhimento ser efe-
toado no prazo do 10 dias sob pena de cobrança judicial.

N. 32.573, em 20-8:41, Autuado: Miguel Alves Teixeira, de
Luz, Minas Gerais. Multa: 10(4000, débito . : 2$30u, relativo aos jus!
los de mora de 1 % ao mês, que deixou de pagar com as contri-
buições dos meses de janeiro a julho de 1940 recolhidas em atraso,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

N. 32.575, em 20-8-41. Autuado: José Francisco Cruz, de Ita-
buna, Baía, Multa: 100$000, débito: 262$200, acrescido dos juros
do mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.518, em 18-8-41. Autuado: Firmino Soares, de Itapira,
Baía. Multa: 10(4000, débito: 280000, acrescido dos juros de mora
de 1 ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
cie 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.508, em 18-8-41. Autuado: Antonio da Costa Oliveira,
de Santo Amaro, Baia. Multa: 100000, débito: 220000, acrescido
dos juros de mora do 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-,
tilado no prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 32.519, em 18-8-41. Autuado; Antonio Cezar Santos, do
Santo Amaro, Baía. Multa: 100$000, débito: 204$600, acrescido dos
juros do mora de 1 % ao mês; devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.480. em 15-8-41. Autuado: Manoel Buarquo Alvim, do
Itabuna, Baía. Multa: 2004000, débito: 350400, acrescido dos juros
do mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 32.509, em 18-8-41. Autuado: José Joaquim Santana, cie
Mara.gogipe, Baía. Multa: 200$000, débito: 10 .'4000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tilado DO prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.585, em 20-8-41. Autuado: "Ilhéus Jornal S. A., de
Baía. Multa: 305$600, débito: 1:371$600, acrescido dos ju-

ros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 32.586, em 20-8-41. Autuado: Estevam Francisco de Car-
valho, de Salvador, Bafa. Multa: 460$300, débito: 2:107$600, acres-
cido dos juros de mora do 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

O. da Silva, chefe da Secção de Empregadores. 2-9-41.
(N. 10.881 — 2907 — 3-9-41 ).

ESTADO DE SÃO PAULO
Universidade de São Paulo
FACULDADE DE DIREITO

coNCURSC PARA PROFESSOft CATEDI1Á'CICO DE MEDICINA 'LEGAL

Edital n. 5
De ordem do Esmo. Sr. diretor, professor Dr. Sebastião

Soares do Faria, e de acordo com a legislação em vigor, faço pú-
blico que se acha aberta, nesta Secretaria, das 13 1/2 às 14 1/2 horas,
em todos os dias uteis, pelo prazo de quatro (4) meses, contado
desta data, a inscrição no concurso para professor catedrático do
Medicina Legal. Ao inscrever-se o candidato entregará ao secretário
cem (100) exemplares impressos de uma monografia original, aindanão publicada, com cinquenta páginas, no mínimo, sobro assunto do
livra escolha, pertinente h, matéria em concurso, instruindo seu re-
querimento com: o) caderneta de reservista, ou certidão de quitação
do serviço militar; b) diploma de doutor em medicina; c) prova de
cidadania brasileira; d) folha corrida do juizo criminal da justiça
loci,l, c, da polícia; e) atestado de que não tem defeito físico quo
prejudique o ensino e nem sofre de moléstia contagiosa; f) prova
de atividade profissional relacionada com a . disciplina em
concurso: g) títulos de obras científicas que possua; h) recibo da
Tesouraria da Faculdade da pagamento da taxa de inscrição, na im-
portáncia de 3004000 (trezentos mil réis). As provas de concurso
consistem, sucessivamente, nos termos da legislação em vigor, a sa-
ber: a) prova escrita; b) arguição sobre a monografia apresentada;
e) prova didática. A inscrição para o referido concurso será encer-
rada no dia 6 de setembro de 1941, às 14 1/2 horas. Qualquer outra
informação será prestada nesta Secretaria, no horário acima: Se-
cretaria da Faculdade de Direito da Universidade de S. Paulo, 6
de maio de 1941. — Flavio Mendes, secretário.

Reconheço a firma retro de Flavio Mendes. S. Paulo. 0 de maio
de 1941. — Em testemunho (sinal público) da verdade, — Alceu
Falleiros, tabelião.

Reconheço a firma e sinal de Alceu Falleiros. Rio de Janeiro, e
do maio de 1941. — Em testemunho (sinal público) da verdade,
Antonio Carlos Pena fiei, tabelião.

(N. 6.531-7-5-1941-4406-12 vezes)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a salda dos orgãos oficiais. .

SOCIEDADES CNN
PEQUENA OBRA N.' S.' AUXILIADORA

Presidida pelo seu assistente eclesiástico, D. Joaquim Mamedo
da Silva Leite,- foi eleita a nova diretoria para o período de 1941 a
1942:

Presidente: Isabel de Salies Lopes.
Vice-presidente: Anahyde França.
1.a tesoureira: Regina Helena Simões.
2.a tesoureira: Ilza Alves Costa.
1.a secretária: Celina Maria Siqueira.
2.4 secretária: Carmen S. Machado Coelho de Castro.

(N, 11.034 — 2-9-41 — 24$5 — 2 vezes)

CASA DE PROFISSIONAIS CEGOS

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada em 3 de junho de 1940, no Estado da R10, onde tem sua
sede e foro.

• São seus fias, amparar os cegos, semi-cega., desde que esses
possam se empregar no fabrico do vassouras, espanadores, escovas,
colchões, ahnofadões, empalhação do moveis, etc.

A casa proporcionará aos seus componentes que não tenham co-
nhecimento do fabricação dos artigos de sua especialidade, o devido en-
sino, sendo a praticagem para isso, feita do acordo com o Regula-
mento Interno.

A Diretoria é composta do presidente (que a represenla em
Juizo ou fora dele), secretário, tesoureiro, eleitos trienalniente.

A Cassa de Profissionais Cegos funcionará por tempo indeter-
minado, e só será dessolvida em Assembléia Geral, por unanimidade
de votos.

São seus fundadores: Virginio Pereira de Almeida, admInis-
trador e Maria Virginia de Almeida, diretora.

Os sócios não respondem pelas obrigações sociais.

	

Rio de Janeiro., 	 Maria Virginia de Almeida.
(N. 10.796	 3-9-1911 — 24$5).

LICEU LITERÁRIO PORTUGUÉS

Fundado em 10 de setembro do 1868

Estatutos apresentados pela Comissão Revisora para os efeitos de ada-
ptação do Liceu Literário Português, ao decreto-lei n. 383, de 18
de abril de 1938, que regula a nacionalização das Sociedades Civis
Estrangeiras

CAPITULO I

CONSTITUIÇXO 'E SEUS FINS

Art. 1.0 O Liceu Literário Portuguès, fundada em 10 do se-
tembro do ano do 1868, sob a divisa — "Deus, Pátria o Liberdade",
— é uma associação filantrópica, eomposta do ilimitado número de
sócios, brasileiros o portugueses, e tem por fim:

a) Desenvolver a instrução popular por todos os meios ao seu
alcance;

b) Ministrar ins•ruçâo primária o secundária, gratuitamente,
a indiv'duos de todas as nacionalidades o condições, mantendo para

rias;
e) 

as aulas que já possue o criando .outras que sejam necessá-ia

c) pormover conferências culturais, convidando para esse fim
pessoas de notório saber e comprovada competência;

• d) manter o aumentar a sua atual biblioteca, desenvolvendo ou-
tras de carater escolar propriamente dito, segundo a moderna poda-.
gogia.

Art. 2.0 O Liceu Literário Português celebrará, anualmente, no
dia 10 do setembro, uma sessão magna comemorativa da sua fun-
dação.	 •

Parágrafo dnico. No dia IP de dezembro do cada ano, proceder-
se-á festivamente o encerramento das aulas, distribuindo-so os pré-
mios escolares conferidos aos alunos, como preceitua o artigo 70.0

Art. 3.0 O Liceu Literário Português realizará os seus fins na
proporção dos seus recursos, dando preferência às aulas do instru-
ção primária.

Art. 4.0 O símbolo da Instrução já adotado nas medalhas filan-
trópicas, é o emblema que o Liceu Literário Português usará em
seu pavilhão. diplomas o demais impressos de seu uso e serventia.
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,ÇAP1TULO

DOS sécios

Sua admissdo, qualificação, direitos, deveres -e pertolidadei

Art. 5.0 O Liceu Literário Português admito como sócios todos
os brasileiros e portuguêses do ocupação honesta e bom compor-
tomento.

§ 1.0 A:admissão será precedida do proposta feita por um sócio,
a qual deverá conter: o nome, idade, naturalidade, profissão, sua re-
sidência e a do proponente.

§ 2.° As propostas para sócios serão enviadas à Secretaria e en-
tregues, por ordem do Presidente, à Comissão do ._Sindicância, que
sobro elas deverá dar parecer, por escrito, no prazo máximo de 15 dias,
afim de que a Diretoria em sua primeira reunião delibere sob sua
aprovação ou rejeição.

§ 3.° No caso de rejeição o sócio proponente poderá recorrer para
o Conselho Deliberativo, o qual, em sua primeira reunião ordinária,
tomará conhecimento do recurso, resolvendo a respeito em última
instancia.

Art. 6.6 São as seguintes as categorias dos sócios; - Contribuin-
tes, remidos, beneméritos e honorários.

Art. 7.° São sócios contribuintes os que, preenchidas as formali-
dades do art. 5.0 o seus parágrafos, forem aceitos, o a sua contribui-
ção anual será de cento o vinte mil réis, paga em prestações da forma
seguinte: sessenta mil réis no ato do receber o diploma e a carteira
social, e o restante em duas prestações iguais trimestrais.

Parágrafo único. Após o pagamento de três anos do mensalidades,
poderá, se o requerer, passar a sócio remido, pagando a quantia do
trezentos e vinte mil réis.

Art. 8.0 3ão sócios remidos os que, satisfazendo as condições do
art. 5.0 e seus parágrafos, sejam aceitos e paguem do uma só vez a
quantia do quinhentos- mil reis.

Art. 9.° O título do 'sócio benemérito será concedido:
n) aos sócios contribuintes e remidos que tenham proposto com

sócios contribuintes ou vinte sócios remidos, desde que todos tenham
pago as suas contribuições;

b) a qualquer sócio que tenha exercido cargo na Diretoria por
mais do três anos:

c) a toda o qualquer cidadão do nacionalidade brasileira ou, por-
tuguêsa que tenha feito donativo de quantia não inferior a dez contos
de réis;

d) a toda o qualquer pessoa, brasileira ou portuguêsa, sócio ou
não, que, por proposta da Diretoria e aprovação do Conselho Delibe-
artivo tenha prestado serviços relevantes ao Liceu.

Art. 10. O titulo de sócio honorário será concedido a pessoas do
qualquer nacionalidade, de reconhecido mérito científico, literário ou
art'stico, que tenha concorrido para o desenvolvimento da instrução
pública ou prestado relevantes serviços ao Licêu.

Parágrafo único. O título de sócio honorário só poderá ser con-
cedido mediante proposta da Diretoria em reunião do Conselho Deli-
berativo.

Art. 11. Os sócios contribuintes, remidos o beneméritos, teem
direito :

a) gozar do todas as prerrogativas estatutárias e outras que,
venham a ser instituidas.

G) tomar parte nas assembléias gerais, de -conformidade Com o
art. 27.0;

c) recorrer, em termos, para a Diretoria, quando se julgar preju-
dicado nos seus direitos;

d) solicitar h Diretoria, em . requerimento assinado por trinta
sócios no gozo do seus direitos, a convocação extraordinária do Con-
selho Deliberativo,- para resolver assuntos de alta relevância social,
os quais devem ser mencionados no requerimento com toda a cla-
reza

Art. 12. A Diretoria poderá aplicar aos Sécios a pena de suspen-
são dos seus direitos até a primeira reunião do Conselho Deliberativo,
que poderá mantê-la, .suspendê-la o até eliminar do acordo com os
parágrafos seguinte:

§ 1.0 Aos sócios que infringirem os regulamentos internos , ou os
dispositivos destes Estatutos, e não se conformarem com as determi-
naçÕes da Diretoria.

§ 2.° Aos que por qualquer forma, direta ou Indiretamente, pre-
judicarem os créditos sociais- ou difamarem a diretoria ou qualquer
de seus membros.

§ 3.0 Aos que, abusando .da confiança da diretoria, extraviarem
haveres sociais ou patrimoniais.

§ 4.0 Aos que, iludindo a boa fé da diretoria, prestarem falsas-in-
formações para a admissão do novos Bodos ou que procederem de mo-
do a prejudicar moral 'ou materialmente o Liceu Literário Português.

§ 5•0 Aos contribuintes quo se atrazarem por mais do três meses
no pagamento de suas mensalidades.

Art. 13. Os socios que tenham incorrido nas penas do art. 12 o
'seus parágrafos, poderão, mediante requerimento à-diretoria, recorrer,
por escrito ou verbalmente, ao Conselho Deliberativo, quando reunido
cm sessão ordinária. •

CAPITULO TI!

PATRIMMIO SOCIAL, RENDIMENTOS I/ SUA aruessao

Art. 13. Constitue património social:
a) todos os bens moveis que possuo ou venha a possuir por com-

pra ou doação;
b) as apólices da Dívida Pública Federal, Municipal o outros papeis

de crédito que já possue ou venha a possuir por compra ou doação;
c) . o mobiliário, biblioteca e todo o material escolar existente e o

que futuramente venha a adquirir, destinado ao funcionamento das
aulas e . fins sociais.

Art. 15. Os saldos l'quidos verificados por balanços anuais po-
derão ser aplicados no aumento do património social por meio de com-
pra de apólices da Dívida Pública Federal ou Estadual, ou em prédios
e terrenos na zona urbana.

Parágrafo único. Com a aprovação do Conselho Deliberativo, nos
termos do artigo dezenove, poderá a diretoria realizar operações de
crédito com ou sem garantias reais.

Art. 16. Constitue Receita Social: os juros e dividendos de apóli-
ces e outros papeis de crédito; os alugueis de prédios; as contribuições
sociais; as quantias em dinheiro resultantes da concessão do títulos de
socios beneméritos e, finalmente, qualquer quantia em dinheiro rece-
bida sem aplicação especial.

Art. 17. Constitue Despesa Social: as quantias dispendidas com
-a manutenção das aulas em todas as suas -modalidades; e as emprega-
das em obras e conservação de prédios, aquisição de material escolar
e da Secretaria; as destinadas ao asseio o conservação dos diversos de-
partamentos sociais; as dispendios com o pagamento de ordenados a
empregados do nomeação o honorários do professores contratados; as
atinentes à defesa do Liceu o sua representação oficial e quaisquer
outras autorizadas o que se enquadrarem na rública: "Despesa".

Art. 18. Sempre que a Tesouraria, ,no fim de cada semestre, acusar
saldo superior a vinte contos de réis em caixa ou depositado, o se
verificar não ser essa importância necessária para ocorrer despesas

• do próximo semestre, poderá a Diretoria aplicá-la na compra de
apólices da Dívida Pública, como antecipação do que dispõe o arti-
go 15.
- Art. 19. - É vedado a Diretoria hipotecar, alienar ou vender

prédios, apólices ou papeis de crédito ou quaisquer outros bens do
patrimônio social, sem prévia aprovação do Conselho Deliberativo,
eitraordinariamente convocado para esse fim o com a presença de
trinta dos seus membros.

CAPITULO IV

DAS ASSEMIII4IAS GERAIS

Art. 20. - As a.ssembléias gerais dividem-se -em ordinárias e
extraordinárias, aquelas para os fins indicados nos arts. 21 o 22, e
estas quando convocadas por iniciativa da Diretoria. . •

Art. 21. - Durante o mês de janeiro de cada triênio, por convi)-.
cação do Presidente, reunir-se-á a primeira assemb!éia geral ordi-
nária, para, proceder a eleição da Comissão de Contas, que terá de dar
parecer sobro o relatório e contas do triênio findo, podendo lambem
ser discutidas quaisquer propostas de utilidade social, apresentadas
pela Diretoria.

Art. 22. A segunda assembléia geral ordinária efetuar-se-á den-
tro de sessenta dias após a primeira o terá por fim a leitura do
relatório o parecer da comissão de contas, entrega de diplomas a
sócios Beneméritos e Honorários e posse da nova Diretoria.

Art. 23.0 As assembléias gerais extraordinárias não temos época
fixada; serão convocadas quando necessárias e nelas somente poderá
ser -discutida a matéria de sua convocação.	 -

Art. 24.0 A assembléia geral considerar-se-á constituida em pri-
meira convocação, com a presença de quarenta sócios, inclusive os
membros da Diretoria e Conselho Deliberativo.

Se, porem, Meia hora depois não estiver presente aquele nú-
mero de sócios, o Presidente da Diretoria fará nova convocação para
outro dia. Em segunda convocação estará legalmente constituida com
qualquer número do sócios presentes meia hora depois da designada.

ML.- 25. A assembléia geral do que trata o art. 86 destes Es-
tatutos, não poderá funcionar, quer em primeira quer em segunda
convocação, com menos de cem sócios.

Art. 26.0 Podem tomar parte nas assembléias gerais todos os
sócios que estiverem no uso e gozo dos direitos sociais; porem, só -
Podem dar número 'para a sua constituição, tomar parto nos traba-
lhos, votar o ser votado. os Beneméritos. Remidos e Contribuintes.

.
Art. 27.0 As assembléias gerais serão convocadas, por anúncios

maior Circulação desta Capital, com cinco dias do antecedência, e serão
presididas pelo Presidente do Liceu Literário Português, ou, na sua
falta, pelo seu substituto legal,- conformo o art. 34. O presidente
nomeará entro os sócios presentes dois para secretariar os trabalhos.

CAPITULO V

Dá diretoria e suas atribuições
Art. 28. A Diretoria do Liceu Literário Português será eleita trio.;

nalmente do acordo com os artigos 4,1 o 48 o compor-se-á de sete mem-
bros eleitos pára os seguintes cargos: Presidente, Vice-Presidente, I!
e 2.0 Secretários, Tesoureiro, Procurador o Bibliotecários.

' Parágrafo único. O cargo de Presidente fica excluido do eleiçãq
enquanto nele permanecer o Presidente Perpétuo.
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Art. 35. Compete ao 1.° Secretário:
a) assinar os ofícios, eiró-tilares e , avisos relativos ao expediente,e

conforme as deliberações da Diretoria; .
b) assinar, por determinação do* Presidente, cia atestados, Certi-

dões e outros documentos referentes a snelos que, a bem.de seus.,
direitos, os tenham requerido. à Diretoria;.'

'c). rubricar as contas a pagar, depois de fei	
„

ta a tompetente'Verie
ficação;	 , .

d) assinar as atas das reuniões, as carteiras sociais a 'que ed
refere o Capítulo XIII e a correspondência;

, Art. 29. A administração do Liceu compete à Diretoria, auxiliada,
pelo Conselho Deliberativo na parte determinada pelos.preSentes Esta-
tutos.	 . -

Art. 30. São atribuições da Diretoria:
a) fazer cumprir estes Estatutos e os Regulamentos em vigor;
b) Organizar as tabelas e os Regulamentos internos e 'solicitar do

Conselho Deliberativo a sua aprovação; • •
c) nomear os professores e os empregados necessários, estipular

seus ordenados, designar-lhes as obrigações e demiti-los quando ne-
cessário ou conveniente;

U) tomar conhecimento mensalmente das contas prestadas pela
Tesouraria:

e) autorizar as despesas ordinárias e extraordinárias, bem como
ordenar a aplicação dos fundos sociais de conformidade com o ar-
tigo 18;

f) propor ao Conselho Deliberativo a reforma ou modificação dos
Estatutos e auaisquer outras providências que dependam de sua'apro-
vação;

g) resolver sobre os casos ocorridos e não previstos nos presentes
Estatutos e respectivos Regulamentos;

h) representar o Liceu em juizo ou fora dele, ativa ou passiva-
mente com ne poderes precisos, inclusive os de procurador em causa
própria, podendo delcrear os mesmos poderes a uma ou mais pessoas;

i) prover a substituição temporária de qualquer Diretor em caso
de ausência ou impedimento demorado por um sócio que estiver em
condições de desempenhar o cargo; porem quando a ausência ou
impedimento for proveniente de renúncia ou falecimento, procederá
de conformidade com o Capitulo VII;

5) dar pose ti Diretoria que lhe suceder;
k) fazer parte do Conselho Deliberativo;
i) dar cumprimento às resoluções do Conselho Deliberativo e das

assembléias gerais;
m) determinar o estabelecimento bancário para os depósitos dos

fundos sociais;
n) autorizar a outorga de procurações: ao Teeoureiro para rece-

bimentea dos juros de apólices e de outros títulos de renda, e a outros
procuradores quando sejam necessárias para defesa dos interesses
sociais;

o) impor as multas previstas nos Regulamentos internos e torná-
las efetivas ou relevá-las:

.nropor ao Conselho Deliberativo que sejam galardoadas com
a "Medalha Filantrópica", as .pessoas que a ela façam jus de acordo
com estes Estatutos;

g) elaborar trienalmente circunstanciado e minucioso relatório
de seus trabalhos, bem como do estado social e financeiro e submete-
lo à assembléia geral a que se refere o art. 22. 	 •

Art. 31. Pelo menos uma vez por mês a Diretoria deverá reunir-
se para resolver o que for necessário, não podendo deliberar nem
decidir sem que esteja presente a maioria de seus membros.

Art. 32. Sempre que necessário poderá a Diretoria nomear co-
missões para o bom andamento dos negócios sociais.

Art. 33. São deveres e atribuições do Preaidente:
a) a convocação das reuniões da Diretoria, Conselho Deliberativo

e Assembléias Gerais;
b) abrir e presidir as reuniões da Diretoria, do Conselho Deli-

berativo, das assembléias gerais, da Congregação dos Professores e
das Sessões Solenes; dirigir os seus trabalhos tendo neles voto de
desempate, exceto miando se tratar de eleições, caso em que havendo
igualdade de votos, será eleito o mais antigo;

c) rubricar os livros de atas e os de escrituração, bem como por
o "pague-se" em todas as contas a pagar, depois de conferidas pelo
Procurador e visadas pelo Secretario;

d) apresentar à assembléia geral de março de cada triênio o rela-
tório a que se refere a letra q do art. 30;

e) suspender por motivo justo, as reuniões do Conselho Delibe-
rativo e assembléias gerais, e designar dia e hora para nova reunião;

f) decidir as ocurrências que dependerem de pronta solução,
dando disso conhecimento à primeira reunião da Diretoria;

g) visar os cheques de Bancos ou outros estabelecimentos onde
o Liceu tenha depósitos de dinheiro;

h) representar a Diretoria ou nomear quem a represente em atos
solenes a que tenha de comparecer;

i) exercer as atribuições e encargos que lhe forem determinados
pelos respectivos regulamentos;

5) representar a Diretoria e o Liceu em todos os atos judiciais
e extra-judiciais;

k) assinar com o IP Secretário e Tesoureiro os diplomas do
sócios e bem assim os contratos ou obrigações autorizadas pela Dire-
toria, Conselho Deliberativo e assembléias gerais;

1) assinar com o IP Secretário as atas das reuniões e as carteiras
sociais referidas no Capitulo XIII destes Estatutos;

n/) assinar os mandatos conferidos para defesa do Liceu, em
Juizo ou fora dele.

Art. 34. Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente em
seu impedimento, ausência ou renúncia.

e) assinai' com o Presidente e o Tesoureiro, os - dip/omas dos
sócios; -	 -	 •

f) assinar as publicações de acordo com as disposições -regula.
mentores e deliberações da Diretoria. 	 •

Ari. 36. Compete ao 2.° Secretário substituir o, IP em seus.eneo.
cargos e atribuições, no caso de impedimento, ausência temporária.
ou renúncia.

Art. 37. Compete ao Tesoureiro:
a) fazer a arrecadação dos rendimentos do patrimônio social,

donativos. doações e quaisquer outros benefícios feitos' ao Liceu,
mediante procuração passada peta .Diretoria;

b) aplicar os dinheiros e outros valores conforme for deliberado'
em reuniões de Diretoria;

c) depositar, em Banco escolhido pela Diretoria, os saldos ern
dinheiro, em seu poder, excedentes a cinco contos de reis;

d) assinar e submeter ao visto do Presidente os cheques para a
retirada de dinheiros depositados em Bancos ou em quaisquer outros
estabelecimentos;

e) pagar as contas de despesas legalmente autorizadas, depois
da conferência do Procurador, rubrica do Secretário e o "pague-se*
do Presidente;

f) apresentar mensalmente à Diretoria minucioso e explicativci,
balancete, exibindo nessa ocasião a caderneta do Banco;

g) retirar do Banco as quantias necessárias ao pagamento das
despesas autorizadas, assinando os cheques e submetendo-os ao visto.
do Presidente.

Art. 38. Compete ao Procurador:
a) efetuar a compra do que for necessário mediante autorização

da Diretoria;
b) mandar proceder. do ordem da Diretoria, os consertos e re-

paros de que careça o edifício social e suas dependências, bem como.
outros que venha a possuir;

c) zelar pela boa ordem e asseio das dependências do Liceu;
d) conferir as contas a serem pagas;
e) . fiscalizar as obras que se proceder por ordem da diretoria;

, f) exercer as atribuições determinadas pelos regulamentos ine
ternos.

Art. 39. Ao bibliotecário compete:	 •
a) promover o aumento e conservação da biblioteca e do museu

criados;
b) organizar os catálogos necessários e indicar à diretoria os

livros precisos na biblioteca;
c) organizar e manter uma secção especial de livros escolares

que constitua a "Biblioteca Escolar", relativa a todos os ramos de en-
sino professado nas aulas do Liceu;

et) autorizar a saida de livros de acordo com o regulamento ia.
terno;

e) comunicar à diretoria, quando em sessão, as ofertas de livros
e os nomes do ofertantes, e bem assim as obras adquiridas;

f) fornecer anualmente à secretaria um relatório do movimento
das bibliotecas e museu.

Art. 40. Haverá lambem um secretário geral de nomeação da
diretoria, "cujo cargo será confiado a pessoa de reconhecida compe-
tência e valor moral, a quem compete:

a) ter a seu cargo os serviços da secrttaria, biblioteca e outros
departamentos, mantendo-os em perfeita ordem, com o auxilio dos
respectivos empregados;

b) redigir os ofícios, circulares, avisos, correspondência o pu.
blicações para os jornais;

c) redigir escrituras e ler as tetas nas reuniões da diretoria dó
conselho deliberativo e assembléias gerais;

d) elaborar, de comum acordo com a diretoria, os regulamentos
Internos t fazê-los cumprir depois de aprovados pelo conselho delie
berativo;

e) representar o Liceu, por de-terminação da diretoria, e daricuine
primento aos regulamentos internos.

Art. 41. Os empregados serão admitidos e demitidos pela di-
retoria de acordo com a letra c do art. 30.

Parágrafo único. Os ordenados dos empregados serão fixacrds
pela diretoria, levado em consideração a sua capacidade e dedica00
e bem assim o tempo de serviço prestado.

CAPITULO VI
CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 42. O conselho deliberativo compor-se-á dos sete membros
da diretoria em exercício, de todos os sõcios beneméritos e dos que
tenham sido diretores

Art. 43. O conselho deliberativo reunir-se-á ordinariamente uma
vez por ano e extraordinariamente sempre que a diretoria o con-
vocar,	 •

Parágrafo único. As reuniões ordinárias a que se refere o art. 43
terão por fim tomar conhecimento do estado financeiro do Liceu e
deliberar sobre quaisquer propostas da diretoria.
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Art. 44. É da competência do conselho deliberativo:
a) trienelmento e vinte dias após a assembléia geral a . que se

refere o art. 21, reunir-se para proceder à eleição da diretoria, em
ex(cre:elo ao art. 18 destes estatutos;

b) reformar os estatutos quando necessário, de conformidade com
os artigos do capitulo VIII;

c) aprovar os regulamentos internos; .	 •
d) decidir sobro a alienação dos bens e fundos sociais, de con-

formidade com o art. 19;	 -
e) resolver quanto à suspensão, eliminação ou readrniesão de

seios.
Art..45. O conselho deliberativo funcionará eia primeira con-

vocação com a presença de vinte membros, e em segunda com quinze,
exceto nos casos previstos nos arts. • 19, 51 e 55, em que só poderá
funcionar achando-se reunidos um mínimo do trinta membros e suas
deliberações somente serão válidas quando obtiver dois terços dos
Votos presentes.

Parágrafo único. As convocações para reunião, do conselho serão
feitas por anúncio, com antecedência de cinco dias e tombem por carta
quando necessário.

Art. 46. As reuniões serão presididas pelo presidente da dire-
toria e na ausência pelo seu substituto legal, servindo corno secree
Urjo o da diretoria e, na ausência .ou impedimento deste, o conselho
eiomeará um dos seus membros para servir como secretário wl-hoe.

Art. 47. De conformidade com o art. 42, é • ilimitado o número
de inembros do conselho deliberativo.

CAPITULO VII

DAS ELEIOES

Art. 48. A eleição dos sele membros da diretoria. com  a ressalva
prevista no parágrafo único do art. 28, será feita pelo conselho de-
liberativo, vinte dias após tt assembléia geral a que se refere o art. 21.

-Art.. 49. Nas sessões do conselho deliberativo para eleição da di-
retoria, depois de lida e aprovada a ata da sessão anterior, dado co-
nhecimeeto do expediente e, não havendo mais assuntos a tratar,
será concedido pela mesa dez minutos para que os sócios, se munem
das respectivas cédulas; reaberta a , sessão, o presidente nornerá dois
eserutinadores e mandará o secretário proceder à chamada dos elei-
tores inscritos no livro de presença e, a proporção que cada um for
Coimado, depositará na urna tiecédula, que deverá conter sete nomes
do sócios eletivos com a designação dos respectivos cargos; concluida
a chamada, lar-se-e a contagem das (eédulas e apuração dos votos.

Art. 50. Concluida tt, apuração, o presidente proclamará eleitos
diretores, os sócios que tiverem obtido maioria de votos.

Art..51. É nulo o escrutínio em que o número de cedidas exceder
ao dos votantes. As cédulas em . branco e as que contiverem nomes
ilegiveis, não •serão contadas, apurando-se somente as válidas. Não
são admissiveis votos por procuração.

Art. 52. A excessão dos h000ráriose todos os sócios de maior
Idade e em pleno gozo dos direitos, poderão ser eleitos para cargos
da diretoria, com mandato de três anos, podendo ser reeleitos.

Art. 53. Os seios honorários poderão assistir as reuniões do
conselho deliberativo e assembléias gerais, sem direito a voto.

CAPITULO VIR
nes eeeeneções E REFORMA DOS ESTATUTOS

Art. 54. Quando a diretoria julgar necessário reformar os es-
tatutos, convocará o conselho deliberativo, que devorá eleger uma
comissão tio três.. membros extranhos à diretoria, para revisão da
proposta apresentada, dando parecer dentro de trinta dias.

Parágrafo único. Enviado à diretoria o parecer da Comissão, será
convocado a assembléia g( ral extraordinária para aprovação ou não.

Art. 55. Não será objeto de alteração o disposto nos arts. 19,
71, 72, 85 e seus parágrafos, que serão sempre conservados inal-
teraveis e permanentes em todas as suas disposições, conm foi pre-
ceituado pelos fundadores do Liceu Literário Português

CAPITULO IX

MEDALDA FILANTII6PICIA

Art. 50. Alem dos títulos de beneméritos e bonorários refeeidos
nos orle. 9.° e .10, continua mantida a medalha filantrópica, para
premiar serviços à instrução pública em geral e ao Liceu em parti-
cular.

Art. 57. A "Medalha Filantrópica" constituirá três grane ou
classes, a saber:

1.0 Medalha de cobre;
2.0 Medalha de prata; o
3.0 Medalha de ouro.
Art. 58. As medalhas de que trate o art. 57, serão de forma

oval, medindo 0m,034 de altura e 0m,029 de largura, apresentando na
face principal ao centro_ - o símbolo da "Instrução", circundado pelo
embloine "Dons, Pátria e 'Liberdade" e a .data da fundação do Liceu,
1868; o no verso, ao centro, a legenda "Tudo pela humanidade" - e
a data da ereação da medalha - "21 de Março do 1885", circundada
pelos. dizeres - eLiceu Literário Português" - Rio de Janeiro".

Parágrafo único. Essas medalhas serão usadas no peito, do lado
direito, pendentes ele uma fita do gorgorão de seda listado, das se-
guintes cores: verde, amarelo, azul, branco, vermelho e preto, símbolo'
de cosmopolitismo . A largura da fita será de 0m,035,

Art. 59. A medalha de cobre será conferida:
a) aos sócios Contribuintes, Remidos, Beneméritos e Honorários

que prestarem relevantes serviços ao Liceu ou à Instrução Pública;
b) aos professores que durante dois anos prestarem gratuitamente

serviços ao Liceu;
c) aos cidadãos de qualquer nacionalidade, não sócios do Liceu,

que prestarem serviço de real valor.
Art. 60. A medalha de prata será conferida:
a) aos . diretores que servirem três anos consecutivos, sondo já

Beneméritos;
b) aos sócios ContribuinteseRemidos e Beneméritos que possuindo

a de cobre, prestarem novos e importantes serviços ao Liceu;
c) aos Professores que gratuitamente prestarem serviços ao Liceu

durante quatro anos consecutivos, não tendo mais de seis faltas anuais
justificadas;

d) aos sócios honorários que prestarem povos e relevantes ser-
viços ao Liceu ou simplesmente à instrução pública.

Art. 61. A medalha de ouro será conferida:
a) aos •sócios que durante seis anos consecutivos tenham exer-

cido cargo na diretoria;
b) aos professores que gratuitamente e consecutivamente durante

seis' anos tenham- Prestado -serviços ao Liceu, sem mais de seis faltas
anuais não justificadas e dezesseis justificadas;
• c) aos cidadãos de qualquer nacionalidade, não sócios do Liceu,
já agraciados com a medalha de prata, que se façam merecedores
do nova distinção por outros relevantissimos serviços prestados ao
Liceu ou siinplesmente à instrução pública.

Art. 62. A concessão da "Medalha EAtintrópica", cabo ao Con-
selho Deliberativo mediante. proposta da. diretoria.

Art. 63. Excetuados os casos urgentes, as entregas de medalhas
serão feitas aos agraciados na sessão solene de 10 do setembro de
cada alio.

CAPITULO X
DAS AMAS

Art. 61. As aulas do ensino primário e secundá rio criadas e a
criar, sorrio noturnas e gratuitas, para alunos tio todas as nacionali-
dades, sem distinção do raça, cor, idade, religião o classe.

Parágrafo . único. A inscrição se fará mediante o pagamento de
uma taxa de expediente. .

Art. 65. A direção e supe rintendência das aulas compete à di-
retoria; porem, para regularidade desse serviço, poderá nomearins-
petores ou sub-inspetores, remunerados ou não, cora atribuições esta-
belecidas nos regulementos das aulas.

Art. 66. A admissão ou exone ração dos professores remune-
rados ou gratuitos cabe exclusivamente à diretoria, .de acordo com o
disposto na tetra c en art. 30.

Art, 67. Os educandos toem iguais devores o regalias, obrigados
ao cumprimento dos regulamentos e à legislação eia vigor, sob as penas
impostas.

Ari. 68. Os professores deve rão ser habilitados de acordo com
a lei.

Art. 69. No fira de cada ano letivo, os alunos prestarão exames
das matérias cursadas.

..ert. 70. Os alunos distinguidos nos exames, serão premiados
conforme indicação das mesas examinadoras, com medalhas de cobre.
prata- ou ouro, ou objetos oferecidos ao Liceu para osso fim.

Parágrafo único. Os prêmios serão distribuidos na sessão fes-
tiva de. 1 do dezembro de cada ano.

Art. 71. As medalhas instituidas para os prêmios de que trata
o art. 70 serão de forma circular e do cunho seguinte: Face principal
- "Emblema do Liceu e data da fundação". Verso: Ao centro -
"Aulas gratuitas" - e, contornando, "Liceu Literário Pote oguês".

O prêmio denominado "Passos Manoel" será distribuido de con-
formidade com a sua instituição.

Art. 72. As sal-- onde funcionam ou venham a :funcionar as
aulas terão o nome do um Benemérito, cuja designação doravante
é da competência do Conselho' Deliberativo por proposta da diretoria.

Art. 73. Ao inspetor de aulas que, durante cinco anos conse-
cutivos, bem servir gratuitamente, será confe rido o título de sócio
honorário.	 -

Art. 74. Os inspelores, alem dos deveres impostos rios regula-
mentes, toem mais e de fornecer mensalmente ir diretoria os esclare-
cimentos ri ecossárioe à demolis ...suei-to do movimento d.e aulas.

CAPITULO X1
DA DIBLIOTECA

Art. 75. A Biblioteca divido-se em duas seeçóes especiais:
- Literatura, ciências e artes;

2.8 - Biblioteca escolar.
Art. 76. A biblioteca, em geral, será franqueada aos seleios

e alunos de. acordo com o regulamento.
Art. 77. É permitido aos sócios requisitar do . leibliolocário os

livros cujos saldas não estejam proibidas pelo regulamento.
Parágrafo único. A requisição farese-ii contra recibo, designando

o número, o título e o nome do autor tio livro. 	 -
Art. 78. O'sócio que inutilizar ou não devolver quelquoc livro,

será obrigado ik substituição ou indenização dos prejuizos causados,
sob pena de suspensão -de seis a doze meses.

•Art. 79. Os professores poderão requisitar, os livros necessá-
rios aos alunos para consultas ou estudos, ficando reeponsaveie pelos
dispositivos estatutários.
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Art. 80. A aquisieão de livros, jornais, revistas e o mais neces-
*rio, erá feita pelo bibliotecário, autorizado pela diretoria.

Art. 81.	 exprtssamente proibida a saida das obras que - o catá-
logo assim o declare, e bem assim tudo quanto constituir o museu.

Art. 82. Para es ensino durante as aulas, é permitido aos pro-
fessores requisitar os livros ou objetos de que careçam.

CAPITULO XII
comisoXo DE SINDICÂNCIA

Art. 83. A Comissão de Sindirnela, nomeada pela diretoria de
acordo com o art. 32, será composta de três membros, competindo-lhe:

a) sindicar -escrupulosamente as propostas de novos sócios, dando
por escrito as suas informações;

b) mio exceder de quinze dias a devolução das propostas devida-
mente informadas.

- CAPITULO XIII

C-ARTEIRA SOCIAL

Art. 84. Fica instituida a obrigatoriedade da carteira social
para reconhecimento dos sócios.

§ 1.0 A carteira social deve conter a categoria do sócio e sua fo-
tografia colocada de forma que não possa ser substituida. -

g 2.0 Essas carteiras serão assinadas pelo presidente e 1.0 se-
cretário .

§ 3.° Fica sujeito às penas do art. 12 e seus parágrafos, o sócio
que adulterar sua carteira e consentir na sua utilização por pessoa
estranha.

§ 4P Em raso de extravio, poderá o sócio ddquirir outra, mediante
o pagamento da quantia de dez mil réis e requerimento à Diretoria.-

CAPITULO XIV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 85. Sob pretexto algum, o Liceu poderá fazer fusão com
qualquer outra sociedade.

Art. 86. O Liceu só será dissolvido quando reconhecida a ca-
rência de meios para a sua manutenção o mediante a convocação da
assembléia geral extraordinária prevista no art. 25.

Parágrafo único. Resolvida a sua dissolução, o patrimônio social
será distribuido a instituições de instrução pública.

Art. 87. Os Regulamentos Internos entrarão em vigor depois do
aprovados pelo Conselho Deliberativo.

Parágrafo único. Estes regulamentos poderão ser alterados
anualmente, guardadas sempre, as disposições do art. 30 e seus incisos.

Art. 88. O Liceu Literário Português, fundado em 10 de setembro
de 1868 pelo prazo de cinquenta anos, vencido em 9 de setembro de
1918, prorrogou sua duração por mais cinquenta anos, a vencer-se em
9 de setembro de 1968.

Parágrafo único. Seis meses antes de findar este prazo, cabe à
Diretoria convocar uma assembléia geral extraordinária para sua
prorrogação por prazo certo ou indeterminado.

Art. 89. O Pavilhão é de campo branco com barra azul em toda
a volta, tendo ao centro o símbolo da "Instrução" a que se refere o
art. 4•0, circundado pelos dizeres: — "Liceu Literário Português
— 1868" — em cor azul.

Art. 90. Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obri-
gações sociais.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Em homenagem aos grandes beneméritos, cujos nomes foram
dados às salas de aulas da primeira sede própria, fica a Diretoria na
obrigação de perpetuar essa homenagem numa placa do bronze core
todos os nomes, a começar pelo de S. M. Imperial o Senhor D. Pedro
II, seguindo-se os de L. Isabel de Pinho, Condessa de S. Salvador do
Matosinhos, Baroneza de Wildick, Viscondessa de S. Thiago de Riba

Maria Amoroso Lima, Luiza Moreira, Maria Luiza de Pinho,
hortense Duprat, :Avaro de Pinho, F. P. Mayrinek, F. L.
Duarte Rodrigues, Uno d'Assunção e Souto Maior, inaugurando-a no
atual edifício, no prazo mínimo de um ano, a partir da data da apro-
vação destes Estatutos.

Art. 2.0 O Conselho Deliberativo, em sessão de 27 de agosto do
1937, conferiu, por unanimidade, o titulo de Grande Penemérito e de
Presidente Perpétuo ao comendador José 'landi° da Silva Carneiro,
deliberação aprovada pela assembléia geral de 24 de fevereiro de 1938.

Art. 3.0 Os presentes Estatutos entrarão eia vigor depois do
aprovados, registados e devidamente legalizados.

Art. 40 Js Estatutos aprovados em -.ssembléia geral 'extraordi-
nária de 29 de novembro de 1928 e registados no Registo de Títulos
e Documentos (Cartório Alvaro Tefé) L.° il. 3 do Registo do Socie-
dades Civis, sob o número de ordem 1.831, em 13 de dezembro de 1928.
ficam substituidos pelos presentes para os efeitos Oe nacionalização
nos termos do decreto-lei n. 383 de 18 de abril de 1938.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1911. — Jose Ribeiro Santos. —
Joaquim. Machado. — Francisco Rodrigues Eiras, níembros da Comis-
são Revisora.

mararoma
Presidente perpétuo:

José Rainho da Silva Carneiro,
Vice-presidente:

Joaquim Maia da Silva Freire.
Primeiro secretário:

Silvano dos Santos (falecido recentemente).
Segundo secretário:

Comendador Evaristo Alves.

Tesoureiro:	 •
Antonio José Almeida.

Procurador:
Antonio Garcia.

Bibliotecário:
Melciades Cesar Dias Morgado.
Aprovados pela assembléia gerai extraordinária de 26 de agosto

de 1941.

Autorizo a publicação no Diário Oficiai.
Rio, 3 de setembro do 1941. — José Rainha cI4 Silva Carneiro.

,/n•••11...

Reconheço a firma retro José Bainho da Silva Carneiro.
Rio, 3 de setembro de 1941. — Em testemunho (sinal público)

da verdade. — Antonio Ferreira Leite, escrevente substituto do ta-
belião do 11.° Oficio.

N. 10.892-3-9-41-795W

SOCIEDADE PREDIAL "DAURA" LIMITADA

CERTIDÃO

Escritura pública de constituição da sociedade civil, por quotas de
responsabilidade limitada, sob a • denominação de Sociedade Pre-
dial "Daura Lida", na, forma abaixo:

Livro 609, folhas 70, 11. de ordem 852
Saibam quantos esta pública escritura virem que, no ano do Nas-

cimento de .Nosso Senhor Jesus Cristo de mil novecentos o quarenta
e um, aos vinte cinco dias do mês de agosto, em meu cartório, à rua
Buenos Aires, vinte quatro, perante mim, tabelião do quarto oficio,
desta cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos Estados
Unidos do Brasil, compareceram, partes justas e contratadas, como
outorgantes e reciprocamente outorgados, Friedrich Wilhelm Beur-
tner, que lambem se assina Wilhelm Beutuer, alemão, casado, advo-
gado, domiciliado nesta cidade, onde reside à rua Santa Cristina. 107,
e Georg Wilhelm Beutner, alemão, solteiro, estudante, domiciliado
nesta cidade, onde reside à rua Santa Cristina n. 107, pessoas minhas
conhecidas e das duas testemunhas infra nomeadas e assinadas, que
Lambem conheço; do que dou fé, bem como do que da presente será
enviada nota ao distribuidor competente no prazo legal. E, perante
as mesmas testemunhas, disserara-me as partes contratantes, falando
cada uma por sua vez, que teem entre si, justo e acordado, a constitui-
ção de uma sociedade civil, por quotas de responsabilidade limitada,
sob a denominação de Sociedade Predial "Daura" Limitada, que se re-
gerá pelas cláusulas desta escritura e disposições legais que lhe fo-
rem aplicaveis: I) A Sociedade terá sua sede nesta Capital e durará
por tempo indeterminado, observando-se o disposto nas cláusulas sé-
tima — VII — e oitava — Viii. — II) a Sociedade terá por objeto
a compra e venda de imoveis e sua -administração. III) O capital so-
cial é de duzentos e cinquenta contos de réis, dividido em cinquenta
quotas de cinco contos de réis,cada uma, todas elas realizadas em di-
nheiro neste ato, e assim distribuidas: quarenta e cinco quotas, ou
seja a quantia de duzentos e vinte cinco contos de réis, do sócio Frio-
drich Wilhelm Beutner; cinco quotas, ou seja a quantia de vinte cinco
contos de réis, de sócio Georg Wilbelm Beutner. A responsabilidade
dos sócios é limitada à integralização do capital social. IV) A Socie-
dade é administrada por um gerente que será o sócio, Dr. Friedrich

Beutner, que Lambem se assina Wilhehn Beutner, o qual
fica dispensado de prestar caução. Compete-lho dirigir os negócios
sociais, representar a Sociedade em quaisquer atos ou operações em
Juizo ou fora dele, porem, não poderá respOnsabilisar a Sociedade
em negócios estranhos ao seu objetivo, nem em obrigações de mero
favor, coroo fianças, avais, etc. O sócio gerente poderá constituir pro-
curadores e empregará era todos os atos de natureza e fins sociais
a denominação social "Sociedade Predial Daura Ltda", manuserista.
datilografada ou impressa por qualquer sistema ou processo, seguin-
do-a de sua firma individual. de próprio punho, e declinando a sua
qualidade de sócio gerente. V) As deliberações sociais, quando ne-
cesSárias, serão lançadas em livro próprio, e serão tomadas por maio-
ria de capital. VI) O ano social coincidirá com o ano civil, quando
se levantará o balanço para a verificação dos lucros ou prejuizos, que
serão repartidos proporcionalmente às quotas que cada sócio possuir.
Poderão, porem, os sócios, na forma da cláusula anterior, resolver
que seja outra a distribuição pelos sócios, dos lucros ou prejuízos.
VII) Embora contratada por tempo indeterminado, a Sociedade não
se dissolverá pela simples °lila& do qualquer dos sócios, salvo no
caso de deliberação tomada por maioria de capital, de acordo com a
cláusula quinta. O sócio que pretender retirar-se da Sociedade, de-
verá comunicar a sua resolução por escrito, aos demais, que terão o
prazo de quinze dias, a contar do recebimento da comunicação, • para
declarar se desejam ou não adquirir as quotas do sócio retirante não
podendo o preço da cessão ultrapassar o valor que elas tiveram nele
último balanço. Terá preferência para a aquisição das quotas. o só-
cio que possuir no momento o maior número delas. Poderá lambem a
Sociedade, se fôr caso, adquirf-las, na forma do art. 8, do decreto nú-
mero 3.708, de 10 de janeiro de 1919. Se os sócios, ou a Sociedade, se
for caso, não desejarem adquirir as quotas do sócio retirante, ficará
este com a faculdade de cedê-las a •pessoas estranhas à Sociedade.

Tambem não operará a dissolução da Sociedade, a interdição.
falência, Incapacidade ou morte de qualquer dos _sócios. Sucedendo
qualquer desses eventos, os haveres do dito sócio, na conformidade
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do último balanço ou no que fór levantado por ocasião do evento, se
assim preferirem os outros sócios, serão pagos a quem de direito, em
três prestações iguais, com os juros de seis por cento ao ano, uma à
vista e as duas últimas a seis e doze meses da primeira. Se os here
deiros tio sócio falecido preferirem poderão continuar na Sociedade
como sócios quotistas. IX) A Sociedade por quotas poderá transfor-
mar-se em qualquer tempo em sociedade anónima. O sócio que di-
vergir da resolução da maioria receberá tão somente a sua parte ou
quota de capital. X) Em caso de alteração do contrato social, os só-
cios que com ela não estiverem de acordo, poderão retirar-se da So-
ciedade e serão reembolsados do que lhes fôr devido de acordo com o
último balanço. Para facilitar a execução desta cláusula e para hi-
pótese de exclusão dó sócio por deliberação tomada na forma da
cláusula V (quinta), o depósito judicial da importância devida, se fór
caso, exonerará a Sociedade e os demais sócios da sua responsabili-
dade e permitirá o cumprimento das fornialidades legais necessárias
à execução da mesma deliberação. XI) Se a Sociedade, por qual-
quer dos motivos não previstos, tiver de dissolver, será seu liquidante
e sócio gerente. Assim justos e avindos dão como constituida de hoje
em diante a Sociedade Civil por quotas de responsabilidade limitada
sob a denominação Sociedade Predial Deusa Limitada. E me pe-
diram lavrasse esta escritura, que lhes 11 em voz alta, acharam con-
forme, aceitaram e assinam, com as testemunhas a tudo presentes,
Berthold° Esteres Moreira e Octavio José Martins. Paga de selo seis
900$0. Eu, Dante Guarinello, escrevente substituto, escrevi. Eu,
Francisco Belistitio Tavora, tabelião, a subscrevo. Rio de Janeiro, 25
de agosto de 1941. 	 Friedrich Wilhelr,i Beutner. 	 Georg
Beutner. 'Tests.: Berthold° Esteres Moreira e Oct avio Joés Martins.
(Selada com 900$0 federal e com $200 de Educação). Nada mais.
Trasladada em seguida. Eu, Dante Guarinello, escrevente substituto,
subscrevo, e assino. — Dente Guarinello

(N. 10.894 — 3-9-41 14288)
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AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse

do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser leitos das 9 às 15 e das 17 às 20 /h oras, a no
máximo, até 48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
COMPANHIA IMOBILIÁRIA GRAMACHO SOC. ANON.

Rio de Janeiro — Brasil
sere ea ASSEMBLÉ:IA GERAL CONSTITUTIVA DA COMPANHIA IM0DILIÁRIA

GRAMACII0 S. A., REALIZADA EM 5 DE JULHO DE 1941
Aos cinco dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta

e um, às dezessete horas, reuniram-se, à Avenida Graça Aranha,
em número de trinta e nove A (39-A), sexto andar, salas seiscentos
e cinco e seiscentos e seis (605-0o, os subscritores de ações da
Companhia Imobiliária Gramacho Sociedade Anônima, em organi-
zação para o fim de darem cumprimento ao disposto no artigo qua-
renta e quatro (14) do decreto-lei número dois mil seiscentos e vin-
te o sete de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta
(Lei das Sociedades Anónimas). Verificado pelo livro de presença que
se achavam presentes acionistas representando nove mil setecentos e
vinte e cinco (9.725) ações ou sejam um mil novecentos e quaren-
ta e cinco contos de róis (L945:000$000), mais de dois terços, por-
tanto, do capital social subscrito, como preceitua o referido artigo
quarenta e quatro, acima citado o fundador, Sr. Pedro Paulo da Ro-
cha, pediu aos presentes que indicassem um dos fundadores para
presidir à assembléia, na forma do parágrafo primeiro do artigo
quarenta e quatro. Por indicação do subscritor Sr. Zeno Marques de
Souza Zielinsky foi aclamado pelos presentes o nome do Sr. Pedro
Leite Bastos que, imediatamente assumiu a presidência e, agrade-
cendo a indicação, convidou, na forma da lei, os subscritores Srs.
José Claudio Bocayuva Bulcão e Pedro Paulo da Rocha para secre-
tários. A seguir o secretário Sr. Pedro Paulo da Rocha, procedeu
à leitura do edital do convocação da assembléia, em seguida trans-
crito, e publicado no Diário Oficial de vinte e sete, vinte e oito e
vinte e nove de junho próximo passado e no Jornal do Comércio de
vinte e dois, vinte e quatro e vinte e cinco daquele mesmo mês: Com-
panhia Imobiliária Gramacho S. A. São convidados os Srs. subscritores
de ações desta Companhia para a assembléia geral constitutiva a reali-
zar-se em 5 de julho p. v. às 17 horas na sede provisória, à rua Gra-
ça Aranha n. 39-A, 6.° andar. A assembléia resolverá da constituição
da Companhia nos justos termos dos arts. 43, 44, 45, 47 e 91 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do .1940.. Rio de Janeiro,
20-6-1941. Os incorporadores

'
 "Antes de iniciar os traslados propria-

mente ditos da assembléia o Sr. presidente determinou fossem assi-
nadas as procurações apresentadas pelos subscritores senhores dou-
tores Ranulpho Bocayuva Cunha e Benjamim Reis Junior e Guilherme
Melecchl e Samuel Cohen, as quais foram achadas em prefeita ordem.
Após o senhor presidente mandou que o secretário José Claudio Bo-
cayuva Bulcão lesse o certificado de depósito que alude o artigo trinta
e oito, número três do decreto-lei número doia mil seiscentos e vinte
e sete de 26 de setembro de 1940, que foi feito nos seguintes termos:

"Banco Industrial Brasileiro Rs. 250:000$000. Recebemos dos senho-
res José Claudio Bocayuva • Bulcão, Pedro Paulo da Rocha e Paulo An-
tunes Ribeiro, na qualidade de incorporadores da Companhia Imobi-
liária Gramacho S.A. a importancia de duzentos e cinquenta contos
de réis Rs. 250:0008000, correspondente ao depósito de que trata e
número três do artigo trinta e oito do decreto-lei número dois mil
seiscentos e vinte e sete de vinte e seis de setembro de mil novecentos
e quarenta. Rio de Janeiro, 4 de julho de 1941. banco Industrial Bra-
sileiro S.A. assinado S. Geglia e E. Mueller. Firmas reconhecidas e
vinte mil e duzentos de estampilhas federais inutilizadas com o ca-
rimbo do Banco Industrial Brasileiro S.A, Em seguida, o senhor pre-
sidente, na forma da lei mandou que o secretário senhor Pedro Paulo
da Rocha iniciasse a leitura do projeto dos estatutos para que 60 pro-
cessasse a respectiva discussão e votação. Pediu, então, a palavra o
subscritor senhor Guilherme Melecchi e declarou que, tendo em vista
que o referido projeto era, como não podia deixar de sê-lo, do conh • -cimento de todos 06 subscritores que o haviam assinado em duplicata,
na forma do parágrafo primeiro do artigo quarenta e cinco do de-
creto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, propunha fosse
dispensada a leitura do projeto e iniciar a discussão e votaçsão. Sub-
metida a votos a proposta foi aprovada por unanimidade e, como Min-
guem quisesse fazer uso da palavra, foi o projeto submetido a votação,
sendo aprovado tambern por unanimidade. Os estatutos aprovados
vão transcritos no final desta ata. O presidente da assembléia, a
seguir, declarou, na forma do parágrafo segundo do artigo quarenta
e quatro do decreto-lei número dois mil seiscentos o vinte e sete, que
não havendo qualquer oposição o tendo sido observadas as for-
malidades legais, estava constituida a Companhia Imobiliária Grama-eito Sociedade Anônima e que se iria proceder à91eição dos orgãos

nosda Companhia n termo 	 jdos estatutos a aprovados. e (IlleSão o Conselho de Administração, a Diretoria, o Conselho Fiscal e
respectivos suplentes. A sessão foi suspensa por dez minutos paru
o preparo das chapas para a votação. Reaberta a sessão o presi-
dente convidou para escrutinadores os subscritores senhores Zeno
Marques de Souza Zielinsky e doutor Clovis Cardoso de MOI'aei e de-
terminou o inicio da eleição com a chamada dos acionistas presentes,
pelo livro de presença. Feita a apuração, verificou-se o seguinte
resultado: Para o. Conselho de Administração os acionistas senhores
João Willmann, doutor Luiz Aranha, Zeno Marques do Souza Zielins-
kY, doutor José Campos de Oliveira e Guilherme Melecchi, com nove
mil setecentos e vinte e cinco votos mula um; para diretores os se-
nhores José Claudio Bocayuva Bulcão, engenheiro-arquiteto Paulo
Antunes- Ribeiro e Pedro Paulo da Rocha, os primeiros com nove mil
setecentos e vinte e cinco votos cada um e o último com oito mil
novecentos e setenta e cinco votos; para membros efetivos cio Con-
selho Fiscal os senhores Pedro Leite Bastos, engenheiros Brauliu
Pema e doutor Francisco Clementina Santiago Dantas com nove mil
setecentos e vinte e cinco votos cada um e para suplentes os se-
nhores doutor Augusto Leivas Otero t Raul Amaral Peixoto e Adis-ales
Couto com nove mil setecentos o vinte e cinco votos, tambein, cada
um. Foi tambem votado para diretor o acionista doutor Clovis Caie.
doso de Idorae com setecentos e cinquenta votos. Proclamados os
eleitos, o presidente da assembléia declarou-os imediatamente em-
possados, convidando a assembléia a ratificar o seu ato, o que foi
feito com uma prolongada salva de palmas. -A seguir o presidents,
da assembléia declarou aos acionistas presentes que, como todos sa-
bem e consta do projeto, digo, prospecto de incorporação e do ar-
tigo cinquenta dos estatutos da Companhia, o fim principal das suas
atividades comerciais será o da industrialização urkbanística da an-
tiga Fazenda Gramacho, de propriedade de dona Maria José Leivaz,
Otero e situada em Caxias, oitavo distrito do município de Nova
Iguassú, cuja opção de compra foi concedida aos fundadores da Com-
panhia iraá incorporar por compra aquele imovel ao seu
Paulo Antunes Ribeiro e Pedro Paulo da Rocha, em data de três de
janeiro de mil novecentos e quarenta e um. Nos termos do artigo
cinquenta dos estatutos cabe à assembléia geral constitu-
tiva discutir e aprovar o preço definitivo pelo qual a Com-
panhia irá incorporar por compra aquele imovel ao seu
ativo. Declara, ainda, o presidente que está sobre a mesa uma Indicação
sobre o assunto, que mandará ler peio secretário, senhor José Claudio
Bocayuva Bulcão: "Infração. Considerando que o artigo cinquenta do
estatuto social atribui a Assembléia Geral Constitutiva o encargo da
fixação em difinitivo, do preço pelo qual deve ser adquirida a "Fa-
zenda Gramacho"; considerando os elementos colhidos no processo hi-
potecário em andamento sia Caixa Eeoonômica do Estado do Rio do
Janeiro, assim como as certidões extratdas no Cartório de Imoveis de
Cavias, como ainda o preço corrente das glebas circunvizinhas; consi-
derando que os portadores da opção de compra daquele imovel evo-
caram os encargos financeiros e -as atividades necessárias a obtenção
da referida opção, assim como os do empréstimos hipotecário do qua-
tro mil contos de réis, destinados ao financiamento da compra e das
obras de lotearnento e urbanisação; consicierando que os portadores da
opção se obrigaram pela execução do projeto de toteamento e urbe-
nisação do 'movei, trabalhos áqueles de grande vulto e largo custo
dada a capacidade da área utilizarei da "Fazenda"; considerando,
ainda, que estiveram a cargo dos portadores da opção os trabalhos da
organização da Companhia, durante seis meses, inclusive a angariaseie
da subscrição do capital social, independentemente de quaisquer van-
tagens pecuniárias ou remuneração, antes, com os onus de adianta-
mento necessários as respectivas despesas; considerando, por fim, as
reais vantagens e perspectivas as mais tisongeras que advirão da aqui-
siesio do imovel em referência, elemento precípuo das futuras ativida-
des da Companhia; propomos; que a Assembléia Geral Constilutiva.
ora reunida, autorize a Companhia a subrogar-so nos direitos e (MU§
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da opção de compra da Fazenda Gramacho, pagando, até dois tomos
em moeda corrente e o restante em ações ordinárias, integTalisadas: à
proprietária e aos portadores da opção, ou a quem Ostes indicarem, o
preço máximo de quinhentos e cinquenta e quatro réis ($554) o metro
quadrado, incluídos neste preço o valor do imovel; a indicação das
despesas feitas; a remuneração dos encargos da organisação da Com-
panhia e da obtenção da opção e do empréstimo hipotecário, e o custo
técnico do projeto de lobsamenio e urbanisação devidamente aprovado
pela Prefeitura de Nova Iguassú. Rio de Janeiro, 3 de julho de 1941. —
Guilherme Melecchi.—Zeno M. de S. Zielinsky.—João Wilmann—Aristi-
dos Casado.— Pedro Leite Bastos.— Samuel Cohen.— José Campos.
de Oliveira, Achylles Couto". Lida a indicação acima • transcrita o
nresitiente declara em discussão o assunto e concede a palavra a quem
dela quizer fazer uso. Discutida a matéria o prestados todos os es-
cIareeimentos solicitados pelos acionistas senhores Achylles Couto o
doutor José Campos de Oliveira, foi encerrada a discussão e subme-
tida a votos a indicação acima transcrita, que foi aprovada por una-
nimidade de votos, propondo ainda o senhor presidente que a mesma
fizesse parte integrante desta ata, sendo nela íranscrita, o que 'foi
aprovado. Pede, então, a palavra o acionista doutor Ranulpho Bo-
cayuva Cunha e propõe seja lançada em ata um voto de reconheci-
mento e louvor à dedicação e zelo coai que os fundadores da Compa-
nhia senhores José Cláudio Bocayuva Bulcão, Paulo Antunes Ribeiro,
e Pedro Paulo da Rocha se houveram no desempenho de sua função,
realizando em tão rápido espaço de tempo e com tanta visão os tra-
balhos de organização da Companhia que hoje se instala. A assem-
bléia aprova aquele voto por unanimidade saudando aqueles senhores
com uma salva de palmas. Faia a seguir o acionista, senhor Zeno
Marques de Souza Zielinsky, para propor que a assembléia gera/ cons-
titutiva, ora reunida, resolva, nos termos do artigo cinquenta e cinco
do decreto-lei dois mil seiscentos e vinte e sete de vinte e seis de se-
tembro de mil novecentos e quarenta, autorizar a diretoria recem-eleita
a praticar desde logo quaisquer atos do gestão ou operações e espe-
cialmente as da aquisição da Fazenda Gramacho, antes mesmo de to-
talmente cumpridas as formalidades de constituição da Companhia,
incumbindo, assim, à Sociedade a responsabilidade de tais atos, tudo
nos termos precisos do parágrafo único do citado artigo cinquenta e
cinco. A proposta acima foi aprovada por unanimidade. Os estatutos
aprovados o referidos na folha très verso, desta ata AO do seguinte
teor: "Estatutos da Companhia Imobiliária Gramacho S. A. Capítulo
primeiro. Organização. Artigo Primeiro. Sob a denominação de Com-
panhia, Imobiliária Gramacho S. A. fica constiluida uma Sociedade
Anônima de responsabilidade limitada, para os fins declarados
no artigo quarto e que Se regerá pelo presente estatuto e pela
legislação em vigor. Artigo Segundo. A Companhia terá sua
sede a foro ,jurídico na cidade do Rio de Janeiro. Artigo Ter-
ceiro. O prazo de sua duração será o de vinte e cinco anos, con-
tados da data da assembléia geral constitutiva. Artigo Quarto. A Com-
panhia terá por fim o exercício de atividades imobiliárias, de constru-
ções e correlatas, em todas as suas modalidades, podendo para tanto,
tratar por sua conta ou de terceiros, de todas as operacóos sobre
imovois e especialmente: — primeiro: administrar, incorporar, ad-
quirir, vender, locar, por conta própria ou de terceiro, imoveis si-
tuados. nesta Capital ou no interior; segundo: construir ou recons-
truir, por conta própria ou de terceiros; terceiro: construir ou con-
tratar a construção de vilas proletárias, cidades-jardim. na Capital
do pais ou nos Estados, em colaboração com o programa social dos•
poderes públicos; quarto: dar assistência técnica e financeira a cons-
truções, reparos, aumentos o consertos de imoveis, mediania adian-
tamentos a curto e longo prazo, em condições que forem fixadas pela
administração; quinto: contratar serviços de utilidade pública no
Distrito Federal, nos Estados e nos municípios; Sexto: representar
on trabalhar produtos de terceiros. Parágrafo único: Oportuna-
mente, a juizo da Diretoria e sob aprovação do Consolho de Admi-
nistração, a Companhia instalará um departamento bancário, de
acordo com as leis em vigor n depois do expedida a respectiva carta-
patente, coei o objetivo principal de desenvolver as transações imo-
biliárias. Artigo quinto. O capital social será de dois mil e qui-
nhentos contos de réis (2.500:00(4000), dividido cai doze mil e qui-
nhentas ações ordinárias do valor nominal de duzentos mil réis cada

integralizadas. Parágrafo único. A integTalização do capital
social - será feita; primeiro — no ato da subscrição, pelo respectivo
subscritor, ou, segundo — realizados cinquenta por cento (50 %) no
alo da. 'subscrição e o restante dentro de noventa (90) dias, a juizo
da Diretoria, observado o disposto no parágrafo primeiro do artigo
setenta e quatro, do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e
,ete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta. Ar-
ligo sexto. AS ações serão nominativas e deverão ser assinadas por
dois membros da diretoria. Artigo sétimo. A ação a indivisível em
rolação à Companhia, que só reconhece um proprietário cara cada
nina. Artigo oitavo. Verificando-se aumento do capital social os in-
oorporadores e acionistas terão preferência na distribuição das novas
:leões: em primeiro e segundo lugar, respectivamente, cabendo à as-
emblaia geral extraordinária deliberar sobre as entradas do

oattital e atos consequentes. Artigo nono. As transferências
de ações far-se-ão de acordo com á legislação em vigor tendo
preferência às mesmas em primeiro lugar os incorporado-
res, em segundo lugar Os já acionistas. Parágrafo único.

diretoria não poderá autorizar a transferência (manda esta
for considerada prejudicial aos interesses da Sociedade, julgados
est e s pela Diretoria. Artigo Décimo. A Companhia não reconhecerá
qualidade de acionistas aos cessionários que adquirirem açõea' sem
ti preenchimento tias exigências do artigo anterior, salvo legados,
tuce.;são, arrematação ou adjudicação judicial. Capitulo Segando.

Administração. Artigo Décimo Primeiro. A Companhia Imobiliária
Oramacho S. A. será administrada por um Conselho de Administra-
ção, uma Diretoria, um Conselho Fiscal e pela Assembléia Geral.
Artigo Décimo Segundo. O Conselho de. Administração será comn.
posto de cinco acionistas, possuidores, pelo menos de vinte e cinco
ações, eleitos juntamente com a Diretoria e Conselho Fiscal, em As-
sembléia Geral, por maioria do votos, podendo ser reeleitos. Artigo
Décimo Terceiro. Ao Conselho de Administração caberá: a) apro-
var o regimento interno da Companhia; b) funcionar como orgão
consultor da Diretoria; c) dar parecer sobre os atos gestivos da Di-
retoria no relatório anual; d) indicar erros ou faltas que, porven-
tura, passa descobrir, sugerindo as providências necessárias; e) to-
mar parle, quando convocado, nas reuniões da Diretoria; f) enca-
minhar à . Assembléia Geral as soluções que, pleiteadas pela Direto-
ria, julgar acertadas para os casos omissos neste estatuto. Parágrafo
único. Os membros do Conselho de Administração, eleitos por três
anos, perceberá anualmente a percentagem que lhes é atribuida no
artigo trinta e oito, número sete. Artigo Décimo Quarto. A Dire-
toria será composta de três diretores, eleitos por seis anos, em As-
sembléia geral,• por maioria de votos, podendo ser reeleitos. Pará-
grafo único. Urna Vez instalado o Departamento Bancário a Diro-
toda será aumentada de mais um diretor, eleito nas mesmas con-
dições estipuladas neste artigo, cujos funções como as dos demais
diretores serão discriminadas no regimento interno, observando o
disposto no parágrafo primeiro do artigo dezenove deste estatuto.,
Artigo Décimo Quinto. Não poderão ser eleitos para o Conselho Fis-
cal os ascendentes e descendentes, irmãos, cunhados durante o cunha-.
dia, parentes o afins até segundo grau dos membros da Diretoria ou
do Conselho de Administração, assim como para qualquer daquele
cargos os impedidos pela lei e os que houverem dado prejuizo à
Companhia. Parágrafo Primeiro. Recaindo a eleição em pessoas
compreendidas neste artigo, .far-se-á imediatamente nova elei-
ção. Parágrafo Segundo. Nos casos de empato considerar-se-á dei.
to o acionista que tiver maior número do ações. Parágrafo terceiro.
No caso de impedimento prolongado ou definitivo de algum membro
da Diretoria a substituição pelo tempo que restar do mandato se fará
por um dos membros do Conselho • do Administração, escolhido por
maioria de votos. Artigo décimo sexto. A Diretoria reunir-se-á
periodicamente, mas nunca menos de uma vez por mês, lavrando-se
al .̀.a, da referida reunião. Artigo décimo sétimo. Cada membro da Di-
retoria deverá, antes de entrar em exercício, caucionar cem ações da
Companhia em garantia de sua gestão que só poderão ser levantadas
depois do terminado o exercício e aprovado o balancete anual pela
digo, balanço anual pela assembléia geral ordinária. Artigo décimo
oitavo. A Diretoria tem os mais amplos poderes para a gestão dos
negócios sociais e para a realização de todas as operações que entrem
na sua atividade social, ',saciando, de acordo com a lei, delegar pode-
res em todo ou em parte com declaração específica da delegação.
Artigo décimo nono. À Diretoria compete especialmente: Primeiro
— dividir entre si os serviços da Companhia na forma do regimento
interno; segundo — representar a Companhia, por si ou por pres.
curadores, em juizo ou fora dele, ativa ou passivamente, e em sua3
relações gerais com terceiros: terceiro — convocar assembléias ge-,
rais, ordinárias ou extraordinárias, de acordo com estes estatutos e
com a legislação em vigor; quarto — apresentar ao Conselho de Ad-
ministração o relatório do Estado e operações da Companhia, acom-
panhado do parecer do Conselho Fiscal; quinto—nomear, promover
e demitir empregados, fixar-lhes seus ordenados, gratificações, li-
cenças, etc., suspendê-los ou dispensá-los; sexto — praticar todos os
atos de gestão, previstos na lei o nestes estatutos; sétimo — executai,
e fazer cumprir todas as disposições das leis vigentes, deste esta,oto
e as decisões da assembléia geral; oitavo — elaborar o regimento
interno; nono — submeter ao Conselho de Administração os casos
omissos nestes estatutos. Parágrafo primeiro. Todos os atos de
gestão deverão ter a assistência de dois diretores, cujos assina-
turas deverão figurar em todos os documentos, títulos, corres-
pondências, etc. Parágrafo segundo. A - Diretoria nãO poderá, em
hipótese alguma, emprestar a responsabilidade da . Companhia em
quaisquer negócios extranhos à sua atividade. Artigo vigési-
mo .. Alem da percentagem constante do artigo trinta e oito,
número seis, cada cada membro da diretoria perceberá o honorário
mensal que for fixado no regimento interno, pelo Conselho de Admi-
nistração. Artigo vigésimo primeiro. O Conselho Fiscal será compos-
to de três membros efetivos e outros tantos suplentes, acionistas pos-
suidores, pelo- menos, do cinco ações, todos eleitos anualmente, por
maioria de votos na reunião ordinária da assembléia geral, podendo ser
reeleitos. Artigo vigésimo segundo. AC Conselho Fiscal que, sempre
que for convidado, deverá colaborar na administração da companhia,
compete, alem das atribuições previstas em lei; primeiro — reunir-se,
quando convocado, em sessão conjunta com a diretoria e extraordina-
riamente sempre que o julgar conveniente; segundo — reunir-se no
último ou nos últimos dias de cada ano, para verificar e conferir a
existência de dinheiro e valores pertencentes a companhia; terceiro —
examinar, dentro dos dois primeiros meses de cada ano, o balan-
ço e operações da companhia, contas da administração e dar o
seu parocer para os fins do tnimero quatro do artigo vinte; quarto —
fiscalizar, quando julgar oportuno, iodas as operações da companhia,
existência de dinheiro e valores. Artigo vigésimo terceiro. A assem-
bléia geral dos acionistas, regularmente constitui ia, é e poder supremo
da sociedade; pode resolver todos os negócios, tomar todas as delibe-
rações, aprovar o retificar todos Os atos que interessarem á sociodado.
Parágrafo único: As deliberações da assembléia, geral, regularmeute
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tomadas, obrigam a todos os acionistas, ausentes ou dissidentes. Ar-
tigo vigésimo quarto. Cada ação, nos termos da lei, dá direito a um voto.
Artigo vigésimo quinto. A assembléia geral compor-se-á de acionistas
que rapresentem no mínimo quantia equivalente á quarta parte do ca-
pital social. Parágrafo único. Nos casos exigidos pela legislação
vigor a assembléia só poderá validamente funcionar estando presentes
acionistas que representem, no mínimo dois terços do capital sooial.
Artigo vigésimo sexto. A mesa da assembléia geral será composta de
um presidente e dois secretários, sendo aquele eleito, estes designados
pelo primeiro. Artigo vigésimo sétimo. Os membros da diretoria e dos
Conselho Fiscal e de Administração não poderão fazer parte da mesa
da assembléia. Artigo vigésimo oitavo. A assembléia geral ordinária
realizar-se-á dentro do primeiro trimestre de cada ano, para tomar co-
nhecimento do relatório, examinar contas, balanços e atos da dire-
toria o sobre eles deliberar proceder á eleição da diretoria, do Con-
eelho de Administração, e do Conselho Fiscal e tratar dos demais
assuntos que lhe são cometidos pelo presente estatuto. Artigo vigé-
simo nono — As assembléias gerais serão convocadas por anúncios
publicados pela imprensa, com antecedência de qiiinze dias com in-
dicação do lugar e hora, não podendo realizar-se com menos de
três ac:onistas, afora os membros da Diretoria e Conselho do
Adminastração e Fiscal. Parágrafo único: — Se no dia, hora e lugar
designados não comparecerem, pelo menos a quarta parte do capital
social, ficará adiada a assembléia e far-se-á nova convocação com in-
tervalo mínimo de três dias, por meio de anúncios nos jornais, com
declaração de que se deliberará qualquer que seja a soma do capital
representado pelos acionistas que comparecerem. Artigo trigésano.
A assembléia geral que tiver de resolver sobre a prorrogação do pra-
zo de funcionamento da Conpanbia ou sua dissolução, destituição de
qualquer dos diretores, alteração de poderes e atribuições definidos
neste Estatuto, ou reforma de qualquer outra parte dos mesmos, aô
poderá funcionar com a presença de acion!stas que representem, no
mínimo, dois terços do capital social. Parágrafo único: — Se o nú-
mero de acionistas já referidos não se reunir far-se-á segunda e ter-
ceira convocação, declarando-se nesta última que a assembléia de-
liberará qualquer que seja a soma do capital representado pelos acio-
nestas que comparecerem. Artigo trigésimo primeiro. As convocações
das assembléias gerais sempre serão motivadas e não poderão ter
referência a contas e atos já apreciados e julgados em assembléia
geral; nas extraordinárias não poderão ser tratados azeuntos ex-
tranhos à convocação, pois nelrs só se discutirá e deliberará acerca de
seu objeto especial. Artigo trigésimo segundo. Poderão tomar parte
nas aceaembléias gerais, deliberar e votar, os representantes legais
doe incapazes, os inventariantes, pais, tutores ou curadores, maridos,
gerentes diretores ou administradores de sociedades anônimas, co-
merciais, corporações ou outras pessoas jurídicas e o usufrutuário
de ações. Artigo trigés'ino terceiro. Não poderão ser procuradores
ve membros da Diretoria, os fiscais, nem as pessoas que não se-
jam acionistas. Artigo trigéaimo quarto. O procurador deverá
ter poderes especiais para representar outro acionista nas assem-
bléias gerais e depositará, na sede da Companhia a procuração até a
véspera do dia designado para a reunião dando-se recibo a
quem a apresentar — Artigo trigésimo quinto. — Só dão direito
a votos as ações adquiridas com antecedência de mais de
trinta d:as, salvo os casos de dote, legadas ou sucessão
em que a data não influe sobre o direito de votar. Artigo trigésimo
sexto. Nas eleições e em todos os outros casos em que as delibera-
ções não reunam unanimidade dos acionistas presentes a votação será
por escrutínio secreto e pela representação" do capital. Artigo trigé-
simo sétimo. Não poderão votar os membros da diretoria para apro-
vação do relatório, balanço e contas que apresentarem nem os dos
Conselhos de Administração e Fiscal para aprovação dos seus pare-
ceres. Capitulo terceiro. Lucros. Fundo de Reserva. Dividendos e
outras distribuições. Artigo trigésimo oitavo. Dos lucros líquidos
provenientes das operações efetivamente concluidas dentro do respe-
ctivo ano social, serão deduzidas cinco por cento (5 %) para o Fundo
de Reserva, na forma do artigo centésimo trigésimo (130. 0) do de-
creto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis
do setembro de mil novecentos e quarenta. O saldo, então, apurado terá
n seguinte aplicação: primeiro—cinquenta e um por cento (51%) para
dividendos aos acionistas; segundo — três por cento (3 %) para um
Funda de Aumento do Capital, aplicavel de acordo com o artigo qua-
renta e três; terceiro — dez por cento (10 %) para o Fundo de Res-
gate de que trata o artigo quarenta e cinco deste estatuto e na con-
formidade do artigo trinta e três do decreto-lei número dois mil seis-
centos e vinte e sete, do vinte e seis de setembro de mil novecentos
e quarenta; quarto — cinco por cento (5%) para o auxilio de carater

• social de que trata o parágrafo segundo do artigo cinquenta; quinto —
—quatro por cento (4%) para gratificações aos funcionários da Cia.
que mais se distinguirem a juizo da diretoria; sexto — vinte por
cento (20 %) para a diretoria, divididos em partes iguais; sétimo —
sete por cento (7 %) para os membros efetivos dos Conselhos de Ad-
ministração e Fiscal, em partes iguais. Parágrafo único: — Antes
de distribuida a quota que se refere o item primeiro, será feita a
dedução de dez por cento (10 %) para serem atribuidos às "partes
beneficiárias" do que trata o artigo quadragésimo quinto deste esta-
tuto, essa forma do artigo digo na forma do artigo trinta e um o
seu parágrafos do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e
sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta. Ar-
tigo trigésimo nono. Os dividendos não poderão ser superiores a 12%
nos dois primeiros anos de funcionamento da Companhia e daí em di-
ante até o má.aimo de quinze por cento. Artigo trigésimo nono — Os di-
videndos não poderão ser superiores a doze por cento (12 %), nos

dois primeiros anos de funcionamento da Companhia á dai em diante
ata o máximo de quinze por cento (15 %). Artigo quadragésimo, O
fundo de reserva deverá ser aplicado em imoveis ou em titulos de
absoluta garantia. Artigo quadragésimo primeiro. Do excesso ve-
rificado na aplicação do número primeiro do artigo trinta e oito,
cinquenta por cento (50 %) serão destinados à conta "Fundo Aue
mento de Capital" e o restante passará ao exercício seguinte como
saldo disponivel. Artigo quadragésimo segundo. Os dividendos serão
pagos depois da aprovados o relatório e contas pela assembléia geral.
Parágrafo único. Os dividendos não renderão juros e os não recla-
madas no prazo de cinco anos prescreverão em benefício de "Fundo
de Aumento do Capital". Artigo quadragésimo terceiro. Quando o
Fundo de Aumento de Capital atingir à soma de mil e duzentos con-
tos da réis, far-se-á o aumento do capital da Companhia, distribuin-
do-se novas ações aos acionistas na proporção do capital de cada
uni h época do aumento. Capítulo quarto. Disposições gerais. Ar-
tigo quadragésimo quarto. De acordo com o disposto no artigo cento
e v inte e nove do decreto-lei número . dois mil seiscentos e vinte e
sete, de vinte e seis de setmbro de mil novecentos e quarenta, a Com-
panhia assegurará aos acionistas o juro anual do seis (6 %), duran-
te o período que anteceder o início das operações sociais e a partir
da data da integralização das respectivas ações. Parágrafo único.
A amortização das despesas de instalação, inclusive os juros do que
trata este artigo, será gradativa e anual, sendo, o respectivo
prazo o de cinco anos. Artigos quadragésimo quinto. A Diretoria
fica autorizada a emitir, na forma dos artigos trinta e um a trinta
e sete do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete; da
vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta, uma série de
"partes beneficiárias", em número de duas mil e as quais será atol-
landa uma participação nos lucros líquidos anuais que devem ser
distribuidos pelos acionistas. Parágrafo primeiro. A participação a
que 'se retero este artigo será a de dez por cento (10 Tej
calculados na conformidade do artigo trigésimo primeiro, pa-
rágrafo primeiro do decreto-lei número dois mil seiscentos e
vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil noventos e qua-
renta, e o artigo trigésimo oitavo, parágrofo único deste
Estatuto. Parágrafo segundo. O resgate daquelas "partes bone-
liciár,asa, como determina o artigo trigésimo terceiro do decreto-lei
citado, far-se-á pelo valor de um conto do réis cada uma, quando o
Fundo de Resgate, criado na forma do artigo trinta e oito número
três, deste estatuto, atingir à soma de dois mil contos de réis e a
medida que for solicitado pelos titulares respectivos. Parágrafo ter-
ceiro. Atangala a soma referida no parágrafo anierior a percenta-
gem prevista no número três do artigo trinta e oito, reverterá para
o Fundo de Aumento ao Capaal; parágrafo quarto. As "parte§ be-
neficiárias" criadas serão distribuidas aos incorporadoret3 como re-
muneração dos serviços prestados à Companhia e na razão de uma
parte beneficiária para cada grupo de cinco aiç'aes que houverem
subscrito, ficando as restantes cai poder da Companhia para serem
alienadas ou distribuidas a juizo do Conselho de Administração,
mediante proposta ou indicação da Diretoria, Artigo quadragésimo
sexto. O ano social coincidirá com o ano civil. Artigo quadragésimo
sétimo. As atividades e os serviços da Companhia, na forma deste
Estatuto, poderão ser. desenvolvidos o regulados em regimento in-
terno, elaborado pela Diretoria, aprovado pelo Conselho de Admi-
nistração, e que ficará fazendo parte integrante deste Estatuto. Ar-
tigo quadragésimo oitavo. Os casos omissos serão solucionados den-
tro das leis em vigor, pelo Conselho de Administração. Capítulo
quinto. Disposições transitórias. Artigo quadragésimo nono. Tão
logo seja subscrito o capital social de dois mil e quinhéntos contos de
réis (2.500:0000) fixado no artigo quinto, deste estatuto, será con-
vocada imediatamente a assembléia geral constitutiva, nos justos ter-
mos da legislação em vigor. Parágrafo primeiro. Para a realização,
porem, dos fins previstos no parágrafo Único do artigo quarto, o ca-
pital social será aumentado para três mil e quinhentos contos de
réis (3.500:000a0), afim de que o departamento bancário seja do-
tado com o capital de um mil contos de réis (1.000:000a0); Pará-
grafo segundo. A primeira diretoria da Companhia, tão logo seja
eleita e empossado, fica autorizada a continuar a angariação de
capital necessário aquele aumento, o qual, uma vez atingido dará
lugar à convocação da respectiva assembléia geral extraordinária;
parágrafo terceiro — as importâncias recebidas para o aumento de
capital, bem como as que, por ventura excederem, na primeira anga-
riação, ao capital fixado no artigo quinto, serão levadas a crédito de
um Fundo de Aumento de Capital, vencendo um juro anual de seis por
cento (6 %), pagaval logo após à instalação do Departamento Bancário.
Parágrafo quarto. A diretoria que for eleita providenciará o ajus-
tamento das condições estruturais da Companhia às exigências que
se verificar para o departamento bancário, à época de sua futura ins-
talação, às digo, submetendo a competente indicação às respectivas as-
sembléias gerais extraordinárias depois de aprovado pelo Conselho do
Administração. Artigo quinquagésimo. A diretoria da Companhia,
logo após empossado, fica autorizada a promover a aquisição das ter-
ras denominadas "Fazenda Gramacho", situadas em Caxias, oitavo dis-trito do município de Nova Iguassú, Estada do Rio de Janeiro, de pro-
priedade do dona Maria Jose Laivos °taro, de acordo com a opção
concedida pela propr.etária aos incorporadores e pelo preço que for
aprovado em definitivo pela assembléia geral constitutiva, que esco-
lherá o melhor meio de avaliação. Parágrafo primeiro. Para facilitar
a referida aquisição, a diretoria fica autorizada a obter uni emprés-
timo hipotecário dó valor total ou parcial da compra, por prazo não
inferior a quinze anos, em bases o condiçées que julgar boas o que fa-
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cilitem à Companhia a industrialização daquele imovel, no sentido de
sua urbanização, loteamento e venda em parcelas ou em globo. Pará:-
grafo segundo. Depois de estudado e aprovado o projeto de lotea4
mento do imovel a diretoria providenciará a doação ao Estado do Itio
de Janeiro, de urna área de terreno naquele local suficiente à cons-
trução e instalação de uma maternidade modelo, para cuja construção
e manutenção a Companhia destinará cined por cento (5 %) dos seus
lucros líquidos anuais, como preceitua, o artigo trigésimo oitavo, nú-
mero quatro, deste estatuto". O projeto do estatuto acima transcrito,
datado do dezessete de janeiro de mil novecentos e quarenta e um,
está assinado por todos os acionistas da Companhia. Por último e por
proposta, ainda, do acionista senhor Zeno Marques de Souza Zielinsky,
aprovada por unanimidade, são, a seguir, transcritos nesta ata os no-
mes dos três fundadores da Companhia e dos vinte e um demais in-
corporadores: incorporadores-fundadores; Paulo Antunes Ribeiro, Pe-
dro Paulo da Rocha e José Claudio Bocayuva Bulcão. Incorporadores:
Alvaro Catão Antenor Mayrink Veiga, Augusto Leivas Otero, Braulio
Penna, Clovis Cardoso de-Moraes, Francisco Clementino Santiago Dan-
tas, Guilherme Melecchi, João Willmanrt, José Xavier de Mello, José
Campos de Oliveira, Leopoldo Affonseca, Luiz Aranha, Nagib David,
Otto Wilmann, Oswaldo Miranda Ferraz, Pedro Leite Bastos. Quintino
Bocayuva Natio, Roberto Teixeira Boavista, Raul An:aral Peixoto, Sa-e
muel Cohen e Zeno Marques de Souza Zielinsky. Como ninguem mais
quisesse fazer uso da palavra, o presidente, senhor Pedro Leite Bas-
tos, dirige aos presentes palavras de congratulações pela instalação da
Companhia e de agradecimento péla indicação de seu nome para a pre-
sidência da assembléia e suspende a sessão por uma hora para que
seja lavrada a presente ata. Reaberta a sessão é lida e aprovada, por
unanimidade, esta ata que foi por mim, José Claudio Bocayuva Bul-
cão, servindo de secretário, lavrada em três vias — urna no livro
competente e duas outras em avulsos datilografados, sendo todas as-
sinadas por todos os acionistas presentes. Rio de Janeiro, cinco de ju-
lho de mil novecentos e quarenta e um. — José Claudio Bocayuva
Bulcão. — Pedro Leite Bastos. — Pedro Paulo da Rocha. — Paulo
Antunes Ribeiro. — Zeno M. de S. Zielinsky. — Aristides Casado.
— Antonio Felipe de Miranda Rosa. — Frederico Oberlander. Ed-
gárd R. Leite. t— Samuel Cohen. — Por procuração 11e Isaac Barki,
Jacob Levy, David Hadles o Salvador Esperança, Samuel Cohen. —
João Willmann. — Por procuração de Otto Willmann, Amorico Vi-
eira Loureiro e José Xavier do Mello, João Willniann. — Benjamin
Reis Junior. — Por procuração de Augusto Leivas Mero, Klabin Ir-
mãos .% Comp., Gervasio Soabra, Heitor Henrique Fasanello. Odaléa
Queiroz Cunha, Ricardo Seabra Moura, Arthur Dubeux, 13aldoméro
Barbará, Luiz Aranha, Alexandre Baldassini, Adolpho Dourado Lopes,
José Bastos Padilha, Miguel Cavalheiro Corrêa, Julio de Moura Mon-
teiro, Francisco Clementino Santiago Dantas, Luiz Ribeiro Pinto, F.
Walter lime, Daniel Maximo Martins, Sylvio Britto Soares, Carlos
Alexandre Oliveira Vianna, Ricardo Jafet, Camillo de Mutus Rober-
tie/lo, Benjamin Reis Junior. — Clovis C. de Moraes. — Achylles
Couto. — Guilherme Melecchi. — Por procuração de João Gaspar
Corrêa Meyer, A. Mayrink Veiga, Hugo Barreto, Nagib David, Os-
waldo Miranda Ferraz, João Firmino Corrêa d'Araujo, Ahlo Campos
de Oliveira, Carlos Pereira Sylla, Manoel Paes Filho, Miguel Pereira
Bastos, Plinto Pedreira do Couto Ferraz, Arthur Bernardes Filho, Ro-
berto Teixeira Bbavista, Eduardo V. Pederneiras, Isaac Elbas, Luiza
Marinho de Azevedo, Numa de Oliveira e Silverio Ceglia, Guilherme
Blelecchi. — José Claudio Bocayttva Bulcão. — Ranulpho Bocayuva
Cunha. — Por procuração de Leopoldo Affonse.ca, Quintino Bocayuva
Neto, Racine Pereira, Darcy Louzada Tupy Caldas, Gastão Vidigal,
e Grogorio Paes de Almeida, Ranulphè Bocayuva Cunha. — José Cem-

.pos de Oliveira.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA
GRAMACTIO S. A., REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 1941

Aos dezesseis dias do mês de agosto de mil novecentos quarenta
e um, às dezessete horas, reuniram-se, na respectiva sedo social, à
Avenida Graça Aranha número trinta e nove A, sexto andar, os acio-
nistas da Companhia Imobiliária Gramacho S. A., abaixo assinados
e convocados para uma assembléia geral extraordinária, nos termos
dos editais publicados no Jornal do Comércio do 31 (trinta e um) do
julho p. p., 1 (um), 2 (dois) 4 (quatro) 8 (oito) 9 (nove) o 11 (onze),
Lambem do corrente mês, assim como no Diário Oficial do um, dois,
quatro, oito, nove e onze tambem do corrente mês e para o fim es-
pecial de tratarem da autorização de um empréstimo hipotecário e -
de algumas alterações a serem introduzidas no estatuto social, afim -
de ajustá-lo às exigências do decreto-lei número dois mil seiscentos
e vinte e sete de vinte e seis de setembro de mil novecentos e qua-
renta. Verificado pelo livro de presença que se achavam presentes
acionistas representando mais de dois terços do capitai, com di- -
reit° de voto, de acordo com a comprovação feita nos termos do ar- •
Ligo noventa e um do decreto-lei citado, procedeu-se, na forma do
artigo vigésimo sexto do estatuto social à eleição do presidente da
assembléia, recaindo a escolha, por unanimidade do votos, na
pessoa do acionista senhor doutor Aristides Casado- que, de acordo
com o referido artigo vigésimo sexto, designou para secretários os
acionistas senhor doutor Clovis Cardoso de Morais e Isaac Cohen.
A seguir, o secretário senhor doutor Clovis Cardoso de Morais
procedeu à leitura dos editais de convocação da assembléia e que vão
a seguir transcritos: "Companhia Imobiliária Gramacho S. A. As-
sembléia Geral Extraordinária. Primeira convocação. São convi-
dados os senhores acionistas desta Companhia para a assembléia
geral extraordinária que se realizará no dia dezesseis de agosto pró-
ximo vindouro, na sede social, à Avenida Graça Aranha trinta e

nove A, sexto andar, às dezessete horas. Ordem do dia: Autori-
zação para um empréstimo hipotecário. Rio de Janeiro, trinta o uni
de julho de mil noevcentos e quarenta e um". "Companhia Imobi-
liária Gramacho S. A. Afim de satisfazer ao disposto nos artigos
oitenta e oito e cento e quatro do decreto-lei número dois mil seis-
centos e vinte e sete de vinte e seis do setembro de mil novecentos
e quarenta, a diretoria da Companhia Imobiliária Gramacho S. A.
avisa aos senhores acionistas que a • Assembléia Geral Extraordiná-
ria, convocada para dezesseis de agosto próximo vindouro, às dc-
zesseto horas, na sede social à Avenida Graça Aranha número trinta
e novo A, sexto andar, conforme publicação feita no Diário Ofi-
ciai de primeiro, dois e quatro deste mês e no Jornal do Comércio de
trinta e um de julho, primeiro e dois do corrente, tratará tamboril
de alterações a serem introduzidas no estatuto social, afim de ajus-
tá-lo às exigências do decreto-lei acima referido. Rio de Janeiro, seis
do agosto de mil novecentos quarenta e um. A Diretoria". Em se-
guida, o senhor presidente declarou aos presentes que, pela dire-
toria da Companhia, era apresentada à Assembléia uma indicação,
contendo pequenas alterações em alguns artigos do estatuto
social, afim de ajustá-lo perfeitamente à forma prescrita pelo
decreto-lei número dois mil seiscentos o vinte	 sete de vinte
o seis de setembro de mil novecentos e quarenta, alterações aque-
las que, discutidas e submetidas a votos, foram aprovadas por
unanimidade de votos dos acionistas presentes. As alterações
aprovadas, furam introduzidas nos artigos treze, letra 1); para-
grafo único do artigo vinte e nove; artigo trinta o dois; artigo trinta
e seis e número seis do artigo trinta e oito, os quais fi-
caram assim redigidos; "Letra D do artigo treze. — Indi-
car ao Conselho Fiscal erros Ou faltas que, porventura, possa desco-
brir, sugerindo as providências necessárias; Parágrafo único do artigo
vinte "e nove — Se no dia, hora e lugar designados não compa-
recer; pelo menos, a quarta parto do capital social, ficará adiada
a 'assembléia e far-se-á nova convocação, com intervalo mínimo
de cinco dias, por meio de anúncios nos jornais, com declara-
ção que, digo, de que se deliberará qualquer que seja a soma
do -capital representado pelos acionistas que comparecerem.
Artigo trinta e dois. Poderão tomar parte nas assembléias gerais
deliberar e votar, os representantes legais dos incapazes, pais, tuto-
res ou curadores, maridos, gerentes, diretores ou administradores do
sociedades anónimas, comerciais, corporações ou outras pessoas ju-
rídicas e o usofrutuário de ações, tudo nos termos do artigo oitenta
e quatro, do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, do
vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta. Artigo trinta o
seis -- Nas eleições o em todos os outros casos em que as delibera-
ções não reunam unanimidade dos acionistas presentes a votação será
por escrutínio secreto e por maioria absoluta de votos, salvo as ex-
ceções previstas na lei. Número seis do artigo trinta e oito — Vinte
por cento para a diretoria, divididos em partes iguais e ressalvado
o disposto no artigo número cento e trinta o quatro do decreto-lei
númeao dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis do setem-
bro de mil novecentos e quarenta." Em seguida, o senhor presiden-
te declarou que a assembléia deveria discutir a segunda parte da
ordem do dia, conforme editais de convocação, qual seja a da au-
torização para um empréstimo hipotecário a ser contraido pela Com-
panhia. Pelo acionista e membro da Diretoria, engenheiro Paulo
Antunes Ribeiro, é esclarecido à assembléia que o parágrafo primei-
ro do artigo cinquenta do estatuto social contem já uma autorização
para a obtenção do empréstimo hipotecário de que se trata, tornan-
do-se, entretanto, necessário que a assembléia ora reunida estipulo
e determine o máximo daquele empréstimo, em função do programa
técnico-administrativo da Companhia para o desenvolvimento urba-
nístico da Fazenda Gramacho, que está sendo adquirida pela Compa-
nhia. Posto em discussão o assunto e prestados todos os esclareci-
mentos ventilados o solicitados pelos membros da diretoria e pelos
acionistas senhores Guilherme Melecchi e doutor José Campos de
Oliveira, foi aprovada, por unanimidade de votos dos acionistas pre-
sentes, a autorização para que a diretoria da Companhia ultimo e
assino o contrato de mútuo hipotecário de um empréstimo com a
Caixa Económica Federal do Estado do Rio de Janeiro, em Niterói,
até o limito máximo do quatro mil contos de réis, por prazo não in-
ferior a quinze anos, à taxa de juros máxima do dez por cento e me-
diante outras condições que julgar boas e de interesse da Companhia
e que se tornem necessárias àquela operação de crédito. Esgotada
assim a ordem do dia, o presidente da mesa, senhor doutor Aristides
Casado, agradece á indicação de seu nomo para a presidência da as-
sembléia e suspendo a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta
ata. Reaberta a sessão, é lida e aprovada, por unanimidade, esta ata,
que foi 'por mim, Isaac Cohen, aervindó de secretário, lavrada em
três vias —,uma no livro competente e duas outras em avulsos da-
tilografados, sendo todas assinadas por todos os acionistas presentes.
Rio do Janeiro, dezesseis de agosto do mil ndvecentos e quarenta .
é um. — Isaac Cohen. — Clovis Cardoso de Moraes. — Aristides Ca-
sado,	 Pedro Paulo. Rocha. — Paulo AntunesRibeiro. 	 Vera de
Queira: Mattoso Ribeirõ. 	 Sebastião Moita Ribeiro de Vasconcellos.

João Willmànn. — José Claudio Bocayuva Edgard Ribeiro
Leite. — Benjamin Reis Junior — Pp. Francisco Clementino San-
tiago l'Àtantas, pp. GervaSio Seabra, pp. Heitor Henrique Fasanello,
pp. Odaléa Queiroz Cunha, pp. Ricardo Soabra, pp. Arthur A. ,Du-
pp. José Xavier do Mello, pp. Amorico 'Vieira Loureiro, Clovis Car-
dassini, pp. Adolpho Dourado Lopes, pp. José Bastos Padilha, pp.
Julio Monza- Monteiro, pp. Miguel Cavalheiro Corrêa, pp. Luiz Ri-
beiro Pinto, pp. F. Walter Rime, pp. Daniel MaXimo Martins, pp.
Silvio Britto Soares. P1). Carlos Alexandre Oliveira Vianna, pp. Ca-
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milho de Moles Robertiello, pp. Ricardo Jafet, pp. Frederico Dahne,
Benjamin Reis Junior. Pp. Leopoldo Augusto Affonseck pp.
Quintino Bocayuva Netto, pp. Racino Pereira, pp. Gastão Vidigal,
pp. Gregorio Paes de Almeida, pp. José Carlos Macedo Soares Affon-
seca, Ranulpho Bocayuca Cunha. - Ranulpho Bocayuva Cunha. -
Po. Antenor Mayrink Veiga, pp. João Gaspar Corrêa Meyer, pp.
litigo Barreto, pp. Nagib David, pp. Oswaldo Mirautla Ferraz, pp.
João Firmino Corrêa d'Araujo, pp. Aldo Campos do Oliveira, pp.
Achylles Conto; pp. Carlos Pereira Sylla, pp. Manoel Paes Pilho,
pp. Miguel Pereira Bastos, pp. Plinio Pedreira do Couto Ferraz,
pp. Arthur Bernardes Filho, pp. Roberto Teixeira Bôavista, pp.
Eduardo V. Pederneiras, pp. Isaac Elbas, -pp. Luiza Marinho do Aze-
vedo, pp. Numa do Oliveira, pp. Silverio Ceglia, pp. Otto Willmann,
Pp. José Xavier do Mello, pp. Amercio Vieira Loureiro, Clovis Car-
doso de Moraes. - Nicoldu Manier. - Frederico Oberlander. - fosé
Campos de Oliveira. - Zeno Marques de Souza Zielinsky. - Gui-
lherme Meletehi. - 'Petronio Rareellos. - Samuel Cohen. Pp.
Jacob Levy, pp. David Hadjes, pp. Isaac Barki, pp. Salvador Espe-
rança, Samuel Cohen.

LisTA DE SUDSCittÇÃo DE ACÕES DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA
GRAMACHo, 8. A.

(Art. 42 do decreto n. 2.627, de 26-9-10;
Aenen otabseritas	 Total

Nome - Nacionalidade - Estado 	 da
civil-Profissão - Residência	 Ntimero	 Valor	 entrada

20:0008000

5:0008000

5008000

Ações auttmerttas 	 Total
Nome - Nacionalidade - Estado	 da
civil - Profissão - Residência 	 Inero	 Valor	 entrada

19. Vicente Alves de Lima
Filho, brasileiro, casado,
jornalista, Almirante Ale-

'	 xandrino n 165 	
20. Luiz Debize, brasileiro,

casado, comércio, Viscon-
de de Albuquerque, 650.

21. Alexandrino Agra (Dr.),
brasileiro, casado. .cirur-
gião dentista, são José
n. 84, 3 0 andar 	

22. Jorge Eichemberg Filho,
brasileiro, casado, comér-
cio, Almirante Alexandri-
no n. 176 	

23. Manool Caballero, brasi-
leiro, casado, comércio,
Alves de Brito n. 15....

24. Odaléa .Queiroz Cunha,
brasileira, casada, comér-
cio, Aparicio Borges, 15,
ai). 504 	

25. Adhemar Leite Ribeiro
(Dr.), brasileiro, casado,
banqueiro, Carmo n. 65.

26. Alvaro Dias • da Rocha
(Dr.), brasileiro, casado,
comércio, Jardim Botâni-
co n. 49 	

27. Ernesto Gonçalves Car-
neiro (Dr.), • brasileiro,
solteiro, médico, Jardim
Botânico n. 68 	

28. João Gaspar Corrêa Meyer
(Dr.) brasileiro, casado,
Serv. Justiça, Av. Epitá-
cio Pessoa n. 1.980 	

29. José Xavier de Mello, bra-
sileiro, casado, comércio,
Av. Copacabana n.

30. Clovis Cardoso 00 Morais
(Dr.), brasileiro, casado,
médico, Visconde • Silva
n. 57 	

31. Francisco Clemeritino
Santiago Dantas, brasilei-
ro, casado, advogado, Ba-
rão de Jaguaribc, 42-A 	

32. Alvaro Calão ( Eng. ),
brasileiro; casado,' enge-
nheiro, Vieira Souto. 46.

33. Cyro Aranha, brasileiro,
casado, comércio, liene-
dictinos n. 28 	

34. Mario da Maia (Dr: ), bra-
sileiro, casado, advogado,
°Sólio tio Almeida n. 81.

35. Syivio Britto Soares, lira-
-	 sileiro, casado: funcioná-

rio palico, Guaxipé; 32
36. Samuel Cohen, brasileiro,

casado, comércio, General
Azevedo Pimentel n. 21

37. José Campos do Oliveira
(Dr.), brasileiro, solteiro,
serv. Justiça, Av. fieira
Mar n. 210 	

38. Raul Amaral Peixoto; bra-
sileiro, casado, funcioná-
rio público, Senador Ver-
gueiro n. 193, ap. 9 	

39. Petrônio Barcellos (Eng.),
brasileiro, casado, enge-
nheiro, Marquês do São
Vicente n. 508 	

40. Edgar Ribeiro Leite, bra-
sileiro; solteiro; funcio-
nário público, Av. Copa-
cabana ri. 152, ap . 64 	
Guilherme Melecchi, bra-
sileiro, casada, comércio,
Conde do Baependi; 59,
ap. 4 	

042. Paulo Antunes Ribeiro
(Eng.), brasileiro, casa-
do, engenheiro, estrada da
Gávea n. 44 	 	 500	 100:0008000 20:0008000

001. Otto Willmann
brasileiro, casado, enge-
nheiro, Uruguaiana n. 41

002, Braulio Penna ( eug. ),
brasileiro, casado, enge-
nheiro, Sm i t h Vasconeel-
los, 32 	

003. Manoel Ferreira Guima-
rães, brasileiro, casado,
industrial, Belfort Roxo.
n. 161 	

001. Luiz Alves de Castro, bra-
sileiro, casado, comércio,
Viveiros do Castro, 145 	

005. Anuviou Laquinti nie
a. .), brasileiro, casado,

ad ‘ ogailo, Hacklock Lobo
000, José Monteiro de Rezen-

de (Dr.), brasileiro, ca-
sado. Comércio, São Pedro
n. 38 	

7. Gervasio Soabra, brasilei-
ro; casado,. comércio, Vis-
conde de Inhauma n. 78

8. Humberto de Lima, bra-

	

sileiro, casado, comércio 	
*Visconde de Pirajá, 102
apartamento 7 	

9. Pedro Leito Bastos (Dr.),
brasileiro, casado, jorna-
lista, 1.0 de Março n. 80,
1.0 andar 	

CIO. Mart in Guilayn (eng. ),
brasi~, casado, engo-
riliciro, Senador Verguei-
ro a. 92 	

011. Artltur Duheux,
casado, comércio, Can-

delária n. 19 	
19. Jose Alves de Sotwa, bra-

sileiro, casado, comércio,
Praca José de Alencar
o. 19 	

13. Laury Conceição (Eng.),
twasileiro, casado, enge-
nheiro, Alcindo Guana-
bara n. 17/12 	

14. Egon. d'Abreu Pratos
Pinto, brasileiro, casado,
serv. Justiça,- Praia do
Russell n. 84, ap. 34 	

15. Nagib David, brasileiro,
casado, comércio, Ronald
Carvalho n. 113 	

16. Américo Vieira Loureiro,
brasileiro, casado, comér-
cio, Bispo n. 308 	

17. Antonio do Souza Mello
(Dr.), brasileiro, casado,
banqueiro, Pinheiro, Ma-
chado n. 46 	

18. Heitor Henriques Fusa-
nello, brasileiro, casado,
comércio, Av. Rio Branco
n. 117 	

100	 20:0008000

125	 25:0008000

25	 5:0008000

225	 45 :0 008000

rão	 10:0008000

25	 5:0008000

50	 10:0008000

60	 10:0008000

125	 25:0008000
7

25	 5:0008000

25	 5:0008000

25	 5:0008000

50	 10:0008000

30	 • 6:0008000

50	 10:0008000:

25	 5:0008000

25 ,	 5:004000

50	 10:Q008000

• 10:0008000

10:0008000

2:5008000

5008000

500800-0

1;0008000

1:0008000

2:5008000

5:0008000

5:0008000

1:0008000

6008000

4:500$000

1:0008000

5:0008000

25 5:0008000

25	 1:0008000

5	 .1 :0008000

5	 1:0008000

10	 2:0008000

5	 1 :0008000

10	 2:0008000

1:0008400

5	 1:0008000

. 1:0008000

25	 5:0008000	 2:5008000

50	 10:000060	 1:0008000

25	 5:0008000_	 1:0008000

25	 5:0008000	 5008000

5	 1:0008000 •	 1008000

5	 1:0008000	 tompo

25	 5:0008000	 5008000

300	 60:0008000	 6:0008000

140	 28:0008000	 2:8008000

25	 5:0008000	 5008000

25 .	 5:0008000	 5008000

25	 5:0008000	 5008000

500	 100:0008000 20:0008000 •

1:0008000

1008000

1:0008000

1008000

5008000

1:0008000

1008000

1008000

1:0008000

1:0008000



Adies itabscritas 	 . Total
da

úmero	 Valor	 entrada

750 150:0008000 20:0008000

750 150:0008000 20:0008000

1.000 200:0008000 30:0008000

100 20:0008000 5:0008000

255 51:0008000 11 :0008000

1.300 260:0008000 60:0008000

625 125:000$000 50:0008000

100 20:0008000 5:0008000

25 5:0008000 1:0008000

5 1:0008000 1008000

125 25 :0008000 5:0008000

25 5:000$000 2:5008000

2525 5:0008000 5:0008000

25 5:0008000 5:0008000

1:0008000 1008000

750 150:0008000 15:0008000

350 70:0008000 7:0008000

25 5:0008000 5008000

5 1:0008000 -	 1008000

100. 20:0008000 20:0008000

60 10:0001000 :0008000

"
55 5:0008000 2:5008000
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Ave.a 'subscrita*
Nonte-- Nacionalidade - Estado

Profissão - Residência 	 azfi-r-atart-j--A---WaP
Rimei - Nacionalidade - Estado

civil --Profissão - Residência

43. José Claudio Bocayuva
Bulcão. brasileiro, casado,
contador, Conselheiro La-
fayette n. 70

44. Pedro Paulo da Rocha,
brasileiro, casado, cota-
dor, Francisco Sá, 100 	

45. Zeno Marquez de Souza
Zielinsky, brasileiro, ca-
sado, serv. justiça, Car-
valho de Azevedo n. 33 	

46. Luiz Aranha (Dr.), bra-
sPeiro, casado, advogado,
Umari n. 13 . . .

0Á7. Roberto Teixeira Bóavista
(Dr), brasileiro, casado,
advogado, Almirante Ta-
mandará n. 53 	

648.- João Willmana, brasilei-
ro, casado, comércio, Rai-
nha Elizabeth n. 155 	

049. Antenor Alayrinck Veiga,
brasileiro, desquitado, co-
mércio, Mayrink Veiga
as. 17/21 	

050, Benjamin Reis Junior
(ministro), brasileiro, ca-
sado, Min. Trib. Contas,
Barata Ribeiro n. 802 	

51. Oswaldo Miranda Ferraz
(Dr.), brasileiro, casado,
advogado, Ed. Equitativa,

	

, 10.0 andar 	
52. 'Arthur Bernardas Filho

(Dr.), brasileiro, casado,
advogado, Ed. Equitativa,
.9.0 andar 	

53. Ranulpho I3ocayuva
Cunha (Dr.), brasileiro,
casado, Aud. Guerra,
Eduardo Guinle n. 37 	

54. Baldoméro Bfirberá,
brasileiro, casado, in-
dustrial - 1.0 de Mar-

	

n. 85 	
55. Ricardo Seabra Moura,

português, casado, co-
mércio - Visconde de
inhauma ns. 78/80

56. Antonio Lartigau • Sea-
bra, brasileiro, casado,
comércio - Visconde
de. Inhauma as. 78/80

57. Enio Carvalho de Oli-
veira (Dr.), brasilei-
ro, casado, industrial
- Marechal Pires Fer-
reira n. 85 	

58. Miguel Cavalheiro Cor-
rêa. brasileiro, casado,
agricultor - Aracajéi
122 -Campo Grande

050. Aehylles Couto, brasi-
leiro, casado, agricul-
tor - Visconde de Pi-
rajá n. 336 	

60. Aristides Casado, bra-
sileiro, viuvo, ad-
vogado - Pires de Al-
meida n. 7 	

61. Lair Bocayuva Bessa,
brasileiro, solteiro, co-
mércio -- Praia do
1-tussel n. 162, ap. 11.

62. Numa de Oliveira
(Dr.), brasileiro, ca-
sado, banqueiro -
Avenida Atlântica nú-
mero 550 	

63. Quintino Boca yuv a
Neto (eng.), brasileiro,
casado, engenheiro -

. Hotel Esplanada, São
Paulo 	

64. Antonio Bayma (eng.)
brasileiro, casado. en-
genheiro - São Bento
n. 197 - 8. Paulo-

65. Alberto Audrá, brasi-
leiro, casado, comér-
cio - Brigadeiro Luiz
Antonio n. 2.980 -
São Paulo 	

66. Jorge Duprat Figuei-
redo, brasileiro, sol-
teiro, eStudante -
Guadelupe n. CG -
São Peulo 	

67. Itolicrto Simonsen (en-
genheiro), branileiro,
casado, engenheiro -
Marquês de Itú n. 902
Silo Paulo 	 •

68. Fabio Prado (lir.),
brasileiro, casado in-
dustrial - Avenida
Paulista n. 854 - S 	
Paulo 	

69. Ga.,..1.5o Vidigal (Dr.),
brasileiro, casado, ban-
queiro - Panamá, 102
- São Paulo 	

070. Gregorio Paes de Al-
meida, brasileiro, ca-
sado, . banqueiro -
Alagoas n. 308 -São
Paulo 	
Maria Th. Silveira
Barros Camargo, bra-
sileira, viuva, inaus-
dustrial - Avenida
Brasil n. 1.769 -S 	
Paulo 	
Arthur A. Maciel (en-
genheiro), brasileiro,
casado, engeiheiro -
Peixoto Gomide n. 952
- S. Paulo 	
Abelardo Vergueiro,
Cesar (Dr.), brasilei-
ro, casado, advogado
- Avenida Pacaembil
n. 904 - S. Paulo 	
Darcy Louzada Tupy
Caldas, brasileiro, ca-
sado, funcionário pú-
blico - Largo Paisan-
ciú n. 100 - S. Paulo.
Leopoldo Affonseca,
brasileiro; casado, fun-
cionário público -
Largo Paissandú 100
- São Paulo 	
Racine Pereira (eng.)
brasileiro, casado, en-
genheiro - Lupércio
n. 9 - São Paulo 	
José Ataliba Leonel
(Dr.), brasileiro, ca-
sado, Serv. Justiça -
Cons. Cris.piniano nú-
mero 29, 1.° - São
Pau!o 	
Angelo Gabriel da
Veiga (Dr.), brasilei-
ro, casado, tabelião -
São Bento n. 41 -
São Paulo 	
Pedro Assis de Olivei-
ra, brasileiro. viuvo,
comércio - Guatema-
la n. 133 - S. Paulo.
Abrahão . Ribeiro (Dr.);
brasileiro, casado, advo-
gado - Pr. Ramos de
Azevedo, Ed. Glória ...
Augusto Leivas de Otero
(Dr.), brasileiro, casado,
advogado - Almirante
Alexandrino n. 306 ....
Menotti Dei Picchia(Dr.),
brasileiro, casado, tabe-
lião - Av. Brasil, 2.173
- São Paulo 	

• Total -

entrada

	50 	 10:000$000	 1:000$000j

	

25	 5:0008000 '5:0008000

	

25	 5:000$000	 5 :000$000.

	

- 5:000$000	 5:000$000

	

25	 5:000$000	 5:000$000

	

50	 10:0008000	 10 :0008000,

	

50	 10:0008000	 1:0008000

	

1:0008000	 1008000

	

5	 1:0008000 - 1008000.

	

10	 2:0008000	 2008000

	

25	 5:0008000	 5008000

	

, 6	 1:0001000	 100$000

5 - 1:0008000

1:0008000

1:0008000

1:0008000

	

125	 25:0001000

1:0008000

71.

72.

013.

74.

75.

070.

77.

78.

79.

80.

81.

82.

1008000

1:0008000

1:0008000 .

1:000.1000

2:5008000

10000Q



Avies pothocrltarn
	

Total
da

cutiaias

500000

kdancro •Valor

1 :000000

5 .	 . .1 :000000 100$000

10 2 :000000 200$000

50 10:000000 5:000$000

5 1 :000000 100$000

50 40:000i000 10:000$000

5 1 :000000 100$000

50 10:0008000 1:000$000

10 2:000$000 1:000$000

25 5:0005000 2:500$000

1:0~00 100$000

25 5 :000000 500$000

127., 25:000000 2:500$000

5A 10:000$000 10:000$000

5 1:0005000 100$000

25 5:000000 5004;000

1:000$000 5003000

25 5:000$000 50(4000

25 5:0003000 2:500$000

25	 • 5:000$000 500000

5 1:000$000 500$000

25 5:000$000 2:500$000

25 5:0003000 2:500$000
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Penne - Nacionalidade -- Metade
clvii - P1OÉ1860	 Reclamei&

083. .Colan ira Alvares Mau-
reli, brasileira,	 viuva,
doméstica	 Demétrio
Ribeiro n. 646 - 'Porto •
Alegre . . 	

(81. T,ino Moreira (Dr.), bra-
sileiro, casado, tabelião.
- Av. Copacabana, 419

85. Carlos Pereira Sylla, en-
genheiro), brasileiro, ca-
sado, engenheiro - Mé-
xico n. 98, 7•0 andar 	

86. Daniel Maxim() Martins,
brasileiro, casado, fun-
cionário público - Mi-
nistério da Fazenda 	

87. Carlos Alexandre Olivei-
ra Vianna, brasileiro,
casado, jornalista - Av.
Copacabana n. 198 	

	

.088. Klabin e Irmãos & Cia 	 ,
brasileiros, comércio -
Buenos Aires n. 4 (b)

89. Luiz Cavalcante Filho
(Dr.), . brasileiro, casa-
do, tabelião - Miguel
Couto n. 39 	

90. Alejandro Baldassini
(eng.), brasileiro, casa-
do, engenheiro - Graça
Aranha n. • 40 	

91. Carlos Guaranha, brasi-
leiro, casado, comércio
- Santa Clara n.

92. nalgo Barreto, brasileiro,
rasado, jornalista - Ins-
tituto Prev. Assist. Seis.
ESia(10

93. lierbert Misses (Dr.),
brasileiro, casado, jor-
nalista - Ed ifiiiu Es-
planada Castelo

095. René Palma Soares, bra-
sileiro, casado, comércio
- Praia do Flamengo
número 314 	

095. Renand Lago (Dr.), bra-
sileiro, casado, engenhei-
ro - Rua Copacabana
mlinerr) T.59	

096, Oswaldo Costa (Dr.),
brasileiro, casado, ban-
queiro	 Otlo Simon
número 132 . 	

097. Mario Tamborindeguy,
brasileiro, casado, co-
mércio -,- Marqués do
Abrantes n. 154 	

098 . Francisco Sá Antunes
(Dr.), brasileiro, casado,
advogado - Barão de
Ipanema ri. 156 	

(99. ()sis as Moita, brasileiro,
rasado, jornalista - Sá
Ferreira n. 159 . 	

100. Adolpho Dourado Lopes
(eng.), brasileiro, rasa-
do, engenheiro - Graça
Aranha n. 40 	

.101. Mario	 Carlos	 Parolo,
brasileiro, casado, indus-
trial	 Primeiro de
Marçoii. 31 	

102. Aldo Campos de Olivei-
ra, brasileiro, casado,
func. público - _Presi-
dente Pedreira n. 152 	

•.103. Fausto de Freitas Cas-
tro (Dr.), brasileiro, ra-
sado, advogado - Bam-
bina ii. 145 	

101. Eduardo Alves de Souza,
brasileiro, solteiro, co-
mércio - Carvalho Mon-
teiro n, 40 	

íon . José Bifaram do Macedo,
brasileiro, casado, co-
mércio - Rosario 31. 113

Nome	 Nacionalidade - leatalo
civil -Profleafto - Residencia

106. Arnaldo Pereira de Oli-
veira, tirasileiro, casado,
com érei o, Domingos
Ferreira, 119 	
João /leilão, brasileiro,
casado, comércio, Ceará,
65 - São Paulo 	
Alberto Burle do Fi-
gueiredo (Dr.), brasilei-
ro, solteiro, tabelião, Fer-
nando Mendes, 141 	
Fidilberto Ribeiro de Cas-
tro, brasileiro, solteiro,
comércio, Av. Análgica,
156	 . 	
0"e 1 a vt o P intentei do
Monte (Dr.), brasileiro,

	

casado, advogado, Cons 	
Lafayet te, 70 	
Adolpho Justifico Pereira,
brasileiro, casado, co-
mércio, Sá Ferreira, 12,
ap. 31
OlanTo :Egydio cie s3ou7a
Aranha (Dr.), brasileiro,
solteiro, comércio, U tu-
gaiana, 104
Alberto Monteiro de Car-
valho, brasileiro, casado,
c omé rei°, Uruguaiana,
104 . 	
Mario Simonsen, brasi-
leiro, casado. comércio,
uruguanma, 104 	
Durval Cruz, brasileiro,
solteiro, comércio, 1.0 do
Março, 26 	
Oswal do R izzo,
casado, _ comércio, Av.
Rio :Branco, 137. 5 0 an-,
dar
Nicolati Manjar, Atrasilei-
ro,	 casado,	 comércio,
Ouviskw, 93 	
Pereira Araujo	 Cia 	 ,
brasileiro, comércio; rua
São Pedro, 87 	
José Silva & Cia Lida 	 ,
brasileiro, comércio, rua
São Pedro,. 60 	
José Vaz de M s.:110 (Dr.),
brasileiro, casado, adv6-
gado, Av. Rainha. Elisa-
beth, 298 . 	
José Manoel Fernandes.
brasileiro, casado, co-
mércio, Domingos Fer-
reira, 119
Fernando P e ss éa
Queiroz, brasileiro, casa-
do, coMéreio. Bulhões de
Carvalho, 61
Tlartholomeu Anacleto do
N a s cimento, brasileiro,
casado, banqueiro., Fi-
gueiredo Magalhães. 3
José Pereira de :Pioria,
brasileiro, casado, Serv.,
Justiça, Toneleros, 61 	
João Antonio de Alm..
Gonzaga Jr. (Dr.), brasi-
leiro, casado, propriet á-
rio, Eduardo (1i-titile, 51
Mi guel Pereira bastes,
brasileiro, casado,

1.0 Março, 77 	
Enoch Pereira da Si: va
(Dr.), brasileiro, soltei-
ro. comércio. José MO-
no, 228 . 	
Maréello Impo/qui. ita-
liano, casado, comércio,
Evaristo da Veiga. 146 	
Henrique de Bruno Pe-.
reira. brasileiro. casada,
comércio, Sá Ferreira,
160 •

Ac5491, auloterltaa Total
da

entradaNúmero Valor

50 10 :0003000 -	 1 :000000 -

25 . . 5:000000 500000

25- - 5 :000000 2 :500000

5 1 :0003000 1003000

5 1 :0003000. 5003000

5 1 :0003000 1003000

5 1 :0003000 1 :0003000

5 1:000$000 • 1:000$000

5 1:000$000 100$000

1:000$000 100$000

25 5:0003000 500$000

25 5:0005000 500$000

- '30 0:000$000 3:000$000

10 2:000$000 2:000$000

5 1:000$000 100$000

5 1:000$000 500$000

10 2:000$000 200$000

5 1 :000000 100000

5 1:0005000 100$000

5:0005000 500$000

1:000$000 100$000

5 1:0005000 100000

5 1 :000co oogwoo

50 10 :0003000 1:00(4000

107.

108.

109:

110.

111.

112.

113.

114.

115.

116.

117.

118.

11.9.

120.

121.

12-2.

123.

124.

125.

126.

127.

128.

129.



Acées subscritas Total
da

catraiailnW"-ierr

5 1:0005000 1001000

5 1:000$000 /001000

5 1:0001000 1001000

5 1:0001000 109$000

10 2 :0005000 200$000

10 2:0003000 2001000

50 10:0001000 1:0005000

25 5:0008000 5001000

25 5:000$000 500000

25 5:000$000 5001000

10 2:000$000 200000

5 1:000$000 100$040

5 ' 1:000$000 100$000

5 1:000$000 100$000

5 1:000$000 100$000

100 • 20:000,000 2:0008000

ioo 20:000$000 2:0005000

5 1:0008000 100$000

5 1:000$000 100$000

5 1:000$000 100$000

5 1:000$000 100$000

15 3:0005000 500$000

100 20:000$000 2:000000

50 10:000$000 1:000$000

Nome - Nacionalidade - Estado
civil- Profissdo - Residência

130. Abel de Almeida, brasi-
leiro, casado, comércio,
Almirante Barroso, 810

131. Ernani Lomba Ferraz
(Dr.), brasileiro, casa-
do, advogado, Alexan-
dre Ferreira, 130 	

132. Frederico Oberlander,
brasileiro, solteiro, co-
mércio, travessa Ouvidor,
14, 1.0 andar . . .

133. Antonio Felippo de Mi-
randa Rosa, brasileiro,
casado, comércio, travessa
Ouvidpr, 14, 1.° and 	

134. Luiz de Souza e Silva,
brasileiro, casado, comér-
cio. Custodio Senão, 50.

135. João Firmino Corrêa de
Araujo, brasileiro, casa-
do, func. público, Honorio
de Barros, 41, ap. 91 	

136. F. Walter Hime, brasi-
leiro, casado, comércio,
Av. Atlântica, 156 	

137. N. II. }lime, brasileiro,
casado, comércio, Domin-
gos Ferreira, 180 	

138. Julio de Moura Monteiro,
brasileiro, casado, co-
mércio, Av. Atlântica,
'o. 700 	

139. Luiz Ribeiro Pinto, bra-
sileiro, casado, comércio,
2 de Dezembro. 34 	

140. José Bastos Padilha, bra-
sileiro, casado, industrial,
Mayrink Veiga, 13 	

141. Jayre Jair de Alb. Lima
(major), brasileiro, casa-
do, militar, Alberto de
tampos, 168 	

142. Stenio Caio de Alb. Lima
(ten. coronel), brasileiro,
casado, militar, Santa
clara, 253 	

143. A-yr M. de Alb. Lima,
brasileira, casada, do-
méstica, Alberto de (un-
los, 168 	

1 .44. Esmeralda Vieira Aclamo,
brasileira, casada, do-
méstica, Nascimento Silva
si, 464 	

145. Cassiano V. Caxias dos
Santos, brasileiro, casa-
do, agricultor, Uruguai
n. 541 	

146. Manoel Paes Filho. bra-
sileiro, casado, industrial,
Macaé, Estado cio Rio 	

147. José Carlos M. de :Mon-
seca, brasileiro, casado,
func. publico, Cons. %a-
liarias, 379 - S. P	

148. Thiago Mazagão Filho,
brasileiro, casado, co-
mércio, Barão de Para-
napiacaba, 24-6.° . . . .

149. Paulo da Silva Gordo,
brasileiro, casado, co-
mércio, Barão de Para-
napiacaba, 24-6	 . . .

150. Ricardo Lunardelli, bra-
sileiro, casado, comércio,
largo da Misericórdia
n. 29-12.° 	

151. Felix Bulcão Ribas (Dr.),
brasildro, solteiro, advo-
gado, Alvaro Alvim, 27,
ip. 111 	

152. Ricardo Jafet, brasileiro,
casado, comércio, Almir.
Barroso, 72, 10.° andar.

153. Camillo de Mutus Rober-
Helio, brasileiro, solteiro,
romércio, Senador Feljó
n. 132. S. Paulo 	

Nome	 Nacionalidade -- Estado
civil- Profissão - Residência

uno Fernandes, 38 	
155. Miguel Madeira de Frei-

tas, brasileiro, casado,
comércio, Quitanda, 152,
sobrado 	

156. Luiza Marinho de Aze-
vedo, brasileira, solteira,
comércio,. Joaquim Na-
buco, 51, ap. 7 	

157. Isaac Elbas, brasileiro,

	

casado, comércio, Sen 	
Vergueiro, 192 	

158. Eduardo V. Pederneiras
(eng.),' brasileiro, casa-
do, engenheiro, Graça
Aranha, 26, 5.0 andar 	

159. M. 'n Carvalho de Britto,
brasileiro, casado. indus-
trial, General Câmara, 8

160. Renato . Bretas de Arau-
jo„ brasileiro, solteiro,
c o rri é rcio,	 Theophilo
Ottoni, 88 . 	

161. Isaac I3arki, brasileiro,
casado, comércio, 7 de
Getembro, 72 •	

162. Jaco') Levy, brasileiro,
casado, comércio, Ave-
nida Gomes Freire, 19

163. Sa lvador Esperança,
brasileiro;	 casado, co-
mércio, Avenida Gomes
-Freire, '20 . 	

164. Silverio Ceglia, brasilei-
ro, casado,	 banqueiro,
General Câmara, 71 	 •

165. Henrique W. de Britto
e Cunha (Dr.), brasilei-
ro, casado, médico, Jar-
dim Botânico, 46 	

166. Jorge Pinheiro l3risola
(Dr.), brasileiro, casado,
Serv. .Justiça, Farme de
Amoedo, 35 	

167. Sebastião Motta R. Vas-
concellos (Dr.) brasilei-
ro, casado,	 advogado,
Faro, 54 	

168. Vicente Meggiularo, bra-
sileiro, casado, comércio,
México, 164

109. Frederico Dahne (eng.),
brasileiro, casado, enge-
nheiro, Alcino Guanaba-
ra, 17/21 	

170. David Hadjes, brasileiro,

171.

172.

154. Pilai° Pedreira do Couto
Ferraz (Dr.), brasileiro,
casado, advogado, Pau-

casado, comérc.:o, Ave-
nida Games 'Freire, 7 	
Vera de Queiroz matto-
st) * Ribeiro,	 brasileira,
casada, doméstica, Es-
trada da Gávea, 11 	
Isaac Cohen, brasileiro,
casado, coméreio. Méxi-
co, 116
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Mato rabscritas Total
da

entrada

1;000000

1 :0005000

100$000

2091000

1:000$000

100$000

1:000$000

2:000$000

2:000$000

200000

100$000

1003000

1:000$000

200$000

4:000$000

2:0008000

5:0008000

5:0005000

Número

50

50

5

10

50

5

50

100

100

10

5

5

50

10

200

100

250

210

•

:Valor

10:0001000

10:0001000

1:000$000

2:00(4000

10:000$000

1:000$000

10:00$000

20:000$000

20:000$000

2:000$000

1:000$000

1:000$000

10:000$000

2:000$000

40:000$000

20:0003000

50:000$000

42:000$000

12.500 2.500:000$000

(Soma duas mil e quinhentas ações no valor total de dois mil e qui-
nhentos contos de róis).

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1941. - José Claudio Bocouuna
Bulcão. - (Duas assinaturas ilegiveis), fundadores. - Pedro Leite
Dastoá, -presidente da Assembléia Constitutiva.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 1. ft -
SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Imobiliária (3ramacho S. A., em 28 de agosto de 1941, pelo
Sr. diretor, deste Departamento, certifico que se acham dividamen-
te arquivados nesta Repartição, sob o n. 16.319, os seguintes do-
cumentos: a) Ata da assembléia geral de constituição, realizada em
5 de julho de 19 .41, que aprovou os estatutos e xis demais atos cons-
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titutivos bem como elegeu a Diretoria, os membros do Conselho de
Administração e do Conselho Fiscal; b) Ata da assembléia geral ex-
traordinária, realizada em 16 d3 agosto de 1941, que aproveu altera-
ções estatutárias, afim de atender exigências deste Departamento,
de acordo com o § 1.0 do art. 53, do decreto-lei n. 2.627, de 20 de
setembro de 1940; c) Lista dos subscritores do capital social; d) Guia
comprobatória do pagamento do selo proporcional ao capital; e) Re-
cibo do depósito de 10% sobre o capital, efetuado no Banco Indus-
trial Brasileiro; f) Estatutos sociais; g) Folhas do "Diário Oficial"
de 27 de junho de 1941, e do Jornal do Comércio de 22 de junho de
1941, com a publicação do anúncio de convocação da assembléia a
realizar-se em 5 de julho de 1941; h) Folhas do "Diário Oficial"
de 8, 9 e 11 de agosto de 1941, e do "Jornal do Comércio" de 7, 8
e 9 de agosto de • 1941, com a publicação cio anúncio de convocação
da assembléia a realizar-se em 16 de agosto do ano referido. Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de £scritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1911. - Carmen Cruz. - Visto
- Celso Esteres, diretor.

BANCO ANDRADE ARNAUD, S. A.
Carta Patente n. 1.473, de 9 de abril de 1937 - Rua Buenos

Aires as. 20-20-A - Capital e Reservas: 5.775:0008000.
DALANCET'E ENCERRADO EM 30 DE AGOSTO DE 1941

Ativo
Efeitos descontados 14.174:OG93700
Empréstimos	 em contas correntes 	 6.055:3428700

Eteitos a receber:
Sobre a praça 	 	 1..776:4078900
Sobre	 o	 interior.	 .	 	 	 793 :8753300 2.570:2833200

Efeitos caucionados:
Sobre	 a	 praça.	 	 	 3.573:98-l800
Sobre o interior. 	 	 	 1.218:9168600 4.822:9313100

Valores cai depósito.	 	 2.172 :1003000
Valores em caução.	 	 3.281.2383000
Títulos e fundos pertencentes ao Banco. 	 795:3143600
Ações em caução 	 	 50:0003000
Propriedades em administração	 ..... 8.185 :000$000
Correspondentes cicaução.	 	 643 :9693100
Moveis e utensílios e gastos de instalação 	 408:3888500
11 ipotecas 	 ............. 590:0,CWOO

Caixa:
Em moeda corrente e disponivet em outros Bancos 2.261 :5403200
Diversas contas 	 .......	 .. 188:1363000

46.500:5433700

Passivo
Capital 	 ...	 	 5.000:0003000
Fundo de reserva 	 	 775:0003000
Depósitos em contas correntes com juros 	 7.936:7618600
Depósitos a prazo fixo 	 6.722:331400
Credores por títulos em cobrança e em caução 	 7.393:2143600
Títulos em caução e em depósito. 	 5.753:3388000
Caução da Diretoria .	 . 	 	 50:0008000
Propriedades administradas.	 	 8 485:0003000
Dividendos.	 . 30:7103400
Redescontes e	 cauções.	 .	 .	 	 3.118:016$000
Cheques e ardens a pagar. 	 '	 1:0818200
Descontos e	 Comissões.	 .	 .	 	 516:8698000
Valores	 Imipolecúrmos.	 	 590:0003000
Diversas contn q .....	 	 128:2218000

46.500:5433700

Diretor-presidente, Judo Ceciliano de Andrade. - Diretor-gerente,
Raul Pinto (Ir Carvalho - Contador, Reit Magno do Amara/.

Rio de Janeiro. 3 de setembro de 1941. - Banco Andrade Arnauel,
Sociedade Anónima.

(N. 10.895 - 3-9-41 - 119$3).

COMPANHIA METROPOLITANA DE ARMAZENS GERAIS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAI. ORDINÁRIA, REALIZADA EM 18 DE AGOSTO
DE 1941

Aos 18 dias do mês de agosto de 1911, presentes, às 15 horas,
na sede social, à rua São Bento n. 13,4P andar, acionistas que repre-
sentavam mais do 2/3 do capital social, conforme se verificou do
suas assinaturas no livro de presença, com a quantidade das ações
declaradas, foi indicado para presidir a Assembléia o Sr. Alberto
Machado, que, para secretário, convidou o acionista Sr. Noel Pires
Ferreira. Constituindo assim a mesa, o presente declarou que, ha-
vendo número legal, estava instalada, a Assembléia Geral Ordinária,

que fora convocada por anúncios publicados no Diário Oficial e
"Correio da Manhã" de 10,11 e 12 do corrente mós, anúncio que foi
lido por mim, secrelário, o qual é do seguinte teor: "Cia. Metropo-
litana de Armazens Gerais. - Acham-se à disposição dos Membros
do Conselho Fiscal, bem como dos srs. acionistas, na sede social, à.
rua São Bento n. 13,4P andar, os documentos a que se refere o art.
99 do decreto-lei número 2.627; de 26-9-940. Ficam, outrossim,
desde já, convidados para se reunirem- em -Assembléia Geral Ordi-
nária, no dia 16 de agosto próximo futuro, às 15 horas, afim de
tomarem conlieciniento das contas da Diretoria, balanço e parecer
do Conselho Fiscal. Rio de JaneirO, '9 de julho de 1941. - Cia.
Metropolitana de Armazeno Gerais, Haroldo de Figueiredo, Diretor-
Gerente". Em seguida, declarou o presidente que fosse feita pelo
Sr. Secretário a leitura do Relatório da Diretoria, Balanço e Parecer
do Conselho Fiscal que se achavam sobre a mesa, tendo o sr. acio-
nista José Rebelo da Cunha, pedido a palavra o proposto a dispensa
da leitura desses documentos, por terem sido os mesmos publicados
no Diário Oficial e no "Correio da Manhã", em data do 5 de agosto
cio corrente ano, sendo, portanto, já do conhecimento dos presentes.
Sendo essa proposta aprovada por todos, o Sr. Presidente pós logo
em discussão o Relatório da Diretoria„ o Balanço e o Parecer do
Conselho Fiscal, referidos. Submetidos à votação foram aprovados
unanimemente, com as abstenções legais. • Nada mais havendo a
tratar sobre o assunlo em debate, o Sr. Presidente ofereceu a pala-
vra a quem dela quisesse usar e, não havendo quem quisesse fazê-
lo, declarou que suspendia a sessão por meia hora afim de ser la-
vrada a ata dos trabalhos, pedindo aos presentes que se conservassem
no recinto para tomarem conhecimento (Má e assinarem-na. Rea-
berta, em tempo, a sessão foi esta ata aprovada, depois de lida e
vai por todos os presentes assinada e por mim, Noel Pires Ferreira,
primeiro secretário, que a escrevi e assino. - Noel Pirei Ferreira.
- Alberto Machado. - Cia. Mineira de Arni. Gerais, Alberto Ma-
chado, diretor-gerente, pp. Sociedade Anónima Rebelo, Alves

' 
Carlos

Stumm. - Pavio Roripipues Alves. - pp. José Rebelo da Cunha.
- Paute R. Alves. - Ilaroldo de Figueiredo, - Carlos Teixeira
Weber. - Companhia Metropolitana do Arinazens Gerais, II, Fi-
gueiredo, diretor-gerente.

(N. 10.791 - 3-9-11 - 68$3)

BANCO FINANCIAL NOVO MUNDO S. A.
'Autorizado a funcionar pela Carta Patente n. 1.235

BALANCETE DA MATRIZ E 7ILIAL ENCERRADO EM 30 DE AGOSTO DE 1911
At.:vo

Letras descontadas 	  52.563:938:8100
Empréstimos em e/correntes . 	   46.987:6108070
Letras emeaução 	 58.240:6768900
Valores em caução 	   47.417:2553400
Letras à Cobrança 	 15.801:3003600
Correspondentes no país 	 1.361 :0083800
Valores depositados. 	 35.692 :5923000
Hipotecas	 	 5.058:0003000
T'tulos o fund. pert. ao Banco 	 6.683:01500()
Ações em caução 	 40:0004000
Fiiial de São Paulo 	 8.513 : 0008840
Moveis e Utensílios 	 437 :0163350
[moveis	 	 5.001 :4793200
Valores em administraçao 	 2.272:5003000
Diversas contas .	 .	 .	 	 4.852:9113100
Caixa: - Em moeda corrente no Banco e em depó-

sito no banco do Brasil e em outros Bancos . 25.917:030$500

316.839:7253160

Passivo
Capital	 	 12.000:0003000
Fundo de reserva 	 ... • .. • • • • l• • • 1.560 :076$750
Fundo de depreciação 	 201:7913790

Depósitos:
À vista 	 	 67.275:302$800
De aviso prévio 	 	 13.227:5:153680
A. prazo fixo	 	 	 32.129 :0623600
Contas	 limitadas	 	 	 7.339:9693100 119.971:8503180

Creds. por letras à cobrança 	 15.801:30040o
Creria. por valores em cauçãe 	 47.417:2553400
Creds. por valores hipoteeálios 	 5.058;0003000
Títulos em caução e em depósito 	
Caução da Diretoria 	
Filial do São Paulo 	  

93.933:6288900
40:0003000

9.533:0373340
creria. por val, em administração 	
Diversas contas 	 2.272:500300C

9.050:2818200

316.839:7253160

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1041. - José Maria remendes,
presidentx.- Victor remendes, vice-p.'esidente. - hontingos remen-des Alcinso, diretor. - Ailhemar Leite Ribeiro, diretor. - Arlhur deCastro, gerente da Matriz. - Olejario Alvariz, chefe da Contabilidade.

(N. 11.660-3-9-1941-10030: •

(N. 10.891- 3-9-41 - 1:723$8).
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BANCO DO COMtRCIO E INDÚSTRIA DO RIO DE JANEIRO S. A.
• BALANCETE EM 30 DE AGOSTO DE 1911

Ativo
-rítulos descontados 	
Letras o efeitos a receber 	
Empréstimos em c/correntes 	
Valores caucionados 	
Valores depositados . 	
Valores e títulos de 11/propriedade 	
Correspondentes no País 	
Diversas contas 	

Caixa:
Em moeda corrente 	
Depositado TU) Banco do Brasil 	
Depositado em outros. Bancos 	

1.
683
372
311

:3418000
:1468100
:2838600

Total . 	

"MOTORES MARELLI" S. A.
BETIFI(AÇXO

Na publicação da ata desta Sociedade, feita no
(Secção E), de 2 do corrente, à página 17.206:

Onde se le:
a) declarar nas Pstatutos o modo de conversão das

iorma CM outro...
Leia-se:

a) declarar ilas Ilzaatnios o modo de conversão das
forma ciii outra...

Onde se lê:
Postas em votação essas duas alterações, (oram

'provadas,

Postas em • votação essas duas alterações, foram
aprovadas.

61.388:983$900
1.390:127000

11.316:856$100
8.986:195000

218:0008000
1.881:233M00

19:7488700
229:481$100

2.366:770700

87.797 :3068700

Dtdrio. Oficio

•ações de uma

açõ ..,s de uma

u nanim en-a! te e

unanin113111001.3

Pas,viVO
Capita/ • 	
Fundo de reserva 	

Depósitos:
C/correntes . com juros 	  11 579.3108500
C/correntes sem jures 	 	 41:0018300
C/correntes pré-aviso 	 	 760:340000
Depósitos a prazo fixo 	 	 4.680:5588300

nNnWWWW111=1W

AVISO-Para boa ordem dos serviços da Redação. e no interesse
do pUblico, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 as 20 horas. e nu
máximo, até 48 horas após a Beide dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS

5.000:0008000
600:000000

17.064.210100

1.390:1278900
11 .737 :9648000
9 .204 :1958000.
1.096 :0158400

38.701:8808300

87.797:3968700

Credores por títulos em cobrança 	
Correspondentes no Pais 	
Valores em caução e em depósito 	
Cheques visados e ordens de pagamentos 	
Diversas contas 	

Total . 	

Rio de Janeiro, 3 de setembro tio 1941. - Eduardo de GorsTrindade, presidente. - Mirsilo Gasparri e Vicente silva, Ifirsaeres.
- Luiz Carlos de Oliveira Figueiredo, contador.

(N. 11.661 -- 3-9-11	 731).

. BANCO REGIONAL.

(Sociedade Anônima)
Fundado em 1 de março de 1929 - Carta Patente n. 57 1.' 22

de fevereiro de 1929.
Capital realizado ..	 .................

Caixa Postal -393	 Telefones 23-52 -33 e 25-391
71 - Rua 1.0 do Marco - 71

BALANCETE ENcnnnA00 EM. 30 DE AGOSTO DE 1911
ativo •

Letras Descontadas -	
Letras em Cobrança da Praça e do Interfor 	
Empréstimos em C/Correntes 	
Valores Caucionados 	
Valores Depositados 	
Correspondentes do Interior 	
Títulos e Fundos Pertencentes ao Banco 	
1.ções Caucionadas 	
lmoveis
Caixa, em Moeda Corrente e nos Bancos 	1 iversas Contas. 	 .	 .•	 •	 ..	 ..

Total do Ativo 	

Passivo . •
Capital . • • • • • • •
Fundo de Reserva 	
Fundo de Previsão 	
Depósitos em C/Correntes com Juros 	
Depósitos em C/Correntes de Pr-Aviso 	
Depósitos em C/Correntes à Prazo-Fixo 	
Depósitos em C/Correntes sem Juros 	
Depósitos em C/Cobrança dá Praça e do Interior
Correspondentes do Interior
Títulos em Caução e em Depósito 	
Caução da Diretoria
Dividendos (Saldos)
i ersas Contas

Total do Passivo 	

Rio de Janeiro, 2 de setembre . de 1941. - Virgilio Claudio da
Silva, Diretor-Gerente. - José Monteiro de Rezende, Diretor-Secre-
tário. - Arthur de Albuquerque Reis e Silva, Contimor.

• (N. 11;657 - 3-9-41 - 745).

6)1)w:tolda Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil "Ii.:sbérartr
ASSE A: BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, na sede da compitebia, à rua General
Bruce n. 72 (antigo 22), às 14 horas do dia 16 do corrente, afim de.
deliberarem sobre os seguirdes assuntos: a) a Venda de bens imoveis
da Companhia; h) a alteração parcial dos eStatutos aprovados pela
assembléia geral extraordinária, realizada em 29 cie abril último, afim
de satisfazer exigências fornuiladas . Pele 'Departamento Nacional
Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1911. - A diretoria.
,(N. 10.778 - 2-9-41 - 6182 - 3 vezes)

Ferro Comercial, S. A.
A SS EMBLÁ IA • DER.% EXTRAORDINÉRIA

A diretoria convida os senhores acionistas a se reunirem et
assembléia geral extraordinária, na sede social, à rua da Quilatai
n. 185, 6.0 andar, sala 607, no próximo dia 15 do mês correntc...

Ordem do dia: Reforma dos estatutos e assuntos gerais.
Artur Carvalho, diretor-seerebirio.

(N. 11.655 - 2-9-11 - 2485 - 3 vezes)

Floreslal Brasileira, Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De conformidade com o art. 7•0 dos estatutos, ficam convidados
os senhores acionistas a se reunir em assembléia geral ordinária,
no dia 17 do corrente . mês, pelas quinze horas, na sede social, à
rua do Núncio n. 61, nesta Capital, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre .o relatório da diretoria, balanço e contas do exer-
cício findo em 30 de junho do corrente ano e. parecer do conselho
fiscal e, ainda, para . elegerem os membros efetivos e suplentes do
conselho fiscal para o co:rente exercício..

Rio de Janeiro,. 2. de setembro de '1941. _..... Armando Bordallo,
Bebuiro jiendes de Vaseoneellos, diretores-

(N. 10.790 - 2-9-41 - 5881 - 3 vezes)

Sindicato dos Engenheiros do Rio de janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL

.0 Sindicato dos Engenheiros do Rio de Janeiro, pelo seu pre-
sidente, convida todos os sócios quites a comparecerem à reunião de
assembléia geral, extraordinária, em 3.a convocação, a realizar-se eia
ma sede social, à rua Buenos Aires n. 85, 3.° andar, no dia 9 do cor-
rente, às 17,30 horas, com a seguinte ordem do dia: Prestação de
contas da atua/ administração.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1911. - José Furtado Sintas,
presidente,

(N. 11.658 - 3-9-11 - 1183)

Sociedade Anônima While Martins
JUROS DE',DESENTURES

Do dia 10 do corrente mês em diante, das 13 1/2 às 15 1/2 ho-
ras, exceto aos sábados, pagar-se-a, na sede da Sociedade. o eupon
n. 20 do seu empréstimo-obrigações. •

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941.- - Fausto Rebiano. Mar-
diretor-presidente.

(N. 10.705 - 3-9-911 - 36$7 - 3 vezes)

• • •

. 022 :7878300
512:6128700

2.185:0318700
1.048:000$00o

24:679:0168800
46:3068500
89:2128000
40:0008000

1.105:9748E00
1.908 :2438$1 00

1 76 :094k).:J00

37.933 :3318000

WO 9W CG .....

1.000:000000
316:111~

3:968000
2.723:140100
1..310:100300
5.748:191000

90:4984;100
512:642$700

59$200
t"") 727:01~00

40:0008000
4:550000

A26:755$700

37.933:331000
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Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Lojistas do
Rio de Janeiro

Asisissain.Éisi. GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

Nos termos dos arta. 22 e 24, 2.0, dos nossos estatutos, são coa-
Vidados os Srs. quotistas a se reunirem em assembléia geral ordiearia,
em nossa nova sede, à Avenida Rio Branco 11. 181, 50 andar, às 15
horas do dia 5 de setembro próximo futuro, afim de tomarem conheci-
mento do balancete referente ao primeiro semestre do corrente ano,
e respectivo parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1941. — A diretoria.
(N. 10.589 — 26-8-41 — 52$0 — 3 vezes)

Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato dos
Comerciantes Atacadistas do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação -

São convidados os senhores quotistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede social, no dia 6 de setembro, às 10
horas, afim de na forma do art. 24, n. 2, dos estatutos, tomarem
conhecimento do balancete referente ao 1. 0 semestre do corrente
exercício.

Rio de Janeiro, 26 de agosto do 1941. — A Diretoria.
(N. 10.697 — 27-8-941 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Bettenfeld, S. A.
(Em liquidação)

ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINÁBIA

São convidados os senhores acionistas para reunirem-se em as-
)3embleia geral extraordinária, na rua do Ouvidor ris. 93-5, 2.° an-
dar, no dia 10 de setembro próximo, às 15 horas, afim de tomarem
conhecimento da renúncia de um dos liquidantes e deliberarem a
respeito, bem como sobre o prazo da liquidação.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1941. — Os liquidantes . 	 •
(N. 11.632 — 30-8-941 — 39$8 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Produtos em Cimento Armado,
"Casa Sano", S. A.

ASSEMBLÉIA OERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas, a comparecer à sede social,
rua Miguel Couto n. 40, no dia 10 de setembro próximo, às 15 horas,
para, em assembléia geral extraordinária, deliberarem sobre Os se-
guintes assuntos: a) reeleição da Diretoria e Conselho Fiscal; b) re-
forma dos estatutos; c) ratificação dos atos da Diretoria até a data
da mesma assembléia.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1941. 	 Ernst Reide, presidente
interino. diretor-tesoureiro. — Oscar Sjosted, diretor-gerente.,

(N. 10.765 — 27-8-41 — 55$1 — 3 vezes)
	711

Praça
Eloy Duarte 8G Cia., sociedade camercial com sede à rua Buenos

Aires n 126, comunica' h Piara e a quem mais possa interessar, que,
em virtude ie instrumento de alteraçae do seu contrato social, da-
Lado de 29 de março de 1938. &Azou coiapulsoriamente de fazer parte
da sociedade, Laqueia data, o sócio José Gomes de Oliyeira e Silva.

A aludida aiteração centratual foi arquivada no Departamento
Nrieionai da Indústria e Comércio em lata de 29 do agosto de 1941,
depois de definitivamente julgadas imat °cedentes as ações judiciais
movidas contra a sociedaele declarante por aqueie ex-sócio.

A sociedade continua com os sócios Eloy Duarte e Eduardo
d'Aguiar.

Rio de Janeiro, 1 de eetembro do lati.	 Eloy Duarte & Cia.
Reconheço a firma de Eloy Duarte 8z- Cia.
Rio. 1 de setembro de i941
Em testemunho (sinal público) da verdade. — Luiz H. da Costa

Brito.
(N. 10.8fsrp--1 -9 -941 --07$3 --3 vezes).

Associação Beneficente dos Empregados Jornaleiros da

	

Estação Marítima	 •

A Diretoria convida os senhores acionistas a se reunirem era
primeira convocação, para a assembléia geral extraordinária que
se realizará no dia 5 do corrente, às 17 horas, na sua sede, à rua
da América n. 38, 1•0 andar, de acordo com o artigo 52, dos Esta-
tutos, afim de tratar de assunto financeiro o venda do prédio da rua
Santo Cristo n. 275. Outrossim, avisa, que de conformidade com o
oficio dirigido ao Sr. Dr. Delegado do Segurança Politica e Social,
não havendo número legal, a mesma será realizada no mesmo lo-
cal e às mesmas horas, no dia 8 do fluente.

R io, 3 de setembro de 1941. — Pedro dos Santos Freire, 1.0
secretário.

	

(N. 10.793	 3-9-941 — 1944)

• Sociedade Anônima VVhite Martins
DIVIDENDOS

Do dia 10 do corrente mês em diante, das 13 1/2 às 15 1/2 bo-
tas, exceto aos sábados. pagar-se-á na sede da Sociedade, o dividen-
do n. 30, à razão de 12% ao ano.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941. — Fausto Bebiano Mar-
tins, diretor-presidente.

- (N.'10.794 -- 3-9-94/	 36$7 --e, 3 vezes)

Declaração
Carlos Chleger, declara que perdeu o seu passaporte e toda a

documentação consular.
Rio de Janeiro, 27 de agosto de -1941. — Carlos Chieger.

-(N. 10.893 — 3-9-941 — 10$2)

Sociedade Cooperativa Portuária de Consumo
Segunda convocação

De ordem do Sr. Presidente, convido os senhores associados a
iaomparecerem à. assembléia geral extraordinária, a realizar-se em
segunda convocação, no dia 6 do andante, às 15,30 horas, na sede
social.

Caso não haja número legal, a 3.a convocação será para o mesmo
dia as 16,30 horas, deliberando com qualquer número.	 -Assunto: Reforma dos Estatutos. — Bustamante Silva, secre-tário.

(N. 10.885'— 3-9-941 — 28$6 — 2 vezes)

Sindicato da Indústria da Marcenaria, do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convidados todos os Srs. associados quites a comparecer'

li Assembléia Geral Ordinária, em primeira convocação, que terá
lugar em nossa sede, sita à Avenida Henrique Valadares n. 149, so-
brado, às 19 horas do dia 9 de setembro de 1941, de conformidade
com o § IP dos novos estatutos, adaptados aos dispositivos do de-
creto-lei n. 1.402, do 5 do julho de 2939, com a seguinte ordem dodia:

a) leitura da ata da última assembléia;
is) eleição na nova diretoria, Conselho'Fiscal e seus suplentes,para. o biênio 1941-1943.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941. — Carlos Martins Lou-reiro, presidente.

(N. 10.883 --- 3-9-41 -- 22$4)

Companhia Comércio e Construções, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL' EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral extraordinária, que se realizará na sede social, à rua 1. 0 deMarço n. 6, 50 andar, nesta Capital, às 14 horas do dia 12 do cor-
rente, para o mesmo fim acima determinado, afim de deliberar sobro
a reforma dos estatutos, consoante as disposições do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio do Janeiro, 1 de setembro do 194.1. — A diretoria.
(N. 10.800 — 3-9-41	 •17$3)

Companhia Auxiliar Rádio-Emissora do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para a assembléia geral extra-
ordinária, que será ,realizada na sede social, à rua Beneditinos n. 7,
2.0 andar, às 11 'horas do dia 18 de setembro corrente. A assembléia
extraordinária terá ,por fim a designação do novo presidente, a elei-
ção de um diretor, a outorga à diretoria dos poderes necessários para
efetuar operações sobra bens . imoveis no intuito do regularização donegócios com terceiros, e preencher exigências da Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 3 de setembro do 1941. — A diretoria.
• • (N. 11.662— 3-9-41 — 6152 — 3 vezes)

" Signode do Brasil, S. A.

•ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

Convocam-se os senhores acionistas da Signode do Brasil, S. A.,
para uma reunião em assembléia geral extraordinária a realizar-ao
no dia 12 do corrente, às 13 horas, na sede social, à travessa do Co-
mércio n. 5, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobro as
exigências do Departamento Nacional da Indústria o Comércio, rela-
tivas à reforma estatutária, inclusive no que diz respeito ao nome
social.

Rio de Janeiro, 1' de setembro de 1941. — José Dano NenescalCarneiro, dire.tor-gerente.
(N. 11.661 — 3-9-41 — 55$1 — 3 vezes)

abwaw



Iteç

11'346 Quinta-feira 4	 DIÁRIO OFICIAL r(Secção f).
	

Setembro de 1041

À Praça
Dr. Sebastião de Paulo, pelo seu bastante procurador abaixo

assinado, conforme instrumento lavrado no 16P Ofício,- declara - que
tendo extraviado a apólice n. 1.209 da Companhia Adriática de Sc."-
guros, fica a mesma sem efeito, visto a Companhia ter emitido NI
gunda via da referida_apólice.

Rio de Janeiro, 3 de getembro de 1941. — Andes Tavares.
(N. 4.117	 3-9-941	 22$4 — 2 vezes)'

Companhia Comércio e Construções, S. A
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA •

Segunda convocação •

Afim de deliberar- sobre os assuntos abaixo - indicados,
ee os senlibres acionistas para, dm assembléia geral ordinária, a roam
lizar-se no dia 12 do corrente mês, às 16 horas, na sedo social, pro-
ceder ao seguinte: exame o aprovação de contas o balanço da Dire-
toria, respectivo relatório e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
exercido de 1940; eleição para cargos de administração, bem como
p Conselho Fiscal e suplentes, para o exercício de 1941.

Rio do Janeiro, 1 de setembro de 1944. — A Diretoria.
(N. (0.799 — 3-9-941 — 200):

&Operativa de Seguros Contra . Acidentes do Traballig; da
rnião dos Proprietários de Marcenarias

ÃESEMBL)ILk GERAL ORDINÁRIÃ

' De Ordem do Sr. Presidente e de Conformidade com o artigo
22, parp. dar comprimento ao d,isposto no § 2P, do.art. 24,, dos, nos.
sós Estatutos, ficam convidados todos de senhores quotistas, a se reu-.
nirem em assembléia geral ordinária, em segunda e última convo-;
cação, que terá lugar-em nossa sedo, sita à Avenida Henrique Va-
ladares n. (49, sobrado, às 20,30 horas do dia 9 de setembro. de
041, com a seguinte ordem do dia:,

a) leitura da ata. da última assembléia;
b) leitura_ do balancete do primeiro semestre de 1941 bem

tomo, aprecer do Conselho Fiscal;
c) mudança do nome da Cooperativa de Seguros Contra Aci-

dentes do Trabalho, da União dos Proprietários de Marcenarias, para:
Cooperativa de Seguros Contra Acidentes do Trabalho do Sindicato
da Indústria da Marcenaria do Rio de Janeiro.•

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941., — Serafim. &Amardes,
14oureirp, 4.0 secretário.

(N. (0.884 -- 3-9-941 — 205)
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